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Art. 120. O Estado implementará política integrada de fomento e incentivo 
à produção agropecuária através do planejamento e da execução, com 
a efetiva participação dos setores da produção, envolvendo produtores 
e trabalhadores rurais bem como dos setores de comercialização, de ar-
mazenamento e de transporte, prestando assistência creditícia e tecnoló-
gica, observado o disposto no art. 187, da Constituição Federal. [...] § 2º. 
Os órgãos oficiais desenvolverão ações de apoiamento preferencial aos 
beneficiários de projetos de assentamento nas posses já consolidadas, e 
também aos estabelecimentos que venham cumprindo a função social do 
uso da terra. [...] § 5º. O Estado promoverá ação discriminatória sobre ter-
ras devolutas de sua propriedade, priorizando o assentamento rural em 
módulos que garantam a subsistência e estimulem o trabalho familiar, na 
forma da lei.

Logo, buscou-se a criação de um órgão executor da política fundiária deste novo 
Estado, assim, em 27 de outubro de 1989, foi promulgada a Lei nº 87, a qual deu origem 
ao Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS, estabelecendo: 

Art. 1º. É criado o Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS, 
autarquia estadual, vinculada à Governadoria, dotada de personalidade 
jurídica de direito público interno e autonomia administrativa, técnica, 
financeira e jurídica, com patrimônio próprio, sede e foro na capital 
do Estado e jurisdição em todo território estadual. Art. 2º. O Institu-
to de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS é órgão executor da 
política fundiária do Estado do Tocantins, compreendendo atividades 
concernentes à organização da estrutura fundiária, à deliberação sobre 
as terras públicas e devolutas, ao reconhecimento das posses legíti-
mas, à alienação das terras de seu domínio, ao exercício de diversas 
formas de aquisição de terras, à promoção do processo discriminató-
rio administrativo de acordo com a legislação vigente, podendo ainda 
exercer outras atividades correlatas. Art. 3º. Compete especificamente 
ao Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS: I - participar 
na formulação da política fundiária do Estado; II - alienar a particulares 
as terras públicas ou devolutas, arrecadadas ou incorporadas ao seu 
patrimônio, conciliando o interesse público e a justiça social, de acordo 
com a legislação específica; III - reconhecer e regularizar a posse legí-
tima localizada em áreas de domínio público ou devolutas, bem como 
reconhecer o domínio de particulares; IV - preservar as terras públicas 
devolutas e recuperar as que indevidamente não se encontrarem em 
sua posse ou domínio; [...].

Todavia, em 24 de junho de 2013, por meio da Lei n° 2.730, foi instituída a Secretaria 
de Desenvolvimento Agrário e Regularização Fundiária – SEDARF, a qual estabelecia as 
seguintes providências:

Art. 1° É instituída a Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Regula-
rização Fundiária, órgão da administração direta do Poder Executivo, 
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competindo-lhe, basicamente: I – exercer a coordenação intersetorial 
dos órgãos e entidades do Poder Executivo comprometidos com a 
sustentabilidade e a consolidação dos assentamentos; II – propor as 
diretrizes de políticas agrárias do Estado; à especulação e de uso ina-
dequado para aproveitamento na atividade agropecuária; III – Iden-
tificar terras abandonadas, subaproveitadas, relegadas à especulação 
e de uso inadequado para aproveitamento na atividade agropecuária; 
IV – indicar aos órgãos federais e estaduais competentes as áreas de 
terras rurais que recomendem desapropriação por interesse social para 
fins de reforma agrária; V – participar diretamente do implemento de 
ações destinadas à regularização fundiária e ao ordenamento territorial 
do Estado;  VI – quanto às terras inscritas na propriedade ou devolu-
tas do Estado: a) adotar as providências necessárias à recuperação da 
posse e do domínio em favor do Poder Público;  b) coibir o esbulho 
e as invasões; c) promover, junto à Procuradoria-Geral do Estado, a 
reparação de todo dano decorrente da posse violenta, clandestina ou 
precária;  VII – captar recursos destinados a programas de colonização 
e regularização fundiária; [...].

O art. 3° da referida Lei determinava a extinção do Instituto de Terras do Tocan-
tins – ITERTINS. Ao passo que seu art. 4° conferia à Secretaria de Desenvolvimento 
Agrário e Regularização Fundiária, SEDARF, a aplicação da Lei nº 87, de 27 de outubro 
de 1989, investindo-se de todos os poderes e competências atribuídos ao extinto 
ITERTINS.

No entanto, em 27 de março de 2014, a Lei n° 2.830 restaurou o Instituto de Terras 
do Estado do Tocantins – ITERTINS, criado pela Lei nº 87/1989 e extinguiu a Secretaria 
de Desenvolvimento Agrário e Regularização Fundiária, instituída pela Lei 2.730, de 24 
de junho de 2013. E, ainda, conferiu também à Secretaria da Agricultura e Pecuária a 
Superintendência de Assentamentos e Agricultura Familiar e a administração do crédito 
fundiário, sendo que a esta última autarquia a responsabilidade pela execução da polí-
tica fundiária do Tocantins. 

Ao longo de sua história, o ITERTINS desenvolveu atividades inerentes à regulari-
zação fundiária em todos os 139 municípios do Estado, levando benefícios aos agricul-
tores rurais, com a emissão de títulos definitivos, garantindo o pleno domínio sobre o 
imóvel e oportunizando, assim, o acesso às linhas de crédito para o desenvolvimento 
de atividades produtivas, visando garantir a geração de renda e, por conseguinte, o 
crescimento econômico do Estado. 

O Estado do Tocantins possui uma área de 27.762.091,4000 ha, sendo que 
12.356.067,8500 ha foram alienados pelo IDAGO até 1988. As áreas que foram alienadas 
pelo Estado do Tocantins, por meio do ITERTINS, chegam a 4.108.464,8013 ha. O INCRA, 
órgão federal, emitiu título definitivo de cerca de 1.865.147,9000 ha. Conclui-se, assim, 
que a área total regularizada no Estado é de 18.329.680,5513 ha, como se segue a 
tabela:
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Tabela 1 - Áreas regularizadas e a regularizar no Estado do Tocantins até de-
zembro de 2014

DESCRIÇÃO AREA EM HÁ
Área total do Estado do TO 27.762.091,4000
Área titulada pelo IDAGO 12.356.067,8500
Área titulada pelo ITERTINS 4.108.464,8013
Área titulada pelo INCRA/ GETAT 1.865.147,9000
Área total regularizada 18.329.680,5513
Área total a regularizar 9.432.410,8487

Fonte: Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS.

Como pode observado, o Estado do Tocantins, até dezembro de 2014, já havia 
regularizado cerca de 66% de todo seu território, sendo que da área regularizada o 
IDAGO foi responsável por 67,41%, o ITERTINS por 22,41% e os demais órgãos de regu-
larização por 10,18 % do total de áreas regularizadas.

A tabela abaixo representa a produtividade do ITERTINS, no tocante à regularização 
fundiária rural das áreas estaduais de janeiro de 2011 a dezembro de 2014, bem como 
a quantidade de títulos definitivos de propriedade emitidos e a quantidade de famílias 
beneficiadas.

Tabela 2 - Títulos definitivos expedidos pelo ITERTINS/SEDARF 2011/2014

2011
ATIVIDADE QUANTIDADE ÁREA (ha) Nº FAM. BENEFICIADAS

TÍTULOS EXPEDIDOS 30 16.630,3537 37
2012

ATIVIDADE QUANTIDADE ÁREA (ha) Nº FAM. BENEFICIADAS
TÍTULOS EXPEDIDOS 285 471.089,6704 356

2013
ATIVIDADE QUANTIDADE ÁREA (ha) Nº FAM. BENEFICIADAS

TÍTULOS EXPEDIDOS 169 44.691,7068 211
2014

ATIVIDADE QUANTIDADE ÁREA (ha) Nº FAM. BENEFICIADAS
TÍTULOS EXPEDIDOS 331 70.179,8685 414

TOTAL 815 602.591,5994 1.018

Fonte: Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS.
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Nota-se a existência de oscilação na quantidade de títulos emitidos anualmente 
pelo supracitado Instituto, o que se comprova através do gráfico que se segue:

Gráfico 1 – Quantitativo de Títulos emitidos por ano de 2011 a 2014

Fonte: Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS.

Tal oscilação não representa índice negativo na produtividade, como podemos ob-
servar no comparativo dos últimos três anos:

Gráfico 2 - Quantitativo de hectares regularizados por ano de 2012 a 2014

Fonte: Instituto de Terras do Estado do Tocantins - ITERTINS.
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Analisando os valores apresentados nas tabelas para os anos de 2012 a 2014, bem 
como a sua representação nos gráficos 01 e 02, pode-se constatar que com exceção do 
ano de 2012, por ser um ano atípico em relação aos demais, apresentando uma média de 
1.652,9562 ha por titulo emitido, que, nos anos que se seguem existe uma proximidade 
na quantidade média de títulos emitidos por hectare, já que 2013 apresentou-se uma 
média de 264,4480 ha por titulo emitido, e em 2014, essa média foi para 212,0238 ha.

4.1 Problemática enfrentada pelo Estado do Tocantins para regularização fundiária

Com base nos dados fornecidos pelo Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS, a 
problemática enfrentada pelo Estado para regularização fundiária rural gira em torno 
basicamente dos conflitos de terras e registros paroquiais, bem como a própria evolu-
ção agrária no Brasil, que no decorrer de sua história tem um processo de passagem de 
terras do domínio público para o privado, sendo que tais problemas são identificados 
em todas as regiões do Estado, por isso destacam-se as situações agrárias adiante ex-
plicitadas e que são encontradas no Estado do Tocantins.

4.1.1 Ações discriminatórias

As ações discriminatórias visam a delimitação de terras devolutas, cujo objetivo é 
estabelecer a natureza jurídica da terra, definindo se a gleba é de domínio público ou 
privado. Segundo Leite (2004, p. 20), “no Brasil, todas as terras são públicas, exceto as 
que são particulares”. O artigo 11 do Estatuto da Terra estabeleceu que o Instituto Bra-
sileiro de Reforma Agrária, atual Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 
está investido de poderes de representação da União, para promover a discriminação 
das terras devolutas federais e com autoridade para reconhecer as posses legítimas 
manifestadas através de cultura efetiva e morada habitual, bem como para incorporar 
ao patrimônio público as terras devolutas federais ilegalmente ocupadas e as que se 
encontrarem desocupadas.

Para estabelecer o real domínio da terra, ou seja, se é particular ou devoluta, o Esta-
do propõe ações judiciais chamadas ações discriminatórias, que são reguladas pela Lei 
nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976. O procedimento para discriminar terras devolutas 
de terras particulares pode ser administrativo ou judicial.

No Estado do Tocantins, esta ação é proposta pela Procuradoria Geral do Estado 
com intuito de identificar e separar a terra pública da privada, sendo que o deslinde de 
tais ações dependem da problemática documental.

O procedimento administrativo adota as seguintes providências, conforme dispõe 
a Lei nº 6.383/1976:

Art. 2º - O processo discriminatório administrativo será instaurado por Co-
missões Especiais constituídas de três membros, a saber: um bacharel em 
direito do Serviço Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, que a presidirá; um engenheiro agrônomo e um outro 
funcionário que exercerá as funções de secretário. § 1º - As Comissões Es-
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peciais serão criadas por ato do presidente do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária- INCRA, e terão jurisdição e sede estabelecidas 
no respectivo ato de criação, ficando os seus presidentes investidos de 
poderes de representação da União, para promover o processo discrimi-
natório administrativo previsto nesta Lei. § 2º - O Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo de 30 (trinta) dias após 
a vigência desta Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, inclusive, 
sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais. Art. 3º - A Comissão 
Especial instruirá inicialmente o processo com memorial descritivo da área, 
no qual constará: I - o perímetro com suas características e confinância, 
certa ou aproximada, aproveitando, em princípio, os acidentes naturais; 
II - a indicação de registro da transcrição das propriedades; III - o rol das 
ocupações conhecidas; IV - o esboço circunstanciado da gleba a ser discri-
minada ou seu levantamento aerofotogramétrico; V - outras informações 
de interesse. Art. 4º - O presidente da Comissão Especial convocará os in-
teressados para apresentarem, no prazo de 60 (sessenta) dias e em local a 
ser fixado no edital de convocação, seus títulos, documentos, informações 
de interesse e, se for o caso, testemunhas.

Em caso de processo judicial, a Lei supradita prevê que:

Art. 18 - O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
fica investido de poderes de representação da União, para promover a dis-
criminação judicial das terras devolutas da União. Art. 19 - O processo dis-
criminatório judicial será promovido: I - quando o processo discriminatório 
administrativo for dispensado ou interrompido por presumida ineficácia; II 
- contra aqueles que não atenderem ao edital de convocação ou à notifica-
ção (artigos 4º e 10 da presente Lei); e III - quando configurada a hipótese 
do art. 25 desta Lei. Parágrafo único. Compete à Justiça Federal processar 
e julgar o processo discriminatório judicial regulado nesta Lei. Art. 20 - No 
processo discriminatório judicial será observado o procedimento sumarís-
simo de que trata o Código de Processo Civil. § 1º - A petição inicial será 
instruída com o memorial descritivo da área, de que trata o art. 3º desta 
Lei. § 2º - A citação será feita por edital, observados os prazos e condições 
estabelecidos no art. 4º desta Lei. Art. 21 - Da sentença proferida caberá 
apelação somente no efeito devolutivo, facultada a execução provisória. 
Art. 22 - A demarcação da área será procedida, ainda que em execução 
provisória da sentença, valendo esta, para efeitos de registro, como título 
de propriedade. Parágrafo único. Na demarcação observar-se-á, no que 
couber, o procedimento prescrito nos artigos 959 a 966 do Código de 
Processo Civil. Art. 23 - O processo discriminatório judicial tem caráter 
preferencial e prejudicial em relação às ações em andamento, referentes a 
domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou em parte, na área dis-
criminada, determinando o imediato deslocamento da competência para a 
Justiça Federal. Parágrafo único. Nas ações em que a União não for parte, 
dar-se-á, para os efeitos previstos neste artigo, a sua intervenção.
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Em outubro de 2007, foi proposto um levantamento realizado pelo ITERTINS, com 
a parceria da Procuradoria Geral do Estado, através de técnicos e engenheiros e de um 
trabalho cartográfico. A partir de então se fez um estudo levantando a real situação 
das ações discriminatórias judiciais e administrativas existentes no Estado, onde seus 
agentes foram o Instituto Nacional de Reforma Agrária – INCRA e o extinto Instituto 
de Desenvolvimento Agrário de Goiás - IDAGO, fazendo um levantamento minucioso, 
cartorial e forense. Estes dados revelam a real situação das terras tocantinenses, por isso 
são dados extremamente relevantes.

Na época, constatou-se que as áreas com ações discriminatórias estão em sua 
maioria pendentes de julgamento e outras que já foram julgadas dependem de demar-
cação. Atualmente são 10 áreas com ações discriminatórias, abrangendo 08 municípios 
numa área de aproximadamente 1.005.306,8000 ha (um milhão, cinco mil, trezentos e 
seis hectares e oitenta ares).

Posto isto, nota-se então a necessidade do julgamento destas ações e dos recursos 
pendentes para realizar as demarcações das terras com intuito de dar continuidade ao 
processo de regularização fundiária no Estado do Tocantins. 

4.1.2 Registros paroquiais

Um dos problemas enfrentados atualmente para a regularização das terras é a in-
devida utilização dos registros paroquiais como forma de reconhecimento de posse, 
cabe-se esclarecer a origem dos referidos registros. 

Com a chegada dos portugueses no Brasil, toda a terra passou por direito de con-
quista para domínio público de Portugal. Em decorrência disso, inicia-se a formação da 
origem da propriedade histórica no Brasil. O processo de ocupação iniciou-se com o 
Tratado de Tordesilhas, que traçava uma linha imaginária a 370 léguas de Cabo Verde 
e serviria de referência para a divisão das terras entre Portugal e Espanha. As terras a 
oeste desta linha ficaram para a Espanha, enquanto as terras a leste eram de Portugal. 

Posteriormente, a Coroa Portuguesa cedeu os direitos possessórios de parte das 
terras aos moradores das capitanias hereditárias a fim de possibilitar a exploração do 
imenso território, transferindo aos colonos enormes glebas de terras denominadas ses-
marias.

Desse modo, a formação da propriedade privada no país, em decorrência da pro-
priedade pública, até 1822, deu-se principalmente pela concessão de sesmarias. Em vir-
tude do alto custo de investimento e com as dificuldades para iniciarem as explorações, 
as famílias aquinhoadas com as doações devolveram os lotes recebidos, iniciando o 
processo cuja denominação permanece até o momento atual da história: as chamadas 
terras devolutas.

Em 1850, Dom Pedro II, por meio da Lei n° 601, de 18 de setembro, dispôs sobre as 
terras devolutas no Império e as que eram possuídas por titulo de sesmaria, bem como 
aquelas decorrentes do simples título de posse mansa e pacífica, determinando que 
fossem medidas e demarcadas e que fossem legitimadas aquelas adquiridas por ocu-
pação primaria, ou havidas do primeiro ocupante, que se acharem cultivadas, ou com 
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principio de cultura, e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de quem o represen-
te, conforme arts. 3° e 5° da aludida lei de terras.

Ainda, segundo transcrição literal do artigo 10 da referida lei:

O Governo proverá o modo pratico de extremar o dominio publico do par-
ticular, segundo as regras acima estabelecidas, incumbindo a sua execução 
ás autoridades que julgar mais convenientes, ou a commissarios especiaes, 
os quaes procederão administrativamente, fazendo decidir por arbitros as 
questões e duvidas de facto, e dando de suas proprias decisões recurso 
para o Presidente da Provincia, do qual o haverá tambem para o Governo.

No artigo 13, estabeleceu-se que o Estado faria a organização por freguesias o re-
gistro das terras possuídas, sobre as declarações feitas pelos respectivos possuidores, 
impondo multas e penas aos que deixassem de fazer, nos prazos determinados as ditas 
declarações ou as fizerem inexatas.

A Lei n° 601/1850, além de definir as terras devolutas, determinou as formas de 
reconhecimento do domínio privado, de regularização das situações irregulares e da 
titulação dominial. Contudo, somente em 1854, por meio do Decreto nº 1.318, de 30 
de janeiro, no capítulo intitulado “Do registro das terras públicas” é que se encarregou 
o vigário de cada freguesia para receber declarações para o registro de terras, sendo 
atribuída ao vigário de cada freguesia a tarefa de registrar as terras de sua freguesia 
apenas, nos termos do art. 97.

Criou-se, então, o chamado registro paroquial ou registro do vigário, com finali-
dade somente estatística, e, que, atualmente, é indevidamente utilizado como se fosse 
título de domínio para o ingresso de imóveis no registro imobiliário.

Os registros paroquiais de terras tornaram-se obrigatórios para todos os possui-
dores de terras, qualquer que fosse o título de sua propriedade ou possessão. Eram os 
vigários de cada freguesia os encarregados de receber as declarações para o registro de 
terras. Cada declaração deveria ter duas cópias iguais, contendo: o nome do possuidor, 
designação da freguesia em que estivesse situada; o nome particular da situação, se o 
tiver; sua extensão se for conhecida; e seus limites (art. 100, Decreto nº 1.318/1954).

No Estado do Tocantins, o ITERTINS aponta a existência de grandes incidências de 
registros paroquiais em vários municípios e que a região sudeste do Estado é onde há 
maior concentração de tais registros, ao todo envolve 27 municípios, numa área de 
aproximadamente de 2.923.479,0000 ha.

Havendo, ainda, a necessidade de firmação de convênios entre o Governo Federal 
e o Governo Estadual por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário, para 
efetuação de um diagnostico da realidade fundiária dos municípios tocantinenses que 
estão dentro das regiões com incidências de Registros Paroquiais.

Logo, os problemas decorrentes da não efetivação de formal de partilha entre her-
deiros e a venda de seus direitos hereditários, o desconhecimento das terras públicas 
devolutas, as áreas aforadas e arrendadas, entre outras, são alguns daqueles problemas 
que podem ser exemplificados para caracterizar a complexidade da estrutura fundiária 
tocantinense.
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4.1.3 Divisas com os Estados de Goiás, Piauí e Bahia

Constata-se a existência de litígios nas divisas do Estado do Tocantins com os Esta-
dos da Bahia e do Piauí, embora o Exército Brasileiro tenha iniciado a demarcação des-
tas áreas, os crescentes conflitos têm causado prejuízos na arrecadação de impostos, 
comprometendo, assim, a produção de grãos, além da sobreposição de documentos 
expedidos na mesma área pelos três Estados.

Na divisa com o Estado de Goiás, também há litígios em razão da falta de precisão 
nas mesmas e, em virtude disso, nenhum dos Estados está regularizando as terras em 
suas fronteiras. Portanto, há a necessidade de integração entre os Estados do Tocantins, 
Piauí e Bahia em relação aos limites e divisas de cada Estado, bem como proporcionar 
uma demarcação da divisão entre Tocantins e Goiás.

4.1.4 Devolução das terras que estão sob o poder da União ao Estado do To-
cantins

O Decreto-Lei n° 1.164, de 01 de abril de 1971, editado pelo Governo Federal, con-
siderava indispensável à segurança nacional, na região da Amazônia Legal, as terras 
devolutas situadas na faixa de 100 (cem) quilômetros de largura, em cada eixo das ro-
dovias federais construídas, em construção ou projetadas. Entretanto, posteriormente, 
editou-se o Decreto-Lei n° 2.375, de 24 de novembro de 1987, que revogou aquele, 
destinando as terras devolutas ora mencionadas ao Estado e transferindo-lhe a título 
gratuito, as terras não devolutas.

Com o advento da Constituição Federal de 1988 que atribuiu a União à titularidade 
apenas das “terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações 
e construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental 
definidas em lei” (art. 20, II, CF/88), permanecendo os demais bens aos Estados (art. 26, 
IV, CF/88); consequentemente, qualquer norma legal ou constitucional anterior a Carta 
Magna que confira a União à propriedade de terras devolutas fora das hipóteses pre-
vistas no artigo 20, II citado, não foi por esta recepcionada.

No entanto, embora haja previsão legal, para que sejam devolvidas as terras devo-
lutas não elencadas nas hipóteses previstas no artigo supradito, aos Estados, ainda as-
sim, vislumbra-se a necessidade do Estado do Tocantins (e demais Estados que estejam 
em situação semelhante) passar a ser titular de suas terras garantidas constitucional-
mente, fazendo com que a União cumpra com os objetivos do pacto federativo, de dar 
aos Estados brasileiros o domínio amplo de seu território.

Nota-se a necessidade de intentar ação cabível para pleitear a transferência das 
terras públicas da União não devolutas localizadas a faixa de 100 (cem) quilômetros de 
largura de cada eixo das rodovias federais para o Estado do Tocantins.

4.1.5 Conflitos agrários no Tocantins

Tem-se como exemplos de conflitos agrários enfrentados no Estado do Tocantins, 
a violência contra trabalhadores rurais e a grilagem de terras públicas no norte do To-
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cantins, temas abordados em audiência pública, realizada dia 26 de junho de 2012, no 
município de Barra do Ouro, como demonstrado pelo site do INCRA. Agricultores fami-
liares de Barra do Ouro relataram atentados e expulsões de posseiros por pistoleiros na 
gleba Tauá. Foi denunciada também a concentração irregular de terras públicas, bem 
como a degradação ambiental da área.

4.2 Documentação necessária para instrução dos processos administrativos

A portaria nº 05, de 16 de janeiro de 2012, publicada no Diário oficial do Estado 
do Tocantins, em 23 de janeiro de 2012, especifica os documentos necessários para a 
instrução dos processos administrativos de regularização fundiária de imóveis rurais, 
sobretudo na fase de medição e demarcação de imóveis, nos seguintes termos:

Artigo 1º Tornar obrigatório para o requerimento de regularização fundiária 
de imóveis rurais junto a este Instituto, mormente na fase de medição e 
demarcação de imóveis, os seguintes documentos: I - Requerimento do in-
teressado, pedindo a medição e demarcação da área, se ainda não medida e 
demarcada, e alienação da mesma em seu favor, indicando responsável téc-
nico credenciado neste Instituto para realizar os trabalhos de medição e de-
marcação da área; II - Cópias dos documentos pessoais do interessado e do 
procurador, se houver, autenticadas em Cartório ou conferidas por servidor 
desta Autarquia; III - Procuração com firma reconhecida em Cartório, se o 
requerimento for formulado por procurador; IV - Comprovante de aquisição 
do imóvel; V - Certidão negativa, se posse, ou positiva de registro, se área 
com registro, do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis competen-
te; VI - Croqui do imóvel com as coordenadas UTM dos vértices do mesmo; 
VII - Comprovante de pagamento da taxa de abertura de processo. § 1º - 
Quando na certidão de registro do imóvel referida no inciso V constar que 
o interessado/requerente adquiriu a área, tal certidão serve como prova de 
aquisição da área do imóvel; § 2º - No requerimento deverá constar número 
de telefone para contato e e-mail do requerente ou de seu procurador; § 3º - 
A protocolização do pedido de regularização fundiária junto a este Instituto, 
mormente na fase de medição e demarcação, somente será feita se forem 
apresentados integralmente os documentos dos incisos I a VII.

Tal documentação, quando completa proporciona maior celeridade processual, 
bem como que o administrado instrua o processo administrativo da forma devida, não 
havendo um período determinado para a resolução do processo administrativo, este 
pode variar de acordo com a documentação apresenta, por isso a importância da docu-
mentação completa, o processo também poderá ter uma resolução mais célere ou não 
dependendo da existência ou não de conflitos sobre a área.

4.3 Ações e programas de regularização fundiária no Estado do Tocantins

O Estado do Tocantins tem avançado no processo de regularização fundiária, bem 
como desenvolvendo técnicas e programas, a fim de promover a legalização das posses 
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legítimas, mediante a outorga do título definitivo de domínio, possibilitando o acesso 
ao crédito destinado ao setor agropecuário, com o intuito de impulsionar o seu cresci-
mento cumprindo assim sua função social. 

A regularização é feita por meio da emissão de títulos de propriedade de glebas/
lotes arrecadados e matriculados em nome do Estado do Tocantins, posterior a homo-
logação de serviços de medição e demarcação georreferenciada (apresentados pelo 
interessado) e vistoria ocupacional, observadas as normas técnicas e requisitos legais 
pertinentes.

4.3.1 Cadastro rural do Estado

Atualmente, o ITERTINS vem implantando um novo modelo de gestão fundiária, 
tendo por base o cadastro rural georreferenciado, o que viabiliza a regularização fundi-
ária, proporcionando uma maior segurança à mesma.

4.3.2 Arrecadação, medição, demarcação e georreferenciamento

A Lei n° 10.267/01, regulamentada pelo Decreto n° 4.449/02, passou a tipificar a 
construção de uma base de dados rurais completa de uso múltiplo que permitirá o 
estabelecimento de uma segurança jurídica no que se refere à propriedade de terras no 
Brasil e instituiu um cadastro de base única, tornando obrigatório o georreferenciamen-
to (realizado em etapas) dos imóveis rurais e a disponibilização de novas tecnologias da 
informação. Este cadastro viabiliza o processo de certificação do georreferenciamento 
e a constituição do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais, executado, em conformidade 
com as Normas Técnicas para Georreferenciamento de Imóveis Rurais, editadas pelo 
INCRA.

O levantamento consiste em identificar, qualificar, medir e cadastrar todos os imó-
veis rurais de cada município selecionado, de acordo com os procedimentos e requi-
sitos técnicos previstos em Lei, a fim de compor um banco de dados geográficos que 
permita subsidiar os processos de regularização fundiária.

4.3.3 Assentamentos e sua função social

A função social da terra, entre outros, envolve o aspecto ambiental e as relações 
de trabalho bem como sua produtividade. O INCRA define assentamento rural como 
sendo um conjunto de unidades agrícolas independentes entre si, instaladas pelo mes-
mo onde anteriormente existia um imóvel rural que pertencia a um único proprietário 
(BRASIL, 2015).

Ainda de acordo INCRA, o assentamento rural deve atender aos critérios de apro-
veitamento racional do solo, utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e 
preservação do meio ambiente. Os trabalhadores rurais que recebem o lote compro-
metem-se a morar na parcela e a utilizar exclusivamente a mão de obra familiar como 
meio para explorá-la, em função de seu sustento. O assentamento deve beneficiar as 
pessoas que se identifiquem com as atividades agropecuárias, prestando assistência 
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técnica e viabilizando o acesso a recursos que permitam o pleno desenvolvimento das 
atividades agropecuárias, de modo a favorecer assentado e sua família, fixando o ho-
mem ao campo, estabelecendo a utilização social da terra, priorizando a mão-de-obra 
qualificada (BRASIL, 2015).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho propôs-se a tratar do direito à terra, da questão agrária no 
Brasil com enfoque no Estado do Tocantins, bem como da função social da propriedade 
rural, este, por sua vez, um direito de grande importância.

Tal direito foi mencionado pela primeira vez na história constitucional brasileira em 
1934, no artigo 17, vinculando, a partir de então, o uso da propriedade a sua função 
social, ou seja, atrelando o interesse social ou coletivo ao uso da propriedade privada. E 
sendo reafirmado pela Carta Magna de 1988, como um direito fundamental de grande 
importância, tendo em vista estar inserido, no artigo 5º, inciso XXIII.

Assim, o princípio da função social passa a integrar o rol dos direitos e garan-
tias fundamentais, concedendo-lhe aplicabilidade imediata. De modo que ocorrendo 
o descumprimento de sua função social haverá a desapropriação de terras para fins de 
reforma agrária de interesse social. 

Ao discorrer acerca da evolução histórica agrária e sua função social, percebeu-se 
que, apesar de ser um direito fundamental, o direito à propriedade é também um di-
reito social, ou seja, para ser concretizado, requer ações positivas do Estado, vez que 
há necessidade da regularização fundiária da propriedade como um dos meios para o 
cumprimento de sua função social.

No entanto, nem sempre tais ações são efetivadas, tendo em vista a problemática 
enfrentada pelos estados para a regularização. No que tange ao estado do Tocantins, 
a problemática gira em torno da devolução de terras que ainda estão sob o poder da 
União ao estado do Tocantins (terras devolutas, que estão fora das hipóteses elencada 
no art. 20, II, CF/88), a questão das propriedades com Registros Paroquiais e o elevado 
número ações discriminatórias ainda sub judice, bem como os problemas enfrentados 
com relação às divisas estaduais.

Nota-se o desenvolvimento de programas e ações que visam proporcionar maior 
celeridade nos processos administrativos estaduais, a fim de emitir títulos definitivos 
de propriedade, assegurando o efetivo cumprimento de sua função social, vez que a 
emissão de títulos definitivos garante o pleno domínio sobre o imóvel e proporciona, 
assim, o desenvolvimento de atividades produtivas para garantir a geração de renda e, 
automaticamente, o crescimento econômico do estado.

Tendo em vista que de posse da escritura da propriedade em seu nome, os pro-
prietários poderão arrendar ou emprestar sua terra a terceiros, impede também a con-
cessão de empréstimos para compra de maquinários, dentre outras possibilidades.Tais 
medidas vêm sendo aplicadas gradativamente no estado por meio do órgão responsá-
vel pela execução da política fundiária do Tocantins. 
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O tema abordado é de grande relevância desde os primórdios até os dias atuais, 
pois fixa o homem ao campo, estabelecendo a utilização social da terra e priorizando 
a mão-de-obra qualificada. Embora muito discutida na atualidade, a questão agrária 
no Tocantins, ainda carece de trabalhos produzidos e doutrinas a seu respeito. Outra 
questão que dificulta o conhecimento acerca da real situação agrária no estado é a 
deficiência de dados precisos e atuais.

Assim, o que se buscou foi demonstrara importância da regularização fundiária para 
o cumprimento da função social da propriedade rural no estado do Tocantins, bem 
como os meios para alcançar tal objetivo, de modo a efetivar este direito fundamental.
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O dano ambiental causado na Serra do Periperi com
a exploração ilegal de cascalho e o dever de recuperação 

da área por decisão judicial1

The environmental damage caused in the Serra do Periperi with the illegal                 
exploitation of gravel and duty recovery area by court decision

Ana Paula da Silva Sotero
Larissa Magalhães Aguiar

Nadine Araújo Amorim
Thaíse Ribeiro Santos Lima

Resumo: O estudo teve por objetivo analisar os impactos da exploração irregular de 
cascalho feito pela empresa Torres Empreendimento Rural LTDA na Serra do Periperi en-
tre os anos de 2006 e 2007, bem como observar se houve a recuperação da área degra-
dada exigido pela decisão judicial da 1ª Vara da Justiça Federal de Vitória da Conquista. 
Ademais, fez-se o estudo da área degradada com imagens comparativas entre os anos 
de 2007, 2010, 2013 e 2016 a fim de constatar os danos causados e observar se houve 
o cumprimento da sentença judicial. Diante disso, a pesquisa buscou observar, a partir 
de entrevistas, se a comunidade adjacente da Serra do Periperi tinha conhecimento 
da decisão da sentença e quais as suas observações dos danos provocados na região. 
Para alcançar tais objetivos, utilizou-se o método qualitativo, que auxilia na percepção 
das subjetividades do fenômeno estudado. A pesquisa foi conduzida também a partir 
da realização de entrevistas com os órgãos públicos do município a fim de saber quais 
as medidas tomadas de combate à exploração de cascalho ilegal pelo Poder Público. 
Como resultado, foi comprovada a não efetividade social da sentença, desrespeitando 
o cidadão e o meio ambiente, protegidos pela Constituição Federal de 1988.
Palavras-Chave: Exploração Irregular; Impactos Ambientais; Serra do Periperi; Recupe-
ração da área degradada; Meio Ambiente.

Abstract: The study aimed to analyze the impacts of illegal exploitation of gravel made 
by the company Torres Rural Empreendimento LTDA in Serra do Periperi between the 
years 2006 and 2007, as well as see if there was a recovery of the degraded area requi-
red by the 1st judicial decision Stick Federal Court of Vitória da Conquista. In addition, 
there was the study of degraded area with comparative images between the years 2007, 
2010, 2013 and 2016 in order to determine the damage and see if there was compliance 
with the court ruling. Therefore, the research sought to observe, from interviews, the 
adjacent community Periperi Serra was aware of the judgment of the decision and what 
their observations of damage in the region. To achieve these objectives, we used the 
qualitative method, which helps the perception of subjectivities of the studied pheno-
menon. The research was also conducted from interviews with municipal government 
agencies in order to know the measures taken to combat illegal exploitation of gravel by 
1   Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, QUESTÃO AGRÁ-
RIA E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade 
Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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the Government. As a result, it was proven not to social effectiveness of the judgment, 
disregarding the citizens and the environment, protected by the Constitution of 1988.
Keywords: Uneven exploration; Environmental impacts; Serra do Periperi; Recovery of 
degraded areas; Environment.

1. Introdução

A extração mineral é uma atividade humana exercida desde a antiguidade, que tem 
aumentado significativamente seu papel desenvolvimentista no decorrer da história, 
em especial pela evolução das técnicas de exploração, fazendo com que esta passas-
se a ser exercida em larga escala, tornando-se indispensável para a construção civil e 
desenvolvimento urbano. Todavia, devido à forma invasiva de sua execução, se tornou 
também uma das atividades humanas que mais gera debates entorno dos impactos 
ambientais e sociais que produz. Tais questões são potencializadas quando a explo-
ração mineral é exercida sem o correto licenciamento ambiental, o que dá uma nova 
dimensão às suas consequências, gerando conflitos socioeconômicos na região explo-
rada e danos ambientais ainda mais intensos, por vezes irreversíveis.

Assim como a maioria das regiões, o município de Vitória da Conquista - Bahia 
não está distante destes embates e, diante do rápido crescimento urbano, aliado ao 
deficiente Plano Diretor Urbano e a vulnerabilidade de grande parte de seus sistemas 
ambientais, possui variados problemas ocasionados pela exploração irregular de recur-
sos. Dentre estes, ganham especial relevo os sérios danos ambientais à fauna, à flora, 
ao solo e ao subsolo da região da Fazenda Vitória, localizada à margem da BR-116 e 
do anel viário no município de Vitória da Conquista – Bahia, ocasionados pela extração 
de calcário de forma irregular nos anos de 2006 e 2007, realizados pela empresa Torres 
Empreendimento Rural e Construtora LTDA. 

Diante deste cenário de exploração irregular, a justiça federal, na 1ª Vara da Subseção 
Judiciária de Vitória da Conquista reconheceu os danos ambientais realizados pela cons-
trutora Torres Empreendimentos Rural e Construtora LTDA, condenando ao pagamento 
de 500 mil reais e a obrigação de recuperar a área degradada. A sentença foi prolatada 
em março de 2015, em ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal. 

A partir do exposto, o presente estudo tem por objetivo pesquisa é a análise da 
efetividade dos mecanismos de proteção ambiental à luz de um caso real, materializado 
pela concretude ou não da sentença judicial que obrigou a Torres Empreendimento a 
recuperar os danos ambientais causados por suas atividades. Ademais, foi feito o uso 
da legislação ambiental municipal e nacional para tentar solucionar o problema, bem 
como avaliar as políticas públicas investidas no local, à luz dos princípios de preserva-
ção, cooperação e prevenção do direito ambiental. 

Visando sanar esse questionamento, o estudo foi desenvolvido a partir de uma 
pesquisa de campo, na qual foi realizada a observação in lócus da realidade da re-
gião, analisando-se a existência ou não de medidas reparadoras. Além disso, visando 
aprimorar e especificar os conhecimentos acerca da problemática, a pesquisa contou 
ainda com entrevistas com órgãos públicos do município de Vitória da Conquista, bem 
como com a população local, baseando-se em uma abordagem qualitativa. Tal método 
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concentra-se em uma pesquisa de campo, na qual, além dos estudos bibliográficos, re-
aliza a aplicação de questionários e realização de entrevistas. Este método de pesquisa 
é subjetivo, uma vez que leva em consideração as vivencias e experiências singulares 
de cada entrevistado.  

2. A degradação ambiental da exploração irregular de cascalho na Fazenda 
Vitória, no entorno do anel rodoviário de Vitória da Conquista - BA

Os impactos causados pela mineração, associados ao uso do solo sem licenciamento 
ambiental, têm gerado conflitos socioeconômicos pela falta de efetividade da recupera-
ção da área degradada, muitas vezes, com efeito irreversível do dano ambiental. Esta pro-
blemática tem sido evidenciada na Fazenda Vitória, à margem da BR-116 e do anel viário 
no município de Vitória da Conquista - Bahia, em que a empresa Torres Empreendimento 
Rural e Construtora LTDA cometeu sérios danos ambientais a fauna, a flora, ao solo e ao 
subsolo da região com a extração de calcário de forma irregular nos anos de 2006 e 2007. 

Antes de adentrar-se no âmago deste estudo sobre os impactos do uso irregular 
da cascalheira na região delimitada, convém compreender o uso do cascalho no Brasil 
e sua importância na economia local e da região. A extração mineral é uma atividade 
humana exercida desde a antiguidade, que, ao longo da evolução humana e das tecno-
logias, passou a ser uma atividade de larga escala industrial, seja como matéria-prima, 
fonte de energia ou materiais não metálicos, indispensáveis para a construção civil e 
desenvolvimento urbano.

O código de mineração, editado pelo Decreto Lei nº 227 de 19672, disciplina a 
administração dos recursos minerais pela União e classifica os minérios, conforme sua 
utilidade. Nessa classificação, o artigo 5º do referido código dispunha sobre os minerais 
não metálicos, que foi substituído pela lei 6.567/19783, trazendo especificidade para a 
exploração e o aproveitamento das substâncias reguladas pelo Departamento Nacional 
de Produção Mineral – DNPM4. 

 Segundo o supradito autor Paulo de Bessa Antunes (2008, p. 746), diante da classi-
ficação das jazidas pelo Código de Mineração, “foi definida uma divisão técnica dos mi-
nerais mais conhecidos de cada uma das classes. Os casos omissos ficaram submetidos 
à classificação pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM”. Vejamos:

Classe  I – alumínio, antimônio, arsênico, berílio, bismuto, cádmio, cério, 
césio, cobalto, cromo, chumbo, cobre, escândio, estanho, ferro, germânio, 
gálio, háfnio, índio, irídio, ítrio, lítio, magnésio, manganês, mercúrio, mo-
libdênio, nióbio, níquel, ósmio, ouro, paládio, platina, prata, rádio, rênio, 
ródio, rubídio, rutênio, selênio, tálio, tântalo, telúrio, titânio, tungstênio, 

2 Decreto Lei nº 227 de 1967 dá nova redação ao código de Minas, atualizando as disposições legais do an-
tigo código de minas de 1940. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0227.htm. 
Acesso em 20 de janeiro de 2016.
3  A Lei 6.567/1978 dispõe sobre regime especial para a exploração e o aproveitamento das substâncias mi-
nerais. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6567.htm . Acesso em 20 de janeiro de 2016.
4 O  Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM)  é uma  autarquia  federal brasileira, vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e circunscrição em todo o 
Território Nacional, com representação por superintendências e delegacias. Disponível em http://www.dnpm.
gov.br/. Acesso em 20 de janeiro de 2016.



1373

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

vanádio, xenotímio, zinco, zircônio.

Classe II – ardósias, areias, cascalhos, quartzitos e saibros, quando utilizados 
in natura para o preparo de agregados, argamassa ou como pedra de talhe, 
e não se destinem, como matéria-prima, à indústria de transformação.

Classe III – fosfatos, guano, sais de potássio e salitre.

Classe IV – carvão, linhito, turfa e sapropelitos.

Classe V – rochas betuminosas e pirobetuminosas.

Classe VI – gemas e pedras ornamentais.

Classe VII – substâncias minerais industriais, não incluídas nas classes pre-
cedentes

Com o advento da lei 6.567/1978, a classe II dessa classificação foi incorporada pelo 
regime de licenciamento ambiental, devendo evitar danos sérios ao meio ambiente 
com a sua danificação dos solos e permitir a recuperação da área degrada, como é 
exposto abaixo:

Art. 1º Poderão ser aproveitados pelo regime de licenciamento, ou de au-
torização e concessão, na forma da lei: 

        I - areias, cascalhos e saibros para utilização imediata na construção 
civil, no preparo de agregados e argamassas, desde que não sejam sub-
metidos a processo industrial de beneficiamento, nem se destinem como 
matéria-prima à indústria de transformação.

        II - rochas e outras substâncias minerais, quando aparelhadas para 
paralelepípedos, guias, sarjetas, moirões e afins.

        III - argilas usadas no fabrico de cerâmica vermelha.

        IV - rochas, quando britadas para uso imediato na construção civil e 
os calcários empregados como corretivo de solo na agricultura. 

Art. . 2º - O aproveitamento mineral por licenciamento é facultado exclu-
sivamente ao proprietário do solo ou a quem dele tiver expressa autoriza-
ção, salvo se a jazida situar-se em imóveis pertencentes a pessoa jurídica 
de direito público, bem como na hipótese prevista no § 1º do art. 10.

Art. . 3º - O licenciamento depende da obtenção, pelo interessado, de 
licença específica, expedida pela autoridade administrativa local, no mu-
nicípio de situação da jazida, e da efetivação do competente registro no 
Departamento Nacional da Produção Mineral (D.N.P.M.), do Ministério das 
Minas e Energia, mediante requerimento cujo processamento será disci-
plinado em portaria do Diretor-Geral desse órgão, a ser expedida no prazo 
de 60 (sessenta) dias da publicação desta Lei.
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Conforme lições de Américo Luiz Martins da Silva (2006, p. 28 a 31), os minerais 
não metálicos são todos aqueles encontrados nas Classes II, III, VI, VII, ou seja, são as 
substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, as argilas empregadas 
no fabrico de cerâmica vermelha e de calcário dolomítico empregado como corretivo 
de solos na agricultura, os fertilizantes e gemas e pedras ornamentais.

Considerando o cenário de urbanização e desenvolvimento das cidades, a casca-
lheira é de extrema importância para a construção e manutenção das vias do transporte 
rodoviário da BR 116, que permite o acesso da população aos serviços da região sudo-
este. Por outro lado, o uso intenso desse tipo de mineração e o crescimento desenfrea-
do do município têm causado riscos à Serra do Periperi e seu entorno.

No que tange ao crescimento urbano de Vitória da Conquista e ao uso ilegal do 
cascalho causados na BR 116, Benedictis salienta que

A BR 116 direcionou o crescimento urbano pelas suas margens, abrangen-
do também a parte norte, na Serra do Periperi, suscitando uma expansão 
urbana desordenada para as encostas da Serra onde se situa uma área de 
reserva florestal com nascentes, fauna e flora, que são muito importantes 
para o meio ambiente da cidade. (BENEDICTIS, 2007, p.29)

O uso e exploração dos minerais na serra do Periperi se dá pela importante compo-
sição geomorfológica da região, que possui a abundância em quartzito, sendo explo-
rado para extração de areia e cascalho. Essa exploração deve ser regulamentada pelo 
licenciamento ambiental a fim de proteger a região a ser degrada, reduzindo os impac-
tos ambientais e permitindo a recuperação dos solos.  Segundo Lima (2012),

Nas áreas de ocorrência das cristas residuais, o material superficial resul-
tante da desagregação mecânica do quartzito, essencialmente constituí-
do de areia grossa, é explorado de forma intensa para a construção civil. 
Por se tratar de uma formação quartzítica, a desagregação mecânica das 
rochas produz uma areia quartzosa de textura grossa, muito visada pela 
construção civil local. Essa característica tornou esses ambientes muito 
vulneráveis à ação de comerciantes e caçambeiros que exploram continu-
amente as áreas de mineração, retirando a areia para comercializar junto a 
depósitos de materiais de construção e obras na cidade. O resultado dessa 
prática é a formação de uma paisagem degradada e de difícil recuperação 
(LIMA, 2012, p. 108).

Neste diapasão, a justiça federal, na 1ª Vara da Subseção Judiciária de Vitória da 
Conquista reconheceu os danos ambientais realizados pela construtora Torres Empre-
endimentos Rural e Construtora LTDA, condenando ao pagamento de 500 mil reais e a 
obrigação de recuperar a área degradada. A sentença foi prolatada em março de 2015, 
em ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal. 

No relatório apresentado pelo Instituto do Meio Ambiente do Estado da Bahia, 
INEMA5(2016), ficou evidente que “a exploração de cascalho se deu sem o prévio licen-
5  O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Inema), autarquia da Secretaria do Meio Ambiente 
(Sema), é o órgão executor da Política Ambiental do Estado da Bahia. Criado a partir da junção de duas autar-
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ciamento ambiental e autorização do DNPM. Agrega que geólogos dessa mesma ins-
tituição constataram que a extração de cascalho deu-se com supressão de vegetação, 
deixando passivo ambiental de difícil reparação”.

Diante do exposto, este estudo buscou analisar como se encontra a área degradada 
e a evolução da recuperação do dano até o momento, fazendo o uso da legislação am-
biental municipal e nacional para tentar solucionar o problema. Ademais, sob o aspecto 
dos princípios de preservação, cooperação e prevenção do direito ambiental, discu-
tiu-se sobre o papel da empresa Torres Empreendimento Rural e Construtora LTDA de 
amparar a área degradada, bem como avaliar as políticas públicas investidas no local, 
observando a fauna, a flora e o solo da região.

 3. Uso do solo e tipos de solo da região

O solo é uma coleção de corpos naturais, compostos por partes sólidas, líquidas e 
gasosas, tridimensionais, dinâmicos, formados por materiais minerais e orgânicos que 
ocupam a maior parte do manto superficial dos prolongamentos continentais do pla-
neta, contém matéria viva e pode, também, ser alvo de modificações antrópicas. A 
superfície original dos solos pode ser alterada pelas adições, perdas e transformações 
de energia e matéria, presentes no decurso do tempo, assim como pela influência dos 
fatores clima, organismos e relevo. As camadas são pouco ou nada afetadas pelos pro-
cessos pedológicos. O solo tem como limite superior a atmosfera. Os limites laterais 
são os contatos com corpos d’água superficiais, rochas, gelo, aterros ou com terrenos 
sob espelhos d’água permanentes. O limite inferior do solo é difícil de ser definido 
(EMPRAPA, 2006).

É importante destacar que a definição de solo é relativa, uma vez que se adéqua a 
forma, a utilidade e ao ponto de vista com que esse recurso é abordado. Verifica-se no 
território brasileiro uma grande variedade de solos, que está relacionada com o clima, o 
relevo, as transformações de energia e matéria, entre outros fatores condicionantes de 
processos formadores dos solos citados acima. 

No Brasil, como já foi dito anteriormente, observa-se uma diversidade de solo, clima 
e relevo, considerando as regiões do país. Essa diversidade reflete e, também, influência 
o potencial agrícola das terras, a diversificação das paisagens e os demais aspectos rela-
cionados ao uso do solo. Na região Nordeste, verifica-se variação climática, do quente e 
úmido ao quente e seco (semiárido), passando por uma faixa de transição semi-úmida. 
Há nessa região, solos de média e alta fertilidade natural, em regra pouco profundos, 
em função do seu baixo intemperismo. (GEOBRASIL, 2002).

O objeto de estudo desse projeto é a exploração de cascalho realizada de maneira 
irregular na Fazenda Vitória no município Vitoria da Conquista, situado no Nordeste do 
país. Nesse sentindo, é preciso aprofundar nas características, nos tipos de solo do Nor-
deste, notadamente de Vitória da Conquista - Bahia para que se possa entender a gra-
vidade dos impactos que esse tipo de extração desregrada causa na região, provocando 
dificuldade na recuperação da área, supressão da vegetação e diversos problemas na 
quias da Sema (o Instituto do Meio Ambiente - Ima, e o Instituto de Gestão das Águas e Clima - Ingá), o Inema 
propõe integração e fortalecimento das políticas ambientais e de recursos hídricos, levando mais agilidade 
e qualidade aos processos. Disponível em http://www.inema.ba.gov.br/. Acesso em 20 de janeiro de 2016.
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comunidade do seu entorno. O Nordeste do Brasil apresenta 33% de suas terras com 
muito baixa e baixa susceptibilidade a erosão, 34% média e 33% susceptibilidade alta e 
muito alta. Solos como os Neossolos6 Quartzarênicos, Litólicos e Regolíticos são os que 
possuem maior potencial à erosão devido à presença de conteúdos consideráveis de 
areia, associado, em alguns casos, a relevos dissecados.  Solos como os Luvissolos7, em 
geral com maiores conteúdos de argila e em relevos bastante dissecados, representam 
as terras com alto grau de suscetibilidade à erosão. Já áreas expressivas de Latossolos8, 
representando cerca de 30% da região, têm baixa suscetibilidade à erosão. Já a ocorrên-
cia de horizontes superficiais arenosos, e o aumento do teor de argila em profundidade, 
faz com que os Argissolos9 e Planossolos10 tenham média susceptibilidade à erosão nas 
condições climáticas próprias da região (GEOBRASIL, 2002).

Segundo Meirilane Rodrigues Maia (2005), no município de Vitória da Conquista 
foram identificadas e mapeadas 14 classes de uso do solo. Estas, afirma a autora, são 
organizadas da seguinte maneira: área urbana (corresponde à sede do município e 
as sedes dos distritos, ocupando 4,55% da área do município), formações florestais 
(essa categoria corresponde a Floresta Estacional Decidual e Semidecidual e a Floresta 
Ombrófila Densa. Devido ao intenso desmatamento, apresentam-se de forma dispersa, 
correspondendo a 8,06% da área), caatinga (vegetação característica do semiárido, está 
presente principalmente na parte ocidental do município. Também, apresentam-se bas-
tante devastadas), vegetação secundária (esse tipo de vegetação resulta do uso do solo 
para exploração agropastoril, em geral, visa ao aproveitamento de sua potencialidade 
natural), pastagem (esta classe de uso tem grande representatividade no município), 
solo exposto (esta categoria está relacionada às formas de utilização do solo e dos 
outros recursos naturais. No município, o solo exposto se apresenta de forma mais 
concentrada na área do parque da Serra do Periperi, onde ainda existe a retirada de ma-
terial superficial para a construção civil), cultura permanente (nesta, a cultura mapeada 
foi o café, em função da sua representatividade para o município), cultura temporária 
(este tipo de cultura predomina nas áreas que apresentam clima semiárido, ficando, 
consequentemente vulneráveis às variações climáticas).

Meirilane Rodrigues Maia (2005) considera que a atividade de garimpos clandesti-
nos, notadamente àqueles relacionados à exploração de areia e argila, tem contribuído 

6 Os Neossolos se subdividem em níveis de classificação mais baixos em Neossolos Litólicos (horizonte super-
ficial diretamente sobre rocha sã ou semidecomposta, ou horizonte C ou Cr); Regolíticos (solos com material 
superficial assente sobre rocha ou horizonte C ou Cr a mais de 50 cm de profundidade, com ocorrência de 
minerais primários); e Quartzarênicos (solos arenosos, de textura areia ou areia franca) (EMBRAPA, 2014).
7  Apresenta evolução pedogenética conjugada à produção de óxidos de ferro e mobilização de argila da 
parte mais superficial com acumulações em horizonte subsuperficial. Eram denominados anteriormente de 
Brunos Não Cálcicos. Normalmente são pouco profundos, com alta fertilidade natural (EMBRAPA, 2006)
8 São solos profundos, em geral muito pobres, ocupando as superfícies mais velhas e estáveis da paisagem. 
A intemperização intensa dos constituintes minerais resulta na maior concentração relativa de argila - mi-
nerais resistentes (óxidos e hidróxidos de ferro e de alumínio). São os solos mais representativos do Brasil 
(EMBRAPA, 2006).
9 A característica marcante destes solos é o desenvolvimento de cores diferenciadas, estrutura e diferenciação 
textural da superfície para baixo. Os Argissolos formam uma classe bastante heterogênea que, em geral, tem 
em comum um aumento substancial no teor de argila. São solos constituídos por material mineral, apresen-
tando horizonte B textural, imediatamente, abaixo dos horizontes A ou E (EMBRAPA, 2006).
10 São solos com horizonte superficial de textura mais leve, em geral arenosa, que contrasta com o horizonte 
subsuperficial imediatamente subjacente, adensado e extremamente endurecido quando seco, geralmente 
de acentuada concentração de argila, bem estruturado e de permeabilidade muito lenta (EMBRAPA, 2006). 
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para agravar processos erosivos e aumentar a instabilidade de vários ambientes. As pe-
quenas olarias estão localizadas principalmente em áreas de lagoas. Segundo o CBPM 
- Companhia Baiana de Produção Mineral, o município explora Água Mineral, Água 
Marinha, Diatomito, Areia, Argila, Birilo, Calcário e Quartzo Halino. 

De acordo com os dados desta mesma secretaria11, são retiradas apro-
ximadamente 800 caçambas de areia e cascalho, por mês, da Serra do 
Periperi. Fica evidente que este tipo de uso vem causando sérios impactos 
ambientais, muitas vezes irreparáveis. Não existe preocupação com a re-
cuperação das áreas exploradas após seu esgotamento, não sendo reabi-
litadas para outros usos. (MAIA, Meirilane Rodrigues, 2005, p. 108-109).

Os impactos ambientais decorrentes das atividades humanas nas cidades de peque-
no e médio porte obrigam a população que nelas residem a coviver com determinadas 
situações ultrajantes. Na cidade de Vitória da Conquista não seria diferente, esta se de-
para com um rápido crescimento urbano, aliado ao deficiente Plano Diretor Urbano e a 
vulnerabilidade de grande parte de seus sistemas ambientais. A Serra do Periperi é um 
desses frágeis sistemas ambientais, apresentando áreas degradadas, especialmente pela 
retirada de cascalho, realizada por empresários e pelas famílias que moram nos arredores.

A retirada do cascalho, sobretudo sem planejamento, acelera os processos erosivos 
e juntamente com os outros problemas estruturais e ambientais enfrentados pelo mu-
nicípio, ocasiona nas partes mais baixas da cidade alagamentos, sujeiras, ruas em pés-
simas condições, entre outras disfunções. As maiores cascalheiras surgiram no final da 
década de 1940 com a construção da BR-116, produzindo condições para explorações 
minerais na serra, até mesmo sem nenhum controle por parte do poder competente. 

Essa retirada de material na serra ocasionou uma perda dos horizontes do 
solo A, B e C em algumas áreas, como mostra a figura acima. Com isso, o solo 
perdeu a sua estabilidade e ocasionou um processo erosivo que tem prejudi-
cado a cidade durante o período de chuvas. (BENEDICTIS, 2007, p. 55).

Um outro fator que aumentou ainda mais a degradação foi à construção 
do anel viário da BR-116, que dividiu a área do PMSP e, com isso, facilitou 
a abertura de novas áreas de exploração mineral. A jazida aberta às mar-
gens do anel viário é maior que um estádio de futebol e hoje serve para 
treinamento da Polícia Militar, segundo moradores do Bairro Pedrinhas. 
(BENEDICTIS, 2007, p. 55). 

  O município de Vitória da Conquista possui a LEI Nº 1481/2007 que dispõe sobre 
a instituição do código de ordenamento do uso e da ocupação do solo, de obras e 
edificações do município. Abarca, também, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 
um documento técnico que deverá ser elaborado e submetido à aprovação do órgão 
licenciador, quando do pedido de licenciamento para construção, reforma, ampliação 
ou para o funcionamento de atividades previstas nesta Lei e no Código Municipal do 
Meio Ambiente.
11 Secretaria Municipal do Meio Ambiente do Município de Vitória da Conquista. Plano de Manejo do Parque 
Municipal. Vitória da Conquista, 2004.
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O município de Vitória da Conquista possui a LEI Nº 1481/2007 que dispõe sobre 
a instituição do código de ordenamento do uso e da ocupação do solo, de obras e 
edificações do município. Abarca, também, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 
um documento técnico que deverá ser elaborado e submetido à aprovação do órgão 
licenciador, quando do pedido de licenciamento para construção, reforma, ampliação 
ou para o funcionamento de atividades previstas nesta Lei e no Código Municipal do 
Meio Ambiente. 

A cidade conta, também, com o PLANO DIRETOR URBANO (Nº 1.385/2006), instru-
mento normativo da política de desenvolvimento urbano, que entre o seus princípios, 
podem-se destacar: a promoção da justiça social e a redução das desigualdades sociais; 
a inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos moradores do município, o estímulo ao desenvolvimento socioeconô-
mico em bases sustentáveis, visando à melhoria da qualidade de vida da população e 
o direito à Cidade para todos. O citado plano busca promover, dentre outras coisas, o 
combate à degradação ambiental e a recuperação de áreas degradadas. Percebe-se, 
claramente, ao longo dessa pesquisa o quanto o plano diretor não foi efetivado, datado 
em 2006, mesma época das devastações estudadas na pesquisa. Sendo possível afirmar 
que no quadro atual nada mudou; vem sendo, consequentemente falho e ineficaz, to-
lhendo o direito à cidade para todos.

 
4. Princípios do direito ambiental atuantes no dever de recuperação na área da 
Serra do Periperi

 A Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) en-
tende meio ambiente como o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as formas. 
A Política Nacional do Meio Ambiente entende poluidor como a pessoa física ou jurí-
dica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 
causadora de degradação ambiental.

 O conceito de “ambiente”, no campo do planejamento e gestão ambien-
tal, é amplo, multifacetado e maleável. Amplo porque pode incluir tanto 
a natureza como a sociedade. Multifacetado porque pode ser apreendido 
sob diferentes perspectivas. Maleável porque, ao ser amplo e multifaceta-
do, pode ser reduzido ou ampliado de acordo com necessidades do ana-
lista ou interesses dos envolvidos. (SÁNCHEZ, Luis Enrique, 2008, p. 18).

O ambiente é o meio do qual podem ser extraídos os recursos primordiais para a 
sobrevivência e os recursos exigidos pelo processo de desenvolvimento socioeconômi-
co. Emergiu, dessa forma, o conceito de recurso ambiental que significa a capacidade 
da natureza de fornecer serviços e desempenhar funções que sustentam a vida (SÁN-
CHEZ, Luiz Enrique, 2008).

A cascalheira é uma atividade que em função de suas próprias características, pro-
voca vários impactos ambientais, que podem ser mitigados ou majorados a depen-
der do local onde a cascalheira se encontra e do planejamento empreendido para a 
extração de cascalho. Segundo o art.1° da resolução 001/86 do CONAMA, Impacto 
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Ambiental é qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem - estar da 
população; as atividades sociais e econômicas; à biota; as condições estéticas e sanitá-
rias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais.

Se impacto ambiental é uma alteração do meio ambiente provocada por 
ação humana, então é claro que tal alteração pode ser benéfica ou adver-
sa. Mas que isso, um projeto típico trará diversas alterações, algumas ne-
gativas, outras positivas, e isso deverá ser considerado quando se prepara 
um estudo de impacto ambiental, embora seja devido às consequências 
negativas que a lei exige a elaboração desse estudo. (SÁNCHEZ, Luis Enri-
que, 2008, p.31).

O artigo 225, § 20, CF afirma que aquele que explorar recursos minerais fica obri-
gado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida 
pelo órgão publico competente. O decreto No 97.632, de 1989, dispõe sobre a regulamentação do Artigo 
2°, inciso VIII, da Lei n° 6.938,de 1981, e dá outras providências; em seu artigo 1o pre-
leciona que os empreendimentos que se destinam à exploração de recursos minerais 
deverão, quando da apresentação do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do Relatório 
do Impacto Ambiental - RIMA, submeter à aprovação do órgão ambiental competente, 
plano de recuperação de área degradada.

Recuperação ambiental é um termo geral que designa a aplicação de téc-
nicas de manejo visando tornar um ambiente degradado apto para um 
novo uso produtivo, desde que sustentável. Dentre as variantes da recu-
peração, a restauração é entendida como o retorno de uma área degra-
dada às condições existentes antes da degradação, com o mesmo sentido 
que se fala da restauração de bens culturais, como edifícios históricos. Em 
certas situações, as ações de recuperação podem levar um ambiente de-
gradado a uma condição ambiental melhor do que a situação inicial (mas 
somente, é claro, quando a condição inicial for a de um ambiente altera-
do). (SÁNCHEZ, Luis Enrique, 2008, p. 41).

Durante muito tempo, a sociedade conviveu com a falta de consciência em relação 
às questões ecológicas, que pode ser observada pelas fases da evolução da legislação 
ambiental brasileira, criadas pela doutrina. Ao longo da fase denominada exploração 
desregrada, não havia preocupação com o meio ambiente, com exceção de alguns dis-
positivos protetores de determinados recursos ambientais. Observe, só eram punidas 
as pessoas que de alguma forma prejudicassem os objetivos da Coroa ou dos latifun-
diários, ou ainda dos grandes comerciantes.

Na fase fragmentária, o Estado direcionou sua atuação aos recursos ambientais 
naturais que pudessem ter algum valor econômico, que pudessem trazer benefícios 
ao homem. Contudo, a partir da Segunda Guerra Mundial, a escassez dos recursos já 
era explícita, coincidindo com a construção de uma consciência ambiental por parte da 
sociedade civil. Em 1972, foi aprovada a Declaração Universal do Meio Ambiente que 
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abriu caminho para que a legislação brasileira editasse normas ambientais com maior 
poder de alcance e mais efetivas. Na fase holística, já houve a dissipação da compreen-
são fragmentada do meio ambiente, passando a compreendê-lo como um todo inte-
grado e interdependente. O primeiro grande marco no país em termos de norma de 
proteção ambiental, uma norma política, é a lei no 6.938/81. O segundo marco é a Lei da 
Ação Civil Pública e o terceiro foi a Constituição Federal de 1988.

Decisões como a que condenou a empresa Torres Empreendimento Rural e Constru-
ção LTDA revelam a tomada de consciência no que diz respeito às questões ambientais 
e impõem a racional utilização dos recursos naturais ao desenvolvimento econômico, 
obrigando-o a internalizar as externalidades negativas. O antropocentrismo puro é in-
compatível com o Direito Ambiental e com a situação vivenciada, por isso os princípios, 
que surgiram tanto no plano internacional como nacional, são essenciais, servindo de 
guia para o projeto de desenvolvimento sustentável, e talvez para a aceitabilidade, cada 
vez maior, da concepção biocêntrica. Os princípios de necessária discussão no contexto 
da decisão objeto de estudo são os princípios do direito à sadia qualidade de vida, do 
acesso equitativo aos recursos naturais, do usuário-pagador e poluidor-pagador, da 
reparação, da informação e participação e da obrigatoriedade de intervenção do Poder 
Público. 

O princípio do direito à sadia qualidade de vida recepcionado pela Constituição 
Federal nasce do reconhecimento da necessidade do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, é preciso não só garantir o direito à vida, mas sim a qualidade de vida. O 
princípio do acesso equitativo aos recursos naturais, também recepcionado pelo artigo 
225 da CF/1988, está relacionado a preocupação com a utilização dos recursos pelas 
gerações presentes de maneira igual, pensando nas gerações futuras de modo que 
estas tenham a mesma oportunidade de fruição desses recursos. 

O princípio do usuário-pagador abriga o princípio do poluidor pagador, está previs-
to no artigo 4o, inciso VII da Lei 6.938/81 - à imposição, ao poluidor e ao predador, da 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição 
pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. Quando a externalidade 
não faz parte da cadeia produtiva, entra na esfera da responsabilização. O princípio da 
reparação admite que é preciso reparar o ambiente ao estado anterior, antes da ocor-
rência do dano.

Tão importantes para a análise desse projeto são os princípios que caminham jun-
tos, os da participação e informação. O artigo 225, caput, da Constituição Federal infor-
ma um direito-dever, uma vez que impõe ao poder público e à coletividade o dever de 
preservar e defender o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. No tocante 
a coletividade, há a necessidade de ter a garantia da participação da sociedade como 
um todo, porém não há participação sem direito à informação ambiental. É preciso 
superar a sociedade de crescimento pelo crescimento, e essa superação começa com o 
entendimento da importância do direito à informação ambiental unindo Estado (prin-
cípio da obrigatoriedade da intervenção do poder público) e comunidade na defesa do 
ambiente em que vivem. Há a necessidade de existência de espaços de diálogo e coo-
peração entre os diversos setores da sociedade para a execução de ações ambientais e 
solução de problemas. O princípio da informação se encontra na Declaração do Rio de 
Janeiro/1992: “No nível nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informa-
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ções relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive 
informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades”.

Diante da constatação de um dano ao meio ambiente, com a exploração irregular 
de cascalho na Fazenda Vitória, clama-se por uma resposta do Poder Judiciário. Haverá 
uma tríplice responsabilização do agente (civil, administrativa e penal), a empresa Tor-
res Empreendimento Rural e Construção Ltda., em função da previsão do artigo 225, 
§ 3o, da CF, no qual as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de reparar os danos. 

Quanto a responsabilidade civil, no caso do meio ambiente, tem-se a responsabi-
lidade civil sem culpa. Corroborando esta afirmação, a lei no 6.938/81 trouxe a respon-
sabilidade objetiva, fundamentada no risco da atividade, nos seguintes termos: “sem 
obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, inde-
pendentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade”.

Quanto à responsabilidade administrativa, o artigo 70 da Lei n. 9.605/98 considera 
como infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viola as regras jurí-
dicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. O adminis-
trado tem que demonstrar perante a Administração Pública que o seu comportamento 
não contribuiu para a ocorrência da infração. Ressalta-se que a omissão do exercício 
do poder de polícia pela autoridade competente é infração administrativa Art. 70, § 3o, 
da lei 9.605/98), e ainda, ato de improbidade administrativa (art. 11, II da lei 8.429/92), 
possibilitando a corresponsabilidade e até perda de cargo pelo funcionário público. 

Quanto a responsabilidade penal, esta objetiva a tutela do bem jurídico meio am-
biente ecologicamente equilibrado, conforme o artigo 225, caput, Constituição Federal. 
Esse tipo de responsabilidade alcança os crimes ambientais cometidos a título de dolo 
ou culpa. Pela lei 9605/98, há a responsabilização da pessoa jurídica. Conforme o artigo 
4o da lei n.9605/98, a personalidade da pessoa jurídica pode ser desconsiderada sempre 
que for óbice ao ressarcimento dos prejuízos causados a qualidade do ambiente. 

Na situação em discussão, houve uma ação civil pública, proposta pelo Ministério 
Público Federal (MPF), pedindo a condenação da empresa Torres Empreendimento por 
dano ambiental. Segundo o Instituto do Meio Ambiente, autarquia do Estado da Bahia, 
a extração foi provida sem prévio licenciamento ambiental e autorização do DNPM, 
resultando em supressão da vegetação com difícil reparação. 

Na sentença, concluiu-se pelo resultado danoso causado pela exploração indevida 
de cascalho por aferição in loco; não importando o dado fornecido pela ré de que o 
material foi utilizado na duplicação de trecho da rodovia que corta a área urbana, pois 
a simples ausência da licença prévia já é uma externalidade negativa, não se conside-
rando a destinação dada. Por fim, foi decidida a fixação de um valor de R$ 500.000 (qui-
nhentos mil reais), válido para uma empresa cujo capital social é de R$ 66.0000.000,0 
(sessenta e seis milhões e seiscentos mil reais). 

A ré foi condenada a recuperar a área degrada mediante a efetiva implementação 
do projeto de recuperação de área degrada, aprovado pelo INEMA ou por outro órgão 
ambiental que vier eventualmente a substituí-lo, com cronograma de implementação a 
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ser definido por tal entidade, e a pagar o valor citado anteriormente como indenização 
por dano ambiental, quantia que será revertida ao Fundo Nacional de Direitos.

5. Resultados e Discussões

Foram realizadas entrevistas com os órgãos públicos do município de Vitória da 
Conquista com o intuito de saber como o Poder Público tem se posicionado com os 
impactos ambientais dentro da Serra do Periperi, bem como observar quais as medidas 
tomadas de combate à exploração de calcário e areia de forma ilegal, uma vez que 
compete ao município também a fiscalização e a proteção do direito ambiental.

 O primeiro deles a ser entrevistado foi a SeMMA, órgão municipal que atua tanto 
de forma preventiva como também de modo coercitivo, neste caso em parceria com a 
Policia Militar e o Ministério Público. 

Segundo o Senhor Iragildo Silva Pereira, Gerente de Estudos, Viabilização de Proje-
tos e Promoção da SeMMA, esta realiza a defesa e fiscalização ambiental do município, 
mas conta apenas com 5 fiscais os quais desempenham um trabalho em defesa da fau-
na e da flora nativas, principalmente no Parque Municipal da Serra do Periperi coibindo 
a caça e captura de animais, a retirada de madeira nativa, a extração de pedra, cascalho 
e areia, o descarte de lixo e entulho e as tentativas de invasão e ocupação da Serra. Re-
aliza também a vistoria de empreendimentos e atividades potencialmente poluidoras a 
concessão e licenciamento de alvarás e licenciamento ambiental. 

No que tange à penalidade atribuída para aqueles que são flagrados praticando 
atividades ambientais ilegais no âmbito do Parque, são tomadas as seguintes medidas: 
Notificação da gravidade do problema, a qual é enviada para os órgãos competentes 
quando necessário e, de acordo com a sentença atribui-se a penalidade. 

O segundo órgão a ser entrevistado foi a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos – SEMARH, o qual possui em sua estrutura dois órgãos em funcionamento o 
Centro de Recursos Ambientais – CRA, e a Superintendência de Biodiversidade Flores-
tais e Unidade de Conservação – SFC. O primeiro tem como função fiscalizar e conce-
der licenciamento ambiental de empreendimento de potencial poluidor como por ex. 
mineração, postos de combustível, indústria de transformação e etc. já o segundo tem 
como incumbência autorizar a supressão de vegetação, desenvolvimento florestal e 
também o monitoramento das áreas em que está sendo cultivado o eucalipto. 

De acordo com o Sr. José Carlos Barreiros, o Coordenador Regional da SEMARH, 
a atuação do CRA e da SFC se dá em toda a região Sudoeste, para isto estes órgãos 
contam com apenas 7 (sete) profissionais dos quais 3 (três) são fiscais, este número é 
insuficiente para atuar com eficácia, mas segundo o Sr. Barreiros, a SEMARH ainda esta 
sendo estruturada, pois com a transferência da gestão florestal do IBAMA para o go-
verno do estado houve um aumento de demanda, de modo que esta secretaria está se 
organizando para melhor atender. 

No momento a SEMARH, vem desenvolvendo alguns projetos, sobretudo no sen-
tido de prevenção ambiental, podendo ser citado o projeto Jovens Ativistas, o qual é 
direcionado para alunos das escolas públicas do Município e do Estado. Estes jovens 
serão capacitados e posteriormente atuarão como multiplicadores nas suas respectivas 
comunidades.
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O Sr. José Carlos Barreiros afirmou que, em se tratando do dano ambiental ocasio-
nado pela empresa Torres Empreendimento, a prefeitura tem buscado limpar o local 
de entulho deixado. Também tem feito análises do solo para ver os níveis possíveis de 
recuperação. 

Ao longo dos anos de 2007 até 2015, a Secretaria de Meio Ambiente presenciou e 
buscou punir as empresas que retiraram cascalho irregular na região da Serra Periperi, 
mas o coordenador do órgão afirmou que a prática é constante e em vários pontos da 
Serra, o que dificulta que atuem com eficácia. 

Durante os anos de processo da empresa Torres Empreendimento, o secretário afirmou 
que a prefeitura se dispôs a auxiliar no exercício da justiça com dados do impacto ocasiona-
do. Ademais, o secretário afirmou que, apesar da sentença da justiça federal, a empresa tem 
dificultado o contato e não têm cumprido efetivamente a recuperação da área. 

O último órgão entrevistado foi o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis – IBAMA, que atua na Região Sudoeste atendendo 64 muni-
cípios baianos, este órgão conta com 8 agentes fiscais, os quais atuam também quando 
necessário em outros estados. 

Segundo o Analista Ambiental do IBAMA, o Sr. José Reinaldo, o qual no momento 
está atuando como chefe substituto, o número de agentes fiscais não é o suficiente. Em 
sua opinião, este contingente deveria ser ampliado para 20, mas apenas isto não bas-
taria, seria necessário também aumentar os recursos financeiros bem como os recursos 
humanos que servem de suporte para realizar a fiscalização. Este ainda cita que não há 
nenhum trabalho específico voltado para a Serra do Periperi, pois esta é de jurisdição 
municipal, o que implica em dizer que a SeMMA é responsável pela Serra.

Partindo da perspectiva que o direito ambiental pertence a todo cidadão, fizemos 
entrevistas também com a população do entorno da região da Serra do Periperi, bus-
cando observar quais as informações que eles possuem sobre a decisão da justiça de 
reparação do dano ambiental feito pela empresa Torres Empreendimento e se eles no-
taram que a empresa está cumprindo com essa decisão.

As entrevistas foram realizadas com moradores que vivem em média há 10 anos na 
região. Para preservar a identidade da população, serão representados como informantes 
devido a pedido dos próprios entrevistados. Em sua maioria, os informantes sabiam das 
constantes explorações ilegais de cascalho e areia na Serra do Periperi, inclusive relataram 
sobre a exploração da empresa Torres Empreendimento nos anos de 2007 e 2008.

Informante 1: Sim. Eu lembro. Veio aqui e disse que estava legal e acabou 
destruindo todo. Até hoje as rachaduras na terra permanecem e deixaram 
muito entulho por aí quando foram pegos.

Informante 2:  Sim. Foi uma grande confusão nas rádios. Os donos dizendo 
que era legal e nós lutamos para denunciar o que estavam fazendo. Fazia 
pena. Tinha vezes que os bichos corriam do mato fugindo. Toda hora mor-
ria um na pista.

Informante 3: Teve muitas empresas que exploraram areia aqui. Ainda con-
tinuam explorando. Ás vezes só muda o lugar para não perceberem o que 
estão fazendo.
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Em contrapartida, os moradores, por unanimidade, não tinham nenhum conhe-
cimento sobre a sentença que condenou a empresa a reparar os danos causados na 
Serra. Informaram apenas que só a prefeitura tem feito limpezas no local.

Informante 3: Não. Pensei que as leis nem funcionassem para ricos. Mas, 
também ninguém resolveu nada aqui. A prefeitura limpa o local de vez em 
quando.

Informante 4: Não. Não foi divulgado isso. Nunca vi empresa reparando 
nada aqui.

Informante 5: Não sabia. Nem esperava uma atitude assim. Mas, não acho 
que a empresa está recuperando nada. Tudo permanece sujo aí. A prefei-
tura que limpa.

A fim de verificar a aplicabilidade do princípio da informação e participação da po-
pulação em matéria ambiental sobre a Serra do Periperi foram feitos questionamentos 
de quais impactos eram percebidos pela comunidade, além do que a comunidade faz 
para denunciar os problemas e se eles têm conhecimento de que a Serra constitui uma 
unidade de conservação.

Informante 1: Aqui tem muita destruição. Temos lixo acumulado, os bura-
cos grandes no solo, algumas espécies de plantas sumiram.

Não. Pensei que era uma reserva florestal. Não sei se tem diferença

A comunidade sempre buscou muito proteger a região. Denuncia na pre-
feitura. Aí eles mandam uns tratores limpam a área e no mês seguinte já 
está tudo sujo de novo. Várias empresas jogam o lixo aí.

Informante 2: Principalmente o desmatamento com queimadas e extração 
de areia, cascalho. 

Sim. A serra é uma área de preservação, mas a cidade cresceu tanto que 
esqueceram de preservá-la. A cada dia reduz um pedaço.

A comunidade sempre busca denunciar. A gente filma, tira foto e manda 
para os blogs da cidade. 

Informante 4: Muito desmatamento. As empresas de cascalho e areia.

Sim. É de preservação, mas não preserva.

A comunidade se envolve. Outros nem tanto. Acham perda de tempo, já 
que sempre tem alguém destruindo.

Nota-se que a comunidade tem conhecimento dos impactos provocados pelas em-
presas de cascalho, além de identificar a ação danosa de outras empresas. Apesar de 
saberem que é uma área de preservação, a população não percebe que há o devido 
cuidado com a área, mesmo com a denúncia dos moradores.



1385

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Nessa perspectiva, surgiu a necessidade de se perguntar se a comunidade se sente 
responsável também pela destruição da mata nativa da Serra do Periperi. A maioria dos 
entrevistados confessou que a grande parte dos vizinhos ou até mesmo os entrevista-
dos jogam lixo na unidade de conservação, o que acaba agravando o desmatamento e 
destruição do local. 

Diante disso, percebeu-se que a ação da empresa de cascalho ilegal nos anos de 
2007 e 2008 não foram recuperadas, como determinou a justiça federal por sentença 
condenatória. Com os dados qualitativos colhidos junto à população, notou-se que a 
área permanece sendo alvo de outras empresas ilegais, que não permitem a conser-
vação da Serra do Periperi, como mostra as imagens abaixo no ano de 2007, quando a 
empresa foi denunciada ao Ministério Público e nos dias atuais.

Figura 1: Maquinários em atividade da empresa de cascalho no ano de 2007

   

Fonte: Acervo da Prefeitura, ano de 2007.

Figura 2: Situação da Serra do Periperi na região da exploração de                                 
cascalho no ano de 2010.

Fonte: Acervo da Prefeitura, ano de 2010.
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Figura 3: Situação da Serra do Periperi na região da exploração de                              
cascalho no ano de 2013.

Fonte: Acervo de imagens da Prefeitura Municipal de Vitória da Conquista.

Figura 4: Fotos da área degradada pela empresa de cascalho no ano de 2016

Fonte: Créditos da pesquisa.

Figura 5: Fotos da área degradada pela empresa de cascalho no ano de 2016
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Fonte: Créditos da pesquisa.

A comparação das imagens da figura 1, 2, 4 e 5 nos permite concluir que a área 
permanece degradada com profundas deformações no solo provocadas pelas ativida-
des de extração de areia. Na última imagem retirada pela fonte da pesquisa mostra um 
trator contratado da prefeitura que estava limpando a área. Dessa forma, as imagens 
comprovam o que foi dito nas entrevistas pela comunidade. A recuperação da área 
pela empresa condenada não se efetivou, de modo que a Serra do Periperi permanece 
sofrendo as ações das intempéries do tempo, que prejudica ainda mais as crateras que 
se abriram no solo. 

Percebe-se a presença de muito entulho e lixo jogado pela população. Nota-se que 
a população tem contribuído também para a degradação da área. Diante disso, buscou-
se a conscientização da população com distribuição de panfletos acerca da sentença da 
justiça federal e com ações de combate a poluição na área. 

Também pensando na participação intergeracional do direito ambiental, a pesquisa 
foi qualificada pela realização de palestras nas escolas do entorno da região para alertar 
tanto a população jovem quanto as crianças da importância de preservação da Serra 
do Periperi e luta pela garantia da efetiva recuperação da área pela empresa Torres 
Empreendimento.

6. Considerações finais

A partir das informações colhidas no presente estudo constatou-se a pouca efetiva-
ção da decisão judicial de recuperação da área degradada pela empresa Torres Empre-
endimento Rural e Construtora LTDA, já que a Serra do Periperi não recebeu as medidas 
restaurativas devidas. Dessa forma, percebe-se o desrespeito aos princípios basilares de 
proteção ao meio ambiente: preservação, cooperação, prevenção, entre outros. Além 
disso, nota-se uma clara violação à legislação ambiental municipal e nacional, já que 
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conforme essas a função da empresa deveria ser cumprida no sentido de restaurar a 
área degradada.

Possíveis soluções para o problema constatado em nossa região seriam no sentido 
de expandir essa atividade de conscientização levantada neste estudo, já que tais trans-
tornos que estão afetando - além do frágil sistema ambiental- a sadia qualidade de vida 
da comunidade, muitas vezes são ocasionados em concórdia da própria população que 
também contribui jogando lixo no entorno da área, agravando a sua degradação. 

Deve-se promover, a partir do princípio da informação, o conhecimento de toda a 
comunidade sobre a sentença recebida pela empresa, para que assim se inicie uma luta 
popular a fim de que a decisão seja cumprida e a empresa exerça sua responsabilidade 
de reparar o dano (a supressão da vegetação, os prejuízos à fauna e flora, ao solo e ao 
subsolo da região) já que o seu comportamento contribui para a ocorrência da infração.

 Desse modo, essa situação poderá servir de exemplo para outras empresas que 
atuam na área de forma irregular prevenindo um nível maior de desmatamento. Essa 
luta seria com a união do Estado, por meio da intervenção do poder público, e da po-
pulação, em defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado para todos (art. 225, 
CF, 1988). O cumprimento da sentença iria conscientizar as próprias empresas de que o 
crescimento pelo crescimento, já não é um ideal sustentável. 

Portanto, é preciso observar que a atividade de extração de cascalho, ainda que im-
portante ao desenvolvimento econômico da região de médio porte abordada, deve ser 
bem planejada e medida de modo a não majorar os impactos ambientais (que devido a 
fragilidade do solo do local são ainda mais graves) que, geralmente, e, neste caso, são 
de difícil reparação, podendo ser de caráter irreversível.
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Apêndice – Roteiro de Entrevistas

Roteiro de Entrevista (Moradores de bairros localizados na Serra do Periperi)

1- Quanto tempo vive na região?

2- Você utiliza o solo da região para alguma atividade?

3- Quais os impactos que você presencia?

4- Nos anos de 2008 houve a exploração ilegal de cascalho. Você se lembra? Quais  
onsequências isso trouxe?

5- Você sabia que a Serra é uma Unidade de Conservação?

6- Você sabia que a empresa responsável pelo impacto foi sentenciada a recuperar a 
área? Houve a recuperação?

7- Como a comunidade luta pela preservação do local?

8- Você acha que a comunidade tem sua parcela de culpa na degradação da área?

Roteiro de Entrevista (Agentes Fiscais da Serra do Periperi)

1- A Serra do Periperi ainda é alvo de extração de minérios?

2- O que tem sido feito para combater as práticas de extração ilegal?

3- Quais os órgãos competentes que agem na Serra?

4- Vocês tiveram conhecimento da decisão judicial de condenação da empresa Tores

Empreendimento Rural e LTDA a recuperar a área?

5- As comunidades adjacentes da Serra do Periperi auxiliam no combate à degração?

6- Existe algum trabalho de consciência ambiental para os moradores circunvizihos a

Serra do Periperi?
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O caso da luta das mulheres contra o deslocamento 
compulsório na Av. Boa Esperança, Teresina-PI1

The case of women’ struggle agains compulsory displacement in                                             
Boa Esperança Avenue, Teresina-PI

Lorena Lima Moura Varão
Natasha Karenina de Sousa Rego

Resumo: O presente trabalho tem como tema central o caso da luta das mulheres con-
tra o deslocamento compulsório justificado por políticas de desenvolvimento urbano na 
Avenida Boa Esperança, Teresina – Piauí em virtude do Programa Lagoas do Norte. Ele 
é uma iniciativa da Prefeitura Municipal de Teresina em parceria com o Banco Mundial 
que objetiva resolver problemas ligados às áreas ambientais, sociais e urbanísticas de 13 
bairros de Teresina, mas desde sua a primeira fase de realização, populações tradicio-
nais, em especial, ribeirinhos, têm manifestado seu descontentamento pela forma como 
o Programa tem sido implementado. Objetiva-se analisar o protagonismo das mulheres 
na resistência ao deslocamento compulsório justificado como desenvolvimento sus-
tentável na Avenida Boa Esperança, Teresina-PI. A importância do trabalho reside em 
documentar o protagonismo da luta das mulheres da Av. Boa Esperança, o que tem 
feito deste movimento o referencial nas lutas em prol dos direitos à cidade e à moradia 
em Teresina.
Palavras-chave: Mulheres; Boa Esperança; Deslocamento compulsório; Desenvolvi-
mento.

Abstract: This work is focused on the case of women’s struggle against compulsory 
displacement justified by urban development policies in Boa Esperança Avenue, Teresina 
- Piaui under Lagoas do Norte Lakes Program. It is an initiative of Teresina Municipality 
in partnership with the World Bank that aims to solve problems related to environmental 
areas, social and urban development of 13 districts of Teresina, but since its the first pha-
se of realization, traditional populations, especially riverine, they have expressed their 
discontent for the way the program has been implemented. The objective is to analyze 
the role of women in resistance justified compulsory displacement as sustainable de-
velopment in Boa Esperança Avenue, Teresina-PI. The importance of the work lies in 
documenting the role of women’s struggle Boa Esperança Avenue, which has made this 
movement the reference in the struggle for the rights to the city and housing in Teresina.
Keywords: Women; Boa Esperança; Compulsory displacement; Development.

1. Introdução

O presente trabalho tem como tema central o caso da luta das mulheres contra o 
deslocamento compulsório justificado por políticas de desenvolvimento urbano na Ave-
nida Boa Esperança, Teresina - Piauí. Apresenta-se como objeto de estudo o protagonis-
mo das mulheres na resistência ao deslocamento compulsório na Avenida Boa Esperan-
1Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão Povos e Comunidades Tradicionais, Questões Agrárias e Con-
flitos Sócio-Ambientais do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da 
Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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ça, Teresina-PI. Desse modo, busca-se discutir os casos de deslocamento compulsório 
na Avenida Boa Esperança no contexto do Programa Lagoas do Norte e a atuação das 
mulheres na luta por seus territórios, como denúncia de descumprimento de normas 
protetivas dos seus direitos, do meio ambiente e da cultura local.

Objetiva-se analisar o protagonismo das mulheres na resistência ao deslocamento 
compulsório justificado como desenvolvimento sustentável na Avenida Boa Esperança, 
Teresina-PI. Visa-se ainda discutir os casos de deslocamento compulsório na Aveni-
da Boa Esperança no contexto do Programa Lagoas do Norte; analisar a atuação das 
mulheres contra o deslocamento compulsório na Avenida Boa Esperança; e discutir as 
formas diferenciadas de afetação das mulheres nas políticas de desenvolvimento e de 
meio ambiente no caso Lagoas do Norte.

Neste sentido, importa analisar além da atuação das mulheres contra o desloca-
mento compulsório, o modo como elas tem sido afetadas pelas políticas de desenvolvi-
mento e meio ambiente implementadas pelo Programa Lagoas do Norte.

Enfim, a presente pesquisa utilizará técnica de coleta de dados, investigação docu-
mental, com a utilização de fontes bibliográficas e outras fontes que possam mostrar-se 
apropriadas no decorrer da pesquisa, como relatórios técnicos, elaborando-se as análi-
ses a partir do entendimento que se fizer do material coletado. 

2. Caracterização e impactos do Programa Lagoas do Norte

O Programa Lagoas do Norte é uma iniciativa da Prefeitura Municipal de Teresina 
em parceria com o Banco Mundial que objetiva resolver problemas ligados às áreas 
ambientais, sociais e urbanísticas de 13 bairros da região Norte do município. As ações 
integradas com foco no desenvolvimento sustentável e na melhoria das condições de 
vida da população visam beneficiar mais de 100 mil pessoas (SEMPLAN, s.d.). 

Contudo, desde a primeira fase de realização do Programa, populações tradicio-
nais2, em especial, ribeirinhos, têm manifestado seu descontentamento pela forma 
como o Programa tem sido implementado: falta de consulta prévia à população e be-
neficiamento de grupos econômicos em detrimento da população local são alguns dos 
problemas denunciados pelos moradores da Av. Boa Esperança, atingidos da segunda 
fase do Programa. 

Estima-se que nesta fase seja necessária a desapropriação de 1730 imóveis, atingin-
do algo em torno de 2180 famílias que utilizam o território ocupado e os recursos na-
turais como base para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica 
(PREFEITURA MUNICIAL DE TERESINA, 2014, p.6).

Ainda, segundo documento do IPHAN-PI, emitido no dia 14 de Junho de 2014, 
a região possuía como primeiros moradores os indígenas e logo após os vaqueiros, 
2 De acordo com o inciso I, Art. 3º do Decreto 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, povos e comunidades tradicionais 
são “os grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e 
transmitidos pela tradição”. Exemplificam: comunidades quilombolas, pescadores artesanais, marisqueiros, 
catador de coco, seringueiros, castanheiros, povos indígenas. 
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ofício este que é reconhecido como patrimônio cultural brasileiro3. Além disso, tomam 
destaque os modos de vida da comunidade vinculados à pesca artesanal, à produção 
de cerâmica, de frutas, hortaliças e atividades artísticas, sem contar com a possibilida-
de de existência de artefatos arqueológicos nas margens das lagoas naturais e do Rio 
Parnaíba (IPHAN, 2015).

Frisa-se ainda que identifica-se na comunidade patrimônio cultural imaterial4, 
exemplificado no próprio modo de vida e na produção de artesanato por meio das 
olarias. O patrimônio imaterial é transmitido de geração em geração e constantemente 
recriado e apropriado por indivíduos e grupos sociais como importantes elementos de 
sua identidade, entranhado no dia a dia das comunidades e vinculado ao seu território 
e às suas condições materiais de vida. Infelizmente, a primeira fase do Programa des-
truiu as olarias inviabilizando a produção do barro para o artesanato, e a relação da 
comunidade com o meio ambiente, como sujeitos de preservação do mesmo.

Nessa mesma linha, verifica-se, na região, a existência de comunidades tradicionais 
que formam os povos de terreiros. Essas comunidades possuem casas que utilizam para 
a preservação de tradições de matriz africana, em que há devoção aos ancestrais e às 
forças da natureza, tendo relação direta com as matas e com o rio. Assim, o desloca-
mento compulsório de tais famílias provocaria o rompimento da tradição estabelecida 
entre o local de moradia e os seus ocupantes, o que pode significar uma perda incalcu-
lável do patrimônio histórico-cultural e ambiental para a região.

Nesse sentido, os vazanteiros e pescadores da Av. Boa Esperança formam uma co-
munidade tradicional, que vive dos recursos que a natureza oferece, dependente das 
cheias e secas do Rio Parnaíba, que favorecem o solo para um novo plantio, e apresen-
tam aos conhecedores das terras e das águas o tempo e as condições propícias para 
a realização das pescarias artesanais. Possuem, também, uma identidade étnico-racial 
negra ou indígena e estão por lá há mais de cinquenta anos sobrevivendo e mantendo 
suas famílias. Dessa forma, de acordo com o art. 216, da Constituição Federal, os modos 
de viver dessas comunidades constituem patrimônio cultural brasileiro.

A crescente intervenção dos Estados e de agências financiadoras no planejamen-
to das cidades e as dimensões cada vez maiores das obras de infraestrutura para a 
satisfação das demandas econômicas e sociais têm originado fenômenos sociais de 
desterritorialização, denominados, segundo a destinação para a população e a moda-
lidade de intervenção dos diferentes atores responsáveis: desocupação, esvaziamento, 
remanejamento, transferência, remoção, relocação, relocalização, reassentamento, des-
locamento. Todos são processos originados por decisões de organismos multilaterais 
instrumentalizados por esses mesmos organismos ou seus agentes (Zitzke, 2010, p.3). 
3 Nos termos do art º 216 “Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e ima-
terial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, 
documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os conjuntos 
urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico 
4  A Convenção da Unesco para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, ratificada pelo Brasil em 1° 
de março de 2006, que define como patrimônio imaterial “as práticas, representações, expressões, conheci-
mentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados 
- que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de 
seu patrimônio cultural”. 
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Reitera-se que o deslocamento compulsório será entendido como um processo de 
desterritorialização, ou seja, a perda do espaço concreto de moradia e sobrevivência, e, 
consequentemente, das referências pessoais, culturais, econômicas, sociais e espaciais 
(Haesbaert, 2004). 

Uma alternativa ao deslocamento compulsório empreendida pela Prefeitura Muni-
cipal de Teresina é o reassentamento involuntário das populações atingidas, que pode 
colaborar para a desestruturação dos processos de identificação individual e coletiva 
dos sujeitos com o seu espaço de vivência e para a desarticulação das relações de pro-
dução e de reprodução social anteriormente existentes (Penido; Maia, 2013, p.6) uma 
vez que as retira de seu espaço geograficamente familiar e de seu território com o qual 
desenvolve vínculos sociais, culturais, pessoais, políticos e econômicos.

Por entender que reassentamento involuntário em projetos de desenvolvimento 
pode causar graves riscos e danos, a longo prazo, econômicos, sociais e ambientais, o 
Banco Mundial (2001) entende que esta medida deve ser evitada sempre que possível, 
ou então minimizada, explorando-se todas as alternativas viáveis para o design do pro-
jeto. Quando não for possível evitar o reassentamento, essas deverão ser concebidas e 
executadas como programas de desenvolvimento sustentável, fornecendo-se recursos 
para investimento suficiente para que as pessoas deslocadas pelo projeto possam par-
ticipar dos benefícios providos pelo mesmo projeto. 

Apesar deste entendimento do Banco Mundial, que dialoga com a garantia dos 
direitos humanos das famílias e comunidades que precisem ser reassentadas, a imple-
mentação do Programa Lagoas do Norte tem se dado a sua revelia.

Em meio a esse contexto, como evidencia a ONU, no guia “Como atuar em projetos 
que envolvem despejos e remoções?”, não se pode ignorar a situação específica dos 
grupos em condição de vulnerabilidade. A Relatoria Especial da ONU para Moradia 
Adequada (2010, p. 21) considera que “o reassentamento deve garantir que os direitos 
humanos das mulheres, crianças, povos indígenas e outros grupos vulneráveis sejam 
protegidos de forma equânime, inclusive no seu direito à propriedade e acesso a re-
cursos”.

Para a ONU, alguns grupos ou indivíduos têm dificuldades particulares para exercer 
o seu direito à moradia adequada. Como consequência de quem eles são, por questões 
de discriminação ou estigma, ou uma combinação desses fatores, enfrentam desafios 
desproporcionais na realização de seus direitos. Dessa forma, para proteger o direito à 
moradia de forma eficaz, é necessário prestar atenção à situação específica de indivídu-
os e grupos, em particular aqueles que vivem em situações vulneráveis.

O referido guia destaca que, nas remoções, deve-se assegurar que as mulheres: 
não sofram violência e discriminação; sejam atendidas em suas necessidades de saúde 
materno-infantil, de aconselhamento para vítimas de abuso sexuais, dentre outros; se-
jam cobeneficiárias junto aos homens nos pacotes de compensação; mulheres solteiras 
e viúvas tem direito à sua própria compensação; tenham igual e efetiva participação 
nos processos de retorno ou restituição, a fim de superar preconceitos domésticos, 
comunitários, institucionais, administrativos, jurídicos ou outros baseados no gênero 
(RELATORIA ESPECIAL DA ONU PARA MORADIA ADEQUADA, 2010, p.23). 
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Imperioso destacar que os modelos de desenvolvimento existentes afetam de ma-
neira diferente o cotidiano de homens e mulheres. O padrão hegemônico de desenvol-
vimento não é nem sustentável, nem igualitário. Para se chegar a um novo modelo de 
desenvolvimento, todos os atores e atrizes sociais têm de ser contemplados. É dentro 
dessa ótica que ressalta-se a importância da incorporação das mulheres nas análises 
das necessidades práticas existentes, bem como a utilização da perspectiva de gênero 
para o estabelecimento de políticas sociais mais justas e equitativas (Castro; Abramo-
vay, 2005).

O modelo dominante de desenvolvimento capitalista globalizado concentra poder 
e recursos, produzindo desigualdades, além de destruir o meio ambiente. Acerca dis-
so, o movimento feminista tem contribuído para ver criticamente esse modelo e seus 
efeitos, especialmente ao inserir a perspectiva de gênero nesse debate e situá-lo no 
campo das violações dos direitos humanos, o que tem sido fundamental na construção 
da visão de sustentabilidade entre sociedade e meio ambiente.

Do ponto de vista da maior vulnerabilidade das mulheres, chama a atenção no caso 
da Avenida Boa Esperança o protagonismo desse grupo específico na participação da 
organização das atividades de resistência no enfrentamento ao risco de ampliação das 
vulnerabilizações vividas.

3. Neodesenvolvimento e violações de Direitos Humanos no Piauí

No Piauí são constantes as agressões aos direitos humanos mascaradas sob o pre-
texto do desenvolvimento, melhoria da qualidade de vida e aumento do número de 
empregos. Violações a direitos fundamentais, a direitos de comunidades tradicionais, 
ao direito a um meio ambiente saudável e equilibrado, no Estado do Piauí, tem se 
traduzido por projetos de grandes empreendimentos que não revelam os verdadeiros 
impactos negativos socioculturais e ambientais que causam.

O que é notório no processo de instalação dos grandes empreendimentos é que 
os prejuízos causados pelos mesmos são justificáveis perante a promessa do desen-
volvimento. No entanto, desenvolvimento é um termo plurissignificativo que pode ser 
apropriado por diferentes grupos que visam a diversos fins com o uso do termo para 
mascarar práticas violadoras de direitos humanos e direito ambiental (Ribeiro, 1992).

Desenvolvimento costuma estar associado à produção de riquezas e serviços. Nos 
casos dos países considerados não desenvolvidos, a demanda por desenvolvimento 
toma o foco da produção de riquezas pela apropriação do meio ambiente. E, sendo 
esse já apropriado, implica em relações políticas e sociais de provocação de vulnerabi-
lização social e ambiental ou ampliação das mesmas. Se o impacto ambiental se torna 
um grande problema, os impactos culturais e sociais se constituem no fortalecimento 
do mesmo. 

Nesse sentido, ainda, segundo Ribeiro (1992, p.24), “a ideia de progresso vem 
acompanhada, explicitamente ou não, da sua aposta e complementar, a de obediência. 
É como se a humanidade se encontrasse no permanente dilema entre crescer ou pere-
cer”, ou seja, o discurso desenvolvimentista cria a dicotomia entre desenvolvido e sub-
desenvolvido, onde o primeiro domina o segundo. A ideia de progresso traz consigo a 
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necessidade da obediência a uma cartilha de modus operandi às regiões que desejem  
se ver incluídas na produção de riquezas e serviços ainda que direitos conquistados 
precisem ser revogados ou suprimidos.

Essa inteligência dialoga com as obras do programa Lagoas do Norte, produto de 
políticas neodesenvolvimentistas5 implementadas com verbas do Governo Federal e do 
Banco Mundial. Tais políticas reproduzem concepções hegemônicas de desenvolvimen-
to capitalista que são causas históricas do processo de exclusão e desigualdade social 
das populações locais (Verdum, 2007). 

Este Programa que tem como função declarada desenvolver um conjunto de ações 
integradas de cunho social, econômico, habitacional, de infraestrutura e de requalifica-
ção ambiental, com vistas ao desenvolvimento sustentável e a melhoria das condições 
de vida da população residente. Neste sentido, medidas sanitárias, alterações na malha 
viária municipal e deslocamentos compulsórios podem ser percebidos no último ano 
como manifestações deste intento.

Elenca-se, em contrapartida, a função não-declarada do programa de reestruturar 
o espaço urbano da região Norte da cidade de Teresina, que margeia o Rio Parnaíba, 
para valorizá-la e dificultar a permanência dos antigos moradores de residir, comercia-
lizar e promover suas práticas econômicas, sociais e religiosas. As medidas elencadas 
na função anterior coadunam com este intento, especialmente os deslocamentos com-
pulsórios e consequentes reassentamentos involuntários: uma considerável parcela da 
população das adjacências têm sido realocada para regiões periféricas da cidade, o que 
garante a melhoria infraestrutural mas seleciona as pessoas que podem usufruí-las.

Parte dos atingidos pelo Programa Lagoas do Norte tem se insurgido contra a sua 
função não-declarada e a forma como a própria função declarada tem sido implemen-
tada, especialmente pela ausência de consulta da Prefeitura Municipal à população. Em 
virtude dos impactos socioambientais que acompanham programas como o referido, o 
Banco Mundial, (2001), em seus marcos documentais, entende que as “pessoas desloca-
das deverão ser consultadas extensivamente e deverão ter oportunidades para partici-
par do planeamento e implementação de programas de reassentamento”. Novamente 
estes marcos têm sido desrespeitados na implementação do Programa, uma vez que 
a Prefeitura tem partido do pressuposto de que os deslocamentos são essenciais, sem 
apresentar alternativas, estudos ou mesmo consultar a população.

5 Algumas considerações acerca deste neo desenvolvimento ou novo-desenvolvimentismo foram traçadas 
por Boito Jr (2012). Para ele, “o projeto econômico que expressa essa relação de representação política entre 
os governos Lula e a grande burguesia interna é o projeto que poderíamos denominar neodesenvolvimen-
tista” (BOITO JR, 2012, p. 68). O autor continua: “A primeira característica é que o novo desenvolvimentismo 
produz índices mais modestos de crescimento econômico porque está limitado pela acumulação financeira 
ainda em vigor, aspecto fundamental do modelo capitalista neoliberal. O peso da dívida pública e o do juro 
elevado sobre a receita do Estado e sobre os lucros das empresas do setor produtivo inibe o investimento 
e o crescimento econômico. Uma segunda característica diferencial do novo desenvolvimentismo é que ele 
aceita a especialização regressiva, recuo que o modelo capitalista neoliberal impôs aos países dependentes 
que tinham logrado desenvolver um 79 parque industrial mais complexo, como foi o caso do Brasil. Assim, o 
novo desenvolvimentismo concentra-se nos setores de processamento de produtos agrícolas, pecuários ou 
de recursos naturais, e no caso da indústria de transformação, está focado nos segmentos de baixa densidade 
tecnólogica. [...] Finalmente, estamos, na década de 2000, diante de um desenvolvimento voltado, muito mais 
que o seu antecessor, para o mercado externo, isto é, para a exportação. Também essa característica resulta 
da manutenção do modelo capitalista neoliberal (BOITO JR, 2012, p. 69).” 
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A ausência desta ferramenta de participação popular casa bem com as denúncias 
feitas ao Banco Mundial e à forma como se tem desenvolvido programas e projetos na 
América Latina e na África. Nota-se que desde a década de 1990, o Banco Mundial tem 
publicamente assumido uma postura contra a pobreza, mas suas práticas continuam 
priorizando a lógica da acumulação, da maximação do lucro e da competição, pene-
trando os múltiplos aspectos da vida humana e da natureza. 

A comunidade da Avenida Boa Esperança tem resistido, mas suas estratégias de 
resistência são pouco apoiadas, haja vista os próprios atingidos conviverem historica-
mente com ausência de políticas sociais e de educação em direitos humanos, o que 
reforça o equívoco de que a violação aos seus direitos é a configuração do preço do de-
senvolvimento. Nota-se que somado a isso, o processo de deslocamento provoca crise 
de identidade, trauma, desorientação, apatia e anomia, e impõe às pessoas um proces-
so de adaptação que gera incertezas sobre o seu futuro e, também, uma sensação de 
impotência e desamparo (Suarez, Franco & Cohen, 1984). Frisa-se que os atingidos do 
Programa Lagoas do Norte, moradores ou não da Av. Boa Esperança, organizados ou 
não, têm experimentado essas sensações elencadas.

Aqui, cabe recorrer a Herrera Flores (2009) que afirma que “os direitos humanos 
são mais que direitos ‘propriamente ditos’, são processos; ou seja, o resultado sempre 
provisório das lutas que os seres humanos colocam em prática para ter acesso aos bens 
necessários pra vida”. Ainda segundo o autor, os direitos humanos não devem ser con-
fundidos com os positivados no âmbito nacional e internacional. Assim:

Os direitos humanos são uma convenção cultural que utilizamos para in-
troduzir uma tensão entre os direitos reconhecidos e as práticas sociais 
que buscam tanto seu reconhecimento ou outro procedimento que garan-
ta algo que é, ao mesmo tempo, exterior e interior a tais normas. Exterior, 
pois as constituições e tratados ‘reconhecem’ – evidentemente não de um 
modo neutro nem apolítico – os resultados das lutas sociais que se dão 
fora do direito, com o objetivo de conseguir um acesso igualitário e não 
hierarquizado ‘a priori’ aos bens necessários para se viver. Interior, porque 
essas normas podem dotar tais resultados de certos níveis de garantias 
para reforçar o seu cumprimento (...) (Herrera Flores, 2009, p. 34).

Deste modo, os atores e atrizes que se comprometem com os direitos humanos 
lutam por meios e instrumentos que possibilitem construir condições materiais e ima-
teriais necessárias para poder viver. Suas reivindicações se calcam em direitos constitu-
cionalmente positivados e em outros oriundos de sua própria vivência, como o direito 
de resistência, aqui entendido como o direito que qualquer pessoa tem de resistir ou 
insurgir contra qualquer fator que ameace sua sobrevivência ou que represente uma 
violência a valores éticos ou morais humanistas.

4. A luta nas mulheres na Av. Boa Esperança

Nesse contexto de violação aos direitos humanos em virtude de uma política neo-
desenvolvimentista, cabe destacar os grupos mais vulneráveis. Segundo Abramovay et. 
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al. (2002), a vulnerabilidade social se dá quando os recursos e habilidades de um dado 
grupo social são insuficientes e inadequados para lidar com as oportunidades ofereci-
das pela sociedade. Essas oportunidades constituem uma forma de ascender a maiores 
níveis de bem-estar ou diminuir probabilidades de deterioração das condições de vida. 

 Na concepção de Bronzo (2009), as famílias pobres e vulneráveis, além da multi-
plicidade de privações subjetivas, manifestam ainda aspectos psicossociais que repre-
sentam um entrave no enfrentamento ou na superação da pobreza como apatia, bai-
xa autoestima, baixo nível de protagonismo e autonomia, desesperança. As privações 
subjetivas e os citados aspectos psicossociais negativos também se apresentam como 
potenciais entraves ao reconhecimento de direitos e posterior luta para a sua garan-
tia. Este raciocínio, inclusive, dialoga com as ponderações de Suarez, Franco & Cohen 
(1984) acima apresentadas sobre as consequências negativas do processo de desloca-
mento no seio das famílias e comunidades.

Insta apontar as ponderações de Oliveira (2013, p. 291) sobre quem são as pessoas 
afetadas em obras de políticas neodesenvolvimentistas. Nem sempre os criadores dos 
programas e projetos e seu staff atentam para a totalidade dos atingidos e identificam 
apenas aqueles que sejam diretamente deslocados e reassentados, ainda que o número 
real de atingidos possa ser de difícil cálculo. Para ele:

isto, evidentemente, levando-se em conta apenas aqueles que terão que 
ser removidos de seu local de origem para dar lugar à obra (chamados 
de população diretamente atingida que necessita ser reassentada) - a 
quantidade de pessoas afetadas indiretamente pelas grandes obras é ain-
da mais nebulosa na computação prévia e planejada, pois os referenciais 
não podem ser traçados apenas numa perspectiva objetiva de definição 
geográfica dos impactos socioambientais, trata-se de elementos afetivos, 
simbólicos, subjetivos e culturais que permeiam, de maneira coletiva ou 
individual, a compreensão das formas de danos a serem sofridas pelas 
“vítimas do neodesenvolvimentismo, em especial crianças, adolescentes, 
mulheres e comunidades tradicionais.

Ainda que, em virtude da hegemonia capitalista, essa vulnerabilidade não se res-
tringe à categoria econômica, passando por organizações políticas de raça, orientação 
sexual, gênero, etnia, uma vez que este modo de produção se apropria das opressões 
– ainda que não tenham o condão econômico – para o agravamento da exploração e da 
dominação contra setores específicos do proletariado – e nisto ela consiste num recorte 
de raça, gênero ou identidade de gênero no interior dos expedientes de exploração e 
dominação (Biondi, 2015). No que tange as mulheres, percebe-se que:

O capitalismo se apropria, principalmente, da mão-de-obra de mulheres 
pertencentes a classes sociais mais baixas. Essas trabalhadoras costumam 
realizar trabalhos que possuem uma maior carga horária e uma menor re-
muneração. A submissão da mulher a esse tipo de exploração deve-se, em 
grande parte dos casos, à necessidade de assumir o sustento do lar. Soma-
se a essa questão, o fato das trabalhadoras, muitas vezes, não terem tido 
acesso aos estudos e a qualificação profissional (Silveira; Costa, 2012, p.1).
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A discriminação contra as mulheres frente ao projeto neodesenvolvimentista é inten-
sificada em virtude de: leis estatutárias discriminatórias; leis e políticas de gênero neutro, 
ou seja, aquelas que não tomam em consideração circunstâncias especiais das mulhe-
res (tais como a sua vulnerabilidade à violência sexual e violência baseada no gênero), 
predominância de leis, práticas, costumes e tradições que discriminam as mulheres; viés 
machista no Poder Judiciário e na Administração Pública; falta de acesso a recursos, in-
formações ou processos de tomada de decisão; e falta de consciência dos direitos. Esta 
discriminação é sustentada por fatores estruturais e históricos, uma vez que:

As desigualdades de gênero que perpassam a sociedade encontram-se 
ainda latentes em pleno século XXI, mesmo após as conquistas históricas 
do movimento feminista. Tais desigualdades incidem sobre a totalidade da 
vida feminina, sendo a inserção do mercado de trabalho um dos ângulos 
prioritários de manifestação das discriminações sofridas pelas mulheres. 
De um lado, elas se encontram sob o julgo da dominação masculina. De 
outro, o sistema capitalista, impregnado pela ideologia patriarcal de gêne-
ro, explora o sexo feminino (Silveira; Costa, 2012, p.1).

Aqui, destaca-se o protagonismo das mulheres na resistência contra o deslocamen-
to compulsório na Avenida Boa Esperança, Teresina-PI, haja vista constituir-se numa 
categoria que é afetada de modo diferenciado pelo Projeto Lagoas do Norte. Leva-
se em conta o fato de que muitas dessas mulheres são provedoras do lar, lavadeiras, 
agricultoras, faxineiras, funcionárias públicas ou outras profissões. Além das atribuições 
como trabalhadoras, essas mulheres acumulam também os tradicionais papéis de mãe/
esposa/doméstica do próprio lar, somando-se, no caso em tela, as tarefas políticas as-
sumidas no processo de resistência o que lhes exige uma maior interação com a esfera 
pública. 

No contexto do processo de resistência da comunidade da Avenida Boa Esperança, 
observa-se o protagonismo das mulheres na busca por mecanismos de defesa frente 
a possibilidade de deslocamento compulsório como, por exemplo, a parceria com o 
Ministério Público do Estado do Piauí, a Defensoria Pública do Estado do Piauí e a arti-
culação de Assessorias Jurídicas Universitárias Populares e Advogados Populares.

A oportunidade de defesa está sendo planejada com a preparação de documentos 
de denúncia e reivindicação, realização de manifestações para dar visibilidade à socie-
dade e ganhar mais adesões e todos estes com base nos direitos estudados, discutidos 
na comunidade, por meio de oficinas temáticas.

Nos espaços de reunião com toda a comunidade, nas oficinas temáticas, nos atos e 
nas reuniões com o Ministério Público do Estado do Piauí, boa parte das participantes 
são mulheres, especialmente idosas. O protagonismo destas mulheres não se percebe 
apenas por sua presença maciça nos espaços de discussão e deliberação do movimento 
pela permanência das famílias em suas casas: as tarefas de direção e de formulação são 
de responsabilidade prioritária das mulheres. As articulações com as entidades do Po-
der Público e com os movimentos sociais, as formulações de calendários de lutas, atos 
e manifestações e a elaboração de palavras de ordem, faixas e cartazes são exemplos 
da atuação das mulheres da Av. Boa Esperança. Mesmo nos momentos de atos e mani-
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festações, monopolizados classicamente por homens, as mulheres conseguem romper 
a invisibilidade estrutural e verbalizar suas reivindicações.

Destaca-se que a ocupação da Av. Boa Esperança e das adjacências remonta há 50 
anos de forma que muitos homens e mulheres, hoje patriarcas e matriarcas, criaram 
seus filhos, filhas, netos e netas na mesma casa. O ritmo, inclusive, tradicional destas 
famílias faz com que duas ou três gerações continuem morando na mesma casa, o que 
reforça em todos e em todas o sentimento de pertença na casa, no bairro e na região. 
Apesar dos processos negativos advindos do temor da desterritorialização e do adoeci-
mento precoce da população mais antiga, as mulheres têm conseguido romper com os 
processos estruturais de silenciamento e invisibilidade e pautar as demandas de direito 
à cidade, à moradia e à resistência na Av. Boa Esperança.

Nesse sentido, é provável que a articulação política das mulheres, contra os des-
locamentos compulsórios frente ao risco de ampliação das vulnerabilidades vividas, 
vislumbre a construção de uma identidade de resistência, negando a identidade da 
mulher conforme a cultura patriarcal, onde esta é excluída dos espaços políticos e do 
protagonismo das lutas contra a violação dos direitos humanos.	

5. Considerações finais

A luta na Av. Boa Esperança pelos direitos à moradia e à cidade tem se tornado 
referência em Teresina e ícone de resistência na luta pelos direitos à cidade e à mora-
dia, contra as políticas neodesenvolvimentistas implementadas com verbas do Governo 
Federal e do Banco Mundial.

Os moradores e as moradoras da Av. Boa Esperança, área que, de acordo com os 
marcos do programa, será afetada pela duplicação desta avenida, têm se organizado 
para pleitear a participação real no Lagoas do Norte, especialmente para garantir seus 
direitos à moradia e à cidade. A Prefeitura Municipal tem colocado o reassentamento 
involuntário destes moradores e moradoras como pressupostos para a duplicação da 
Avenida. O próprio Banco Mundial, em seus marcos documentais, aduz que tal medida 
tem o caráter excepcional e deve ser evitado sempre que possível, ou então minimiza-
do, explorando-se todas as alternativas viáveis para o design do projeto.

	 Os moradores e as moradoras da Av. Boa Esperança têm protagonizado pro-
cessos de litigância estratégica em que grupos sociais vulneráveis saem da condição 
de apenas atingidos e passam a atuar como protagonistas nos processos decisórios de 
interesse público que afetam diretamente o seu modo de vida, de forma que os argu-
mentos passam a ser escutados e debatidos concretamente na sociedade (Cavallaro, J.L. 
e Brewer, S. E., 2008). 

Esta forma de mobilização social promove debates importantes para o fortaleci-
mento de uma nova cultura de direitos humanos, almejando a democratização, sensi-
bilização e educação dos atores e das atrizes institucionais para lidar com os direitos 
de comunidades tradicionais, sem, contudo, deixar de problematizar a educação dos 
sujeitos de tais direitos para exigi-los e fomentar o debater sempre que necessário, 
diante da agudização do capitalismo que se projeta nos empreendimentos de desen-
volvimento econômico. 
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Destaca-se que a luta das mulheres contra o deslocamento compulsório tem sido 
essencial para a resistência da comunidade inteira perante as ofensivas da Prefeitura 
Municipal de Teresina em manter os deslocamentos compulsórios e os reassentamentos 
involuntários como pressupostos para a realização da 2ª fase do Programa Lagoas do 
Norte. O protagonismo feminino nas tarefas de direção e formulação do movimento tem 
sido primordiais para os êxitos alcançados, especialmente a visibilidade que a luta dos 
moradores e das moradoras têm na cidade e a própria demora na realização da 2ª fase.

Dentre as perspectivas para a luta destas mulheres, podem-se elencar, dentre ou-
tras,: o fortalecimento constante de todos moradores e todas as moradoras para que 
todos e todas estejam plenamente ciente de seus direitos e possam reivindicá-los sem 
o intermédio de terceiros; a continuidade da articulação com Ministério Público do 
Estado do Piauí, a Defensoria Pública do Estado do Piauí e a articulação de Assessorias 
Jurídicas Universitárias Populares e Advogados Populares para que a luta social esteja 
alinhada à institucionalidade; e a articulação com outros movimentos sociais da cidade 
de Teresina que também pleiteiem os direitos à cidade e à moradia.
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Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC): 
o papel do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária de Sergipe (INCRA/SE) no estado1

Contemporary Slave Labor (CSL): The role of Instituto Nacional de Colonização                
e Reforma Agrária de Sergipe (INCRA/SE) in the state

José Carlos Da Silva Júnior
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Resumo: O Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC), apesar de ser proibido por lei, 
mantém-se como prática assídua no mundo, realidade que não se distancia da verifi-
cada no Brasil. Todavia, o primeiro caso no estado de Sergipe, no município de Capela, 
foi apenas detectado no ano de 2014 na fazenda Taquari. Por conseguinte, o presente 
artigo tem como objetivo desvendar a atuação do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária de Sergipe (INCRA/SE) no combate dessa mazela. Enveredando sobre 
o intrínseco liame entre o TEC e o descumprimento da função social da propriedade 
privada rural. Para tanto, usamos entrevistas semi-estruturadas, observação não parti-
cipante e analise documental aliada à revisão bibliográfica do objeto. Supondo-se que 
o uso incorreto da propriedade possa ser causa deflagradora da superexploração pro-
movida por meio do TEC e concluindo-se a reforma agrária como instrumento efetivo 
de combate.

Palavras-Chave- Trabalho Escravo Contemporâneo; Função Social da Propriedade 
Privada Rural; Instrumento de combate; Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária de Sergipe (INCRA/SE).

Abstract: The Contemporary Slave Labor (CSL), although of been forbbiden by law, 
keeps as a assiduous pratice in the world, reality that doesn’t keep way of the one 
verified in Brazil. Even tough, the first case in state of Sergipe, in county of Capela, was 
detected only in 2014 at Taquari’s farm. Consequently, this present article has the ob-
jective of unveil the operation of Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
de Sergipe (INCRA/SE) in the combat of these evils. Embarking on the intrinsic bond 
between the CSL and the noncompliance of the social role of rural private property. 
Therefore, was used semistructured interviews, non participant observation and a doc-
umental analysis alied with literarure review of the object. Supposing that the incorrect 
use of property may be the igniter cause of the super explotation promoted by means 
of CSL and it concluded land reform as an effective combat instrument.
Keywords- Contemporary Slave Labor; Social role of private rural property; Combat ins-
trument; Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária de Sergipe (INCRA/SE).

1  Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão 10. Povos e Comunidades Tradicionais, Questão Agrária e 
Conflitos Sócio-Ambientais do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual 
da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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1 Introdução

Muito mais do que lembranças de um passado longíguo, o trabalho escravo ainda 
é uma realidade em nosso país. Só nos anos de 2003 a 2014, segundo dados oficiais 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE)2, analisados por Andrade (2015), foram 
quase 45 mil trabalhadores libertados no Brasil vítimas do crime de redução a condição 
análogas ao trabalho escravo que neste texto adotaremos a denominação Trabalho 
Escravo Contemporâneo (TEC), escolha justificada em momento oportuno. Outras en-
tidades pressupõem um índice muito maior, a ONG Walk Free Foundation avalia que o 
Brasil tenha 161 mil3 pessoas nessas condições, já no mundo seriam quase 46 milhões. 
Essa prática é utilizada recorrentemente entre grandes empresários, em todo o mundo, 
para redução de custos e consequente aumento de excedentes, estando assim atrela-
da fundamentalmente a desigualdade social, fator marcante em nosso país apontado 
pelo cálculo do índice de gini4 como possuidora de uma das maiores concentrações de 
renda do planeta. 

Todavia, em Sergipe, o primeiro caso publicizado veio ser verificado apenas no ano 
de 2014, através dos dados da Comissão Pastoral da Terra (CPT), na qual foram liber-
tados, pelo Ministério Público do Trabalho (MPT)5, 40 trabalhadores escravizados no 
cultivo da cana-de-açúcar na Fazenda Taquari - situado na zona rural do município de 
Capela/SE. Para entender o inedistimo desse dado foi montado um grupo de pesquisa 
com esse norte, vinculado ao Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científi-
ca (PIBIC)6, coordenado pela Prof.ª Dr.ª Shirley Andrade, ainda em fase de execução. A 
busca por compreender essa ausência de dados nos relatórios oficiais impulsionou ao 
estudo dos órgãos que são responsáveis pelo combate ao trabalho escravo. Dentre eles 
deveria se destaca nesse combate o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria de Sergipe (INCRA/SE), alvo do presente escrito, que após o devido processo legal 
será o responsável pelo confisco da terra da fazenda supramencionada. 

Dessa maneira, temos por objeto analisar qual o papel do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária de Sergipe (INCRA/SE) no combate ao TEC. O que de 
fato é o Trabalho Escravo Contemporâneo? Quais instrumentos de combate a autarquia 
pode empregar? Será que a função social da propriedade privada rural é plenamente 
efetiva em Sergipe? Muito embora nossa Constituição Federal de 1988 imponha que 
a propriedade privada deva obedecer a limitadores sociais, atendidos quando respei-
tados concomitamente todos os seus requisitosos7, casos como o narrado ainda são 
recorrentes no país.

2  Será adotada essa designação para o presente trabalho, pois em virtude do cenário político e econômico 
brasileiro o ministério está passando por reestruturações e aglutinações. 
3 Disponível em: <http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/05/quase-46-milhoes-vivem-regime-de-escra-
vidao-no-mundo-diz-relatorio.html>. Acessado no dia 06 de junho de 2016. 
4  De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): o índice de Gini é medida do grau 
de concentração de uma distribuição, cujo valor varia de zero (perfeita igualdade) até um (a desigualdade 
máxima). Segundo o IPEA, “No Relatório de Desenvolvimento Humano 2004, elaborado pelo Pnud, o Brasil 
aparece com Índice de 0,591, quase no final da lista de 127 países. Apenas sete nações apresentam maior 
concentração de renda”. Abaixando para 0,490 em 2014
5  O TEM/SE não participou da ação. 
6  Sem financiamento.
7  A saber: a produtividade racional, o respeito às condições trabalhistas, ambientais e sociais.  
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No tocante a metodologia, dar-se por meio de uma pesquisa empírica na qual 
empregamos a triangulação8 de diferentes métodos qualitativos “que possibilitam ir 
além de uma abordagem9” (FLICK, 2009). Foram usados entrevistas semi-estruturadas, 
observadores-como-participantes e análise documental. No primeiro, adotando os en-
sinamentos de Minayo (2010), são abordadas perguntas previamente preparadas, um 
roteiro, que norteia a condução das entrevistas, o que não restringe a possibilidade de 
a pessoa entrevistada enveredar livremente pelo tema. Para tanto, todas foram execu-
tadas no mês de fevereiro de 2016 com servidores do INCRA/SE, em seus respectivos 
gabanites, a saber: o superintendente regional, que na época do caso que norteia esse 
estudo era chefe de obtenção de terras, setor da autarquia responsável pelo início do 
processo de desapropriação ou expropriação do imóvel rural, o atual chefe de obtenção 
de terras e o substituto da superintendência.

O segundo, a seu turno, é importante salientarmos que adotamos pois “(...) vincu-
la[m] os fatos a suas representações e a desvendar as contradições entre as normas e 
regras e as práticas vividas no cotidiano do grupo”.  (MINAYO, 2010, p. 286). Em que os 
autores atuaram como “observadores-como-participantes”, no qual os pesquisadores 
estão no campo apenas como observadores. Com esse método acompanhamos o dia 
a dia da sede de forma pontual, na qual tivemos acesso a conversas informações com 
um cartógrafo e dois engenheiros agrônomos10. De mais a mais, participamos de duas 
audiências11 na Vara de Trabalho de Maruim/SE12, nos dias 23 de fevereiro e 30 de mar-
ço, ambas do corrente ano, o que podemos observar a oitiva de testemunhas da defesa 
dos proprietários e suas conversas paralelas antes de entrar na sessão. Contudo, ainda 
não foi possível alcançar a “totalidade das dimensões do objeto de estudo” (MINAYO, 
2010), visto que apesar de estágio avançado no andamento do estudo, trata-se de uma 
exploração ainda em andamento.

Já a análise documental se deu através da ação civil pública de n° 0001606-
62.2014.5.20.0011 movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) em face dos pro-
prietários da Fazenda Taquari, o que permitiu através código linguístico escrito e visual 
entender as condições que os trabalhadores eram submetidos e o parecer conjunto 
desenvolvido entre o Ministério do Desenvolvimento Agrário e Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária de n°011/2004, intitulado: “Desapropriação para fins de 
Reforma Agrária: Produtividade obtida mediante infração ou abuso nos incisos II, III e 
IV do art. 186 da CF/88”. Servindo como fonte de aprofundamento sobre a questão da 
função social da propriedade rural.

8 Uwe Flick (2009, p. 62) conceitua triangulação quando: “ (...) implica que os pesquisadores assumam diferen-
tes perspectivas sobre uma questão em estudo ou, de forma mais geral, ao responder a perguntas de pesqui-
sa. Essas perspectivas podem ser substanciadas pelo emprego de vários métodos e/ou em várias abordagens 
teóricas. Ambas estão e devem estar ligadas”.
9  O autor designa esse enfoque “começados de níveis diferentes”.
10  As inferências sobre a fala desses três servidores no artigo serão fruto da observação não participante, em 
meio a conversas informais. 
11 Todas as audiências que ocorreram no período da execução da pesquisa. 
12  Sua jurisdição abrange os municípios sergipanos de: Capela, Divina Pastora, General Maynard, Japaratuba, 
Laranjeiras, Riachuelo, Pirambu Santa Rosa de Lima, Santo Amaro das Brotas e Siriri. Disponível em: http: <//
trt20.jus.br/22-destaques/5818-conheca-mais-a-vara-do-trabalho-de-maruim>. Acessado no dia 06 de ju-
nho de 2016.
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Havendo duas categorias fundamentais para a pesquisa: a questão do trabalho es-
cravo contemporâneo e a sua íntima relação com o desrespeito a função social da pro-
priedade privada rural, no qual inferimos ser a de combate a esta prática de superexplo-
ração e aviltamento da dignidade da pessoa humana no âmbito de atuação do INCRA. 
As reflexões obtidas, que serão expostas em momento oportuno, foram alcançadas 
mediante análise de conteúdo, as quais são descritas por Bardin Apoud Minayo (2007, p. 
85) “(...) como um conjunto de técnicas, indicando que há várias maneiras para analisar 
conteúdos de materiais de pesquisa”. Das quais fizemos uso da análise representacio-
nal, refletindo sobre as atitudes do interlocutor quanto ao objeto, e a análise temática, 
cujo o seu âmago é o tema, nas lições da mesma autora. 

Destarte, iremos adentrar no item 2 ao mundo do Trabalho Escravo Contemporâ-
neo, adotando um marco teórico com prevalência marxista, perpassando por um pa-
norama geral, no subitem 2.1, seu conceito, no subitem 2.2, e o apontamento de algu-
mas das suas principais causas, no subitem 2.3, para adentramos na sua relação com a 
propriedade privada, item 3, notadamente a questão da função social da propriedade 
privada rural como trincheira de combate a essa desumanização tão recorrente, tudo 
para melhor contribuir com uma interpretação13 significativa do problema. Nesse pro-
cesso supomos que a utilização da propriedade sem atender as suas limitações perante 
a sociedade, e o outro cidadão, age como uma das causas desencadeadoras da supe-
rexploração do ser humano no TEC. 

Pretendemos contribuir com o combate ao TEC através da análise interdisciplinar 
do princípio limitador da propriedade agrícola, que desrespeitado enseja seu confisco. 
Num país com alto índice de explorações dessa espécie, concluísse que a melhor dis-
tribuição de terras (a reforma agrária) permite que os(as) trabalhadore(a)s possam sair 
do “ciclo de exploração”, ou seja, deixar de constantemente retornarem à condição de 
escravidão por não possuírem outras opções para sobreviver e que esse crime faz parte 
da questão rural brasileira.  

2 O mundo do Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC)

2.1 Panorama Geral Brasileiro

O desenvolvimento do Brasil perpassou por “revoluções conservadoras”, nas quais 
o público foi sendo apropriado por determinados setores da burguesia (a imperialista 
e a dependente), intensificando uma trajetória de violência mediante a anulação da fala 
do dissenso (SOARES, 2015).

As primeiras denúncias remontam a meados da década de 70 paralelo ao surgi-
mento da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e através de uma série de ações esparsas 
das autoridades – como autos de fiscalização –, campanhas14 e exposição de casos de 
repercussão na grande mídia o número de trabalhadores resgatados15 nessa condição 
aumentam exponencialmente e produto dessa luta o artigo do Código Penal Brasileiro 
que regula o tema ganha escrita clara e precisa (PLASSAT, 2010).
13 Chegamos a uma interpretação quando conseguimos realizar uma síntese entre: as questões da pesquisa; 
os resultados obtidos a partir da análise do material coletado, as inferências realizadas e a perspectiva teórica 
adotada. (Minayo, 2007, p. 91)
14  Como a campanha “De Olho Aberto para não Virar Escravo!”, realizada pela CPT em 1997.
15  Pessoas consideradas pelas autoridades como vítimas do crime de redução à condição análoga à de 
escravo (ANDRADE, 2015)
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Como demonstrado na mapa 01, entre os anos 1992 e 2002 foram 97.983 trabalha-
dores libertados, dos quais os estados de: Sergipe, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Ceará e Roraima, não aparecem com esse registro e outros estados são identifi-
cados poucos casos. A outra baila, entre os anos de 2003 a 2014, ver mapa 02, o cenário 
muda em todo o território, todos os estados aparecem com registros e outros figuram 
entre os que mais libertaram trabalhadores. Será que de fato não havia TEC nesses es-
tados até esse período? 

Mapa 2: BRASIL - Trabalhadores Libertados - 1992 a 2002

(Fonte: ANDRADE, 2015. p. 216)

Mapa 3: BRASIL - Trabalhadores Libertados - 2003 a 2014

(ANDRADE, 2015, p. 227)
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“O mapeamento comparativo temporalmente dos dados do trabalho escravo no 
Brasil mostra uma clara mudança a partir de 2007” (Girardi;Théry; Théry; Hato, 2015, p. 
324). Os autores sustentam, inclusive, a tese de que isso “é provavelmente fruto de um 
aumento da fiscalização, com significativo aumento das operações desde 2007”. Ratifi-
cando sua conclusão no sentido “de que esse crime é muito mais comum do que qual-
quer dado ou estimativa possa refletir, pois bastou que a fiscalização fosse ampliada 
para que novos casos passassem a ser registrados”. O que a luz dos dados obtidos na 
pesquisa de campo podemos defender a mesma tese aplicada ao caso de Sergipe. Pois 
o primeiro caso é descoberto apenas após denúncia do sindicato dos trabalhadores 
rurais de alagoas ao MPT/SE, a investigação do grupo do nosso grupo de pesquisa de-
monstrou que alguns membros do MTE/SE acreditam não haver essa prática no estado, 
já o INCRA/SE, instituição foco das análises empíricas desse artigo, todos os entrevis-
tados16 fundamentam a ausência de dados nas lacunas que o delito penal do TEC e os 
requisitos da função social da propriedade privada rural contém

2.2 Conceito 

A base do trabalho como hoje vivenciamos remonta ao período da revolução indus-
trial, berço do atual sistema econômico, o capitalismo, fruto das mudanças sociais na 
Europa Feudal17. Antes desse período o trabalhador – então camponês artesão – deti-
nha os meios de produção, sua força de trabalho e o produto. Contudo, através de um 
duro processo de criação da classe proletária, por meio da acumulação primitiva do ca-
pital, mediante elementos como da expropriação de terras e legislações sanguinárias18 
o trabalhador passou a ter apenas sua força de trabalho como meio de sobrevivência.

Desta forma, “na evolução da produção capitalista, desenvolve-se uma classe de 
trabalhadores que, por educação, tradição, costume, reconhece as exigências daquele 
modo de produção como leis naturais evidentes. (MARX, 1996, p. 358). Todavia, Marx 
destaca a importância do trabalho para a humanidade e sua mutabilidade, visto que é 
intimamente ligado a história e ao ser social, assim uma categoria histórica. O trabalho 
é a unidade básica de singularização do ser humano e essa característica distingue-o 
dos demais animais. Está além do suprimento das necessidades biológicas e consoante 
Netto e Braz (2010, p. 34, grifos dos autores): “O trabalho implica mais que a relação 
sociedade/natureza: implica uma interação no marco da própria sociedade, afetando os 
seus sujeitos e a sua organização”.

“A relação de exploração ocorre na medida em que a desigualdade é a cena das 
relações sociais. Assim, o trabalhador alienado dos meios de produção oferece sua for-
ça de trabalho, que é somente o que tem, em troca de moeda, meio de troca fundante 
da sociedade capitalista” (OLIVEIRA; GERMANI; COUTINHO; ARAÚJO, 2015, p. 282). Sua 
força de trabalho é a única mercadoria capitalista que adiciona mais valor do que está 
16  Apenas homens participaram da amostragem utilizada. 
17  Notadamente na Inglaterra e na França.
18  O termo é usado por Marx para caracterizar a legislação penal e trabalhista que fora imposta no período 
a qual apresentava severas penas a crimes como vadiagem. “Tantae molis erat [Era tamanha a dificuldade – 
tradução livre] para desatar as “eternas leis naturais” do modo de produção capitalista, para completar o pro-
cesso de separação entre trabalhadores e condições de trabalho, para converter, em um dos pólos, os meios 
sociais de produção e subsistência em capital e, no pólo oposto, a massa do povo em trabalhadores assalaria-
dos, em “pobres laboriosos” livres, essa obra de arte da história moderna. (MARX, 1996, p.378, grifos do autor)
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nele contido, ou seja, a produção de excedentes consagrado pelo termo da mais-valia 
que é apropriada pelo capitalista o distanciando do valor trabalho. Há, nesses termos, 
uma generalizada exploração dessa força no sistema econômico contemporâneo.  Os 
autores supracitados ainda explicam que “Tal relação é alienadora quando se observa 
que a mais-valia, originária do trabalho, aparentemente é própria do capital19. Logo, o 
trabalhador não se vê na mercadoria que produz por ser estranha a ele próprio”. 

Ocorre que no âmago na busca para o aumento da mais-valia, encontramos, em 
pleno século XXI, práticas predatórias como o Trabalho Escravo Contemporâneo (TEC), 
no qual evidencia-se a “exacerbação da exploração e da desigualdade entre os homens” 
(ERTECI, 2008). Essa relação é apresentada por diversas designações na legislação inter-
nacional e nacional, as quais sofrem alterações significativas fruto das lutas dos atores 
sociais envolvidos. Trata-se de um conceito20 em debate e de grande importância política.

No plano internacional o TEC apresenta diversas denominações21 e delimitações, 
o primeiro dispositivo foi o da Convenção de 1926, da Liga das Nações, no qual usa-
va o termo “escravidão” atrelado a ideia de propriedade sobre o indivíduo.  Também 
de destaque podemos citar Convenção 105 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) que caracteriza a questão como Trabalho forçado ou obrigatório, de forte ligação 
a “liberdade de locomoção” que influência muitos juristas hodiernamente (ANDRADE, 
2015, p.149). Outros acordos importantes foram a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem de 1948, o Pacto Internacional dos Direitos Cigvis e Políticos de 1966, ambos da 
ONU, a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto São Jose da Costa Rica), da 
Organização dos Estados Americanos (OEA) de 1969 e o Estatuto de Roma, do Tribunal 
Penal Internacional de 2002 todas vetando a possibilidade do uso de trabalho escravo 
ou forçados, salvo exceções de ordem pública. Esses e outros pactos foram ratificados 
pelo Brasil, o que segundo o constituinte lhes atribue um caráter supralegal, estando a 
cima de todo o ordenamento com exceção da Carta Magna. No entanto esse compro-
metimento teórico só veio a se efetivar após as movimentação dos movimentos sociais.

Brito Filho (2014) discute que apesar da discussão ainda existir na doutrina e na 
jurisprudência, o artigo 149 do CPB, após Lei n.º 10.803 de 2003 e sua conseguinte 
ampliação do tipo penal22, passou e proteger dois bens jurídicos dos mais essenciais 
a nossa sociedade, a liberdade, em sentido amplo devendo ser vista como a liberdade 
pessoal e não apenas como a liberdade de locomoção, e a dignidade da pessoa huma-
na. A qual envereda-se na visão de Kant23 na qual o ser humano deve ser tratado como 

19  Sobre o assunto, recomenda-se ler: MARX, Karl. O Capital: Crítica da Economia Política. 
20  Tratado por diversos autores e entidades “Dentre os quais destacamos Neiva (1994), Esterci (1999), Mar-
tins (1999), Vilela e Cunha (1999), Figueira (2004), Girardi (2008), além de instituições governamentais (MTE) 
e não governamentais: OIT, Anti- Slavery Internacional (ASI), Comissão Pastoral da Terra (CPT), que apontam 
visões complementares, ora distintas”. (Girardi;Théry; Théry; Hato, 2015, p. 304)
21  Silva citado por Andrade (2015, p.131) traz a baila as seguintes: “trabalho escravo”; “trabalho em condições 
subumanas”; “escravidão por dívida”; “trabalho forçado”; “escravidão branca”; “escravidão contemporânea”; 
“redução à condição análoga à de escravo”; “super exploração do trabalho”; “formas contemporâneas de 
escravidão”; “nova escravidão”;  “trabalho análogo ao de escravo”; “servidão”; “servidão por dívida”; “trabalho 
em condições análogas à de escravo”; “trabalho obrigatório”; “senzala amazônica”, “semi-escravidão”; e, “tra-
balho em condições análogas à escravidão”.
22  O tipo penal antes da lei comentada, de 2003, assim era disposto: “Artigo 149. Reduzir alguém à condição 
análoga à de escravo”
23  Apesar de Kant fazer parte de um marco teórico diferente do adotado por nosso estudo, utilizamos nesse 
excerto em razão da grande importância para o conceito delimitado por Brito Filho. 
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“fim em si mesmo” e não como mero instrumento. E ainda traz o mesmo autor (2014, p. 
599) a seguinte provocação: “Como pode alguém decidir de forma livre o que é certo, 
quando está, por circunstâncias que anulam sua vontade, totalmente subjugado pelas 
condições impostas pelo tomador de seus serviços?”

Muito embora a imagem do negro preso por grilhões ainda seja forte em nossas 
mentes e ecoem em alguns julgados menos instruídos, esse tipo penal deve ser inter-
pretado e aplicado como liberdade de autodeterminação. Shirley Andrade (2015, p. 
148) ressalta que “No TEC, deixou-se de ser relevante o critério racial tão marcante no 
trabalho escravo moderno. A predominância na escolha de vítimas é a pobreza extrema 
e o alto grau de analfabetismo”.

Diferente dos objetos, que podem ser trocados e possuem preço, as pessoas tem 
a dignidade como intrínseco a sua condição de ser humano “(...) e, portanto, o faz 
merecedor de um mínimo de direitos”. Almeja-se com esse tipo penal a proteção do 
trabalhador frente submissão ao puro arbítrio de seu empregador a qual pode ocorrer 
de diversas formas de execução (BRITO FILHO, 2012). Diminuindo-o a estados similares 
ou inferiores ao dos animais (ERTECI, 2008).  

O artigo 149, do Código Penal Brasileiro descreve o TEC da seguinte maneira:

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submeten-
do-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a con-
dições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua 
locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:        

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência.    

 § 1o Nas mesmas penas incorre quem:     

 I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
com o fim de retê-lo no local de trabalho;         

II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho

§ 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:       

I – contra criança ou adolescente;          

II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.  

Da leitura de seu caput24, podemos extrair quatro modos, taxativos, de execução: 
os trabalhos forçados, a restrição da locomoção, a jornada exaustiva, e as condições 
degradantes de trabalho. Apresentando efeitos penais apenas quando praticada numa 
relação empregatícia, por mais que seja mediada por terceiros, não sendo admitida a 
forma culposa (GRECO, 2010). O primeiro modo, “(...) pode ser conceituado como aque-
le exigido contra a vontade do trabalhador, desde seu início ou durante sua execução” 
24  A “cabeça do artigo”, usado no direito seu termo em latim, conforme adotado por nós.
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(MESQUISTA, 2016, p. 48-49). A autora faz uso das diretrizes estabelecidas pela OIT, 
destacando ainda que o trabalho forçado tem como fator comum o recurso à coação 
e a negação da liberdade, seja ela física ou psicológicas. O segundo, pode ser operado 
de diversas formas que a cada dia vão se reinventando para disfarçar as investigações 
dos órgãos competentes. Ademais, o que se destaca é que muitas vezes os trabalhado-
res são trazidos de outras localidades, no nosso caso central da Fazenda Taquari foram 
trazidos de municípios do interior de Alagoas, sem informações das condições de la-
bor que serão submetidos, apenas com promessas de uma oportunidade de emprego. 
Shirley Andrade (2015), auferiu em tese de doutorado que esses dois modos não vendo 
sendo utilizados com tanta frequência nos hodiernamente 

A terceira, é caracterizada por Brito Filho (2010, p. 70) como: 

Aquela imposta a alguém por outrem em relação de trabalho, além dos 
limites legais extraordinários estabelecidos na legislação de regência, e/
ou capaz de causar prejuízos à saúde física e mental do trabalhador, de-
corrente de uma situação de sujeição que se estabelece entre ambos, de 
maneira forçada ou por circunstâncias que anulem a vontade do primeiro. 

Não estando necessariamente ligada a quantidade de horas de trabalho e sim a sua 
intensidade. Por fim, o quarto modo de execução, e mais recorrente entre os dados atu-
ais, trata-se do trabalho degradante, sua “terminologia deriva do verbo degradar, que é 
o ato ou fato que provoca degradação, desonra, sendo sinônimo de humilhante” (MES-
QUITA, 2016, p. 58). Dentre suas possibilidades de incidência encontra-se o desrespeito 
a prestação do salário, a segurança, a higiene e a saúde em seu labor dentre outros, 
isto é, uma série de garantias constitucionais25, supraconstitucionais26 e ordinárias27 para 
assegurar o mínimo de direitos necessários para garantir o trabalho decente. 

Há, também, a possibilidade dos três modos de execução por equiparação descritas 
no parágrafo primeiro do artigo, os quais requerem, de acordo com Valena Mesquita 
(2016), o dolo específico de reter a vítima no local de trabalho, pelo agente ativo do 
delito. Vale ressaltar que todas essas possibilidades de prática do crime existente no 
conceito também são definidas pela Instrução Normativa n.91/2011, emitida pelo MTE. 
“Diante disso, fica claro que a precariedade desse trabalho, (...), são responsabilidade de 
quem se beneficia dos produtos do trabalho, seja na forma de bens, seja na forma de 
lucro” (CURVO, OLIVEIRA, 2015, p. 36)

Já no INCRA/SE28 podemos detectar que nas falas dos servidores entrevistados que 
o conceito do trabalho escravo é intensamente ligado a proibição da liberdade de lo-
comoção em diversas nuances, desde os posicionamentos mais legalistas até alguns 
ligados ainda a escravidão moderna, nos chamou atenção o relato do agrônomo a res-
peito de vistoria preliminar após a libertação dos trabalhadores: “Fui lá na fazenda e não 
encontrei nenhum escravo não”, num tom meio jocoso sobre a pergunta. Contou-nos 
ainda que em seu trabalho já encontrou muitos trabalhadores comendo em marmitas 

25  CF/88, art. 7 e art. 225. 
26  Como exemplo: Declaração Universal dos Direitos Humanos, arts. XXII, XXIV e XXV. 
27  Instruções normativas dos órgãos competentes e leis.
28  Tanto por meio das entrevistas semi-estruturadas, quanto do resultado da observação não participante, 
conforme explicitado na  descrição da metodologia.
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frias, abaixo de uma arvore no meio do pasto, entretanto, nada diferente do padrão 
social que a região apresenta e que até o próprio funcionário já foi submetido em suas 
vistorias a campo. Esse pensamento também ecoa entre as conversas ouvidas29 entre as 
testemunhas de defesa dos proprietários da Fazenda Taquari, nos corredores do fórum 
no dia da primeira audiência, entre eles era constantemente afirmado que não haviam 
do que reclamar sobre condições de higiene pois em outras condições destruiriam 
tudo, se referindo a determinados acabamentos do imóvel que eram alojados. Pensa-
mento diametralmente contrário a do MPT/SE.

Entretanto, de forma tangenciada, questões ao desrespeito de direitos trabalhistas 
foram detectadas como “uma soma de fatores”, segundo o superintendente. O chefe 
de obtenção de terras destacou que o conceito do TEC abre margem para uma grande 
discussão na legislação, visto que permite muitos questionamentos e fugas aproveita-
das pelos donos de empresas.

2.3 Causas

Com relação ao que foi exposto, desde sua gênese o trabalho escravo possui como 
fim primordial a produção de excedentes” (ANDRADE, 2015). Gomes Jr e Silva (citados 
por SOARES, 2015, p. 199) aduzem que dentre suas causas “(...) temos o não acesso à 
terra, um alto índice de pessoas com baixa escolaridade desempregadas, (...) e uma 
estrutura fundiária30 que permanece com a distribuição desigual de terra, com alto grau 
de concentração fundiária no território nacional”. Assim, como destacado, a proprieda-
de e sua relação com os indivíduos e a sociedade é parte inerente ao TEC. 

O professor Carlos Haddad (2015, p. 215) assevera que: 

Muitos dos problemas associados com o trabalho escravo tem relação não 
coma própria escravidão, mas com a intensa pobreza, educação insufi-
ciente, informações falhas e falta de alternativas civilizadas para os mais 
desfavorecidos. Em outras palavras, pobreza, exclusão social e a negação 
dos direitos humanos podem ser condições necessárias, mas não são con-
dições suficientes para levar as situações análogas à escravidão. Essas cir-
cunstâncias são o adubo do trabalho escravo, mas o crime só é cometido 
quando o empregador planta a semente da exploração. 

De acordo com os geógrafos Eduardo Girardi, Hervé Théry, Julio Hato e a autora 
Neli Théry (2015, p.301 a 304): em relatório preparado pela Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) no ano de 2011 fruto de entrevista aos trabalhadores libertados em 
condições de trabalho escravo contemporâneo pelo MTE, a maioria deles apontavam 
o acesso ao trabalho digno na terra como sua solução (59,6%, somando-se a hipótese 
de terem terras para plantar – 46,1 % – e a de emprego rural registrado – 13,5%). Esses 
dados evidenciam a inerente relação com a questão agrária no Brasil devido a sua maior 

29 Por meio da observação não participante, consoante explicado na introdução. 
30  Achei necessário por algum dado aqui, as pessoas falam muito sobre a má distribuição da terra mas acho 
que fica um pouco vazio sem a devida demonstração, como não conseguir achar nenhum arquivo claro ainda 
não coloquei. 
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incidência31 nessa seara e suas causas estruturais, ou seja, a discrepâncias econômica 
e social entre nossos latifundiários e os rurícolas. Tal fato não pode ser dissociado de 
sua história, aonde o campo no nosso país sempre foi marcado por diversos matizes 
de violência32, seja no período imperial, o do pós-abolicionismo da ilegalidade dessa 
prática – com o do colonato de café – até os dias atuais, a escravidão sempre esteve 
presente. De mais a mais, os autores e a autora sobressaltam a importância de não 
enxergamos o TEC como mais um crime, simplificando o jogo desigual de forças, pois 
“é parte estrutural persistente da questão agrária brasileira, e do próprio capital”. Para 
compreendermos esse assunto precisamos analisar a propriedade dentro do nosso atu-
al sistema legal, da forma que se segue no próximo item. 

 3 Função social da propriedade privada rural: instrumento de combate ao TEC

Com o advento da Declaração dos Direitos Humanos alguns institutos jurídicos 
foram ressignificados e a propriedade, atrelada ao direito de liberdade, consagrou-se 
como faculdade para agir consoante seu próprio arbítrio à medida que não se afetasse 
os bens do outro33. Desta maneira era possível servisse de todos os seus bens “sem 
atender aos demais homens, independentemente da sociedade” (MARX, 2002, p. 36). 

A luta contra a propriedade instituída, através da inserção da questão social em 
seu conceito, só viria a surgir na Europa em meados do século XIX provocada pelos 
embates dos movimentos sociais e políticos insatisfeitos com a igualdade meramente 
positivista – muito distante do ocorrido na práxis –. No meio doutrinário, por sua vez, 
nasce através das lições de Lian Dugut (TANEZINI, 2015).

O princípio comentado alhures, trata-se da função social da propriedade privada o 
qual serve como limitador do gozo a propriedade na medida em que impõe a seu de-
tentor o cumprimento de metas de produtividade e a respeito as condições trabalhistas, 
ambientais e sociais em sua gleba. Sua recepção na legislação brasileira34 rompeu com 
a antiga concepção civilista liberal da propriedade que passou a adotar um modelo de 
“Estado Democrático Social Intervencionista” (TANEZINI, 2015) dando margem para re-
forma agrária no País. Todavia, “no agro é onde as distorções do uso e fruição do direito 
de propriedade se apresentam mais acentuadas, a gerar injustiças e tensões que, não 
raro, levam a violação dos direitos humanos” (ARAUJO referido por ROSIN, 2013, p. 36). 

Na Constituição em vigência a função social da propriedade privada assumiu status 
de direito básico do ser humano (art. 5, XXII35) e um dos princípios medular da ordem 
econômica nacional (art. 170, III36). Contudo, fruto do desenvolvimento feito através de 

31  Através do que os dados atuais demonstram. 
32  Em razão da limitação de espaço inerente ao texto, decidimos por não aprofundar as explicações sobre a 
violência no meio agrário brasileiro. 
33  Tanezini (2015, p. 219) salienta, ainda, que “Marx em 1867 ressaltou que o trabalhador era duplamente 
livre: livre das relações de escravidão e servidão (enfatizado pela economia política liberal), mas também livre 
dos meios de produção, isto é, totalmente expropriado, restando-lhe apenas sua força de trabalho a vender 
a um capitalista”.  
34  Também adotado por outras constituições internacionais como: a constituição mexicana (1917), a de 
Weimar (1919), a espanhola (1931) etc. 
35  CF/88, art. 5, XXII – “XXII - é garantido o direito de propriedade;”.
36 CF/88, Art. 170. “A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: (...) II - função social da propriedade;”.
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“modernizações conservadoras”, para o atendimento, em grande parte, do interesse 
burguês (SOARES, 2015) nasce uma Carta de Direitos que “(...) de um lado, a Consti-
tuição prevê a necessária correlação entre direito de propriedade e cumprimento da 
função social; de outro, mutila o trecho que precisamente pretende efetivá-la” (RIBEIRO, 
2014, p. 1328). Pois apesar Carta Magna prescrever no artigo 184 que a propriedade 
descumpridora de sua função social estará sujeita à desapropriação por interesse social 
para fins de reforma agrária. Em complemento a esta disposição, o artigo 186 traz seus 
requisitos, in verbis:

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, 
simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 
em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; 
II - utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; III - observância das disposições que regulam as relações 
de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e 
dos trabalhadores.

No entanto, o artigo 185 bloqueia a propriedade produtiva desse alvo. Rosim (2013, 
p.102) destaca que “Destarte, da análise dos artigos acima transcritos extrai-se a ocor-
rência daquilo que Hans Kelsen (2006) denomina ‘indeterminação não-intencional do 
ato de aplicação do Direito’”. Diniz (2011) assevera que: Considerando que a legislação 
de que trata a Constituição Federal é a Lei nº 8.629/93, nesse diploma legal encontram-
se os critérios e graus noticiados pelo texto constitucional”. Dentre eles o que de que 
para haver a produtividade racional do imóvel rural, todos os requisitos estabelecidos 
para a função social da propriedade devem ser atendidos. 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), trata-se de uma au-
tarquia37 responsável por representar a União em questões como o confisco de terras 
através da produção de laudos sobre a atendimento ao cumprimento da função social 
da propriedade privada, realizadas por meio de vistorias.

Segundo o parecer, de caráter obrigatório consoante o art. 4238 da Lei Complemen-
tar n°73/93, do Ministério do Desenvolvimento Agrário39/INCRA (BRASIL, 2004) duas 
interpretações se destacam dentro do INCRA; a primeira que foca função social na 
questão da produtividade foi, infelizmente, consagrada pela prática institucional que 
se preocupa com a mensuração dos aspectos concernentes ao GUT (Grau de Utilização 
da Terra)  e GEE (Grau de Eficiência na Exploração)40, assim como também acontece no 
37  Que recebe a definição legal no art5, inciso I, do Decreto-Lei 200, de 25/02/1967, nos seguintes termos: 
“serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita própria, para executar 
atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão adminis-
trativa e financeira descentralizada”.
38  LC N.°73/93, Art. 42. Os pareceres das Consultorias Jurídicas, aprovados pelo Ministro de Estado, pelo 
Secretário-Geral e pelos titulares das demais Secretarias da Presidência da República ou pelo Chefe do Esta-
do-Maior das Forças Armadas, obrigam, também, os respectivos órgãos autônomos e entidades vinculadas. 
(grifo nosso)
39  Apesar de na data que escrevemos esse texto ele estar instinto, em virtude da conjuntura política brasilei-
ra, esse ministério sempre foi muito importante para a reforma agrária no país. 
40  Definidos na Lei n° 8.629/93, nos artigos que seguem: Art. 6º Considera-se propriedade produtiva aquela 
que, explorada econômica e racionalmente, atinge, simultaneamente, graus de utilização da terra e de efi-
ciência na exploração, segundo índices fixados pelo órgão federal competente. § 1º O grau de utilização da 
terra, para efeito do caput deste artigo, deverá ser igual ou superior a 80% (oitenta por cento), calculado pela 
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INCRA/SE reafirmado por todos os entrevistados. Sobre a avaliação do imóvel rural o 
superintendente ainda afirma que:

Quando ele [o agrônomo do INCRA] vai fazer um laudo desses, (...) vai 
calcular o GUT e o GE, era pra calcular a função social, mas só calcula GUT 
e GE, eles entendem essa questão trabalhista e ambiental não regulamen-
tada, então fazem essa dispensa, não apuram. Acham que isso é compe-
tência do MPT, do IBAMA, ou seja, vai calcular a produtividade do imóvel.

E a segunda, avalia a Constituição através de uma análise sistemática, ou seja, a fun-
ção social é a soma do devido atendimento do fator econômico, ambiental e trabalhista 
defendido por todos, mas também destaca sua limitação, especialmente por parte dos 
agrônomos, a qual deve ser seguida pela autarquia. Dentre os argumentos colhidos na 
pesquisa empírica se destaca a reflexão feita pelo superintendente:

(...) por um lado faz uma certa razão também, em que sentido, o GUT e o 
GE são muito técnicos. Você joga no sistema a planilha e ele vai te dá [uma 
porcentagem]. No GUT, abaixo de 80% ela é improdutiva, no GE, abaixo 
de 100% ela é improdutiva. (...) Mas qual o cálculo, por exemplo, quando 
se tem normatizado como a área de preservação permanente que [a cor-
respondente a]100 hectares, 90 está preservado e 10 não, e ai, você me diz 
que a fazenda descumpriu a função social por causa desses 10? Você tem 
10 trabalhadores, 2 não tem carteira assinada, isso já é descumprimento? 
Pode levar a ser desapropriado? 

Para o uso e gozo dos bens e riquezas particulares o Poder Público impõe normas 
e limites e, quando o interesse público o exige, intervém na propriedade privada e 
na ordem econômica, através de atos de império tendentes a satisfazer as exigências 
coletivas e a reprimir a conduta antissocial da iniciativa particular.  (MEIRELES, 2010, P. 
644). Nos casos como o da Fazenda Taquari no qual é identificado o TEC ele afronta 
diretamente sua função social devendo ser suas terras confiscadas. A desapropriação 
em questão... aparece como penalidade. (MELO, 2014, 892)

Com a Emenda Constitucional nº 81, de 2014 dá nova redação ao art. 24341 da 
Constituição Federal 2014, possibilitando novo folego a essa luta, pois acrescenta o 
Trabalho Escravo no elenco dos motivos para a expropriação, não auferindo qualquer 

relação percentual entre a área efetivamente utilizada e a área aproveitável total do imóvel. § 2º O grau de 
eficiência na exploração da terra deverá ser igual ou superior a 100% (cem por cento), e será obtido de acordo 
com a seguinte sistemática: I - para os produtos vegetais, divide-se a quantidade colhida de cada produto 
pelos respectivos índices de rendimento estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada 
Microrregião Homogênea;  II - para a exploração pecuária, divide-se o número total de Unidades Animais 
(UA) do rebanho, pelo índice de lotação estabelecido pelo órgão competente do Poder Executivo, para cada 
Microrregião Homogênea; III - a soma dos resultados obtidos na forma dos incisos I e II deste artigo, dividida 
pela área efetivamente utilizada e multiplicada por 100 (cem), determina o grau de eficiência na exploração.
41  CF Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e 
destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário 
e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. Parágrafo 
único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpe-
centes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com 
destinação específica, na forma da lei. 
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indenização pela perda da posse. O posicionamento que adota a produtividade do ter-
reno como único critério de cumprimento social perde fôlego e a reforma agrária ganha 
novos instrumentos, já que as glebas identificadas com essa irregularidade deverão ter 
a reforma agrária como fim segundo asseverado pela Carta Magna.

4 Considerações finais

As pessoas foram habituadas a pensar que o trabalho escravo fora abolido com a 
Lei Aurea, história contada em verso e prosa – o que de fato sua legalidade foi extinta 
–, todavia, sua aplicação ainda persiste com vigor, inovando-se e passando a adotar 
novas configurações. Hoje, previsto como crime conforme o artigo 149 do Código Penal 
Brasileiro, são quatro as hipóteses para sua execução: trabalhos forçados, restrição de 
locomoção, jornada exaustiva e condições degradantes de trabalho. Tipo penal criado 
fruto da luta de movimentos sociais e autoridades tendo em vista os casos encontrados 
em sua prática. No sistema capitalista, todos temos nossa força de trabalho explorada 
para produção de excedentes, a mais-valia, contudo a prática do TEC afeta a própria 
humanidade do indivíduo. 

Nesse contexto, o INCRA pode surgir como verdadeiro combatente dessa prática, 
através do ataque ao instrumento central do TEC no meio rural, a propriedade, esta que 
já foi considerada como direito absoluto, hoje todo proprietário deve atender a sua 
função social da propriedade privada. Quando contrário, esse instituto é o responsável 
por fazer com que ela seja concretizada através do instrumento do confisco de terras 
para uso da reforma agrária. O que possibilita que o trabalhador não seja reinserido 
novamente na superexploração que é o TEC, pois uma de suas principais causas é a 
desigualdade social e falta de oportunidades de trabalho decente. 

Infelizmente, o que foi verificado em Sergipe é que há ainda uma negação da in-
cidência do TEC e nas vistorias de imóveis rurais, realizadas até então, o único critério 
balizado é o econômico, através da aferição do GUT e GE. Contudo, esperamos que 
com o caso da Fazenda Taquari as instituições públicas do estado possam avançar na 
investigação e combate.
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JUSTIÇA & ETNOCIDADANIA ENTRE OS TEMBÉ-TENE-
TEHARA, DITOS DE SANTA MARIA – PARÁ1

Justice and Etnocitizenship among the Tembé Tenetehara: stories                                       
of Santa Maria – Pará

Jane Felipe Beltrão
Vinícius da Silva Machado

Resumo: A pesquisa em tela, está vinculada ao Projeto de Pesquisa: Pertenças ocultas e 
“etnogêneses” identitárias como faces de etnocídio “cordial” Antropologias & Histórias 
“em suspenso” entre os Tembé/Tenetehara no Rio Guamá Teve como objetivo entender 
as categorias acadêmicas correspondentes a Etnogêneses, Etnocidadania ou Dupla Ci-
dadania e Pluralismo Jurídico e traduzir os conceitos nativos correspondentes à justiça 
entre os Tembé/Tenetehara para realizar possíveis aproximações. Para isso foi neces-
sário conhecer o processo de ocupação realizado pelos Tembés na região do nordeste 
Paraense e o processo de colonização, via Estado Brasileiro, direcionado a eles. A partir 
dessa compreensão foi possível pensar as melhores estratégias para atuar em campo, 
atualizando a metodologia etnográfica para desenvolver uma pesquisa participativa. 
O Campo foi dividido em dois momentos: o primeiro diz respeito as oficinas realiza-
das nas escolas Odojober de Souza Botelho e Francisco Nunes, as quais explicitaram a 
agencia dos indígenas crianças que se reivindicaram como pertencentes ao povo Tem-
bé e o segundo, a visita à vila do Prata, onde foi possível ter contato com o histórico de 
ocupação da região. Dessa forma conclui-se que as agencias de resistência tembé são 
a matriz motora da consolidação da etnocidadania desse povo.
Palavras-Chave: Tembé; Pluralismo Jurídico; Etnografia; Justiça.  

Abstract: The present research is part of the research Project “Pertenças ocultas e “et-
nogêneses” identitárias como faces de etnocídio “cordial” Antropologias & Histórias 
“em suspenso” entre os Tembé/Tenetehara no Rio Guamá. It’s goal was to understand 
the academic categories that correspond to Etnogenesis, Etnocitizenship or Double Cit-
izenship and Juridical Pluralism and to translate the native concepts os justice within 
the Tembé/Tenetehara to explain possible approaches. In order to do that it was neces-
sary to know the process of ocupation done by theTembés in the northwestern region 
of Pará and the process of colonization that made then targets and was carried out by 
the State. From this comprehension it was possible to think of better strategies to act in 
field, updating the etnography to develop a participant research. The field was divided 
in two moments: the first one consisted of workshops teached at two schools, Odojober 
de Souza Botelho and Francisco Nunes, in which the agency of the indigenous children, 
who described themselves as belonging to the  Tembé  people, was highlighted. The 
second moment was the visit to the Prata Village, where it was possible to make contact 
with the historic of the ocupation in the region. In this way, the work concludes that 
the agencies of resistance carried out by the Tembé are fundamental to consolidate the 
etnocitizenship of this people.
 Keywords: Tembés, Juridical Pluralism, Etnography, Justice.

1 Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, QUESTÃO AGRÁ-
RIA E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade 
Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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1. Introdução

Para compreender as categorias Justiça e Etnocidadania faz-se necessário compre-
ender a história dos Tembé-Tenetehara tanto o que se diz sobre eles como o que eles 
apresentam como a sua História, pois nas afirmações narrativas encontram-se as no-
ções que se busca, e representa uma tarefa de suma importância, pois “é o patrimônio 
maior de qualquer sociedade e cada grupo social contar e reconta a História de seu 
ponto de vista” (Beltrão, 2015: p.11). E, dessa forma, diferenciar o que se conta a respei-
to dessa etnia e o que ela apresenta.

 Tomando os conceitos nativos faz-se urgente aprender com as noções acadêmicas 
para se aperceber e discutir o sistema de justiça mantido pelos indígenas sem se preo-
cupar com gêneses, pois parte-se do pressuposto que a cultura é dinâmica e ressignifi-
cada, como quer Geertz (1998)

Considerando os pressupostos e o ingresso no projeto de pesquisa2 intitulado Per-
tenças ocultas e “etnogêneses” identitárias como faces de etnocídio “cordial”. Antropolo-
gias & Histórias “em suspenso” entre os Tembé/Tenetehara no Rio Guamá,3 que possui 
alicerces bem estruturados, pois, é uma proposta de pesquisa desenvolvida a convite 
dos Tembé-Tenetehara e, em parceria com os protagonistas, muito já foi produzido: ar-
tigos, dissertações e teses, portanto o primeiro passo foi se assenhorear da bibliografia 
produzida pelo grupo para melhor inserção em campo.

O trabalho de encontrar o caminho via bibliografia foi somado com trabalho de 
campo4, que foi supervisionado pelos pesquisadores mais experientes do projeto no 
qual fui incluído como forma de iniciação considerando a escassa familiaridade que 
possuía com o a antropologia.

Apreender a ouvir e a perguntar como possibilidade de ter em mãos narrativas foi 
e é um desafio, daí a cautelosa entrada em campo, que possibilitou a produção desse 
artigo, dando suporte para produzir descrições a partir da escuta participativa, prati-
cada ao longo da pesquisa, que permitiu a tentativa de execução de uma etnografia5 
sobre os direitos como forma de superar as lacunas referentes à descrição de sistemas 
jurídicos indígenas. 

2. Aprendendo em grupo

É recorrente encontrar em trabalhos de antropólogos a seguinte citação: “... imagine-
se o leitor sozinho, rodeado apenas de seu equipamento, numa praia tropical próxima 
2 É necessário explicitar que o presente artigo apresenta resultados preliminares, pois o projeto ainda está 
em curso. 
3 Coordenado pela Profª. Drª. Jane Felipe Beltrão. Processo 303027/2013-4/CNPq cujo período de execução, 
compreende: mar. 2014/fev.2018.
4 O termo campo será utilizada neste artigo como a prática da observação participante, que consiste em um 
método que possibilita ao pesquisador um mergulho na cultura nativa pesquisada através de um vivenciar 
o cotidiano nativo, impregnando-se da mentalidade destes. Devendo viver, falar, pensar e sentir como os 
nativos (Goldenberg, 2004).
5 Etnografia é a especialidade da Antropologia, que tem por fim o estudo e a descrição dos povos, sua língua, 
raça, religião, e manifestações materiais de suas atividades, é parte ou disciplina integrante da Etnologia é a 
forma de descrição da cultura material de um determinado povo. Para Geertz, praticar etnografia não é so-
mente estabelecer relações, selecionar informantes transcrever textos, levantar genealogias, mapear campos, 
manter um diário “ o que define é o tipo de esforço intelectual que ele representa: um risco elaborado para 
uma “descrição densa” (Geertz, 1989, p. 15) 
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a uma aldeia nativa, vendo a lancha ou barco que o trouxe afastar-se ...” suponhamos 
além disso, que você seja apenas um principiante, sem nenhuma experiência, sem 
roteiro e sem ninguém que o possa auxiliar “... isso descreve exatamente a minha 
iniciação na pesquisa de campo” (Malinowski, 1978: p. 19), como uma constante no 
brotar antropológico. Uma experiência ritualística inerente a maioria das pessoas que 
iniciam os seus estudos no universo da Antropologia. 

Entretanto, não fui jogado em uma praia a mercê da própria sorte e não estava ro-
deado única e exclusivamente de equipamentos inanimados sem ninguém para auxiliar, 
esse quadro não descreve, definitivamente, o exato processo da iniciação na pesquisa 
de campo e na pesquisa bibliográfica. A iniciação ocorreu de uma forma coletiva, tendo 
apoio total do Grupo de Pesquisa Cidade, Aldeia & Patrimônio (GPCAP).

Foram diversas as formas de inserção no campo antropológico, para fins deste ar-
tigo destaco aquelas que produziram maiores contribuições. Inicialmente, fui apresen-
tado aos textos base da Antropologia, que me colocaram de frente a conceitos extre-
mamente novos, pois não estava sendo “forjado” como antropólogo, sou do campo 
do Direito e nesse campo categorias como etnogênese,6 etnocidadania,7 pós-colonia-
lismo,8 o orientalismos,9 e indigenismo10, por exemplo, não são explorados como fer-
ramentas de auxílio ao entendimento das diversas realidades sociais entrelaçadas pelo 
processo de formação do território chamado Brasil.  

A participação nas reuniões do GPCAP, que possibilitaram o contato com apresen-
tações de relatos de trabalho de campo desenvolvidos pelos membros do grupo, tam-
bém produziram excelentes subsídios. Discussões fecundas que mostram as agruras 
vividas durante o construir etnográfico do antropólogo, que demostram o quanto é im-
portante a preparação adequada para ir a campo e colocando em perspectiva esse fazer 
dinâmico e sutil, tendo que “escapar”, em alguns momentos, das linhas de investigação 
inicialmente planejadas, pois caminhos novos surgem e contornar limites imaginados 
na construção das diretrizes inicias se faz necessário. 
6  Processo em que povos considerados extintos em documentos oficiais recuperam uma identidade étnica 
escondida e a atualizam como fonte de mobilização política e reorganização sociocultural (Pacheco de Oli-
veira, 2004), não corresponde apenas o retorno física de um determinado grupo culturalmente diferenciado, 
abarca também processos de transformação social pelos quais passa determinado grupo étnico, não apenas 
politicamente, mas também em conteúdo de definição de identidade, seleção e incorporação de elementos 
ressignificados (Geertz, 1998).
7 Possibilidade dos povos indígenas de exercer os direitos garantidos aos cidadãos brasileiros enquanto con-
tinuam adotando os seus modos próprios de viver, de pensar, de ser e de fazer (Luciano, 2006)
8“O pós-colonialismo deve ser entendido em duas acepções principais. A primeira é a de um período his-
tórico, o que se sucede à independência das colónias.  A segunda é de um conjunto de práticas (predomi-
nantemente performáticas) e de discursos que desconstroem a narrativa colonial, escrita pelo colonizador, e 
procuram substituí-la por narrativas escritas do ponto de vista do colonizado” (Santos, 2010: p. 233). Para os 
fins desse trabalho, utilizaremos a segunda acepção como referência.     
9 O orientalismo não é uma visionária fantasia europeia sobre o oriente, mas um corpo elaborado de teoria 
e prática em que, por muitas gerações têm-se feito um considerável investimento material – o orientalismo é 
um sistema de conhecimentos sobre o oriente (Said, 1990: p. 18). 
10Entende-se o indigenismo como uma política de Estado que visa realizar a integração dos povos indígenas 
a nação Brasileira hegemônica objetivando o controle dos povos indígenas e pretendendo solucionar confli-
tos de forma sistematizada por meio de entidades públicas. Conforme as proposições de Souza Lima: “assim, 
pode-se considerar indigenismo o conjunto de ideias (e ideias, i.e., aquelas elevadas à qualidade de metas 
a serem atingidas em termos práticos) relativas à inserção de povos indígenas em sociedades subsumidas a 
Estados nacionais, com ênfase especial na formulação de métodos para o tratamento das populações nativas, 
operados, em especial, segundo uma definição do que seja índio. A expressão política indigenista designaria 
as medidas práticas formuladas por distintos poderes estatizados, direta ou indiretamente incidentes sobre 
os povos indígenas” (1995: p.14 e 15).  
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Por fim, o campo propriamente dito. Ocorreu nos dias 21, 22 e 23 de outubro de 
2015, no município de Santa Maria do Pará. Com ele tive a oportunidade de acom-
panhar pesquisadores experientes, Rosani de Fatima Fernandes e Diego Andrés León 
Blanco, tendo observado atentamente a realização de suas oficinas nas escolas Fran-
cisco Nunes e Odojober de Souza, as visitas a casa de Dona Judite, liderança entre os 
Tembé11 de Santa Maria que apresentarei mais adiante, e a visita a vila de Santo Antônio 
do Prata, local onde me deparei com a história da colonização do território Tembé, a 
qual será aprofunda ao longo do trabalho. Durante esses dias apreendi algumas sutile-
zas de estar em campo, como a forma de colocar demandas, o momento de perguntar, 
como “olhar paisagem” e quando é necessário apenas escutar, atentamente, nossos 
interlocutores entre outras situações.

Para além de colocar a inexperiência, também, é necessário apresentar o acúmulo 
em relação ao pesquisar. Entende-se a impossibilidade do fazer cientifico neutro, pois 
a pesquisa também pode ser vista como uma ação política, e como ação política deve 
está engajada com a luta pela emancipação social, rompendo com os três pilares de 
sustentação da desigualdade: o capitalismo, o sexíssimo e o colonialismo, contribuindo 
para a luta dos povos vulnerabilizados.

3. Preparando o Campo

Somado e entrelaçado com o aprendizado em grupo, as leituras feitas permitiram 
apreender conceitos elementares para o desenvolvimento do campo, construindo uma 
linha de analise capaz de balizar os intentos propostos e acertar os contornos iniciais. 
Também, a possibilidade de ter acesso a história de ocupação do território Tembé, me-
diante os conhecimentos produzidos pelos pesquisadores do GPCAP, cooperou para 
formação de um olhar mais atento e crítico sobre esse povo, pois “só a História pode 
nos desvencilhar da História”, (Bourdieu, 2003: p. 6) ajudando a visualizar de que ma-
neia a ação indigenista do Estado “fraturou” a cultura e a dinâmica social dessa etnia, 
alcançando uma compreensão mais ampla do seu atual processo de luta por direitos 
e resistência/persistência na busca por suas raízes étnicas, culturais e religiosas como 
uma constante às novas gerações. (Pacheco de Oliveira & Freire, 2006)   

Para compreender a ação colonizadora do Estado sobre o território Tembé  é 
necessário visualiza-la como um processo que faz parte de um contexto mais amplo 
e inserido dentro da lógica indigenista nacional iniciada com a invasão portuguesa no 
limiar do século XVI, a qual efetivou saques os povos indígenas com o intuito de gerar 
acumulação de riquezas, utilizando a “bala” e a “bíblia”, sem nem um limite, para a rea-
lização desse projeto, tendo como consequência o extermínio de vários povos nativos, 
produzindo o genocídio e etonocídio12  e  Sendo esse o mesmo modelo de dominação 
11 Os Tembé constituem o ramo ocidental dos Tenetehara. O grupo oriental é conhecido por Guajajara. Sua 
autodenominação é Tenetehara, que significa gente, índios em geral ou, mais especificamente, Tembé e Gua-
jajara. Tembé, ou sua variante Timbé, constitui um nome que provavelmente lhes foi atribuído pelos regionais. 
De acordo com o linguista Max Boudin,  timbeb significaria “nariz chato”. Fonte: http://pib.socioambiental.
org/pt/povo/tembe/1021. Acesso dia 18.01.2016.  
12 Estimativas apontam que no atual território brasileiro habitavam pelo menos 5 milhões de pessoas, por 
ocasião da chegada de Pedro Álvares Cabral, no ano de 1500. Devido as epidemias, a escravização, as ações 
missionarias hoje esse contingente populacional está reduzido a pouco mais de 700.000 pessoas (Luciano, 
2006). 
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implementado no território Tembé, no fim do século XIX.13 

Durante o processo de colonização do atual território brasileiro, uma das sínteses 
foi o estabelecimento, a partir da tentativa de homogeneização e integração dos povos 
indígenas, da “assimilação à comunidade colonial” (Araújo, 2006) – como requeria a 
política indigenista, visando o controle dos povos nativos.  Entre os vários meios para 
garantir esse intento é valido destacar as missões religiosas como importante “mentor” 
do indigenismo brasileiro. Pacheco de Oliveira e Freire citam no seu texto o seguinte 
processo:

[O] direito de padroado definiu a organização administrativa das missões 
religiosas no Brasil colonial. Tal direito, concedido por delegação papal aos 
reis de Portugal, tornava esses monarcas chefes civis e religiosos do clero. 
Em troca da garantia de propagação da fé cristã junto aos gentios nas no-
vas terras conquistadas, a hierarquia eclesiástica portuguesa submeteu-se 
ao Estado: o clero era funcionário e a igreja um departamento do reino, 
representando a religião oficial (2006, p.46). 

Dessa forma era possível ao clero livre acesso aos povos indígenas, fomentando a 
realização do seu trabalho de catequese e possibilitando a rápida expansão do sistema 
colonial, ocupando territórios e defendendo novas fronteiras. Os chamados “aldeamen-
tos”: destinação de áreas onde eram reunidas diversas etnias indígenas em uma única 
comunidade sob a administração de ordens religiosas (especialmente de jesuítas) e que 
seguiam o chamado regimento das missões, visando, em especial, facilitar o trabalho 
de assistência religiosa. (Araújo, 2006). 

Esta “assistência religiosa” encarregava as atividades missionária de tentar destruir 
as religiões indígenas e aos pajés/xamã, seus guias espirituais, além da conversão das 
lideranças étnicas, visando o controle social, a qual não se dava somente via esse meca-
nismo de cooptação das direções políticas e religiosas. Com o intuito de alcançar toda 
a aldeia a capitalização dessa estrutura ocorria por meio da educação dos curumins, 
como salientam em sua análise Pacheco de Oliveira e Freire:   

... Como estratégia missionária havia a adoção de intérpretes, os “línguas”, 
ou o aprendizado do idioma indígena, permitindo o ensino do evangelho 
às crianças através do aprendizado da escrita e da leitura. Nos “colégios 
de meninos”, os curumins eram educados através da música sacra e de 
práticas litúrgicas, utilizando os jesuítas instrumentos pedagógicos como 
catecismos, vocabulários e gramáticas elaboradas com o auxílio de intér-
pretes (2006, p.47.

Esses “aldeamentos” além de destruir as culturas dos povos “cativos”, por meio da 
catequese forçada que obrigavam as populações a abandonarem suas crenças espiritu-
ais em prol do Deus de além-mar, reduzia, drasticamente, os territórios indígenas, pois, 
inicia nesse período uma prática que vai se estender durante o império e também por 

13“As ações do Estado no sentido de “educar” o povo para o trabalho, aliadas a missões religiosas que tinham 
um grande interesse nos indígenas da região, deram início, no final do século XIX, à implantação das missões 
religiosas dentro do território Tembé” (Fernandes, 2013: p. 22). 
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boa parte da nossa história republicana, cuja centralidade estava em deter os índios 
em pequenas extensões de terras, não raro limitadas ao entorno de suas aldeias, e com 
escassa preocupação com a manutenção das condições necessárias à sua reprodução 
sociocultural. Araújo afirma que:  “... esta política, vai gerar o caos fundiário, de fato e de 
direito, no qual os índios se viram envolvidos” (2006: p. 25) e que ainda tem reverbera-
ções no contexto fundiário atual. 

Olhando atentamente esse processo é possível notar que as ações implementadas 
no território nacional, foram repetidas, de uma forma semelhante, sobre o povo Tembé 
com objetivos atualizados, porém com a mesma ideologia de dominação e controle so-
cial, a partir da parceria Estado e Igreja Católica  com o intuito de  alcançar o projeto “ci-
vilizatório” e colonizador, visando a adoção de um novo estilo de vida pelos indígenas, 
deixando a “barbárie” e a “selvageria” para adotar espírito, valores e comportamentos 
considerados “adequados”, tendo como meta alargar fronteiras econômicas e defender 
o território para possibilitar a dinamização da região nordeste do Estado do Pará, como 
coloca Fernandes: 

... Com objetivos de ampliar as fronteiras, proteger os territórios conquis-
tados e dominar/colonizar as áreas habitadas pelos povos indígenas, os 
avanços coloniais pensados pelo Estado foram tomando proporções cada 
vez maiores para a região nordeste do Pará e, com isso, afetando o povo 
Tembé (2013: p. 21).

Para chegar ao objetivo o meio utilizado pelo Estado do Paraense foi muito próximo 
ao implementado pelo Estado Português durante o período colonial. Foi conceder a 
Igreja a competência da colonização, por meio da ordem dos capuchinhos, na figura do 
frei Carlos de São Martinho. (Fernandes, 2013)

A cooptação das lideranças mediante a promessa de torna-los colonos, membros 
da nação brasileira, utilizando a fé e o trabalho para isso, de maneira semelhante a me-
todologia empregada pelas missões religiosas no período colonial, estava presente. Os 
indígenas seriam transformados em mão-de-obra para o projeto colonizador, fazendo
-os deixar de lado seu estilo de vida, pois este ia de encontro com o modelo ideológico 
da colonização, como afirma Fernandes: 

... [s]endo assim, a estratégia missionária comportava promessas de sal-
vação pela fé e vida melhor a partir da “transmutação” de indígenas em 
colonos, ou seja, deixar a condição de “selvagens” sem alma para se tornar 
“civilizados” disponíveis ao projeto da colonização (2013: p. 22).  

Criando para isso “aldeamentos”, juntando as famílias existentes em um só territó-
rio, em uma única colônia, reduzindo o espaço e dessa forma facilitando o etnocídio, 14 
14 “Entendido como processo político imposto a uma etnia que compreende a “desintegração” cultural e 
linguística que não necessariamente implica em destruição física, mas que se desenvolve em contextos de 
extrema violência ou de “cordialidade” violenta. O processo de etnocídio pode assumir contornos mais gra-
ves, os quais podem se configurar em genocídio, tomado como ódio racial e étnico cometido contra grupos 
específicos, configurando-se como ação que corrói as relações interétnicas e conduz ao extermínio físico” 
(Beltrão; Fernandes & Silva, 2011: p. 397)
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mecanismo perverso que consumiu a cultura Tembé, deixando espaço para a implanta-
ção da doutrina colonialista. Eliminar a autonomia, a independência na realização das 
atividades cotidianas, a auto-sustentação, além de desestruturar socialmente o povo, 
foram estratégias empregadas com o objetivo de dificultar a afirmação da identidade 
étnica Tembé, impondo assim, a nova identidade de cristão, trabalhador, moralizado e 
civilizado. 

Também, como nas missões do início da colonização do território Brasileiro, a uti-
lização da educação para os curumins como forma de “civilização” foi implementada. 
Para isso foram construídos educandários  para meninos e meninas, com o avançar da 
ocupação, onde eles e elas eram modelados(a) nos costumes ocidentais sob ótica et-
nocêntrica,15 ensinado que a sua cultura não era boa e deveria ser deixada de lado para 
poder alcançar “virtudes mais dignas”, passando para a normalidade que “as crianças 
passem a frequentar o Instituto dos Capuchinhos em regime de internato para cate-
quese e educação, sendo privadas do convívio social com familiares e demais parentes” 
(Fernandes, 2013: p.32). 

Esse modo de dominação, através da mudança cultural imposta aos Tembé, utilizava 
o ensino de profissões, de arte, da leitura, da escrita, entre outros ofícios, como meio 
para se garantir um “desenvolvimento muito grande” do povo nativo. Fernandes, anali-
sa o processo como pautado na:  

... concepção política e educacional e as ações do Estado estando pautadas 
na época, onde “desenvolvimento” está fortemente atrelada à visão inte-
gracionista e civilizatória que pautou a atuação do Estado junto aos povos 
indígenas até o final do século passado (2013: p. 30).

Identificando esse processo como etnocentrismo que impulsiona o conceito de 
desenvolvimento, quando se desrespeita a cultura local existente, mudando-a dras-
ticamente em nome de costumes dos não indígenas que seriam os “corretos”, ideais 
alheios, que na verdade estão fora do contexto indígena 

Entretanto, apesar da dizimação, alguns povos mantiveram “agência” (Ortner, 2007) 
no sentido de preservarem suas identidades étnicas, as quais em algum momento “pa-
recem eclodir” em face da ação política de suas lideranças que, apesar de silenciadas, 
mantiveram a duras penas a identidade etnicamente diferenciada, como no caso Tembé. 

Considerando ainda a “nova legislação” fortalecida a partir da Constituição Federal 
de 1988, lideranças tradicionais e políticas dos povos indígenas passam insistentemen-
te a discutir sua presença etnicamente diferenciada dentro de um Brasil inscrito como 
plural, mas que atua como nação “singular” que nega aos povos indígenas o direito de 
serem ao mesmo tempo cidadão brasileiro sem deixar de ser indígena desta ou daque-
la etnia. Fato que se deve ao entendimento liberal da noção de cidadania, mantida no 
campo do direito que, não admite a etnocidadania como quer Beckhausen (s/d) ou de 
dupla cidadania como requer Luciano (2006).

Assim sendo, faz-se urgente compreender que agências os Tembé/Tenetehara – co-
15 “Etnocentrismo é uma visão do mundo onde o nosso próprio grupo é tomado como centro de tudo e 
todos os outros são pensados e sentidos através dos nossos valores, nossos modelos, nossas definições do 
que é a existência” (Rocha, 1988: p.5). 
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nhecidos como “de Santa Maria” utilizaram e utilizam para “permanecer” indígenas 
apesar da colonização, ultrapassando as dificuldades que, desde o estabelecimento 
da Missão capuchinha, vem enfrentando considerando o “cercamento” das aldeias 
Jeju e Areal pela cidade que chegou ao seu antigo território despojando-os de suas 
terras, as quais hoje apresentam-se reduzidas, complicando a sobrevivência cotidiana 
do grupo.

Urge descobrir os caminhos percorridos pelos Tembé/Tenetehara “de Santa Maria” 
para manter-se indígenas e compreender como reivindicam o ser indígena e reque-
rem seus direitos é da ordem do dia.

3.Campo

O Campo teve  como objetivo obter narrativas sobre as categorias acadêmicas cor-
respondentes ao genocídio e etnocídio, buscando compreender os conceitos nativos 
correspondentes à justiça, entre os Tembé Tenetehara, os quais impulsiona a ação em 
busca do que se chama Etnocidadania ou Dupla cidadania como forma de superação 
do processo de colonização exposto acima.

Para isso, foi idealizado inicialmente que dever-se-á buscar entre os Tembé/Te-
netehara ditos de Santa Maria: (1) ouvir narrativas sobre os “tempos antigos” entre 
as lideranças tradicionais. (2) Obter depoimentos das lideranças políticas sobre a ca-
tegoria que, entre os indígenas, corresponde à justiça, a direitos, especialmente em 
oposição aquilo que é considerado injustiça e subtração de direitos. (3) Desvendar as 
múltiplas formas de agências produzidas pelos indígenas para enfrentar a homoge-
neização e a acusação de “não ser indígena”.

Contudo, a realidade em campo mostrou outros caminhos para compreender o 
conceito nativo de justiça. O contorno inicial buscava colher relatos dos antigos como 
meio a essa compreensão, entretanto, esse meio se demonstrou muito “pedregoso”, 
pois requeria um maior aprofundamento no cotidiano das aldeias para se chegar a 
confiança necessária dos interlocutores, fato que não foi possível.  Dessa forma, o 
diálogo com as lideranças das aldeias, que ocorreria por meio da  Associação In-
dígena Tembé de Santa Maria do Pará (AITESAMPA), organização que possibilita a  
representação jurídica dos Tembés frente à sociedade não-indígena, além da atua-
ção na elaboração de estratégias para conquista, defesa dos direitos e interesses da 
comunidade (Beltrão; Fernandes; & Silva, 2011), ficou impossibilitado. 

Entretanto, por mais difícil que pareçam os caminhos, alguma vereda se vislum-
bra, e surgem novos rumos com perspectivas mais vibrantes e possibilidades mais 
atraentes. Durante o campo, foram desenvolvidas oficinas, as quais ministras nas es-
colas Francisco Nunes e Odojober de Souza Botelho por Rosani de Fátima Fernandes e 
Diego Andrés León Blanco que tinha como objetivo perceber o processo educacional 
de instituições, onde são oferecidas praticas educativas tanto para indígenas como 
para não-indígenas como forma de acumular material de pesquisa para a tese de 
Rosani Fernandes. 
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3.1. As Oficinas   

As oficinas tiveram metodologias semelhantes, entretanto sofreu adaptações con-
forme o público de cada escola. A primeira ocorreu na escola municipal de ensino in-
fantil e ensino fundamental Odojober de Souza Botelho16, que acolhe crianças indígenas 
e não indígenas, direcionadas para estudantes do segundo e terceiro ano. A oficina foi 
dividida em três momentos de interação.

 O primeiro consistiu em uma dinâmica de quebra gelo denominada EPO (uma se-
quência de quatro movimentos rítmicos com a melodia: Epo e Ta Ta Epo, Epo i Ta Ta Ê, 
Epo e Ta Ta, Epo i Tukki Tukki, Epo i Tukki Tukki ê, que são executados de forma a criar 
uma coreografia única e sincronizada), seguida de uma apresentação do grupo na qual 
se coloca a intenção em realizar a oficina.  

No segundo foi pedia às crianças para responderem a quatro perguntas: o que é 
uma árvore? O que é uma casa? O que é um indígena? E, como eu me vejo?  Apresen-
tou-se uma questão por vez e na sequência, indicada anteriormente, às crianças, com o 
intuído de preservar a validade das respostas. Cada interrogação possuía dois meios de 
solução, a primeira via de desenhos e a segunda por meio da escrita (FIG 1 e 2).

Figura 1  Desenho de criança indígena

16  Para esse trabalho só será exposto os resultados com a escola Odojober de Souza Botelh. 
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Figura 2   Desenho de uma criança não indígena

Figura 5. Desenho de uma criança não indígena

Por último, foi construída uma reflexão, tanto por Diego León como por Rosani 
Fernandes sobre a diversidade cultural. Colocaram para as crianças que a diversidade 
está em todas as coisas desde a forma de ver uma arvore até a forma que nós nos 
vemos. Discutindo que a relação com o mundo nos possibilita entender a diversidade 
entre coisas, lugares e pessoas, como parte do nosso entendimento sobre o mundo e 
nosso lugar no mundo que se estrutura a partir da nossa cultura. Utilizando para isso as 
respostas oferecidas pelas crianças protagonistas da oficina aos desafios apresentados. 
Rosani Fernandes mostrou em slides diferentes tipos de pessoas e colocou a importân-
cia da multiplicidade de povos para a construção da igualdade.

 O ponto de maior importância, para esse trabalho, foi relacionar as questões da 
identidade indígena, informando aos presentes, como a identidade é construída a partir 
do indigenismo e como ela é entendida pelos povos indígenas, usando as respostas 
das crianças. Rosani Fernandes mostrou fotos de diferentes tipos de moradias: aparta-
mentos, casas de barro, de madeira, de alvenaria, palafitas e indagou às crianças qual 
seria a “casa” indígena. Por sua vez, elas responderam de pronto que a “casa” indígena 
deveria ser a de barro, resposta que contempla o que se pensa sobre os indígenas que, 
não necessariamente, corresponde à realidade. Em seguida, Rosani recolocou as ques-
tões, informando que os indígenas vivem em todos os tipos de moradias apresentadas, 
apontando que “ser indígena” não depende de onde se mora, o fato causou estranheza 
a algumas crianças, pois abala as convicções passadas em sala de aula. 

Posteriormente, foram apresentadas fotos de diversas pessoas: um grupo de indí-
genas em trajes rituais; um indígena colando grau na Universidade; um indígena pes-
quisador, um indígena advogado e um indígena com roupa de festa segurando uma 
câmera e perguntou qual das pessoas retratadas seriam indígenas. As crianças aponta-
ram para a foto do grupo em trajes rituais e para a do indígena com a câmera e falaram 
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que os outros não eram indígenas, pois não se vestiam como indígenas. A pesquisadora 
respondeu às crianças que os indígenas não são apenas os com roupas de festa ou 
aqueles que permanecem nas aldeias. Mostrou que os indígenas, também, estão nas 
universidades, são pesquisadores, advogados e atuam nas mais variadas funções sociais 
falando para elas que o ser indígena não se limita à reprodução de suas práticas cultu-
rais tradicionais, vai além, possibilitando o exercício de sua dupla cidadania.     

3.2. Casa de Dona Judite 

Destaco a casa de Dona Judite, pois foi onde tive maior contato com os Tembé/
Tenetehara. Na nossa primeira visita Diego e Rosani entregaram alguns presentes para 
dona Judite, o primeiro ofereceu um bolo por três motivos, o primeiro diz respeito ao 
carinho que construiu ao longo de sua estadia com aquelas pessoas, pois durante os 
seus campos criou um grande laço de amizade com eles. Em segundo, em retribuição aos 
presentes que recebeu de aniversário, pois em um de seus campos os familiares de dona 
Judite lhe deram presentes, antecipados, por seu aniversário, e finalmente, porque aquela 
oportunidade era seu último campo entre os Tembé, pois o seu retorno a Colômbia estava 
marcado. Rosani entregou os presentes que  membros do grupo tinha enviado à dona 
Judite. Dona Judite demonstrou muita alegria ao receber as lembranças e colocou a sua 
satisfação em receber a equipe, não apenas a nossa, mas todas as que passaram por sua 
casa, colocando a importância de “receber o conhecimento batendo a sua porta”, con-
tando a importância dos pesquisadores em ajudar a solucionar determinadas demandas 
enfrentadas pelos tembé, entendendo o grupo como “uma benção de Deus”. 

Durante o nosso período na casa de dona Judite as conversas giram em torno das 
relações familiares da mesma, em atualizações sobre a vidas dos seus filhos e filhas, 
netos e netas, e em relação ao processo de ampliação de sua casa, demostrado muita 
satisfação pelo atual estado dela. Colocando como utilizou o “cheque moradia”17 para 
conseguir a reforma, mostrado a possibilidade de apropriação de políticas públicas 
para garantir melhores condições de vida. Utilizar meios inerentes aos “cidadãos bra-
sileiro” sem deixar de lado a identidade tembé, apresentando um bom caminho par o 
estabelecimento da etnocidadania.    

Em outro encontro, ela contou sobre as suas aflições em relação ao seu filho, Almir. 
Disse do seu receio pelo peso que ele tem carregado por estar à frente da AITESAMPA 
e como isso tem concorrido negativamente em sua vida pessoal, pois ele é graduando 
em enfermagem na UFPA e tem tido problemas para concluir o curso, devido as res-
ponsabilidades com seu povo. 

3.3. Vila do Prata

Durante a manhã do dia 22 de outubro, visitamos a vila do Prata. Ela fica a 10 
minutos no centro de Santa Maria do Pará. Passamos pelo educandário, masculino e 
17 “O Cheque Moradia do Pará é um programa habitacional gerido pela Cohab (Companhia de Habitação do 
Estado do Pará) que oferece as famílias com renda de até três salários mínimos a possibilidade de construir, 
reformar, ampliar ou melhorar suas moradias por meio de uma transferência direta do valor necessário. O 
Cheque Moradia do Pará não é um financiamento pois as famílias beneficiadas não tem que pagar nada. Se 
você mora há mais de cinco anos em um município do estado e pretende construir, reformar ou melhorar a 
sua casa, poderá dispor de um cheque para comprar materiais de construção.” Fonte: http://www.casaapar-
tamento.com/2014/10/como-funciona-o-programa-cheque-moradia-do-para.html.  Acesso dia 24.01.2016. 
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feminino, pela maloca do frei Carlos, pela bica do frei Daniel, pela capela de São Isidoro 
e pelo Leprosário do Prata.

Durante a vista ao educandário notei o seu completo estado de abandono, um 
prédio em estrutura panóptica18, gradeado e com vários cômodos que se desdobram 
em dois andares, os assoalhos das salas do segundo piso foram retirados, segundo 
um morador local, que encontramos por ocasião da visita: “o piso foi retirado por um 
frei com a intenção de vender a madeira que valia muito dinheiro, pois era acapu”. O 
chão estava cheio de fezes e as suas paredes repletas de pornografias. Ele foi utilizado, 
no passado, como parte do projeto de colonização da região, na época da construção 
da ferrovia Belém-Bragança, com o objetivo de “civilizar” as crianças da região, como 
demostrado linhas atrás. 

A maloca do frei Carlos (FIG. 3) foi o um dos primeiros espaços ocupados pela co-
lonização, era a casa de um indígena nativo que “cedeu-a” para servir de morada do 
frei e espaço coletivo da missão, a qual posteriormente cedeu lugar à Vila como afirma 
Fernandes: “os trabalhos iniciais dos capuchinhos foram desenvolvidos em uma casa 
cedida pelos indígenas, ali, foi instalada pelo frei Carlos a administração, o almoxarifa-
do, a escola, a residência e a capela. ”( 2011, p. 24). Foi o local onde ocorreu a missa de 
fundação da colônia e esse fato está retratado em um mural que integra a edificação 
atual, informando, via inscrição, que em “14 de setembro de 1889 o capuchino Frei Car-
los celebra aqui a primeira missa ”. 

Figura 3 Maloca do Frei Carlos

18 Um dispositivo que visa organizar unidades espaciais, podendo ser utilizado como máquina de fazer 
experiências, modificar o comportamento treinar ou retreinar os indivíduos, podendo ser utilizado para expe-
riências pedagógicas com a utilização de crianças .(Foucault, 2009)  
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Em seguida nos dirigimos à bica do frei Daniel, que fica atrás da capela de São 
Isidoro. A bica leva o nome do religioso em decorrência dele ter sido usuário habitual 
do espaço na esperança de se curar de lepra, pois achava que os nutrientes da água 
poderiam lhe curar. A bica está abandonada, mas segundo dona Naci, ela será revita-
lizada em breve. Dona Naci veio até nós enquanto estávamos conhecendo a bica, ela 
se apresentou e perguntou qual era o nosso interesse com a Vila do Prata, contamos 
que fazemos parte de um grupo de pesquisa da UFPA e todos os membros do grupo 
são pesquisadores, mas não revelamos o nosso interesse pelo povo Tembé. Ela contou 
sobre os poderes milagrosos da bica e de um possível milagre em relação ao frei Da-
niel, pois existem estórias as quais conta da fé de uma mãe que se “apegou ao frei” em 
busca de cura para o seu filho, que possuía problemas de pele, e que obteve essa graça 
a partir de sua devoção ao frei. 

Depois dessa conversa ela nos convidou a ir à ao quarto onde morou o frei Daniel. 
O quarto é muito estreito e abafado e encontra-se deteriorado. A capela também é um 
lugar pequeno e de pouca utilização, atualmente, ocorre apenas uma missa por mês, e 
por isso está cotidianamente fechada. Tivemos sorte, ou não, pois ficou evidente que 
grande parte da comunidade do Prata notou nossa presença na vila, inclusive, dona 
Naci. A partir da observação, ficamos nos perguntando como proceder proximamente 
para diminuir a estranheza especialmente, na Vila do Prata, que não é o foco da minha 
pesquisa de forma imediata, mas possui relevância à reflexão sobre “chegar em campo”. 

Depois, ainda por intermédio de Dona Naci, tivemos acesso à Capela de São Isidoro 
e durante a visita escutamos a opinião da anfitriã a respeito dos indígenas. Para ela, eles, 
os indígenas, foram “extintos” com a chegadas dos projetos de colonização, na figura 
da Igreja Católica, em seu imaginário, hoje, não existem mais. 

O último espaço visitado foi o Leprosário, uma Unidade da Secretaria de Estado de 
Saúde que um dia foi hospitalar e hoje mantem funções ambulatoriais, com poucos 
internos do período de confinamento. Os internos são pessoas sem familiares e muti-
lados pela lepra e não tem para onde ir após o fechamento do Leprosário Santo Anto-
nio do Prata, primeiro leprosário criado no Brasil, em território indígena, para confinar 
leprosos. O local me pareceu bem organizado e conservado, entretanto não fizemos 
visita minuciosa e não tivemos acesso a todos os espaços. Um dos usuários que chamou 
a minha atenção um senhor que a doença deixou bastante mutilado, apesar de lúcido 
dentro de seus 90 anos de idade.  Viveu grande parte de sua vida na Vila do Prata, tendo 
chegado aos 14 anos, segundo os relatos de Rosani que de outra feita o entrevistou. 
Em nossa breve visita, contou alguns episódios relacionados com o antigo governador 
Magalhães Barata e fez reclamações sobre o Senhor Paulo, administrador da unidade.

4. Novos contornos 

Pode-se aprender, preliminarmente, problematizando algumas questões, como a 
relação das populações no entorno das aldeias tembé é importante para a pesquisa, es-
pecialmente, pois a visão que o “outro” (não-indígena) possui pressiona a manutenção 
ou não da identidade étnica do povo Tembé, aproveitando para verificar como se dão 
as relações interétnicas que podem limitar e/ou impulsionar a afirmação/emancipação 
dos indígenas.
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Em relação a representação que as criança possuem dos indígenas a grande maioria 
colocou o indígena como o ser isolado da sociedade, na figura do homem de tanga, 
ideia mantida até mesmo pelas crianças indígenas, mostrando que (talvez) falte uma 
educação específica  intercultural à sociedade brasileira. Cabe discutir, em relação as 
crianças indígenas, duas questões: ou elas não possuem uma educação que construa a 
sua identidade de povo tembé ou estavam retraídas com dificuldade de apresentar-se 
tembé por estarem entre não-indígenas e por se sentirem inferiorizadas ou por ambos 
os motivos e até por outros que se mantiveram invisíveis nesta primeira aproximação. 

Analiso que mesmo as crianças que escutamos se afirmando como indígenas ao 
responderem as perguntas, em relação a habitação, as pessoas indígenas e ao “ser in-
dígena” de forma estereotipada, mas não se desenharam como o estereótipo, fato que 
se relaciona aos direitos diferenciados e do acesso ao mesmo. Entretanto, ao afirmar-se 
indígena mostra que o resgate da cultura produzida pelo esforço dos tembé, contribui, 
ainda que “timidamente” para o desenvolvimento da dupla cidadania tembé que pos-
sibilitará contribuir para luta por um Estado plural que garanta a autonomia dos povos 
indígenas.  

Uma questão importante passa pela educação na conformação da identidade cultu-
ral das crianças é como essa educação está sendo trabalhada e se as questões de cida-
dania estão postas de forma liberal ou com alternativas, do tipo dupla cidadania como 
direito constitucional. De que maneira as raízes de povo tembé estão sendo reforçadas? 
Se que a formação oferecida pela escola essa formação leva em conta a diversidade de 
sujeitos e em caso afirmativo se as diversidades são colocadas em igualdade, respeitan-
do as diferenças? Esses são questionamentos que tentaremos responder ao longo dos 
próximos meses a partir de novos campos.        
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OS CAMINHOS e OS “(DES) CAMINHOS” PARA O
AUTORRECONHECIMENTO, RECONHECIMENTO E A 

TITULAÇÃO DO TERRITÓRIO QUILOMBOLA.

THE WAYS and OS “(DES) WAYS” FOR self-recognition,                                             
RECOGNITION AND DEGREE OF TERRITORY QUILOMBOLA.

Milena Freitas Machado
Mônica Rodrigues Costa

Resumo: O objetivo desse trabalho é compreender como decorre o processo de re-
gularização fundiária do território quilombola de Santiago do Iguape. A comunidade 
quilombola de Santiago do Iguape, localizada no município de Cachoeira/BA, lócus 
da pesquisa de mestrado, traz, na sua trajetória política, toda uma história de luta e 
resistência para garantir a preservação e titulação do território quilombola e, ao mesmo 
tempo, luta por um desenvolvimento que respeite as especificidades enquanto comu-
nidade tradicional. Atualmente, sofre ameaças no seu território, a exemplo da implan-
tação de um grande empreendimento na Reserva Extrativista Federal da Baía do Iguape 
(RESEX), o Estaleiro Enseada do Paraguaçu, localizado no entorno da Baía do Iguape, 
mais precisamente no município de Maragogipe. Diante desse cenário, as comunidades 
tradicionais que vivem no entorno da Baía do Iguape, vivenciam conflitos fundiários e 
territoriais, que são travados pelos interesses estabelecidos entre o Estado e o grande 
capital, em detrimentos dos direitos dos povos e comunidades tradicionais. 
Palavras-chave: Comunidade Quilombola. Luta. Resistência. 

Abstract: The aim of this work is to understand how follows the regularization process 
of quilombo territory of Santiago do Iguape. The quilombo of Santiago do Iguape, in 
the municipality of Cachoeira /BA, master’s research locus, brings in his political career, 
a whole history of struggle and resistance to ensure the preservation and titling of qui-
lombo territory and at the same time fighting for a development that respects the spe-
cific characteristics as a traditional community. Currently, suffer threats in its territory, 
such as the implementation of a large project in the Federal Extractive Reserve of the 
Bay of Iguape (RESEX), the Shipyard Cove do Paraguaçu, located in the vicinity of Iguape 
Bay, more precisely in the city of Maragogipe. In this scenario, the traditional communi-
ties living around the Bay of Iguape, experience land and territorial conflicts, which are 
caught by vested interests between the state and big business, to the detriment of the 
rights of peoples and traditional communities.
Keywords: Quilombola Community. Fight. Resistance.

Introdução

Santiago do Iguape é uma comunidade quilombola que se autorreconhece desde 
12/05/2006, sendo considerado o maior distrito do município de Cachoeira/BA. San-
tiago é constituída por pescadores e pescadoras artesanais, marisqueiras, pequenos e 
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pequenas agricultores e comerciantes locais e possui uma população de 4.843 mil1ha-
bitantes. Há uma forte presença de algumas espécies marítimas na localidade, dentre 
elas: o peixe, o camarão, o marisco, siri, ostra, o sururu, dentre outros. Os moradores e 
moradoras também desenvolvem algumas atividades ligadas ao cultivo, como a planta-
ção de milho, feijão, aipim, quiabo e abóbora. Também é comum a criação de animais, 
principalmente, o boi e o cavalo. 

O acesso para Santiago pode ser realizado de duas formas: pela via terrestre ou ma-
rítima. Neste último, só através de embarcação particular, no caso do uso do transporte 
coletivo, o sistema de transporte até a vila é disponibilizado apenas duas vezes ao dia, 
tendo os horários específicos e, dependendo do dia da semana, há alteração no fluxo. 
O embarque para Santiago pode ser realizado na sede do município de Cachoeira ou 
no município vizinho de Santo Amaro da Purificação.

O formato de Vila é uma característica simbólica da comunidade, a distribuição so-
cioespacial das casas revela elementos de sociabilidade presentes em Santiago, assim 
como a constituição das relações de parentesco e afinidades.  A pavimentação da Vila 
é de paralelepípedo, sendo muito comum nas imediações, inclusive, na sede do muni-
cípio, uma herança do urbanismo colonial.

A comunidade Quilombola de Santiago do Iguape traz, na sua trajetória política, 
toda uma história de luta e resistência para garantir a preservação do território quilom-
bola e, ao mesmo tempo, luta por um desenvolvimento que respeite as especificidades 
enquanto comunidade tradicional, mesmo com as transformações sofridas, a exemplo 
da implantação da hidrelétrica da pedra do cavalo, construída em 2005, pelo Grupo 
Votorantim, localizada entre os municípios de Governador Mangabeira e Cachoeira, 
nos limites da Reserva Extrativista Baía do Iguape. Desde 2009, a comunidade vivencia 
a implantação de outro grande empreendimento na reserva extrativista Federal da Baía 
do Iguape (RESEX), o Estaleiro Enseada do Paraguaçu, localizado no município de Ma-
ragogipe, mas que abrange e interfere nos modos de vida de todas as comunidades 
tradicionais (quilombolas, ribeirinhas, dentre outras) que vivem no entorno da Baía do 
Iguape. O objetivo da sua implantação é a exploração do petróleo na camada pré-sal na 
Baía do Iguape, com a construção de navios para processamento do aço, como também 
o armazenamento, a produção e a transferência do petróleo em alto mar, o que possi-
bilita a conexão do sistema de produção do petróleo2.

Atualmente, esta é uma das maiores preocupações das populações tradicionais do 
entorno da Baía do Iguape, inclusive, Santiago do Iguape, diante do histórico de comu-
nidades tradicionais que vivenciam as ameaças territoriais e os conflitos socioambien-
tais, por conta da concessão do Estado para implantação de grandes empreendimentos 
em territórios tradicionais. 

O presente trabalho é fruto de um capítulo da dissertação do mestrado, intitulada: 
“Lutas e resistências nas “terras de preto”: O caso de Santiago do Iguape.” A metodo-
logia utilizada no trabalho é a etnografia, por este motivo, no decorrer desse trabalho 
serão encontrados relatos etnográficos3 das (os) interlocutores (as) entrevistados (as).
1 Informações obtidas a partir de conversas informais com os moradores da Comunidade, diante da indi-
sponibilidade dos dados oficiais das comunidades quilombolas do município de Cachoeira/BA, no site do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE.
2  Informações obtidas no site do empreendimento. (Disponível em: http://www.enseada.com/)
3  Com o objetivo de não haver sobreposição entre a teoria e os relatos etnográficos, no decorrer do trabalho 
os relatos serão grifados em itálico, tamanho 12, no intuito de também dar ênfase a fala dos/as interlocutores. 
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O lócus da pesquisa é a comunidade quilombola de Santiago do Iguape, localizada 
no município de Cachoeira/ BA. Nesse sentido, o objetivo do artigo é compreender 
como decorre o processo de regularização fundiária na presente comunidade, assim 
como, identificar os processos de luta pela terra, os conflitos fundiários e territoriais 
que são travados entre a comunidade e os demais sujeitos (O Estado, os latifundiários, 
e o grande capital). Além disso, identificar os impactos socioambientais decorrentes da 
implantação do empreendimento naval na região da Baía do Iguape. 

“O Normativo”: Um diálogo com o Artigo 68º 

A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 signifi-
cou efetivamente uma ampla reorganização do Estado no campo das políticas sociais. 
Naquele período, vários atores e movimentos sociais estiveram envolvidos na mobili-
zação política e na militância pelo reconhecimento de diversos grupos étnicos e sociais 
presentes na formação sócio-histórica brasileira, tendo em vista a relevância da Carta 
Magna e o reconhecimento por parte do Estado das comunidades remanescentes de 
quilombo, que constituem um fator de historicidade e territorialidade contemporâneas. 

A legislação referente à política de regularização de territórios quilombolas é cons-
tituída pelos artigos 68º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, pelo artigo 
215º e 216º da Constituição Federal, o Decreto Nº 48874, de 20 de novembro de 2003, 
que regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, de-
marcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes dos quilombos, a instru-
ção normativa Nº 57, de 20 de outubro de 2009, e o Decreto Nº 5.051, de 19 de abril 
de 2004, que promulga a convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho 
– (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais. De acordo com Centeno (2009, p. 116),

A política nacional de titulação dos territórios quilombolas transformou-se 
em uma “máquina de produzir procedimentos e avaliações sobre os mes-
mos, multiplicando cada vez mais as exigências e as instâncias de consulta, 
tornando a titulação algo longe de ser concretizado.

O autor afirma o posicionamento em relação às controvérsias e/ou contradições 
que permeiam a execução da Política de regularização Fundiária, tanto no sentido con-
ceitual do termo como na ineficácia do marco legal.

Os estudos de Gusmão (1990) priorizam a discussão acerca das comunidades negras 
rurais, com ênfase na identidade étnica, nos modos de vida e na supressão de direitos 
que esse segmento social vivencia, mesmo com o advento da legislação específica para 
regularização dos territórios quilombolas. A autora foca o debate no campesinato e 
na noção da terra enquanto território habitado, lugar de resistência das comunidades 
negras rurais e ainda reafirma

Vale ressaltar, que os nomes das/os interlocutores/as foram substituídos por nomes de lideranças negras, 
com o objetivo de preservar a identidade das pessoas que foram entrevistadas e, na perspectiva de garantir 
uma simbologia para as guerreiras e os guerreiros que empreenderam as lutas no período escravagista.
4  O Decreto 4887/2003, que define as comunidades quilombolas como grupos étnico-raciais, segundo 
critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com 
presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida (art. 2º).



1437

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

[...] A insuficiência prática, histórica e política do termo “quilombo” para 
dar conta da diversidade das formas de acesso à terra e das formas de 
existir  das comunidades negras no campo. Tal insuficiência constitui um 
dos limites na possibilidade de superar a invisibilidade das terras comunais 
ocupadas por negros. O conceito, ainda que viável no discurso político da 
resistência negra, apresenta-se como unificador e generalizante daquilo 
que é historicamente diverso e particular. (GUSMÃO, 1991, p. 34)

O conceito genérico e englobante do termo “remanescente de quilombo” não 
abarca as especificidades e as experiências históricas das comunidades quilombolas 
distribuídas pelo território brasileiro, que carregam histórias de lutas comuns, mas tam-
bém revelam singularidades e experiências de vida que compõem a sua trajetória.

Os direitos territoriais e culturais das comunidades quilombolas são assegurados 
pela Constituição Federal, que, em seu artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, garante as comunidades que estejam ocupando suas terras o reconheci-
mento da propriedade definitiva, devendo o Estado emitir os títulos respectivos. Ainda 
no que se refere ao direito constitucional, o artigo 216 prevê o tombamento de todos 
os documentos e os sítios detentores de “reminiscências” históricas dos antigos qui-
lombos. 

A Constituição Federal, Lei Maior do País, foi promulgada em 1988 e, no 
entanto passado mais de 21 anos, as terras quilombolas não foram titula-
das na sua totalidade, embora o Artigo 68 das Disposições Gerais Transi-
tórias da Constituição Federal seja autoaplicável. Das poucas terras titula-
das, não há notícia de que os “beneficiários quilombolas” tenham recebido 
qualquer ajuda material ou financeira que os possibilitem coletivamente 
de se viabilizarem economicamente. A verdade é que os quilombolas das 
terras tituladas têm a terra, mas não as condições mínimas para viver nela 
e como seu antepassado escravo que ganhou a “liberdade”, mas não teve 
as condições para usufruí-la (MNU, 2009, p. 7).

A explanação do autor acerca da iniquidade vivenciada pelas comunidades qui-
lombolas revela o posicionamento político do Estado, que, mesmo após quase quatro 
décadas da Promulgação da Constituição Federal de 1988, não garantiu a efetivação 
dos direitos constitucionais da Carta Magna. O texto constitucional direcionado às co-
munidades quilombolas emerge em um contexto de lutas sociais, conflitos e disputas, 
no sentido de garantir os direitos das comunidades quilombolas. Outro elemento que 
merece uma análise é o sentido conceitual e político do termo “remanescente de qui-
lombo”. Ainda há, no imaginário social, a ideia de quilombos históricos, estanques, 
como se essas organizações vivessem isoladas em um tempo histórico diferente, que 
remonta à escravidão e aos resquícios arqueológicos do passado. Alguns autores fazem 
uma análise crítica em relação à nomenclatura. Para além do conceitual, Mello (2012, p. 
43) afirma que:

O termo qualificativo “remanescentes” é sugestivo por si só, pois revela a 
expectativa de encontrar, nas comunidades atuais, formas atualizadas dos 
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antigos quilombos, como se eles fossem estáticas no tempo. Assim, a ca-
tegoria remanescentes de quilombos não se referiria a sobras do passado, 
nem a uma cultura congelada no tempo, mas a utilização dessa forma de 
identificação por coletividades em busca de reconhecimento no presente. 

O argumento do autor reafirma que, além da tendência a fragmentação desses 
grupos sociais, espera-se encontrar nos quilombos contemporâneos resquícios de um 
passado de escravidão. O equívoco da fragmentação é no sentido de compreender os 
quilombos na época escravista apenas como refúgios de negros e negras escravizados 
(as). Não compreender os quilombos em sua totalidade é problemático para viabiliza-
ção dos direitos constitucionais, o que desencadeia nos entraves e nas dificuldades para 
efetivação das políticas direcionadas para este grupo populacional. Para Mello (2012, p. 
48), “o mais fundamental e interessante é a possibilidade de pensar além do artigo 68, 
sem reduzir a realidade desses grupos a uma tentativa de adequação às exigências que 
recaem sobre eles”. 

Pensando nessa problemática, pode-se afirmar que há por parte do Estado, uma 
burocratização para garantir o título da terra, a partir de interesses que perpassam as 
relações de interesses do Estado e do capital e demais segmentos envolvidos na busca 
incessante pela ocupação de territórios quilombolas e/ou exploração dos recursos na-
turais existentes. 

Segundo o Movimento Negro Unificado - (MNU) (2009, p. 7), “[...] são mais de cinco 
mil comunidades nos mais variados graus de organização e mobilização pela defesa de 
seus direitos e em todos estados da federação”, salientando o número significativo de 
comunidades remanescentes de quilombos distribuídas por todo o território brasileiro 
e toda sua luta em prol do reconhecimento, como também pela titulação das terras 
junto aos órgãos responsáveis. A Fundação Cultural Palmares evidencia que apenas 
dois Estados (Acre e Roraima) e o Distrito Federal não possuem presença dessas comu-
nidades. 

A Bahia possui um total de 5845 comunidades quilombolas, sendo 494 certificadas 
pela Fundação Cultural Palmares6, o que não garante o título à terra, apenas é uma 
etapa fundamental para dar entrada ao processo junto ao Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária - (INCRA). A partir dos dados disponibilizados pelos órgãos 
responsáveis, nota-se que de 1995 até 2013 foram expedidos 154 títulos em território 
quilombola, sendo que atualmente temos aproximadamente um total de 4.415 comu-
nidades quilombolas identificadas e distribuídas pelo território brasileiro7. 

Nota-se que há, sim, uma dificuldade em mensurar o quantitativo de comunidades 
quilombolas distribuídas pelo território brasileiro, pois nem todas as comunidades qui-
lombolas do Brasil foram identificadas pela Fundação Cultural Palmares, o que impos-
sibilita ter um quantitativo real desse segmento social. A Fundação Cultural Palmares 
é o órgão responsável por identificar e emitir a certificação das comunidades quilom-
5  Dados atualizados no período de realização de elaboração da dissertação (2015).
6  Fonte: Fundação Cultural Palmares, dados atualizados em 25.10.2013.(Disponível em: http://www.palmares.
gov.br/wp-content/uploads/2013/10/4-quadro-geral-das-crqs-ate-25-10-2013.pdf.)
7 Fonte: site do INCRA, disponível em: http://www.incra.gov.br/index.php/estrutura-fundiaria/quilombolas/
file/1792-titulos-expedidos-as-comunidades-quilombolas e site da Fundação Cultural Palmares: http://www.
palmares.gov.br/wp-content/uploads/2013/10/1-crqs-certificadas-ate-25-10-2013.pdf
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bolas que se autorreconhecem enquanto tal, assim como assessorá-las juridicamente 
e desenvolver projetos, programas e políticas públicas de acesso à cidadania8, mas na 
prática não funciona dessa forma.

A comunidade quilombola de Santiago do Iguape vivencia essa contradição, pois, 
mesmo tendo a certidão de autorreconhecimento desde 2006, não recebe nenhuma 
assessoria ou suporte jurídico que viabilizem o processo de regularização fundiária. A 
comunidade não vê de forma positiva a exigência legal da certidão. 

Para você vê como é o nosso país, para nós sermos o que somos, é preciso alguém 
reconhecer. Quem tem que reconhecer quem somos nós? Que viveu aqui, que sofreu aqui, 
que nascemos aqui, que vai morrer aqui. Eu acho que a gente que tem que reconhecer, 
não precisava da certidão, afirma Zumba, 61 anos9.

No que se refere ao INCRA, não é diferente, já que este órgão é responsável pelos 
procedimentos jurídicos subsequentes que viabilizarão a titulação do território quilom-
bola. No entanto, a partir das consultas realizadas no site do INCRA, pode-se afirmar 
que, as informações disponibilizadas não possuem clareza e objetividade, o que invia-
biliza, inclusive, a consulta das comunidades quilombolas interessadas, tornando-se um 
entrave nos processos de luta dessas comunidades.

Pensando na integralidade das Políticas Públicas, programas e projetos desenvol-
vidos no âmbito das comunidades quilombolas. Em 2004, a Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial – (SEPPIR)10 criou o Programa Brasil Quilombola11, que 
tem como finalidade precípua coordenar as ações governamentais para as comunida-
des remanescentes de quilombo por meio de articulações transversais, setoriais e inte-
rinstitucionais, com ênfase na participação da sociedade civil. Sendo coordenado por 
meio da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade Racial12. - (SEPPIR)13. 

Na maioria dos Territórios Quilombolas, a efetivação das políticas tão di-
vulgadas no Programa Brasil Quilombola e, mais recentemente, na Agenda 
Social Quilombola, são uma precariedade, a exemplo da saúde, educação, 
acessibilidade (estradas de acesso), geração de trabalho e renda, e princi-
palmente a regularização dos territórios Quilombolas. (MNU, 2008, p. 11). 

Ainda nos anos 2000, através da mesma Secretaria, é instituída, a partir do Decreto 
6040/2007, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comuni-

8 Informações disponibilizadas no site da Fundação Cultural Palmares, através do link: http://www.palmares.
gov.br/?page_id=88
9  Relato etnográfico registrado no período de trabalho de campo da dissertação do mestrado.
10  Fonte: Site da SEPPIR. Criada pela Medida Provisória nº 111, de 21 de março de 2003, convertida na Lei 
10.678, a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República nasce do 
reconhecimento das lutas históricas do Movimento Negro brasileiro. A data é emblemática, pois em todo o 
mundo celebra-se o Dia Internacional pela Eliminação da Discriminação Racial, instituído pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), em memória do Massacre de Shaperville. (Disponível em: http://www.seppir.gov.
br/sobre)
11  Criado em 2004 pelo Governo Federal, sendo coordenado pela Secretaria Especial de Política de Pro-
moção da Igualdade - (SEPPIR).
12  A Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial foi criada em 2003, na gestão do ex- presidente 
Luís Inácio Lula da Silva. Tendo como objetivo garantir Políticas Afirmativas para a população negra, os povos 
e comunidades tradicionais.
13   Fonte: Site da SEPPIR. (Disponível em: http://www.portaldaigualdade.gov.br/)
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dades Tradicionais, que tem como objetivo promover o desenvolvimento sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento 
e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com 
respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições14.

É fundamental reconhecer e dar visibilidade as Políticas Públicas que emergem a 
partir dos artigos constitucionais direcionados as comunidades quilombolas. No âmbito 
federal, houve um avanço significativo no que diz respeito à regulamentação dos 
direitos de diferentes segmentos sociais. Nesse sentido, as comunidades quilombolas 
passaram a ter os seus direitos sociais legitimados, mas há, sim, uma contradição e um 
descompasso na perspectiva do acesso a esses direitos sociais, principalmente, quando 
se trata de um direito fundamental: A terra, símbolo de liberdade. A tão discutida 
sustentabilidade dos povos e comunidades tradicionais, na maioria das vezes, não é 
respeitada. As políticas e os programas são desenvolvidos de forma fragmentada e 
isolada, não garantem a universalidade e, principalmente, a reprodução social, cultural 
e física dessas comunidades quilombolas nos seus territórios, para além da contradição 
de abordar a sustentabilidade atrelada aos interesses do capital, que destrói e explora 
os recursos naturais, principalmente, em territórios tradicionais.

O panorama de políticas públicas e a realidade concreta apresentados descortinam 
elementos da Questão Racial do Brasil. O racismo é um elemento estrutural da sociedade 
brasileira, que é reatualizado através dos resquícios escravagistas perpetuados com gru-
pos étnicos historicamente considerados pelos colonizadores inferiores e subalternos. A 
cor foi um fator determinante do conjunto de práticas de controle e poder fundadas nas 
razões senhoriais. Amaro (2005, p. 63) afirma que, no Brasil, “a questão social do negro e 
de sua identidade étnica e política estão perpassados por fatores históricos que remon-
tam à escravidão e reforçam a cor como um indicativo de inferioridade e estigma social.” 

Tais elementos são determinantes também para compreender a burocratização do 
processo de titulação dos territórios quilombolas, uma problemática atualíssima para 
os quilombos contemporâneos. A forma como o Estado conduz os procedimentos ju-
rídicos e políticos da regularização fundiária, evidenciam a falta de prioridade política 
para dar conta da questão social do negro, reforçando a discriminação racial e a estru-
tura racista da sociedade contemporânea. 

Contrapondo à burocratização do aparelho estatal, que regula e legitima os direitos 
sociais, ressalta-se, a importância do significado da autoatribuição, amparado pela Con-
venção de 169, da Organização Internacional do Trabalho: Os direitos fundamentais dos 
povos indígenas e tribais, da qual o Brasil é um dos países signatários, há um verdadeiro 
descompasso e uma tentativa de supressão dos direitos constitucionais. Para Almeida 
(2002 p. 67-8), “os procedimentos de classificação que interessam são aqueles cons-
truídos pelos próprios sujeitos a partir dos próprios conflitos, e, não necessariamente 
aqueles que são produto de classificações externas, muitas vezes estigmatizantes.”

“O nativo”15 e a relação com a terra

14  O artigo 3º, inciso I. do referido Decreto, define como Povos e Comunidades Tradicionais os “grupos cultu-
ralmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, 
que ocupam e usam território e recursos naturais como condição para reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.”
15  O termo refere-se aos/as interlocutoras/es entrevistados no período de realização do trabalho de campo.
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A relação de pertencimento territorial nas comunidades quilombolas está relacio-
nada à terra enquanto um território habitado e que possui uma ligação intrínseca com 
a ancestralidade negra, identidade étnico-racial e o histórico de luta e resistência para 
manutenção do território tradicional. “[...] a formação do território dá as pessoas que 
nele habitam a consciência de sua participação, provocando o sentimento da territoria-
lidade [...]” (ANDRADE, 1994, p. 214). 

Os quilombolas estabelecem uma dinâmica diferente com o território que habita a 
noção de pertencimento territorial. A relação de coletividade e o sentimento de perten-
ça são elementos fundamentais presentes nas comunidades tradicionais. Dessa forma, 
Gusmão (1999, p.144) salienta: “[...] a história de cada grupo é só sua, mas é, também, a 
de muitos outros grupos, pelo Brasil afora, que lutam por direitos e, em particular, lutam 
pelo direito a terra em que habitam, trabalham e constroem a vida”

Em relação a isso e a partir das conversas informais estabelecidas no campo, com 
as lideranças comunitárias, emerge esse sentimento de pertença, de coletividade, como 
podemos observar no trecho de fala, Somos negros, santiaguenses, do grupo de luta, 
resistência e tradição, temos um passado cultural, a história da comunidade; o certificado 
vem só como questão legal. O marco seria a época da escravização onde havia concen-
tração de engenhos de cana-de-açúcar na região. Há presença do bueiro ainda no local16, 
revela Maria, 34 anos17.

A interlocutora acima afirma o lugar de onde fala, sua voz se une a outras vozes, e 
que, inclusive, demonstra a indignação aos trâmites jurídicos, principalmente da neces-
sidade de solicitar à Fundação Cultural Palmares uma certidão de autorreconhecimento, 
mesmo após a comunidade ter realizado a autoatribuição enquanto “remanescente 
de quilombo” a partir dos critérios que influenciaram no processo de reconhecimento 
enquanto tal. Nós já nascemos quilombolas, nos criamos quilombolas e vamos morrer 
quilombola, afirma Zumba, 61 anos.

As vozes dos sujeitos carregam uma forte insatisfação no que diz respeito à ques-
tão burocrática e jurídica que é subjugada aos ditames do Estado e que não dialoga, 
na maioria das vezes, com a ideia de autoatribuição realizada pelas comunidades qui-
lombolas. Além disso, essa determinação caminha na contramão da Convenção 169, da 
Organização Internacional do Trabalho: Os direitos fundamentais dos povos indígenas e 
tribais. O direito à autoatribuição ainda é reforçado no Decreto nº 4887/2003 e em toda 
legislação que dispõe sobre a Política de Regularização Fundiária para comunidades 
quilombolas. 

Esse autorreconhecimento é uma questão de organização nossa, porque a gente viu 
o que nosso antepassado sofreu, trabalhando para os que dizem ser fazendeiros, a falta 
das terras pra gente sobreviver, e aí a gente se organizou, registramos a associação [...], 
disse Zumba, 61 anos18.

A noção de pertencimento territorial e identitário estabelecida com o território ao 
qual pertence perpassa a questão legal e burocrática estabelecida com os principais ór-
gãos que dialogam e atuam diretamente na (in) viabilização dos direitos das comunida-
des quilombolas, o que evidencia que a questão da luta pela terra não emerge a partir 
16  O bueiro era a chaminé do Engenho de cana-de-açúcar, local onde escoava a produção. Mas, mesmo 
coma decadência do Engenho, ainda está presente na comunidade.
17   Os relatos foram obtidos no trabalho realizado pela autora no período da graduação. 
18  Relato etnográfico registrado no período de realização do trabalho de campo do mestrado (2014).
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dos procedimentos jurídicos legitimados, apesar de ser um marco legal e histórico no 
que diz respeito ao reconhecimento dos territórios quilombolas.

Apesar disso, o reconhecimento do território quilombola ainda é fundamental para 
garantir a manutenção dos territórios tradicionais, o respeito e a valorização à diversi-
dade étnico-cultural presentes em um país multirracial e multicultural. 

O título da terra é o reconhecimento por parte do Estado da presença de comuni-
dades quilombolas no território brasileiro e a garantia do direito fundamental previsto 
na Constituição Federal de 1988, que, no seu artigo 68º do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, prevê o título definitivo da terra as comunidades quilombolas. 
Nesse sentido, Gusmão (1999, p. 146) expõe: “o espaço da terra torna-se assim espaço 
de uma existência material e imaterial, onde cria e recria a cultura própria. No espaço 
da terra, a vida se faz plena, nela a produção e reprodução da vida define a sua gente, 
os do lugar.”

No que diz respeito à discussão acerca da luta jurídica pela terra, enquanto territó-
rio tradicional, as comunidades quilombolas carregam um histórico de luta que é cole-
tivo e que visa garantir a titulação dos territórios que ocupam. Nesse sentido, a comu-
nidade quilombola de Santiago do Iguape luta oficialmente pelo título da terra desde 
12/05/2006, período este que recebeu a certidão de autorreconhecimento emitido pela 
Fundação Cultural Palmares e, logo em seguida, solicitou junto ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) à titulação do território. 

Vale ressaltar que, o fato da comunidade ter recebido a certificação apenas em 
2006, não significa que a luta fundiária de Santiago do Iguape tenha sido empreendida 
a partir desse período. Além disso, é importante salientar que não há registro e/ou rela-
to etnográfico acerca de algum título coletivo das terras nas comunidades pertencentes 
ao município de Cachoeira. Apenas, pode-se afirmar que, consta no site do INCRA19, 
as informações de abertura de processo para titulação do território quilombola, totali-
zando um quantitativo de dez comunidades quilombolas do entorno que aguardam o 
título da terra, incluindo Santiago do Iguape.

A partir da consulta realizada no site da Fundação Cultural Palmares20, a primeira 
comunidade certificada foi em 2004 e o primeiro processo de abertura no INCRA é ini-
ciado em 2006. A partir do panorama apresentado, nota-se que as etapas para titulação 
do território são lentas, burocráticas e não são cumpridas conforme a legislação vigen-
te, dando margens à intensificação e, às vezes, até ao acirramento de interesses antagô-
nicos na disputa pelo território tradicional, a partir dos diferentes sujeitos que pleiteiam 
esses territórios, complexificando e inviabilizando a consolidação dos trâmites jurídicos.

No que concerne à etapa de autorreconhecimento, esse é realizado pela própria 
comunidade, que se autodefine como “remanescente de quilombo”, a partir de ele-
mentos e traços que as convergem ou divergem enquanto comunidades quilombolas, 
a ancestralidade negra, traços culturais, etnia, modo de produção, ocupação ancestral, 
relações de sociabilidade e solidariedade, assim como demais características que elas 
carregam na sua história e na memória social.  
19  Fonte: Site do Instituto de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, disponível em: http://www.incra.gov.br/
sites/default/files/quadro_geral_andamento_dos_processos_quilombolas.pdf
20 Fonte: Fundação Cultural Palmares. Disponível em: http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/crqs/
lista-das-crqs-certificadas-ate-23-02-2015.pdf
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A partir do autorreconhecimento, a comunidade solicita da Fundação Cultural Pal-
mares, a emissão do certificado de autodefinição, para que possa dar entrada ao pro-
cesso de Identificação, Delimitação, Demarcação e Titulação do território quilombola 
no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

O INCRA tem, como uma de suas atribuições, a realização um estudo antropológico 
de caracterização histórica, econômica, ambiental e sociocultural da área quilombola 
identificada, resultando na elaboração do Relatório Técnico de Identificação e Delimita-
ção (RTID). Após publicação deste documento, poderá haver contestação de entidades 
ou órgãos e esta deverá ser julgada pelo INCRA, caso não haja procedência nas contes-
tações, será iniciada a demarcação e, posteriormente, a titulação do território.21 

Tais procedimentos jurídicos constituem elementos de burocratização do aparelho 
estatal, que incidem e refletem na reprodução social, cultural e política das comunida-
des quilombolas e, sobretudo, na relação de pertencimento territorial, já que estas vi-
venciam inúmeros conflitos fundiários com os diversos sujeitos que pleiteiam a terra, o 
latifúndio e o capital. E, além disso, na contramão da etapa de autoatribuição, as comu-
nidades quilombolas precisam solicitar à Fundação Cultural Palmares uma certificação 
dessa etapa de autorreconhecimento, mesmo sendo um direito constitucional, desde a 
Promulgação da Constituição de 1988.

Vale ressaltar que, a luta pela terra em Santiago é anterior à etapa de autorreco-
nhecimento e, até mesmo, à determinação do processo jurídico-institucional para reco-
nhecimento oficial do território, mesmo que isso não tenha sido expressado nas falas 
de todos os interlocutores/as nos momentos das entrevistas. A partir da observação 
participante e das conversas informais com os/as moradores/as da comunidade que 
alguns elementos são compreendidos em sua totalidade. Oficialmente, Santiago solici-
tou a certidão de autorreconhecimento da Fundação Cultural Palmares em 12/05/2006, 
através da Associação Quilombola de Santiago do Iguape. No andamento dos trâmites 
jurídicos, emerge, no contexto da luta pela terra, uma nova complexidade: um novo 
sujeito no conflito pelo território tradicional quilombola. 

A noção da preservação do território tradicional vincula-se a forma como essas co-
munidades se relacionam com os ecossistemas presentes na Baía. Nesse sentido, quais 
são as consequências futuras para as comunidades quilombolas que vivem no entorno 
da Baía do Iguape? 

Um novo “cercamento”: A implantação do Estaleiro Naval na Reserva Extrati-
vista da Baía do Iguape (RESEX).

Desde 2009, a comunidade vivencia a implantação de outro grande empreendi-
mento na reserva extrativista Federal da Baía do Iguape (RESEX), o Estaleiro Enseada do 
Paraguaçu, localizado no município de Maragogipe, mas que abrange e interfere nos 
modos de vida de todas as comunidades tradicionais (quilombolas, ribeirinhas, dentre 
outras) que vivem no entorno da Baía do Iguape. O objetivo da sua implantação é a 
exploração do petróleo na camada pré-sal na Baía do Iguape, com a construção de 
navios para processamento do aço, como também o armazenamento, a produção e a 

21  Informações obtidas na Instrução Normativa N.º 57, de 20 de outubro de 2009.
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transferência do petróleo em alto mar, o que possibilita a conexão do sistema de pro-
dução do petróleo22.

Na democracia de mercado, o território é o suporte de redes que transpor-
tam regras e normas utilitárias, parciais, parcializadas, egoísticas (do ponto 
de vista dos atores hegemônicos), as verticalidades; enquanto as horizon-
talidades, hoje enfraquecidas, são obrigadas, com suas forças limitadas, a 
levar em conta a totalidade dos atores. (SANTOS, 2005, p. 143).

O projeto do Estaleiro Naval na Baía do Iguape altera os limites da Unidade de 
Conservação da Reserva Extrativista, evidenciando uma ameaça ao território das comu-
nidades quilombolas que fazem parte da RESEX. Portanto, “a arena da oposição entre 
o mercado-que singulariza e a sociedade civil que generaliza é o território, em suas 
diversas dimensões e escalas.” (SANTOS, 2005, p. 143). Além disso, “é nesse contexto 
de competição e conflito com interesses antagônicos que se verifica a reafirmação de 
fronteiras étnicas e do direito a um território exclusivo”. (O’DOWYER, 2002). 

A implantação do Estaleiro Naval na RESEX Marinha Baía do Iguape (RESEX)23 faz 
parte do Programa de Governo Acelera Bahia, incluso no Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Além disso, existe também uma parceira entre as grandes empre-
sas nacionais de construção civil na implantação do Estaleiro (PROST, 2009). A Área de 
Influência Direta (AID) do empreendimento são os municípios de Maragogipe, Salinas 
das Margaridas e Saubara e a Área de Influência Indireta (AII) são os municípios de Ca-
choeira, São Félix e Itaparica.

A primeira etapa do empreendimento foi iniciada em maio de 2012, licenciada pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -(IBAMA)/
Nº737/2010. Esta etapa é denominada de terraplanagem24. A segunda etapa do pro-
jeto foi iniciada em dezembro de 2012, sendo denominado de dragagem, processo de 
sucção do solo para aprofundamento do nível do local desejado, com o objetivo de 
construir o cais de atracação e o dique seco. Neste período, a pesca e a mariscagem 
foram proibidas na área de segurança, ou seja, na região ao redor dos 150 metros da 
área dragada. As comunidades que realizavam a atividade pesqueira, neste entorno, 
receberam um auxílio no período de suspensão das atividades na localidade. Atual-
mente, o empreendimento encontra-se em fase de finalização, já operando com 90% 
da construção da Unidade Paraguaçu concluída. Em outubro de 2014, foi concedida a 
licença de operação.25 

Os inúmeros impactos socioambientais, em decorrência da implantação do empre-
endimento estão disponíveis na análise do Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA)26, 
realizado em 2010, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). Neste mesmo ano, foi concedido o licenciamento prévio para im-
22  Informações obtidas no site do empreendimento. (Disponível em: http://www.enseada.com/)
23  Segundo CERQUEIRA (2011) é um território constituído para a conservação ambiental e manutenção dos 
usos, saberes e modos de vida das populações tradicionais. 	
24  Técnica construtiva que tem como objetivo aplainar e aterrar um terreno. Esta etapa do Estaleiro foi final-
izada em abril/2013. 
25  As informações sobre as etapas do Estaleiro Naval foram obtidas no período de trabalho de campo em 
2014, podem estar defasadas em relação à etapa atual.
26  Fonte: Estudo de Impacto Ambiental, realizado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA).



1445

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

plantação do Estaleiro Naval, também de responsabilidade do mesmo órgão ambiental. 
As contradições e fragilidades presentes na análise do órgão ambiental evidenciam as 
lacunas do estudo, assim como as incompletudes e as estratégias políticas utilizadas 
pelo órgão do Estado para minimizar as reais consequências e os impactos socioam-
bientais e territoriais que vão incidir na vida dos povos e das comunidades tradicionais, 
que garantem a sua sustentabilidade a partir do extrativismo animal na RESEX. 

Além disso, o Programa de Comunicação Social do Estaleiro Naval, que tem como 
objetivo informar as populações tradicionais sobre o empreendimento, os riscos, os 
impactos e os benefícios, não vêm sendo cumprido. A maioria dos/as moradores/as de 
Santiago desconhecem as informações sobre o empreendimento e afirmam a falta de 
diálogo do Estaleiro com as comunidades tradicionais. 

A atividade pesqueira é uma atividade tradicional das comunidades que vivem no 
entorno da Baía do Iguape, garantindo a sua sustentabilidade, mas não está relacionada 
apenas a geração de renda e, sim, principalmente, com a transmissão geracional de sa-
beres, costumes e práticas tradicionais e a importância dessa continuidade para as co-
munidades quilombolas e ribeirinhas. Apesar do trabalho da roça e de outras atividades 
estarem presentes, esta ainda é a mais predominante na região. A comunidade luta por 
condições dignas de reprodução cultural, social, religiosa e econômica que garantam a 
sua sustentabilidade e respeitem os saberes tradicionais. 

No que concerne aos impactos socioambientais, culturais e econômicos que a implan-
tação do empreendimento vem causando as comunidades tradicionais que vivem no en-
torno da Baía, os pescadores e marisqueiras de Santiago do Iguape ressaltam que houve 
extinção de algumas espécies marítimas, como também a contaminação com produtos 
químicos na maré, o que vem ocasionando “coceiras” nos membros inferiores das maris-
queiras. Os moradores responsabilizam o Estaleiro Naval por essas alterações na Baía27. 

O processo de implantação do Estaleiro Naval foi prejudicial para nós, pescadores e ma-
risqueiras. A falta de marisco, o marisco morre pelo impacto no mar, peixe morto nas águas, 
sururu tudo aberto, a lama coçando. Eu acho que foi isso, pontua Aqualtune, 31 anos.

Os relatos dos pescadores e marisqueiras que retiram o seu sustento da maré e 
lidam, diariamente, com os impactos diretos nos manguezais, que incidem na extinção 
de espécies marítimas, na quantidade e qualidade do pescado, causando um desequilí-
brio no ecossistema marítimo e na vida desses trabalhadores e trabalhadoras da maré. 
Além da poluição da maré, com a proliferação de produtos químicos.

Logo no início, os pescadores iam pescar e voltavam com uma coceira. Acho que al-
gum produto que estavam usando e causava coceira. Iam tirar o sururu e voltavam cheias 
de caroços, empolados. Por conta disso, uma folhinha que dá no mangue, no fundo- es-
ponja, estava subindo muito, por conta de alguns resíduos que eles estavam colocando. 
Alguns peixes também mais perto deles não chegou até aqui, quem pesca mais pra lá, 
São Francisco, alguns peixes chegaram a morrer, pegavam peixe na rede morto, já estava 
morto na água há muito tempo. Eles definiram como impacto também, afirma Aqualtune, 
31 anos28.

27  Fonte: Conversas informais com os moradores da Comunidade.
28  Relato etnográfico registrado no período de realização do trabalho de campo do mestrado (2014).
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A interlocutora é marisqueira e traz no seu relato os impactos negativos no man-
guezal a partir da implantação do empreendimento, da extinção/diminuição dos pei-
xes e mariscos, além da preocupação com as próximas etapas do empreendimento, 
o que ocasionará mais despejos de produtos químicos na maré, que serão agravados 
quando houver o pleno funcionamento do Estaleiro. Dessa forma, Luíza, 40 anos, afir-
ma:

[...] Por enquanto o impacto está sendo pouco, pois o Estaleiro não está construindo. 
Houve certo impacto com a questão da explosão das pedras para ele ser implantado, mas, 
o impacto maior virá quando começar a cair o óleo, quando começar a serem derrama-
dos os resíduos, agora está derramando pouco, não em grande quantidade, quando ele 
realmente estiver na ativa.

Para Luíza, 40 anos, os impactos socioambientais serão intensificados a partir do  
leno funcionamento do Estaleiro, o que revela as preocupações futuras que o empre-
endimento pode causar à Reserva Extrativista e à vida das pessoas que ocupam esse 
território e se reproduzem a partir dele.  “A RESEX é um espaço do cotidiano humano, 
dos moradores, pescadores e marisqueiras, e de todos os que o habitam” (CERQUEIRA, 
2011, p. 4). 

É neste território habitado que as comunidades tradicionais se reproduzem social 
e culturalmente, definem suas práticas, formas de viver e de produzir. A implantação 
do Estaleiro Naval influencia e altera as ações do território e pode ser considerada 
por Prost (2010) “uma desterritorialização econômica, política e cultural - na imobilida-
de das populações tradicionais diante da imposição da lógica do mundo e no lugar.” 
(PROST, 2010, p. 1). A Reserva composta por vinte distritos, sendo dezessete pertencen-
tes ao município de Maragogipe, sede da Unidade de Conservação, e três ao município 
de Cachoeira, incluindo Santiago do Iguape29.

Os ecossistemas da reserva são a Baía e o manguezal e as atividades de 
pesca artesanal e a mariscagem são as principais práticas extrativistas 
que caracterizam o trabalho e o contexto dos saberes coletivamente 
construídos pela população da unidade (SANTOS, 2007, p. 1).

Além de complexificar a luta pelo território quilombola, pois se, anteriormente ha-
viam três sujeitos envolvidos nos conflitos territoriais, são eles: O Estado, responsável 
por garantir as políticas públicas que viabilizem a sustentabilidade das comunidades 
quilombolas, principalmente o direito constitucional à terra, regulamentado pelo artigo 
68º da Constituição, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que 
desencadeou na Política de Regularização Fundiária para comunidades quilombolas, os 
latifundiários e a comunidade. Desde 2009, entra em cena o quarto sujeito, o Estaleiro 
Naval, que explora, deteriora e destrói o ecossistema (flora, fauna, manguezal) da Baía 
do Iguape. 

As contradições presentes no discurso do capital hegemônico para garantir a im-
plantação do Estaleiro Naval caminham na contramão das reais necessidades das po-
pulações tradicionais que vivem no entorno da Baía do Iguape.

29  Fonte: (SANTOS, 2008).
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Com o objetivo de aproveitar essas oportunidades e a alta demanda 
de embarcações para atender a indústria de petróleo e correlatas, o 
Governo do Estado planejou trazer um novo ciclo de desenvolvimento 
para a região do Recôncavo Sul, particularmente a região englobada 
pelos municípios de Cachoeira, São Félix, Maragogipe, Salinas das Mar-
garidas e Saubara. Além de ser um local que apresenta as condições 
necessárias para a implantação de um estaleiro, também foi levada em 
consideração a alta carência social e econômica dessas localidades, 
desde o desmantelamento da indústria do fumo, na década de 70. A 
implantação do estaleiro no Estado da Bahia, além de ativar a economia 
da região, gera empregos diretos e indiretos, e consolida a indústria 
naval no Estado, capaz de movimentar de modo significativo a econo-
mia estadual (EIA/RIMA, 2009, p. 9-10). 

A ideia de desenvolvimento econômico e social, a convergência entre a banalização 
da exploração dos recursos naturais na Reserva Extrativista Federal e a mistificação dos 
reais impactos socioambientais para as populações tradicionais são estratégias políticas 
criadas pelo capital e o Estado, que acabam operando dentro da mesma perspectiva 
de garantir o desenvolvimento local ou regional a partir da implantação de grandes 
empreendimentos, com alto avanço tecnológico e em parceria com grandes multina-
cionais e investimentos de capital internacional. A partir da análise de Silva (2014, p. 
23). Nesse sentido, percebemos que a composição acionária do Estaleiro Enseada do 
Paraguaçu S. A “é formada por capital nacional e internacional, sendo distribuída da se-
guinte forma: 70% do capital é controlado EEP Participações S.A. (Odebrecht, 50%; UTC 
Engenhahia, 25% e OAS, 25%) e 30% do capital pertence à Kawasaki Heavy Industries 
(EEPSA, 2013) e (Kawasaki, 2013)”. 

Na contramão da perspectiva do Estado e do grande capital, a noção de desenvolvi-
mento sustentável para a comunidade quilombola de Santiago do Iguape, dialoga com 
o respeito aos saberes e práticas tradicionais, o direito ao território tradicional, a preser-
vação dos manguezais e de todos os ecossistemas que compõem a Reserva Extrativista 
da Baía do Iguape, garantindo a prática da pesca, da mariscagem e dos costumes e dos 
modos de vida das comunidades quilombolas. 

Além da ação concreta dos grandes empreendimentos nesses territórios tradicio-
nais, a presença das oligarquias latifundiárias, que utilizam práticas escravagistas de 
arrendamento das terras, cobrança de taxas pelo uso da terra e mantêm terras im-
produtivas na região do Iguape, terras dos antigos engenhos de cana-de-açúcar, que 
foram repassadas para os latifundiários, através de práticas ilícitas ou sem nenhum 
documento legal. 

A estrutura fundiária do Brasil aniquila os direitos constitucionais conquistados pe-
las comunidades quilombolas. Avançar no legislativo é apenas uma etapa do caminho, 
mas, é preciso repensar a estrutura fundiária, que favorece a bancada ruralista, o agro-
negócio e do grande capital. A Reforma Agrária é uma possibilidade de mudança estru-
tural no sistema de distribuição de terras no Brasil que, ainda no século XXI, continua 
estruturado com bases escravagistas.
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Considerações Finais

No presente trabalho é possível apreender os entraves na luta pela posse da terra, 
que são desencadeados por questões emblemáticas (a estrutura e o modelo de gestão 
dos espaços organizativos da comunidade), que são ancorados na estrutura política 
oligárquica e, (nos interesses antagônicos entre o Estado e o grande capital, em detri-
mento das populações tradicionais), por último, a estrutura fundiária do país, que ainda 
é enraizada no modelo escravocrata, elemento estruturador na formação sócio-histó-
rica do Brasil, e, que, ainda, incide diretamente nos modos de vida e na regularização 
fundiária das terras dos povos e comunidades tradicionais.

Há outro entrave na luta empreendida pela comunidade de Santiago do Iguape: A 
emergência do Estaleiro Naval, que complexifica as questões fundiárias e territoriais, 
e, incide diretamente na reprodução física, cultural, política e econômica dos/as mo-
radores e moradoras da comunidade. Os impactos socioambientais elencados nesse 
trabalho permitem a identificação das inúmeras consequências negativas na sustenta-
bilidade e nos modos de vida das comunidades quilombolas que vivem no entorno da 
Baía do Iguape.

É importante reconhecer que a luta pelo território em Santiago antecede o 
dispositivo constitucional de 1988. Ela não é consequência da arbitrariedade do Estado 
e da exigência legal do autorreconhecimento como condicionalidade para garantir a 
regularização fundiária. A identidade coletiva de Santiago não é construída a partir de 
classificações externas ou exigências legais. É consequência das experiências e trajetória 
de vida desse grupo populacional.

A expectativa desse trabalho é poder contribuir com o fortalecimento da luta pela 
terra empreendida pelos moradores e moradoras da comunidade de Santiago do 
Iguape e, sobretudo, aos obstáculos ao seu desenvolvimento humano, que são tra-
vados pela ofensiva do capital e pela ineficácia do Estado em garantir a regularização 
fundiária do território. 

	

Referências
ALMEIDA, Alfredo Wagner Berno de. Os quilombos e as novas etnias. In: O’DYWER, Eliane Cantarino (org). 
Quilombos - identidade e territorialidade. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 2002, p. 43-81

AMARO, Sarita. A questão racial na Assistência Social: um debate emergente. Serviço Social e Sociedade. 
São Paulo, n. 81, p. 58-81, março 2005. 

ANDRADE. Manuel Correia. Territorialidades, desterritorialidades, novas territorialidades: Os limites do 
poder nacional e do poder local. In: SANTOS, Milton. Território, Globalização e fragmentação. São Paulo: 
Hucitec/ ANPUR, 1994.

BRASIL. (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: Brasília. 1988. Disponível em: <http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicão> Acesso em: 05 de fevereiro de 2014.

BRASIL. (2003). Decreto Nº. 4887: Brasília. 2003. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decre-
to/2003/d4887.htm> Acesso em: 26 de janeiro de 2014.

BRASIL. (2007). Decreto Nº 6040: Brasília. 2007. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2007-2010/2007/decreto/d6040.htm. Acesso em: 27 de janeiro de 2014.

BRASIL. (2009). Instrução Normativa Nº. 57: Brasília. 2009. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/decreto/2003/d4887.htm> Acesso em: 24 de fevereiro de 2014.



1449

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

CENTENO, Lúcio Domingues. Multiculturalismo em ação. Lógicas de ação dos agentes operadores das 
políticas públicas quilombolas no Rio Grande do Sul. Dissertação (Mestrado em Sociologia). Porto Alegre: 
UFRGS, 2009.

CERQUEIRA, Israel. Território e norma: a implantação do polo naval na RESEX Marinha Baía do Iguape. 
Disponível em: <www.costeiros.ufba.br/.../CERQUEIRA,I.L.S._%20Território%20e%20N> Acesso em: 04 de fe-
vereiro de 2014.

GUSMÃO, Neuza Maria Mendes. Herança Quilombola, negros, terras e direitos. In: BACELAR, Jéferson; 
CAROSO, Carlos (Org.). Brasil: um país de negros? Rio de Janeiro: Pallas, 1999. 

______. Herança Quilombola: Negros, terras e direitos. In: MOURA, Clóvis (org.) Os Quilombos na dinâmica 
social do Brasil. Maceió: EDUFAL, 2001.

______. A dimensão política da cultura negra no campo: uma luta, muitas lutas. Tese (doutorado em Antro-
pologia Social). São Paulo: USP, 1990. 284 p. 

MARTINS, Viviani. Documento de Avaliação do EIA/RIMA Estaleiro do Paraguaçu. Disponível em:< http://
www.ceama.mpba.mp.br/component/docman/doc_view/2209-consultoria-para-elaboracao-do-relatorio-fi-
nal-sobre-o-eia-rima-estaleiro-praguacu.html?Itemid=131> Acesso em 10 de abril de 2015.

MELLO, Marcelo Moura. Reminiscências dos Quilombos: territórios da memória em uma comunidade negra 
rural. Fapesp: Antropologia Hoje, 2012.

MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO. De Izabel à Ignácio Lula: A redenção em dose dupla, Rio de Janeiro, nov. 
2008. Disponível em: http://mnu.blogspot.com. Acesso em: 09 de maio de 2015.

MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO. Em defesa da luta quilombola. Rio de Janeiro, dez. 2009. Disponível em: 
<http://mnu.blogspot.com>. Acesso em: 09 de maio de 2015.

O’DYWER, Eliane Cantarino (org).Quilombos - identidade e territorialidade. Rio de Janeiro: Editora da FGV, 
2002, p. 43-81 

PROST. Catherine. Resex Marinha versus polo naval na Baía do Iguape. Disponível em: <www.periodicos.ufpa.
br/index.php/ncn/article/viewFile/391/694> Acesso em: 04 de fevereiro de 2014.

SANTOS, Mario Alberto. Unidades de Conservação, educação e planejamento comunitário: uma análise 
da realidade da reserva Extrativista Marinha Baía do Iguape/BA. Orientadora: Prof.ª Dra. Catherine Prost. Dis-
sertação (Mestrado em Geografia). Instituto de Geociências. Universidade Federal da Bahia, 2007.

SANTOS, Milton. Da totalidade ao lugar. São Paulo: Editora Universitária de São Paulo, 2005.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO. CENTRO DE PESQUISAS APLICADAS; FUNDAÇÃO CULTURAL 
PALMARES. Comunidades quilombolas: direito à terra: artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Brasília (DF) Fundação Cultural Palmares, 2002. 119 p.



1450

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Para além da legislação ambiental: as práticas alternativas 
de conservação da natureza na comunidade 

São Raimundo, Urbano Santos/MA
Beyond environmental legislation: alternative conservation practices of nature in São 

Raimundo community, Urbano Santos/MA/BRA 

Sarah Valery Mano Queiroz

Resumo: A pretensão de universalidade é característica do direito e, portanto, também 
se faz presente nas legislações ambientais. Em decorrência desse aspecto, a caracteriza-
ção de dano ambiental, do objeto de proteção ambiental, e do conceito meio ambiente, 
não abarca categorias exógenas advindas de relações sociais e culturais protagonizadas 
por sujeitos subalternizados, como camponeses, quilombolas, quebradeiras de coco e 
etc. Esse contraste de representações é abordado por análises etnográficas e da ecolo-
gia política, sobre as relações entre o homem e a natureza, realizadas por autores como 
Antônio Carlos Diegues, Carlos Walter Porto-Gonçalves e Enrique Leff. Nesse sentido, 
objetiva-se analisar de que maneira as legislações ambientais empreendem um proces-
so de invisibilização do conhecimento dos sujeitos subalternizados. Para tal, busca-se 
investigar no discurso de proteção ambiental e nos dispositivos da legislação brasileira 
qual marco epistêmico se faz dominante e, ainda, compreender frente à racionalidade 
do Estado, quais são as práticas ambientais de resistência na comunidade São Raimun-
do. Como resultados, observa-se que ante a insuficiência da legislação ambiental, os 
sujeitos subalternizados buscam alternativas próprias de proteção, uso e manejo da na-
tureza. Desta feita, a metodologia consiste na sistematização de experiências, pesquisa 
de campo, entrevistas e pesquisa bibliográfica e processual.
Palavras-chave: sujeitos subalternizados; legislações ambientais; racionalidade do Es-
tado; práticas ambientais de resistência.

Abstract: The pretension of universality is characteristic of law and therefore also pres-
ent in environmental legislation. Due to this aspect, the characterization of environmen-
tal damage, the object of environmental protection, and the concept of environment, 
don’t include extern categories from social and cultural relations lived by subaltern sub-
jects as peasants, quilombolas, quebradeiras de coco etc. This contrast representations is 
approached by ethnographic analysis and political ecology, on the relationship between 
man and nature, made by authors such as Antonio Carlos Diegues, Carlos Walter Por-
to-Gonçalves and Enrique Leff. In this sense, the objective is to analyze how environ-
mental laws turns invisible the knowledge of subaltern subjects. To this end, we seek 
to investigate in the speech of environmental protection and the brazilian legislation 
devices which epistemic framework becomes dominant and also understand opposite 
the State rationality, what are the environmental practices of resistance in São Raimun-
do’s community. As a result, is observed that against the failure of environmental legis-
lation, the subaltern subjects seek alternative own protection, use and management of 
nature. This time, the methodology consists of the systematization of experiences, field 
research, interviews, literature and process researchs.
Keywords: subalternized subjects; environmental legislation; State’s rationality; envi-
ronmental practices of resistance



1451

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Introdução

As normas de proteção ambiental brasileiras, tanto constitucionais, quanto infra-
constitucionais, não fogem às características da generalidade e da abstração – próprias 
às normas jurídicas produzidas pelo Estado. Não obstante a possibilidade de particu-
larização e concretude, principalmente em razão de decisões judiciais, aquelas normas 
podem se distanciar de determinadas realidades sociais, mostrando-se insuficientes 
para alcançar um estágio de justiça ou equidade ambiental.

Neste sentido, fundamentando-se na crítica à universalidade das legislações am-
bientais, entende-se que várias significações, como a caracterização do dano ambiental, 
do objeto de proteção ambiental e do conceito de meio ambiente podem resumir-se a 
representações provenientes da racionalidade e burocracia do Estado. 

Por conseguinte, observa-se uma exclusão de outras formas de conhecer e lidar 
com a natureza, provenientes da própria sociedade. Trata-se de relações provenientes 
de sujeitos subalternizados, como camponeses, quilombolas, quebradeiras de coco ba-
baçu etc. No caso analisado no presente artigo, trata-se da comunidade São Raimundo, 
composta por camponeses e que tem um trato diferenciado em relação à natureza.

O referencial teórico utilizado remente a autores que tratam da justiça ambiental, 
da racionalidade ambiental, da relação entre homem-natureza e regimes de represen-
tação. Neste compasso, tem-se como objetivo analisar de que forma a legislação am-
biental, ao impor uma única forma de racionalização, resulta na invisibilização do co-
nhecimento de sujeitos subalternizados, como os descritos acima. De forma específica, 
pretende-se investigar a presença, nas legislações ambientais, do marco epistêmico e 
da racionalidade dominante do Estado, bem como as práticas de resistência da comu-
nidade São Raimundo.

Entende-se que com a insuficiência da legislação ambiental, por ser universal e não 
refletir anseios locais, os sujeitos subalternizados buscam alternativas próprias de pro-
teção, uso e manejo da natureza, visando assim concretizar uma situação de justiça am-
biental. Para chegar a tal constatação, realizou-se uma sistematização de experiências, 
principalmente quanto à participação de oficinas realizadas pela própria comunidade, 
além de pesquisa de campo, bibliográfica e documental. Importa destacar que, diante 
do contexto que se insere tal comunidade, a existência de uma normativa própria, pro-
duzida por camponeses, reflete tanto a insuficiência da legislação ambiental, quanto a 
importância da resistência de tais grupos sociais.

1 Tutela Jurídica do Meio Ambiente pelo Estado: A Artificialidade da Repre-
sentação do Natural

A proteção do meio ambiente é corriqueiramente associada à atuação do Estado, 
por meio de diversos órgãos e agentes, e às normas constitucionais e infraconstitucio-
nais que tenham como objeto o meio ambiente. Neste diapasão, nesta seção, pretende-
se destacar a dominação assentada em relações políticas, de saber e de poder que pode 
ser destacada na consolidação do direito ambiental.

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado representa a pedra de to-
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que do direito ambiental brasileiro, previsto no artigo 225 da Constituição Federal de 
1989. Não é difícil encontrar nos manuais e demais obras jurídicas constatações a res-
peito do tema. A exemplo, Machado (2010, p. 57-59) destaca que tal direito possui um 
“ponto de vista ecológico”, visando conservar funções naturais do meio e permitir a 
vida dos seres que o compõe. Atenta que a estabilidade não é absoluta, devendo preve-
nir e reparar situações de desequilíbrio, valendo-se de uma visão holística para tal. Leite 
(2008, p. 197) destaca que se atribui a tal direito fundamental um cunho social amplo, 
conectado com o direito à vida, à igualdade e à liberdade, concluindo pela consagração 
de uma política ambiental e dever de proteção pelo Estado e pela coletividade. 

A constitucionalização do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado am-
plia o conceito de direitos humanos, abrangendo o direito de viver num ambiente sadio, 
salvaguardando tantos as dimensões individuais, coletivos e das gerações futuras, quanto 
as próprias bases planetárias que viabilizam a vida (STEIGLEDER, 2004, p. 107). 

Há ainda a caracterização do tratamento constitucional do meio ambiente assen-
tado em marcos da relação homem-natureza. Entende-se que o artigo 225 equilibra a 
visão antropocentrista (centralização no ser humano: “preservação da vida da pessoa”) 
com a visão biocentrista (centralização na natureza), preocupando-se com a harmo-
nização da integração entre seres humanos e biota (MACHADO, 2010, p. 129). Trata-
se de uma visão antropocêntrica protecionista ou antropocêntrica alargada, que “tem 
a natureza como bem coletivo essencial que deve ser preservado como garantia de 
sobrevivência e bem-estar do homem. Impõe-se, por conseguinte, equilíbrio entre as 
atividades humanas e os processos ecológicos essenciais” (SILVA, 2012, p. 61).

Entretanto, mesmo existindo o entendimento de avanços na tutela do meio am-
biente, como com o artigo 225 da CF/1988, e demais legislações, saudadas por um 
tratamento diferenciado em relação ao meio ambiente, é salutar uma abordagem do 
Direito Ambiental compreendida no contexto político de construção social, associado 
a determinadas criações e compreensões a respeito da natureza, dos sujeitos e da so-
ciedade.

Ost (1997, p. 110-111) apresenta as dificuldades do direito para tratar de um objeto 
tão complexo quando o meio ambiente, atentando para os seguintes pontos: serve-se 
de “definições com contornos nítidos, critérios estáveis, fronteiras intangíveis” e “cri-
térios fixos e categorias que segmentam o real”. Entretanto, o direito é posto em um 
contexto em que necessita tratar do meio ambiente, mas a forma como o faz pode 
desencadear no domínio de certas técnicas e certos saberes.

Assim sendo, destaca-se:

A norma jurídica será constantemente retrabalhada, para se adaptar aos 
progressos dos conhecimentos e das técnicas; trata-se aqui, aparentemen-
te, da única maneira de sair de uma situação onde se trata de “tomar de-
cisões duras num contexto de conhecimentos friáveis (OST, 1997, p. 115).

Entretanto, é necessário questionar que saberes e quem está legitimado para con-
tribuir na produção de tal direito. Porto-Gonçalves (2014, p. 98) destaca que ao homem 
é instituído um limite na relação com a natureza, ou seja, “que a sociedade tem limites 
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na sua relação com os outros seres orgânicos e inorgânicos”. Entretanto, o autor indaga 
quem determina e em nome de que se tem o poder de determinar tais limites. Neste 
sentido, é possível entender que a referida limitação pode ser instituída pelo Estado, 
conforme se observa no direito brasileiro. Este o faz por meio de normas e instituições, 
fundamentado em saberes e representações que podem acarretar na exclusão de ou-
tras formas de se relacionar com a natureza.

É possível observar a atuação legislativa e administrativa do Estado alinhada a certa 
racionalidade - considerada superior - desde a modernidade. Segundo Santos (2009, 
p. 120), fazem parte do mesmo período histórico a transformação da ciência moderna 
na racionalidade hegemônica e do direito moderno em um direito estatal científico, 
decorrendo em um isomorfismo, em uma cristalização em formas idênticas da ciência 
e do direito moderno. Há a associação do direito produzido pelo Estado à razão, 
legitimando suas representações do real, que não necessariamente corresponde a este.

Especificamente quanto ao meio ambiente, a regulação estatal da natureza pode 
desencadear inclusive na sua artificialização ao se prender em ideias que fogem ao na-
tural. Neste sentido, Lefebvre (2001, p. 138-139) crítica o direito ambiental - “direito à 
natureza (ao campo e à ‘natureza pura’)” - que se prende ao valor de troca e à mercado-
ria e, por conseguinte, destrói a própria natureza. Trata-se de uma crítica ao direito pre-
so a simbologias e representações do natural e do artificial pré-concebidas pelo capital. 

A regulação estatal da natureza é debatida por Ost (1997, p. 119), ao destacar a 
respeito do nascimento do direito do ambiente, atentando que o poder público passa 
a gerenciar a natureza, possibilitando uma proteção que o direito individual de proprie-
dade e o mercado não foram capazes de oferecer. Isto se dá no contexto de pós-Segun-
da Guerra Mundial, quando os Estados assumem uma posição intervencionista, na qual 
opera uma “mão bem visível da burocracia”, que conduz à mudança social em diversas 
áreas - dentre elas a do meio ambiente.

Historicamente buscou-se justificar o poder do Estado e de seu direito sobre os 
cidadãos, como por meio da lei, da ordem, do bem estar, da redistribuição, e dentre 
eles a “sobrevivência do planeta”, que se “converte na grande justificação de uma nova 
onda de intervenções estatais na vida dos povos, em todo o mundo” (SACHS, 1996, 
p.124). Ou seja, atribui-se política e juridicamente ao Estado a capacidade de ditar as 
regras para a proteção do meio ambiente - ganhando legitimidade e, paulatinamente, 
exclusividade.

Ademais, destaca-se:

[...] o primeiro factor explicativo da emergência de um direito administrati-
vo do ambiente é a mutação do Estado em Estado intervencionista, torna-
do, a este título, simultaneamente poluidor e instância encarregue de lutar 
contra os atentados ao meio ambiente. Enquanto “providência” o Estado 
está, com efeito, investido da missão multiforme de garantir as populações 
contra os inúmeros riscos da vida social. Quando uma ameaça toma forma 
aos olhos da opinião pública e se torna em questão política, cria-se, sob 
o regime do Estado-providência, qualquer coisa como uma necessidade 
de Estado e a emergência de uma crença correspondente por parte dos 
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indivíduos. Ora, precisamente no início dos mesmos anos setenta, a ques-
tão dos desequilíbrios ecológicos iria conhecer uma transformação desta 
ordem (OST, 1997, p. 121, grifos nossos).

Esta proteção jurídica e administrativa do meio ambiente pelo Estado associa-se 
à construção de discursos, à legitimidade política e à dominação social. Inicialmente, 
pode-se destacar, conforme apresentado acima, o necessário reconhecimento da tu-
tela do meio ambiente enquanto questão política por parte da população e do Estado. 
Assim, a regulação estatal do meio ambiente insere-se na perspectiva construtivista da 
questão ambiental (HANNIGAN, 2000), visto que são construídas socialmente, escon-
dendo as questões políticas cruciais por meio do discurso (MURPHY, 2000, 3-4).

Wolfgang Sachs, em seu “Dicionário sobre o desenvolvimento”, apresenta o meio 
ambiente inserido neste cenário de construção, valendo-se de uma abordagem des-
construcionista para atestar que os conceitos possuem caráter arbitrário e que decor-
rem de uma especificidade cultural e histórica, podendo representar perigos, como aos 
povos do “Terceiro Mundo” (ESCOBAR, 2007, p. 34).

Desta forma, pode-se observar ainda que o Estado passa a averiguar a situação 
da natureza, caracterizar os impactos causados pelo homem e produzir normas e re-
gras correlatas, prezando pela continuidade das capacidades naturais e controlando 
as ações da sociedade. Monitora, regulando e gerindo as ações em relação ao meio 
ambiente - com auxílio de profissionais balizados por uma “ecociência” que promoverá 
uma “epistemologia da intervenção” (SACHS, 1996, p. 124-125). Esta regulação é então 
germinada no âmbito das relações de saber e de poder instituídas pelo Estado ao se 
reconhecer politicamente a importância da tutela ambiental.

Retornando ao direito brasileiro, o meio ambiente enquanto política explicita sur-
ge em plena ditadura militar, em 1973, com a Secretaria Especial de Meio Ambiente, 
instituição burocrática e sem qualquer articulação com a sociedade. O órgão fortalece-
se com a Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, que cria o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente e o Conselho Nacional do Meio Ambiente, visando articular as políticas 
explicitas e implícitas do governo. Por conseguinte, fundou-se o Instituo Brasileiro de 
Meio Ambiente e Recursos Renováveis em 1989 (ACSELRAD, MELLO, BEZERRA, 2009, p. 
125-126). Assim, destaca-se:

No autoritarismo dos anos 1970, o que se constituiu foi um compromisso 
capaz de produzir um meio ‘ambiente único’ para os grandes projetos de 
investimento público nas áreas de mineração e energia, vias de transporte 
e expansão da fronteira agrícola” (ACSELRAD, MELLO, BEZERRA, 2009, p. 
126).

Com isso, a proteção jurídica ambiental pelo Estado – por meio de normas, regras 
e instituições – representa o meio ambiente alinhado a interesses e associados a con-
textos políticos - como se destaca da germinação do cuidado ambiental na década de 
1970. Ou seja, não se furta de representações que expressam a dominação e a legiti-
midade de certas formas de compreender a natureza, consideradas técnica e cientifica-
mente corretas, excluindo diversas manifestações sociais.
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O “conservadorismo dinâmico” – aceitação do discurso ambientalista, isolando-o na 
máquina burocrática do Estado – buscou absorver as lutas “ambientais” e montar um 
pacto intra-governamental de gestão das transformações nacionais. Longe de pactuar 
interesses contraditórios dos sujeitos, construiu um sujeito único do meio ambiente 
dentro da burocracia estatal (ACSELRAD, MELLO, BEZERRA, 2009, p. 127).

Deve-se atentar à incapacidade da ética ambiental em conter a destruição da natu-
reza Caso se limite ao estabelecimento de “códigos de conduta que se institucionalizam 
através de normas sancionáveis dentro dos princípios jurídicos do direito positivo que 
a lógica formal da racionalidade econômica complementa”. Neste compasso, povos in-
dígenas e outros povos somente “poderiam preservar a natureza através de sua recon-
versão em valores transacionáveis no mercado” (LEFF, 2006, p. 237). Em outros termos, 
trata-se da utilização de regras de conduta advindas do direito positivo que se alinham 
a certa racionalidade, sem caráter questionador e sem prezar por uma participação 
democrática diferenciada

Os aspectos do tratamento jurídico do meio ambiente no Brasil estão balizados 
em noções da natureza, meio ambiente, dano, recuperação, áreas protegidas. O que 
pode ser definido, quem pode definir e quando pode definir repercute na consolidação 
de tais noções. Neste cenário, o Estado exerce o poder, valendo-se de seu arcabouço 
teórico, científico e jurídico quando da proteção do meio ambiente - o que não deveria 
representar a única razão, mas sim uma das formas de conhecer a realidade.

2 Representações e representações: grupos e movimentos sociais e proteção 
do meio ambiente

No tópico anterior, destacaram-se aspectos a respeito das representações da reali-
dade provenientes do Estado. Em contraponto a estas, existem também representações 
por meio da sociedade – a exemplo de grupos e movimentos sociais –, nas quais há 
também um cuidado com os componentes naturais, mas sem as mesmas pretensões 
das normas racionais, gerais e universais estatais.

A respeito da proteção ambiental, importa destacar os ensinamentos de Diegues 
(2000, p. 5), ao destacar que o modelo dominante de Conservação é marcado por alguns 
princípios julgados universais, sendo eles: a) a natureza, para ser conservada, deve estar 
separada das sociedades humanas; b) a noção de mundo selvagem estabelece que a 
natureza selvagem somente pode ser protegida quando separada do convívio humano. 
O referido autor afirma, ainda, que tal concepção é marcada por um longo caminho do 
relacionamento traçado entre homem e natureza na sociedade ocidental. Assim, uma vez 
que inicialmente, esta relação é marcada por uma lógica de dominação e conquista da 
natureza, sendo esta sempre vista como algo que necessitava ser domesticado.

Contudo, empreendida tal dominação, há uma constatação de que grande parte da 
natureza foi destruída nesse processo de conquista, e surge assim, uma valorização da 
“natureza selvagem” (DIEGUES, 2000, p. 5). Essa visão que exalta a “natureza selvagem” 
como um “recanto de paz”, longe da sociedade industrial, da cidade de concreto, ex-
pandiu-se no mundo através do conceito de áreas protegidas sem moradores, o que 
causou, e ainda causa, inúmeros conflitos.
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A ideia de conservação insere-se neste cenário. Sendo esta definida segundo aspec-
tos técnicos e científicos e se denomina de conservacionismo, corrente ambientalista 
que embasa os moldes da proteção ambiental da contemporaneidade, desconexo da 
realidade das populações locais (DIEGUES, 2000, p. 1). Tal lógica conservacionista parte 
do princípio de que as “questões naturais” exigem soluções aplicáveis em todos os can-
tos do mundo, ainda que tenham sido geradas por sociedades que tem uma visão do 
mundo natural construída com em princípios e representações simbólicas dificilmente 
aplicáveis às demais (DIEGUES, 2000, p. 3). Aqui há o conflito entre as representações – 
estatais e sociais –, sendo aquela de pretensão universalista uma formulação que exclui 
as demais, como as formuladas por grupos e movimentos sociais.

Um dos modelos de proteção ambiental que se embasam teoria conservacionista 
para solução das problemáticas da natureza é Sistema de Unidades de Conservação – 
SNUC, fundamentado em um molde oriundo dos Estados Unidos, que se baseia na ideia 
de estabelecimento de parques ou reservas naturais desabitadas (DIEGUES, 2000, p. 3).

Instituído pela Lei nº 9.985 de 18 de Julho de 2000, o SNUC define como conserva-
ção o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a manuten-
ção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para 
que se possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, 
mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futu-
ras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral.

Neste diapasão, uma das principais problemáticas dessa visão conservacionista reside 
no fato da natureza ser vista como algo que deve permanecer isolado das populações 
que antes residiam nas “áreas demarcadas” para serem objeto de proteção ambiental. 

Assim, são excluídos desse processo de cuidado com a natureza uma série de sujei-
tos que possuem um amplo conhecimento baseado num manejo que respeita os ciclos 
da natureza e se dão de uma forma que não degradam os componentes naturais que 
lhes circundam – como camponeses, quilombolas, indígenas, ribeirinhos etc. Em con-
sequência, não é levado em consideração a existência dessas populações – e de seus 
conhecimentos – que possuem relações sociais, políticas, culturais e de subsistência 
nessas áreas.

Por outro lado, enquanto crítica e alternativa àquele modelo conservacionista, po-
dem-se buscar construções de proteção da natureza baseadas nas especificidades am-
bientais e culturais das práticas locais dos sujeitos – que são reiteradamente excluídos 
dessa construção (DIEGUES, 2000, p. 4). 

É nesse sentido que as significações e o trato com a natureza pelas comunidades que 
possuem uma relação diferenciada com os componentes naturais que lhes circundam 
trazem uma nova racionalidade ambiental, que se embasam em referências diferentes 
do modelo conservacionista dominante. Sobre a temática, pode-se destacar Leff (2006, 
p. 237), que aborda o aspecto questionador da racionalidade ambiental por valorizar 
outros princípios de produtividade e convivência, ou seja, práticas cotidianas, saberes 
empíricos e tradições, mitos, ritos são matrizes diferentes de racionalidade que dão 
coerência e sentido a diferentes formas de organização cultural. Segundo o referido 
autor, tratam-se de diferentes racionalidades que não se integram em um padrão único, 
a um modelo hegemônico e uniformizador.
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Com isso, é necessário buscar soluções para a problemática ambiental existentes 
nos países do Sul a partir de sua própria realidade e de seus povos, verificando-se uma 
evidente insuficiência das políticas de proteção ambiental dominantes em fomentar o 
diálogo entre justiça social e ambiental – visto que reproduzem visões dominantes em 
desfavor de práticas e saberes construídos por grupos excluídos.

Neste contexto, existem movimentos que dão significações e possuem um manejo 
da natureza que não se alinham com o mencionado modelo conservacionista. A signi-
ficação que esses movimentos dão à natureza está envolta por uma dimensão cultural 
e social, e não se coaduna com a versão posta da natureza instrumentalizada, pois 
relacionada com as atividades da cultura, do cotidiano, e da vida das populações que 
os protagonizam – trata-se de uma ruptura com o entendimento da questão ambiental 
como algo socialmente homogêneo.

Segundo Lowy (2005, p. 42), a contraposição à concepção dominante acerca da 
natureza se traduz enquanto objetivos comuns entre certos movimentos, uma vez que 
estes questionam: a primazia da valoração quantitativa (prezando o seu valor qualitati-
vo) dos componentes naturais; a produção como um objetivo em si mesmo; a redução 
do universo social ao cálculo das margens de rentabilidade e às necessidades da acu-
mulação de capital. 

Há uma rejeição da ideologia produtivista do progresso e uma oposição da expan-
são ao infinito de um modo de produção e de consumo destruidor da natureza (LOWY, 
2005, p. 48). Tais movimentos podem ser caracterizados como resistência popular con-
tra a utilização desproporcional dos recursos e dos serviços ambientais por parte dos 
ricos e dos poderosos (ALLIER, 2007, p. 334).

Um desses movimentos em questão é o Movimento por Justiça Ambiental, cuja 
linha principal de atuação se dá no combate da injustiça ambiental, sendo esta um 
fenômeno de imposição desproporcional dos riscos ambientais às populações menos 
dotadas de recursos financeiros, políticos e informacionais (ACSELRAD, MELLO e BE-
ZERRA, 2009; p. 9).

Dentre as estratégias de atuação do movimento apresentadas por Acselrad, Melo 
e Bezerra (2009, p. 33), destaca-se a “pressão por novas racionalidades no exercício do 
poder estatal”, que busca a alteração da “cultura” das entidades públicas responsáveis 
pela intervenção estatal sobre o meio ambiente, uma vez que estas se caracterizam por 
terem um padrão de intervenção tecnicista e pouco sensível às variáveis sociais e cultu-
rais do gerenciamento do risco ambiental.

Com base nesse princípio, busca-se, assim, o direito a um meio ambiente seguro, 
sadio e produtivo para todos, onde o “meio ambiente” é considerado em sua totalida-
de, incluindo suas dimensões ecológicas, físicas construídas, sociais, políticas, estéticas 
e econômicas. E, ainda, condições em que tal direito pode ser livremente exercido, pre-
servando, respeitando e realizando plenamente as identidades individuais e de grupo, a 
dignidade e a autonomia das comunidades (ACSELRAD, MELO e BEZERRA, 2009; p. 16).

Segundo Alier (2007, p. 33-34), outro movimento que se destaca por trazer uma 
concepção contra hegemônica acerca da preservação usos e manejo da natureza é o 
Ecologismo dos Pobres, que parte da noção de que o crescimento econômico implica 
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maiores impactos no meio ambiente. O autor afirma que o movimento traduz-se num 
interesse material pelo ambiente como fonte de condição para a subsistência; não em 
razão em preocupação relacionada com os direitos das demais espécies e das futuras 
gerações de humanos, mas sim, pelos humanos pobres de hoje. Nesse sentido, sua éti-
ca nasce de uma demanda por justiça social contemporânea entre humanos. 

Desta feita, observa-se que o recorte da dimensão ambiental encampada por esta 
corrente, não nega a necessidade da preservação dos recursos, contudo, esta se dá por 
um viés diferente, uma vez que há uma relação de subsistência entre essas populações 
e a natureza. Entretanto, a despeito da ausência do caráter da preservação ambiental 
visando o legado de um “mundo melhor” para as gerações futuras, não há que se desle-
gitimar as formas de proteção ambiental que se pautam nessa corrente, pois se reputa 
mais adequada no diálogo entre a efetivação da justiça ambiental e social. 

Justamente pelo fato do seu sustento ser retirado do que é provido pela natureza, a 
lógica de uso e manejo da natureza feita por essas comunidades em muito se difere da 
lógica hegemônica. Cabe ressaltar que as populações que serviram de base para con-
cepção do Ecologismo dos Pobres, por mais que não possuam nenhum embasamento 
técnico científico para tal, sua relação sócio-cultural, possuem um vasto conhecimento 
a respeito dos ciclos naturais, pois natureza está presente no seu cotidiano, possuindo 
olhar diferente em relação à natureza. Nesse sentido, enfatiza-se assim, a importância 
em se agregar tais populações quando se busca pensar em “táticas” para a preservação 
da natureza.

Allier (2007, p. 34) salienta que muitas vezes os grupos indígenas, camponeses e 
populações tradicionais têm convivido sustentavelmente com a natureza1, assegurando 
a conservação da biodiversidade. Esta corrente de luta pelo uso racional e sustentável 
e combate à exploração desenfreada dos componentes naturais correntemente é pro-
tagonizada por movimentos de populações que são afetadas pelas conseqüências do 
modelo de desenvolvimento em seu modo de vida, no local em que vivem, no impacto 
que tais exercem na natureza dos quais esses sujeitos se valem para retirar o seu sus-
tento. 

Por fim, para que se possa fomentar a discussão do próximo tópico, uma última 
característica do ecologismo dos pobres, porém não menos importante, resume-se no 
fato de que, na maioria das vezes, há ausência de autodefinição desses movimentos 
enquanto “ambientalistas” ou “ecologistas”. Segundo Allier (2007, p. 351), por poucas 
vezes estes termos são inseridos numa contextualização política, sendo a preocupação 
dessas populações e dos sujeitos desses movimentos, na maior parte das vezes, ligada 
com uma relação material com a natureza, pois o cerne da questão pelas quais estes 
lutam reside na depência desta para sua sobrevivência e no sustento.

Neste sentido, passa-se a debater, no tópico subsequente, uma exemplificação con-
creta de alternativas à proteção baseada unicamente na representação estatal sobre a 
natureza. Com isso, pretende-se observar como grupos e movimentos sociais podem 
construir um modelo de proteção alternativo e dotado da capacidade de manter as 
capacidades ecológicas da natureza.

1 Tais movimentos se caracterizam, em grande parte, por serem encampados por agentes populares, grupos 
cuja sobrevivência e sustento depende do ar puro, da terra disponível e de água limpa (ALLIER, 2007, p. 335).
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3 A proteção da natureza pela comunidade rural de São Raimundo, Urbano 
Santos/MA

A Associação do Povoado São Raimundo é composta por camponeses que ocupam 
área localizada na zona rural do município de Urbano Santos/MA, região do Baixo Par-
naíba Maranhense2. Tal área é objeto de desapropriação para fins de reforma agrária em 
favor da comunidade, o que em determinadas situações repercute numa instabilidade 
na proteção de seus direitos.

Os moradores do povoado de São Raimundo ocupam a localidade há mais de 60 
anos, somando mais de 55 famílias e possuem como fonte de subsistência as chapa-
das de cerrado, sofrendo pressões da Suzano Papel e Celulose e do empresário Luís 
Evandro Loeff, proprietário da área – declarada improdutiva pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, requerendo-se assim a criação de um Projeto de Assen-
tamento Extrativista (FIOCRUZ, 2016).

O contato com a comunidade adveio do acompanhamento sócio-jurídico realizado 
pela Sociedade Maranhense de Direitos Humanos (SMDH), por meio do Projeto Semen-
tes da Esperança. Ademais, teve-se contato também em razão da atuação do Programa 
Territórios Livre do Baixo Parnaíba (PTLBP), que constitui na articulação de comunidades 
do Baixo Parnaíba, do Fórum Carajás, da SMDH, do Centro de Cultura Negra e do Fórum 
em Defesa da Vida do Baixo Parnaíba Maranhense – dentre aquelas comunidades está 
São Raimundo.

Com isso, observou-se a forma específica pela qual a comunidade lida com a natu-
reza, estabelecendo, diante das inseguranças em razão da ausência de acesso à terra e 
avanço do agronegócio, formas próprias de resistência. Inclusive, a área está no Mapa 
de Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, organizado pela Funda-
ção Oswaldo Cruz, destacando-se que os danos causados à comunidade são: “piora na 
qualidade de vida; violência – ameaça; insegurança alimentar” (FIOCRUZ, 2016). Assim, 
a comunidade insere-se numa situação paradigmática a respeito de conflitos socio-
ambientais, inseridos no contexto do avanço do agronegócio, na qual vem resistindo 
fundamentada em práticas e saberes próprios dos sujeitos que a integram.

Ribeiro Júnior, Oliveira e Costa (2014, p. 12-13) atentam que neste contexto a atu-
ação da empresa Suzano Papel e Celulose impacta diretamente os camponeses, acar-
retando em deslocamentos, relocação e danos à natureza e aos modos de vida locais. 
Pode-se entender então que este avanço impõe uma homogeneização na produção e 
no trabalho que conflita com as práticas de plantio e de extrativismo dos camponeses.

Neste sentido, destaca:

2 A respeito dos conflitos existentes, foi elaborada uma cartilha pelo Grupo de Estudos Rurais e Urbanos – 
GERUR, grupo de pesquisa vinculando à Universidade Federal do Maranhão, em parceria com a Sociedade 
Maranhense de Direitos Humanos, o Fórum de Defesa da Vida do Baixo Parnaíba Maranhense e  fomento 
da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão. Neste 
observa-se o cenário de desrespeito a direitos humanos e de luta da população local. Em resumo, pode-se 
perceber que “a região é vista, pelos políticos e todos os outros interessados na ação empresarial na região, 
como apresentando o que eles chamam de atraso e de um grande vazio econômico. Contudo, as informa-
ções apresentadas nesta cartilha sobre o modo de vida dos lavradores da região, revelam que nunca houve 
um vazio econômico no Baixo Parnaíba” (GERUR, 2014, p. 46). Da mesma forma se entende com o caso de 
São Raimundo, em que há a tentativa de aprofundamento de atividades econômicas que destoam daquelas 
exercidas pelos camponeses da região.
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Os plantios de eucalipto da Suzano e da Margusa assim como os plantios 
de soja suplantaram boa parte da realidade sócio-economica e ambiental 
do Baixo Parnaiba maranhense. Isso é fato histórico. Isso é fator numérico 
expressivo num debate sobre desenvolvimento, visto que a soja, entre o 
final da década de 90 e o final da primeira década do século XXI, renegou 
sessenta mil hectares de Cerrado enquanto que os eucaliptos renegaram 
uns trinta mil hectares de Cerrado (RÉGIS, 2011).

Este cenário, de inserção de atividades econômicas no Maranhão, é datada desde a 
implementação de grandes empreendimentos advindos do Programa Grande Carajás, 
que se voltavam não somente para a extração de minérios, mas também na conso-
lidação de um corredor de exportação que também servia à pecuária e à agricultura 
(BRUZACA, 2014, p. 55). É isto que se observa no Baixo Parnaíba maranhense, com o 
monocultivo de soja e, especificamente, de eucalipto.

Por outro lado, a atuação dos moradores possui um caráter próprio de proteção à 
natureza, diferente daquela conferida pela legislação ambiental, proibindo o uso ina-
dequado dos recursos naturais – em especial do Bacuri. Régis (2011) apresenta que a 
extração do bacuri é essencial para a comunidade, pois a quantidade do fruto garante 
uma base sólida de economia para a mesma3. Em outros termos, pode-se verificar que 
há uma grande questão relacionada à segurança alimentar e econômica da comuni-
dade, motivo pelo qual há resistência na proteção do referido componente ambiental. 
As formas de extração, de manejo, de colheita são definidos pela própria comunidade, 
com o intuito de evitar qualquer dano.

Neste aspecto:

Em São Raimundo, povoado de Urbano Santos, dos dias 08 a 10 de janei-
ro [de 2010] estará sendo implantado um sistema agroflorestal baseado 
na consorciação de bacurizeiros com culturas agrícolas. Estas atividades 
são fruto de um projeto aprovado pelo Forum Carajas e parceiros junto a 
organização alemã ASW [Ação Mundo Solidário] e a Cese [Coordenadoria 
Ecumênica de Serviços], sediada no Brasil. Estarão participando das ativi-
dades deste projeto agricultores familiares locais, agricultores familiares 
de povoados vizinhos, representantes do sindicato, representantes das 
instituições parceiras e uma consultora (PTLBP, 2010, acréscimos nossos).

Trata-se de um projeto voltado para auxiliar no manejo de brotações de bacurizei-
ros no município de Urbano Santos, tendo como um dos objetivos “conscientizar ainda 
mais os moradoras acerca da preservação da Chapada, e desenvolver atividades de 
manejo sustentável das matas” (FIOCRUZ, 2016).

Este manejo é corroborado pelos próprios moradores. Em assembleia da Associa-
ção da comunidade, envolvendo sócios e não-sócios residentes na área, informaram 
3 Neste sentido: “Por hectare, conta-se 100 bacurizeiros por hectare. Um bacurizeiro que ponha muitos bacu-
ris varia de mil a cinco mil frutos. 800 hectares de Chapada em São Raimundo somam 80.000 bacurizeiros que 
multiplicados por mil frutos originam 80.000.000 de bacuris. 100 bacuris fornecem 4 quilos de polpa de fruta. 
80.000.000 fornecem 3.200.000 quilos de polpa. Estes multiplicados por 10 reais por quilo de polpa resultam 
em 32 milhões de reais. Vendo só pelo lado dos bacurizeiros a Chapada de São Raimundo guarda um valor 
inestimável” (RÉGIS, 2011).
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que houve decisão pela proibição da derrubada do bacuri verde em razão dos pro-
blemas ecológicos e sociais, prezando por um manejo sustentável do meio ambiente 
– fundado na economia familiar e no desenvolvimento sustentável alternativo. Além da 
derrubada do bacuri verde, destaca-se a preocupação da comunidade em preservar a 
madeira nativa, proibindo o corte do Camaçari, pequi, e outras espécies.

Esta proibição resulta em outros conflitos, como os referentes aos sujeitos que não 
respeitam a correta retirada do bacuri. Trata-se de uma proibição salutar. Homma et. 
al. (2007, p. 190), em estudo a respeito do manejo de bacurizeiros, apresenta que a 
colheita do fruto do bacuri se dá tanto pelos posseiros quanto por pessoas externas a 
área, mas atenta que alguns indivíduos, almejando apanhar o maior número de frutos 
possíveis, utilizam técnicas insustentáveis – é o caso dos que “sacodem os galhos [dos 
bacurizeiros], efetuando grande desperdício de frutos verdoengos”, sendo que “a perda 
provocada por esse tipo de coleta chega a ser de 10% a 20% dos frutos disponíveis nos 
bacurizeiros, prejudicando as plantas e a geração de riqueza e renda posterior”.

Outra das ações com a qual se busca empreender formas de conscientização e 
disseminação do manejo dos componentes naturais pela comunidade de São Raimun-
do, principalmente, a importância da conservação dos Bacurizeiros, se dá por meio da 
realização de diversas oficinas que visam discutir com a temática com as demais comu-
nidades vizinhas. 

A primeira oficina em que os pesquisadores estiveram presentes junto à SMDH foi 
realizada em Dezembro de 2015 na Comunidade São Raimundo, na qual estavam pre-
sentes as comunidades Santa Filomena, Ingá, Boa União, Mangebeirinha, Estiva, Braci-
nho, Tabatinga, Coceira, assim como representantes do Poder Municipal e da sociedade 
civil organizada como a Sociedade Maranhense de Direitos Humanos, e a organização 
Fórum Carajás (SMDH, 2015), sendo facilitada pelos próprios membros das comuni-
dades, e pelas mencionadas organizações que vem auxiliando na construção de tais 
oficinas.

Na oportunidade, trabalharam-se os seguintes tópicos/temas: a importância do ba-
curi para a economia familiar; a importância do bacuri para o meio ambiente; a impor-
tância do bacuri para as famílias; o cuidado com os bacurizeiros, e os meios de articula-
ção com o poder público para a preservação dos bacurizeiros (SMDH, 2015). Conforme 
visto, a comunidade está há sete anos tratando da importância da conservação do 
cerrado, sendo o objetivo daquele encontro ressaltar isso para as outras comunidades.

Na oficina foi pautada a importância do bacuri para o sustento das famílias, as 
consequências da derrubada na colheita e aproveitamento do fruto, o impacto que 
as queimadas do cerrado causam ao meio ambiente e às plantações dos membros da 
comunidade, e ainda, mencionou-se as leis de proteção ambiental federais e municipais 
e as articulações necessárias para que a luta na conservação do cerrado e do fruto do 
bacuri se fortificasse (SMDH, 2015).

Outra oficina de formação fora realizada em abril de 2016, na Comunidade São 
Raimundo, com a presença das comunidades Bracinho, Boa União, Bom Princípio e 
Formiga, na qual foram discutidas noções de leis, bem como, as leis nacionais e estadu-
ais que tratam da preservação dos bacurizeiros. Um ponto de suma importância dessa 
oficina foi “Podemos Estabelecer uma Norma para Proteção dos Bacurizais?”, iniciando 
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a construção de uma norma coletiva para a “proteção, preservação e uso sustentável do 
bacuri, do pequi e outros recursos (minerais, vegetais e animais) da Chapada” (SMDH, 
2016).

De forma específica, a normativa traz as condutas proibidas e penalidades, como 
derrubada dos frutos e atos que coloquem riscos as árvores, podendo sofrer notificação, 
advertência, multa ou encaminhamento a autoridade. Ademais, previu-se a fiscalização 
das condutas que põem em risco o bacuri, o pequi e a mata nativa, incumbindo a todos 
os moradores dos povoados envolvidos (ASCOM SÃO RAIMUNDO, 2016). Quanto a 
tais regras, explicou-se o que era essencial para que tal norma coletiva fosse cumprida, 
expondo-se a experiência da comunidade de São Raimundo na luta pela conservação 
do Bacurizeiro e as articulações institucionais necessárias para que se fizesse valer esta 
norma (SMDH, 2016).

Há ainda a previsão de um Conselho de Preservação Local, cuja a composição ainda 
está em debate, mas é composto pelos membros da comunidade, tendo as seguintes 
incumbências: cumprir as normas elaboradas, definir o reflorestamento, definir multas, 
manter os termos atualizados, encaminhar denuncias, verificar inadimplências, cons-
cientizar e propor alterações às normas (ASCOM SÃO RAIMUNDO, 2016).

No âmbito do Estado, conselhos e comissões operam, segundo Bourdieu (2014, p. 
48) conforme princípios específicos do campo em que se insere, sendo formado pela 
consciência dos altos funcionários, existindo o Estado e os organismos locais, o central 
e o local, o central e o periférico, sendo formada pelo “conjunto dos agentes pertinen-
tes e [...] das propriedades pertinentes” – com interesses particulares. Por outro lado, 
observa-se no caso da comunidade uma composição totalmente contrária, que visa 
assegurar os interesses coletivos e difusos de seus membros.

Com isso, o caso de São Raimundo referencia uma forma de representação e de 
relação da natureza proveniente da própria sociedade, que não necessariamente se 
resume às representações estatais e, consequentemente, às suas formas de tutela am-
biental. Há, destarte, resistências que visam manter as condições de vida, trabalho, saú-
de, alimentação etc, com diferentes manifestações sociais, não-universalizadas e par-
ticulares – que vão do manejo sustentável da natureza a manifestações de pluralismo 
jurídico.

Considerações finais

Conforme observado, a legislação ambiental estatal configura uma forma – e não 
única e mais adequada – de representar a natureza e determinar formas de proteção. 
Esta redução acarreta na negação e invisibilização de outras relações com a natureza, 
que por não terem um fundamento na racionalidade técnica e burocrática, são descar-
tadas enquanto forma adequada de tutela.

Não obstante, o caso de São Raimundo – e das demais comunidades do município 
de Urbano Santos – reflete uma relação própria com a natureza, de caráter local, reme-
tendo a um conjunto de ações de manejo dos componentes ambientais. Estas ações 
não se fundamentam em normas impostas pelo Estado, mas sim pelo reconhecimento 
da própria comunidade da importância dos frutos, árvores, rios etc.
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Tais práticas alternativas representam a resistência a imposições econômicas e jurí-
dicas advindas do cenário de conflitos socioambientais envolvendo o avanço do agro-
negócio, do monocultivo e conflitos fundiários no Maranhão – decorrente de décadas 
de políticas desenvolvimentistas que afetam diretamente a população camponesa e 
tradicional no interior do Estado.

Os discursos de desenvolvimento sustentável são apropriados reiteradas vezes por 
empreendedores, como a Suzano Papel e Celulose, mas não refletem um cuidado com 
a natureza, pois a significa enquanto recurso econômico, não como base para a vida. É 
o que se observa com o cuidado, o manejo e a proteção imprimida por comunidades 
camponesas – e, na realidade brasileira, em relação a demais comunidades e povos 
tradicionais.

Com isso, os projetos, os programas, o sistema agroflorestal, a criação de regras em 
assembleia comunitária e de legislações próprias mostram-se enquanto contraponto e 
tentativa de efetivar direitos – relacionados com a natureza, a saúde, a alimentação, o 
bem estar – que não são garantidos pura e simplesmente pela atuação do Estado. Há 
que se reconhecer tais manifestações sociais (e jurídicas) enquanto formas legítimas de 
proteção e de persecução de uma justiça e equidade ambiental.
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População ribeirinha de Altamira - uma breve análise         
do impacto social da construção da Usina hidroelétrica   

de Belo Monte.

Lucas de Campos Zinet

Objetivos:

O trabalho em questão busca analisar a forma que o Estado brasileiro trata os im-
pactos sociais e ambientais quando da realização de grandes obras. Para tanto, anali-
sa-se o caso dos impactos sofridos pela população ribeirinha de Altamira(PA), afetada 
pelo aumento do nível das águas do Rio Xingu em decorrência da Construção da Usina 
Hidroelétrica de Belo Monte. 

A realização do trabalho tem o intuito de desvelar o papel que o Estado cumpre 
quando da mediação de interesses dos diversos atores sociais envolvidos, buscando as-
sim compreender como àqueles que são atingidos por Megaprojetos têm seus direitos 
protegidos(ou amaçados).

Nesse tocante, entendemos como importante a análise de três momentos relativos 
ao processo negociação entre iniciativa privada e atingidos pelos impactos da obra, são 
eles, o cadastramento das famílias, a “mesa de negociação” a respeito da indenização e 
a efetiva realização da medida compensatória acordada na etapa anterior.

Esses três momentos diferentes de um mesmo processo parecem merecer melhor 
atenção uma vez que evidenciam aspectos importantes da função que o Estado, prin-
cipalmente o Direito, tem quando da regulação dos conflitos da sociedade. Subjeti-
vidade jurídica, desmobilização coletiva por meio de individualização das demandas, 
criminalização dos movimentos sociais são apenas alguns dos elementos que ganham 
contornos mais claros quando se realiza uma análise critica do processo citado acima.

Metodologia:

Para desenvolvimento dos trabalhos são utilizadas três ferramentas metodológicas, 
a saber: 

A - análise de marcos regulatórios  relativos ao empreendimento (princi-
palmente as licenças ambientais);

B –análise das medidas judiciais utilizadas por instituições como o Ministé-
rio Público Federal e Defensoria Pública da União;

C - análise de relatos de moradores atingidos obtidos a partir de experi-
ência in loco. 



1467

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Conclusões 

De certo, as conclusões a que se chega com o trabalho em questão decorrem não 
apenas da análise “pura e simples” dos elementos que compõe o objeto analisado, mas 
também de um comprometimento prévio que parte do entendimento que qualquer 
ciência deve ser instrumento para uma visão critica da(s) realidade(s) estudada(s). 

Posto isso, conclui-se com a pesquisa que, quando da construção de Megaprojetos 
de impacto urbano, social e ambiental, o interesse que prevalece é o dos setores “po-
derosos” da sociedade. A utilização de negociações extrajudiciais (apresadas e obscuras 
em termos de linguagem) para legitimar acordos, é forma recorrente de estratégia para 
remoção das famílias. As negociações extrajudiciais buscam legitimidade em discursos 
de celeridade e medo (não são raros os relatos de moradores atingidos pela barragem 
terem escutado de funcionários do consorcio responsável que se não “aceitassem o 
acordo logo, perderiam a casa” ou que deveriam aceitar o acordo proposto já que “na 
Justiça não receberiam nunca”, entre outras coisas nesse sentido).  

Outro questão que merece destaque é busca intensa da iniciativa privada em indivi-
dualizar as demandas da população afetada, impedindo (ou tomando fortes iniciativas 
contrárias) que as demandas sejam apresentadas e reivindicadas coletivamente. Isso se 
dá por exemplo, a partir da indenização muito maior àqueles que aceitaram os acordos 
no inicio do processo de remoção, criando um verdadeiro “salve-se quem puder” entre 
os atingidos pelas obras. Tal iniciativa possui a clara intenção de fragmentar aquelas 
população, valorizando a defesa individual de direitos.

No caso analisado pela pesquisa, parece que o respeito ou não as normas jurídi-
cas não se mostra impeditivo para a violação de direitos, explico. Em determinados 
momentos as normas jurídicas, sejam ela de qualquer âmbito, representam obstáculo 
insignificante para os interesses do setor privado, ou seja, as atitudes ilegais não re-
presentam ameaça aos seus interesses. Todavia, em determinados momentos é ela, a 
norma jurídica, que, aplicada de forma estritamente regular e técnica, realiza a mais 
aguda das injustiças sociais. Desta forma, conclui-se com a realização do trabalho que o 
campo jurídico é sim de grande importância para as lutas sócias, entretanto não se deve 
perder de vista que o Direito posto na sociedade capitalista pode ser importante para 
assegurar direitos fundamentais conquistados, mas que não deve ser ele o principal 
campo de batalha dos defensores de direitos humanos. 
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QUILOMBOLAS: ACESSO À TERRA1

Claudio vieira
Kelly Nancy
Luzia Sena

Marina Novaes
Michele Paiva
Maria Moura

Thaise  Souza
Valdinei Costa

1. Objetivos

O presente pôster  consolida um trabalho de pesquisa e extensão realizado pela 
Faculdade  de Direito de Ilhéus, através do projeto Interdisciplinar  com objetivo de 
apresentar os diversos pontos e contrapontos das relações étnicas raciais, envolvendo 
comunidades quilombolas. 

Dentre os objetivos do trabalho destacam-se a análise do processo demarcatório 
das terras.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica sob o méto-
do exploratório, além de análise de dados secundários junto a FUNDAÇÃO PALMARES .

3. Conclusões

Analisando o mapa demarcatório de terras quilombolas  no Brasil, percebe-se que 
o  Estado desenvolve um processo lento, com poucas titulações, e um grande conflito 
agrário envolvendo essas posses.

 

4. Referências
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Associativismo Rural no Território Sudoeste Baiano: 
a resistência da agricultura familiar através da                      

organização social.1

Vítor Moreira Rocha
Valdemiro Conceição Júnior

Cristiana Maria Novais Meira

Kemele Cristina Coelho

1. Objetivos

O	  trabalho teve por objetivo analisar a organização das associações de Agricul-
tores familiares no Território Sudoeste Baiano, buscando entender de que forma estas 
tem resistido às controvérsias sociais de desenvolvimento, onde o enfrentamento do 
avanço do agronegócio tem posição especial, abordando sob uma ótica de sustentabi-
lidade econômica, social e ambiental a luta desses agricultores por uma vivência digna 
no campo. Segundo Oliveira (2001), a concentração de terra se dá nas mãos de inúme-
ros grupos econômicos por essas representarem em determinados momentos reserva 
de valor e em outros momentos representarem reserva patrimonial, obtendo garantias 
de incentivos bancários e governamentais para os mandantes do capital. Dentro desta 
lógica capitalista de concentração fundiária, os agricultores familiares passam a sofrer 
com a exclusão do mercado e perda da principal fonte de renda, a terra. 

Como força que se opõe ao convencional, Silva & Barone (2009) apresentam o 
Associativismo Rural como uma alternativa para a luta pela permanência na terra, uma 
resistência social, e a colocação da pequena produção agrícola camponesa no circuito 
econômico. Porém, no sudoeste baiano as Associações Rurais vem sofrendo com pro-
blemas como a falta de verbas, políticas públicas e projetos de desenvolvimento rural, 
sendo esses, fatores de enfraquecimento das associações que ficam impossibilitadas de 
contornarem situações relatadas por Assunção Júnior et al. (2014) no que se refere à in-
fraestrutura, acesso a serviços básicos de educação e saúde, e incapacidade de convívio 
com a seca que impede a agricultura e a criação de animais, causando assim a saída de 
jovens e adultos do meio rural para trabalhar nas cidades.

2. Metodologia

O estudo foi desenvolvido por meio de roteiros de entrevista previamente estru-
turados, em que entrevistou-se presidentes de associações rurais em 19 dos 24 muni-
cípios do Território Sudoeste Baiano, além da participação em reuniões dos Conselhos 
Municipais de Desenvolvimento Sustentável (CMDS) e conversas com agricultores fa-
miliares e lideranças.

1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão Povos e Comunidades Tradicionais, Questão Agrária 
e Conflitos Sócio-Ambientais do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual 
da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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3. Conclusões

Conclui-se que mesmo com a força do associativismo em resistir aos desígnios da 
lógica capitalista, a organização social dos agricultores familiares precisa ir além do 
simples reunir-se para o debate dos problemas e conquistas comunitárias. A ação deve 
partir da vontade de mudança, da autonomia e verdadeira resistência compartilhada 
em busca da sua sustentabilidade.

Essa situação termina por acentuar a questão da venda das terras e êxodo para as 
sedes das cidades, agravando a questão da concentração de terras nas mãos de poucos. 
Dentro desta lógica capitalista de concentração fundiária, os agricultores familiares 
passam a sofrer com a exclusão do mercado e perda da principal fonte de renda, a terra.

No Território do Sudoeste Baiano o associativismo rural vem sofrendo com pro-
blemas como a falta de verbas, de políticas públicas e projetos de desenvolvimento, 
sendo esses fatores de enfraquecimento das associações que ficam impossibilitadas de 
contornarem as situações de carência de infra-estrutura e serviços básicos, aí inclusos 
os de apoio a agricultura e a criação de animais, acentuando assim a saída de jovens e 
adultos do meio rural para trabalhar nas cidades.

Há também a necessidade de criação de condições sociais favoráveis para o pleno 
desenvolvimento associativo, onde se ressalta a importância da desvinculação política 
das Associações. Dessa forma, com o envolvimento participativo dos agricultores, o 
desejo da plenitude da igualdade fundiária traduz-se em um sonho possível, onde por 
fim a terra assumiria a sua função mais nobre, a função social.
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Unidades de Conservação: uma reflexão 
comparativa das normas no Peru e no Brasil1

Gladys Rocio Moya Guevara
Guileardes de Jesús Junior
Tiago dos Santos Santana
Ariene Bomfim Cerqueira

1. Objetivos

Esse trabalho têm como objetivo principal a comparação das normas sobre Áreas 
Naturais Protegidas dos países Peru e Brasil, e como objetivos secundários: a) o estudo 
do desenvolvimento histórico das normas comparadas; b) o análise das correntes de 
pensamento plasmadas nas leis de Unidades de Conservação; c) a identificação e análi-
se das semelhanças e diferenças entre as normas comparadas.

2. Metodologia

Escolheu-se como caminho metodológico a revisão de literatura a respeito das ma-
térias propostas, como a legislação pertinente de ambos os países, livros, artigos, revis-
tas, dissertações, entre outras. Também buscou-se informações oficiais das instituições 
públicas encarregadas da criação e gestão de Áreas Naturais Protegidas, e a informação 
gerada por instituições internacionais reconhecidas por seu trabalho em unidades de 
conservação.

O método utilizado é o comparativo, que possibilita o confronto e análise das nor-
mas analisadas. Através deste método, as normas são cotejadas para determinar as 
possíveis semelhanças e diferenças, assim como para constatar as relações estabeleci-
das (Bittar, 2006). 	

3. Conclusões

A extinção de espécies é um padrão ecológico natural que acontece em um longo 
lapso de tempo, mas na atualidade a perda de espécies não é mais considerada como 
um fenômeno natural, senão, um resultado da apropriação da natureza pelo homem, 
na qual ele intervém, modificando substancialmente suas características. O Sistema de 
Áreas Naturais Protegidas é destacado como uma das ferramentas mais importantes a 
nível mundial para deter o desmatamento e a perda de biodiversidade.

O Sistema de Áreas Protegidas não só é ressaltado por sua importância para deter 
a perda de biodiversidade, também se consideram outros múltiplos benefícios obtidos 
de sua implantação como a luta contra a pobreza mediante o apoio a melhores meios 
de vida, é considerada uma barreira para as doenças, serve de filtro e produtor de agua 
doce, ajuda na mitigação de desastres naturais como secas e inundações, e contribui 
com a luta contra a mudança climática (Mulongoy,2008).     
1  Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão 10 (Povos e comunidades tradicionais, questão 
agrária e conflitos socioambientais) do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade 
Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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Desde a criação do Parque Yellowstone, que por muitas pessoas é considerado 
como o primeiro Parque Nacional do mundo moderno, a visão e os objetivos das Áreas 
Protegidas tem mudado consideravelmente, já que o Yellowstone foi instituído segun-
do um pensamento preservacionista, onde o Parque é considerado um espaço natural 
livre de qualquer intervenção humana, e que serve para a contemplação da natureza 
e para alívio do estresse cotidiano da cidade (Diegues, 1996, p. 11). Posteriormente, o 
pensamento aplicado as Áreas Protegidas foi modificado para uma visão mais conser-
vacionista, que propugna a utilização de recursos naturais de forma racional e em be-
nefício do maior número possível de pessoas, considerando-se esse pensamento como 
o antecedente do paradigma do desenvolvimento sustentável. Na atualidade,em que 
pese ainda não se lograr a superação das anteriores correntes de pensamento, cada vez 
mais se vê integrada a ideia do desenvolvimento sustentável nas leis de Áreas Protegi-
das (Dourojeanni, 2001). 

Se tem registro de que cada país tem desenvolvido suas próprias categorias de Áre-
as Naturais Protegidas criando um número não determinado de categorias que ainda 
não pode se padronizar. Nesse esforço, a União Internacional para a Conservação da 
Natureza – UICN, através de sua Comissão de Parques Nacionais e Áreas Protegidas – 
WCPA, criou seis categorias de Áreas Protegidas nas quais se tenta enquadrar todas as 
categorias criadas pelos diferentes países (Dudley, 2008). Assim mesmo, a UICN tem 
se encarregado de realizar um levantamento do total de Áreas Protegidas no mundo, 
determinando a porcentagem de área protegida por continente, e pela importância que 
tem o Brasil na América do Sul, esse país é considerado como um continente sozinho.

A terminologia e os conceitos de Áreas Naturais Protegidas são diversos no mundo, 
mas a maioria adotou o termo Áreas Naturais Protegidas, e o Brasil é o único país que 
os chama de Unidades de Conservação (Dourojeanni, 2001). 

O Peru e o Brasil têm dois grandes grupos de Áreas Naturais Protegidas, as de uso 
direto e as de uso indireto, que fazendo a comparação, tem semelhantes características 
e objetivos. As diferenças entre os dois países começam a ser verificadas nas categorias 
de unidades de conservação, que no caso de Brasil há um número maior de categorias 
e também uma maior abrangência em seus objetivos. Os Sistemas de Áreas Protegidas 
utilizados no Brasil e no Peru são semelhantes e deixam até dúvidas similares na sua 
aplicação. 

Uma das diferenças mais ressaltantes e importantes entre as normativas estudadas 
é que as leis brasileiras são mais proibitivas em relação à caça animal; no entanto, no 
Peru há os “Cotos de Caza”, um tipo especifico de Área Protegida para aproveitamento 
da fauna, onde em determinadas circunstancias e temporadas é legal a caça animal 
esportiva. 

Entende-se que, tanto semelhanças quanto diferenças estão presentes em função 
de heranças culturais e políticas dos dois países, de ocupação ibérica de seu espaço, 
com histórico de resistência de seus povos originários, genocídio, imposição de cultura 
exótica, bem como períodos de construção diferenciada de períodos políticos e transi-
ções democráticas, as quais acabam por determinar o perfil de sua legislação ambiental, 
em especial das áreas protegidas.	
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O Conselho de Meio Ambiente de Itabuna: os desafios da 
democracia participativa na gestão ambiental local1

Aline Maron Setenta
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Ariene Bomfim Cerqueira

Gladys Rocio Moya Guevara

1. Objetivos

O Sistema Municipal de Meio Ambiente, previsto no art. 6º da Lei 6938/81 (BRASIL, 
1981), estabelece que o aparato estatal na gestão ambiental local compõe-se de órgão 
executor da Política Ambiental e Conselho de Meio Ambiente como órgão de controle 
social. Em Itabuna, a Lei 1295 de 2011 regula a Política Municipal de Meio Ambiente e 
estabelece os órgãos do seu sistema de meio ambiente. No entanto, a estrutura encon-
tra grandes obstáculos ao seu funcionamento. O órgão executor, a Secretaria de Agri-
cultura e Meio Ambiente, em face da dificuldade de captação de recursos bem como 
da posição secundária que ocupa no planejamento e na gestão pública municipal. E 
o conselho, em face da fragilidade organizacional da sociedade civil, bem como dos 
conflitos de interesses diversos das suas finalidades que ocupam o espaço deliberativo 
em benefício próprio.

Assim, o trabalho possui como objetivo geral discutir as experiências do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente de Itabuna (COMAM) sob a ótica do exercício participa-
ção político-institucional da sociedade civil organizada. E como objetivos específicos 
analisar o sistema municipal de meio ambiente no Município de Itabuna e a efetivida-
de do controle social, bem como discutir as experiências do COMAM no período de 
2014/2016 à luz do Princípio Democrático.

Tais questionamentos são relevantes na medida em que a efetivação das políticas 
públicas ambientais no nível local somente serão alcançadas com a participação da 
sociedade civil e dos indivíduos como agentes de transformação comprometidos com 
o bem estar da cidade e dos cidadãos (ARRETCHE, MILARÉ, MORIN, 2006, 2015, 2015). 

2. Metodologia

A pesquisa partiu da abordagem sistêmica e da teoria da complexidade numa análi-
se qualitativa. A partir de observações realizadas no acompanhamento das reuniões or-
dinárias mensais foram feitas anotações de campo, além de entrevistas compreensivas 
com os funcionários da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente de Itabuna.

1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão 10 (Povos e Comunidades Tradicionais, questões 
agrárias e conflitos sócio-ambientais) do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade 
Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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3. Conclusões

O COMAM, até meados de 2014, era um espaço de deliberação ocupado por repre-
sentantes do poder público e especialmente disputado por representantes da iniciativa 
privada, que funcionava de forma continua e regular. No entanto, as análises realizadas 
revelaram que, após a revogação da Resolução 543, que autorizava o Conselho de Meio 
Ambiente a assinar todas as licenças ambientais do município, o espaço democrático 
do COMAM sofreu um esvaziamento indicando que a participação das instituições se 
dava em função dessa configuração. 

Isso ficou claro quando da interrupção de seu funcionamento no ano de 2015. 
Observou-se que a exclusão da participação do COMAM nos procedimentos licencia-
tórios promoveu ao mesmo tempo um esvaziamento e um enfraquecimento do espaço 
de controle social. As representações que antes participavam ativamente dos proces-
sos deliberativos perderam o interesse no processo político de tomada de decisão. Ao 
longo do processo de reestruturação e de reorganização do COMAM constatou-se a 
dificuldade na convocação de representações institucionais locais para participar do 
espaço deliberativo. 

Desta forma, fica claro o grande desafio da política ambiental local em Itabuna e a 
consolidação de um espaço democrático de participação e controle social no nível local.
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SUÒRARU-KI AÕBINA: 
VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL POR OMISSÃO DO ESTADO 
E O CONFLITO TERRITORIAL INDÍGENA NO ESTADO DE 

GOIÁS 1

Roberta Caiado de Castro Oliveira

1. Objetivos

A sobrevivência dos povos indígenas no mundo contemporâneo está ligada à pos-
sibilidade de manterem e desenvolverem seus modos de vida, bem assim ao reco-
nhecimento de seus direitos sobre suas terras, lugar em que realizam, constituem e 
expressam o ser. A terra, portanto, é lugar de manifestação da cultura, de habitação e 
de reprodução material e espiritual. É lugar em que um povo indígena se define e se 
produz a si mesmo como organização comunal.

Em meio à luta pela terra, que se configura como uma luta pelo direito de existir 
como sujeito, as comunidades indígenas parecem colocar em questão o modo de se 
sobrepor de não-índios e as relações de poder que estes e estas tentam estabelecer 
sobre povos, seus conhecimentos, seus modos de vida. Da resistência em serem co-
locados à margem, perfaz-se a “questão indígena” e põe-se em debate a episteme 
dominante, os modelos de “desenvolvimento” que se impõem com a concentração 
e exploração de recursos naturais, os efeitos da economia de mercado sobre pessoas 
que, com a sua presença no mundo, apresentam outras possibilidades de acesso a bens 
materiais e imateriais, mas, sobretudo, de produção da vida concreta.

Assim como a maioria dos grupos indígenas do Brasil, no Estado de Goiás, também 
ocorre a resistência indígena às intervenções por parte dos não-índios, especialmente 
àquelas que se dão com a expansão da fronteira agrícola e das cidades sobre as terras 
indígenas . Especificamente quanto à Terra Indígena Karajá de Aruanã, mesmo depois 
de homologada, entre 1998 e 2000, este território tem enfrentado preconceito por 
parte da população não-índia e precisa ser defendido de forma persistente em face 
do poder econômico local que encara a terra como um objeto a ser parcelado para a 
construção de mansões, atracadouros, hotéis, restaurantes, entre outros. 

É sobre a luta pelo direito à terra em face da omissão do Estado, bem assim sobre 
a capacidade indígena de reelaborar, de se reconstituir culturalmente enquanto povo 
em resistência, mesmo estando em situações que lhes são desfavoráveis, que trata o 
presente poster.

Sendo assim, os objetivos são:

1.	 Promover uma aproximação com o problema territorial indígena no Estado de 
Goiás;

2.	 Compreender que papel tem desempenhado o Poder Público na solução ou 
1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão “Povos e comunidades tradicionais, questão a e 
conflitos sócio-ambientais” do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual 
da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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acirramento dos conflitos indígenas pelo território;

3.	 Contribuir para o desenvolvimento da pesquisa em nível de graduação em Di-
reito na Regional Goiás da Universidade Federal de Goiás;

4.	 Contribuir para o crescimento da investigação científica que tem como tema a 
questão indígena no Estado de Goiás.

2. Metodologia

O presente trabalho é expressão de uma proposta de pesquisa de aproximação que 
mescla o estudo teórico, que se vale da revisão bibliográfica sobre a questão indígena 
no Brasil e no Estado de Goiás, com a análise de documentos existentes em arqui-
vos públicos e/ou porventura já tratados em outras pesquisas que tenham como tema 
o conflito territorial entre comunidades de índios e índias e população não-indígena. 
Além disso, também é estudada a legislação federal pertinente, bem como a decisão do 
STF na Reclamação 3.3371-7/RR, que discute a demarcação da Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol em Roraima, para compreender como vem sendo entendido o art. 231 da 
Constituição Federal, que trata do reconhecimento das terras indígenas, qual a noção 
de territorialidade tem sido constituída do ponto de vista jurídico e que responsabilida-
des devem ser assumidas pelo Estado quanto ao seu implemento.

Por fim, como parte do processo de investigação, são realizados grupos de estudos 
coletivos e elaboração de artigos científicos sobre as conclusões parciais e finais alcan-
çadas sobre o tema, bem como a sua apresentação em eventos científicos.

3. Conclusões

Por se tratar de um projeto de pesquisa que está se iniciando, o que se espera 
alcançar enquanto resultados é dar visibilidade para conflito territorial indígena, bem 
como cooperar para que se possam encontrar os elementos que obstam o exercício 
de direitos territoriais por parte de comunidades indígenas em Goiás; contribuir para a 
análise de mecanismos que possam garantir a segurança de comunidades de índios e 
índias sobre suas terras, bem como para a promoção de sua autonomia, uma vez que 
a existência dos povos índígenas está diretamente vinculada à terra como lugar de 
reprodução espiritual, material, cultural; perceber como se dá a atuação do Estado nos 
conflitos territoriais indígenas em Goiás, assim como verificar se o poder público realiza 
como devido as responsabilidades que lhe são atribuídas pela legislação pertinente.
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O TRATAMENTO JURÍDICO DO NEGRO NO DIREITO 
BRASILEIRO: da escravidão à igualdade substancial1

João Pablo Trabuco de Oliveira

1. Objetivos

Antes mesmo de se consolidar como nação independente, ou mesmo de possuir 
ordenamento jurídico próprio, o Brasil se apoiou em leis que se referiam ao negro como 
conteúdo patrimonial/elemento servil. Aplicava-se, nas situações em que se observa-
va a necessidade de intervenção jurídica, o conceito de propriedade primeiramente 
admitido no Direito Romano. Logo, o negro nada mais era que uma coisa em termos 
jurídicos. Sobre isto dissertava MALHEIROS (1866, p.11):

Desde que o homem é reduzido à condição de cousa, sujeito ao poder 
e domínio ou propriedade de um outro, é havido por morto, privado de 
todos os direitos, e não tem representação alguma, como já havia decidido 
o Direito Romano.

Nada obstante, a partir da independência do Brasil, as tentativas emancipacionistas 
de findar gradualmente o trabalho escravo tomaram forma, mas não foram de todo 
eficazes. A trilogia abolicionista, assim conhecida por se tratar de três leis que versaram 
sobre a liberdade dos escravos num pequeno lapso temporal (a saber: Lei do Ventre 
Livre, 1871; Lei dos Sexagenários, 1883; Lei Áurea, 1888), somente consolidou a abolição 
após forte influência e pressão internacional.

Com a liberdade material dos escravos sobrevieram questões adesivas que ainda 
hoje repercutem de forma negativa. Apesar das questões controversas a despeito das 
leis e sua eficácia, a resistência negra à escravidão remonta a um instituto jurídico atu-
al, visto que o objeto de demanda da população escrava é, ainda hoje, parte do cerne 
legislativo. Sobre esta oposição, esclarece REIS (1989, p. 02) que “as reivindicações, e 
mesmo a luta dos escravos nos engenhos ou fazendas, não se esgotavam na defesa de 
padrões materiais de vida, mas incluíam, no mesmo passo, a defesa de uma vida espi-
ritual e lúdica autônoma”.

Observa-se que o processo de evolução jurídica relacionado ao tratamento do ne-
gro percorreu áridos momentos de conturbação e teve o ápice do respeito às garantias 
dos direitos fundamentais concedidas na contemporaneidade. Assim, o peso do estig-
ma que carrega o negro perante a sociedade ainda é demasiado constrangedor para 
que não se discuta acadêmica e juridicamente sobre o tema.

As legislações contemporâneas que abordam a assertiva estão pautadas numa re-
lação causa-consequência e são poucas vezes debatidas de forma idônea pela popula-
ção, fato que distancia ainda mais a igualdade substancial, ou seja, aquela fundada no 
princípio da isonomia. 
1  Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão Povos e Comunidades Tradicionais, Questão Agrá-
ria e Conflitos Sócio-Ambientais do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Esta-
dual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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Reforça-se, ainda, que desde 2015 se comemora a Década Internacional dos Afro-
descendentes, evento que reforça o teor político, jurídico e sociológico deste trabalho 
que tem por fim contribuir com a comunidade negra e a sociedade em geral em todos 
os âmbitos. Prelecionava, há algum tempo atrás, o grande Marx (1978, p.15), que “os 
homens fazem sua própria história, mas não a fazem segundo sua livre vontade; não a 
fazem sob circunstâncias de sua escolha, mas sob aquelas com que defrontam direta-
mente, legadas e transmitidas pelo passado”.

2. Metodologia

O presente projeto fundamenta-se na concepção histórico-jurídica, buscando ana-
lisar a evolução do instituto jurídico em questão, pois, tanto este quanto o fenômeno 
histórico “deverá ser reconhecido a partir de uma multiplicidade de tempos, de fontes, 
de redes sociais e conceituais”. (DIAS; GUSTIN, 2001: p. 26)

A pesquisa documental tem como premissa o levantamento de dados sobre a le-
gislação referente aos períodos imperial (a escravidão e a luta pela sua liberdade), re-
publicano (o silêncio legislativo) e contemporâneo (adoção de políticas reparatórias).

Neste sentido, o projeto utilizou-se da técnica de observação participante e a apli-
cação do método etnográfico junto às representações políticas e sociais dos grupos 
negros existentes hoje em Salvador.

3. Conclusões

Em primeiro, o texto ora apresentado se volta a contextualização de fatos históricos 
que ensejaram a luta pelos direitos raciais, desde a supressão dos mesmos até as con-
quistas do período imperial. Posteriormente, observa-se forte tendência a simplificar tais 
questões, mediante adoção de políticas públicas, com cerne na conjectura legal e históri-
ca, de modo a aprofundar o tema sob o viés antropológico e dos direitos humanos.

Os pontos discutidos se mostram essenciais à compreensão dos direitos adquiridos, 
posto que a lei, como forma de valorização do fato, vide teoria tridimensional do direi-
to, ratificam valores sociais abordados na Constituição Federal. 

Deste modo, procedeu-se o levantamento das legislações voltadas ao tratamento 
do negro, através de pesquisa bibliográfica e documental, desde o Período Imperial ao 
período contemporâneo. Ato contínuo, em busca de aprofundamento teórico sobre 
as instâncias políticas, houve contato com uma comunidade quilombola e seus repre-
sentantes. Adentrando esta realidade, portanto, é possível extrair com maior precisão 
a demanda social da qual resultam as leis e, em virtude desta conclusão, estudá-las da 
melhor forma possível.
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Conflitos socioambientais na APA do Maracanã 
em virtude da instalação  do programa Minha 

Casa Minha Vida

Nadloyd da Conceição Pinheiro Moraes
Aerica Souza Maleiros

Joallysson Desterro Bayma
Letícia Sousa Frazão
Brenda Caldas Sous

Introdução:

 Tem sido relatado pela comunidade da APA do Maracanã, vários problemas que 
teriam surgido com a construção de condomínios do Programa Minha Casa Minha 
Vida, o que provocou mudanças significativas no modo de vida da Comunidade, cuja 
reprodução depende das condições naturais e culturais da APA.

A Lei Federal nº 9.985 de 18 de julho de 2000 também regulamentou a criação 
das Áreas de Proteção Ambiental (APA) que fazem parte do grupo das UCs. A lei cria 
modelos que traçam a maneira como as praticas humanas deve ocupar determinados 
espaços territoriais sob um enfoque socioambiental (BRASIL, 2000). A Área de Proteção 
Ambiental de acordo com a Legislação Ambiental brasileira é aquela destinada à pre-
servação dos recursos ambientais (fauna, flora, solo e recursos hídricos) e pode apenas 
ter uso sustentável, ou seja, seu acesso, ocupação e exploração devem ser controlados 
para não prejudicar o ecossistema da área. 

Objetivos:

Refletir sobre conflitos socioambientais urbanos decorrentes da expansão urbana 
sobre áreas de preservação ambiental; levantar os impactos causados pelos empre-
endimentos imobiliários na APA do Maracanã; identificar os diferentes usos que são 
realizados na APA pelos diferentes sujeitos; identificar os agentes envolvidos nos con-
flitos; verificar as mudanças causadas na área de proteção do Maracanã em virtude da 
instalação dos empreendimentos imobiliários na área. 

Metodologia: 

O desenvolvimento da pesquisa ocorreu com leitura e sistematização da bibliogra-
fia relacionada à temática em estudo, atrelado à parte teórica, realizou-se a pesquisa 
empírica que consistiu em visitas à área de proteção ambiental; entrevistas com mo-
radores locais e a observação direta dos empreendimentos instalados e os impactos 
destes causados aos recursos naturais da APA, como, poluição, destruição dos rios, 
derrubadas dos juçarais, cujo fruto faz parte da principal fonte de sustento de grande 
parte da população do Maracanã.
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Resultados: 

O Maracanã é um bairro da zona rural de São Luís, que se caracteriza pela diver-
sidade de atrativos naturais, culturais e históricos. A variedade de bens naturais nela 
existente é utilizada pelas famílias para o seu sustento, sendo o fruto da juçareira, o 
principal bem comercializado. Possui ricas expressões culturais, como bumba meu boi, 
manifestações religiosas de origem afro-brasileira, festejos de santos e a tradicional fes-
ta da juçara. Junto com os bairros Vila Maranhão, Vila Esperança, Vila Sarney e Rio Gran-
de formam a Área de Proteção Ambiental do Maracanã. A Área de Proteção Ambiental 
do Maracanã foi criada através do Decreto Estadual nº 12.103 de outubro de 1991, 
pelo Governo do Estado do Maranhão, devido à necessidade de proteger este local da 
constante ação degradante do ser humano para com o meio ambiente, na medida em 
que esta se situa próxima ao Distrito Industrial do Maranhão, da ALUMAR (Consórcio 
e Alumínio do Maranhão), e do Aterro Sanitário. Como Unidade de Conservação ela 
tem como objetivos, proteger a biodiversidade, assegurar a sustentabilidade do uso 
dos recursos naturais. Ela não possui entidade gestora nem instrumentos de gestão 
(plano de manejo e zoneamento do plano de manejo) que possam orientar e disciplinar 
as atividades e ações da entidade gestora dessa Unidade. O Programa de Aceleração 
do Crescimento através do projeto federal Minha Casa Minha Vida é o maior impulsio-
nador do aumento populacional na APA do Maracanã, uma vez que em 2002 existiam 
apenas 2.000 habitantes, atualmente a previsão é de construção de 6.700 habitações 
dentro do território da APA. A APA do Maracanã atualmente passa por um intenso pro-
cesso de urbanização resultante do crescimento populacional em seu interior e no seu 
entorno. O Programa de Aceleração do Crescimento através do projeto federal Minha 
Casa Minha Vida é o maior impulsionador do aumento populacional na APA do Mara-
canã, uma vez que em 2002 existiam apenas 2.000 habitantes, atualmente a previsão é 
de construção de 6.700 habitações dentro do território da APA. Há dois residenciais de 
casas já construídos na APA do Maracanã, o Residencial Amendoeiras e o Residencial 
Santo Antônio. No total, 1,3 mil moradias são do Residencial Amendoeira (Etapas 1, 2 e 3) 
e 720 do Residencial Santo Antônio. Foram mais de 6.000 famílias beneficiadas em dois 
anos, até dezembro/2015 foram entregues mais 4.876 habitações. As mudanças são 
provocadas no meio ambiente pelo aumento populacional, na medida em que é preci-
so mais infraestrutura pra atender às necessidades desse número crescente de pessoas 
e na maioria das vezes, essas mudanças não seguem planejamento algum causando 
um “inchaço” nas cidades e impactos no meio ambiente natural. Os recursos naturais 
na APA do Maracanã têm sofrido muitos impactos e estes se configuram em aumento 
da quantidade de lixo, poluição dos rios, queimadas, desmatamento na busca de mais 
espaço, periferização, impondo, cada vez mais, pessoas a viverem em condições desu-
manas, principalmente as mais pobres que, desprovidas de condições financeiras, não 
têm possibilidade de escolher para viver nos espaços urbanos que apresentam melho-
res condições de moradia. Na APA do Maracanã, dá-se especial atenção à criminalidade 
(violência) que é exercida por indivíduos oriundos do espaço ocupado tanto em seu 
interior quanto no entorno. Em razão de pressões geradas pela industrialização e urba-
nização, sérios problemas socioambientais tem se estabelecido na zona rural, onde vá-
rios povoados convivem permanentemente com a ameaça à reprodução de seu modo 
de vida, devido às condições existentes para a instauração de novos empreendimentos 
industriais e residenciais.
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Conclusão:

A questão da construção em curso de empreendimentos imobiliários dentro da 
APA do Maracanã traz a tona o latente conflito entre a ordem do discurso que afirma 
o direito ao meio ambiente saudável como essencial a preservação da vida humana e 
o conteúdo das práticas do próprio Estado e de outros agentes que impactam direta-
mente os ecossistemas presentes no local. A área de proteção ambiental do Maracanã 
é importante para a comunidade e por ser uma área protegida poderia ser evitada a 
depredação da flora, tais como as árvores frutíferas que tem importância para a econo-
mia local como os juçarais, pois muitos moradores vivem da venda dos derivados desta 
fruta, além de manter uma agradável área natural para a prática de lazer e consequen-
temente, mais qualidade de vida, bem como conscientização da própria população e o 
engajamento em ações de preservação do meio ambiente. 
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Implantação de filtros para utilização de águas cinza 
e canteiros econômicos em comunidades quilombolas 

do Território Sudoeste Baiano

Jamily da Silva Fernandes
Valdemiro Conceição Júnior

Mariane Silva Duarte
Natan Galvão de Souza

Objetivos

As comunidades de remanescentes de quilombos trazem em seu modo de vida 
uma tradição transmitida por anos de luta por sobrevivência, em especial a ancestra-
lidade africana, cuja agricultura é totalmente diferente dos modelos atualmente de-
fendidos pelo agronegócio (ROCHA et al., 2014). Para essas comunidades, assim como 
para muitas outras comunidades do meio rural a escassez de água é uma das maiores 
limitações para alcançar o desenvolvimento social e econômico.

Segundo ANA (2006), à preservação do acesso, do gerenciamento e a valorização 
da água, amplia a compreensão e a prática da convivência sustentável e solidária com o 
ecossistema do semi-árido. Sendo assim, levar novas tecnologias para melhor aprovei-
tamento da água, e sua reutilização na produção agrícola, a partir da filtragem natural 
das águas servidas dos chuveiros e pias, se constitui como uma importante alternativa 
de convivência com a escassez de água. O que antes seria jogado na natureza, com 
possibilidades de gerar situações poluidoras, retorna para ser utilizada na molhação de 
canteiros de hortaliças. 

Diante do exposto, a realização do projeto tem por objetivo a inserção de uma 
atividade produtiva nas propriedades quilombolas com a reutilização da água da pia 
da cozinha para manutenção de um canteiro econômico com produção agroecológica 
de hortaliças. Dessa forma espera-se que a família consuma normalmente as hortaliças 
produzidas, melhorando a qualidade nutricional da alimentação, tornando a proprie-
dade produtiva, e elevando a sua auto-estima. Acredita-se que após o domínio deste 
processo a família poderá replicá-lo no intuito de gerar excedentes que possam ser 
comercializados.

2. Metodologia

Através do convênio entre o PROEXT do Ministério da Educação e a Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), e pareceria como o Núcleo de Extensão em 
Desenvolvimento Territorial, está sendo desenvolvido o projeto de extensão Estratégias 
para Indução ao Desenvolvimento Rural Sustentável através do Fortalecimento Comu-
nitário com Base na Produção Agroecológica, e Apoio à Comercialização dos Agriculto-
res Familiares no Território de Vitória da Conquista – Bahia, que tem parte das ações re-
alizadas em comunidades quilombolas pertencentes aos 24 municípios que compõem 
o atualmente denominado de Território Sudoeste Baiano. 
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Para realização destas ações foram selecionadas 16 comunidades quilombolas, sen-
do cada uma em município do território. As comunidades quilombolas selecionadas 
foram: Água Doce (Anagé), Baixa Seca (Vitória da Conquista), Bomba (Belo Campo), 
Brejinhos (Encruzilhada), Cinzento (Planalto), Lagoa do Jataí (Cândido Sales), Lajinha 
(Piripá), Mumbuca (Bom Jesus da Serra), Peri Peri (Presidente Jânio Quadros), Quenta 
sol (Tremedal), São Domingos (Mortugaba), Serra Negra (Aracatu), Sossego (Barra do 
Choça), Tamboril (Condeúba) Thiagos (Ribeirão do Largo) e Vassouras (Poções).  Nessas 
comunidades estão sendo beneficiadas 10 famílias, com a capacitação em agroecologia 
e doação dos materiais necessários para a construção dos filtros e dos canteiros, totali-
zando assim 160 famílias diretamente beneficiadas pelo projeto.

Realizaram-se visitas para leitura de paisagem e observação sistemática das comu-
nidades quilombolas, buscando melhor conhecer a realidade local. Foi realizada aplica-
ção de questionários que possibilitaram conhecer mais detalhadamente a organização 
da comunidade e sua situação socioeconômica. Posteriormente foram realizadas reuni-
ões com os moradores para apresentar o projeto e saber do interesse e disponibilidade 
em estar participando das atividades do mesmo. 

Estão sendo realizados cursos para as famílias beneficiadas e para outros membros 
das comunidades, onde são tratados temas como a produção de hortaliças de forma 
agroecológica na propriedade, esclarecimento sobre as cultivares a serem utilizadas e 
recomendações técnicas para o plantio, preparo de sementeira, semeadura, preparo de 
solo dos canteiros, tratos culturais, noções de espaçamento, utilização de consórcio, 
identificação e controle de pragas através de catação manual, produção e utilização de 
adubação orgânica, controle natural de pragas, entre outros.

 Também estão sendo realizadas capacitações sobre a construção e utilização do 
filtro e de canteiros econômicos nas comunidades. Os filtros, para reciclagem da água 
servida, são construídos de areia, solo, brita e matéria orgânica, com o objetivo de 
retirar o excesso de sais contido na água, principalmente pela utilização de sabão in-
dustrializado. Os canteiros, onde serão plantadas hortaliças, são caracterizados por uma 
escavação no solo com 7,00 m de comprimento X 1,20 m de largura X 0,20 m de profun-
didade, recoberto com lona plástica.  Sobre a lona é colocado, no sentido longitudinal, 
um tubo de esgoto de 40 mm x 6,00 m, furado em dois lados paralelos, de 0,20 em 0,20 
m, ao longo de seu comprimento, com uma curva nas extremidades, e um tubo de 1 m 
em cada curva para receber a água de reuso. 

3. Conclusões

Com base nas ações realizadas até o presente momento foi possível confirmar, 
através dos relatos dos quilombolas, o quanto a carência de recursos hídricos e de as-
sistência técnica limita as atividades agrícolas tradicionalmente desenvolvidas por eles. 
Desse modo, tem sido observado a importância de incentivar e orientar essas famílias 
a aumentar suas produções de hortaliças de forma sustentável, considerando que o 
sistema proposto permite a produção de alimentos saudáveis durante todo o ano com 
baixo consumo de água. 
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DA DIZIMAÇÃO DOS INDÍGENAS DO PLANALTO DA 
CONQUISTA, ATÉ OS DIAS ATUAIS: 

MEMÓRIA, IDENTIDADE E ANCESTRALIDADE DA 
COMUNIDADE DE RIBEIRÃO DOS PANELEIROS 1

Adriano Pereira
Fabiana Rebouças

Fábio Damascena de Carvalho
Juliana de Oliveira Gonçalves

1. Objetivos

A historiadora Tânia Pacheco (2007) em seu artigo intitulado “Desigualdade, injusti-
ça ambiental e racismo: uma luta que transcende a cor” nos afirma que enfrentar a injus-
tiça e o Racismo Ambiental é um desafio para todos nós, independentemente das cores 
das nossas peles. As raízes culturais que os alimentam são fundas, entranhadas nas 
luzes ofuscantes e enganadoras do ‘espírito do capitalismo’. De acordo com a autora, 
ter clareza desse fato e combatê-lo é base fundamental para a construção do processo 
democrático e da verdadeira cidadania. É nesse sentido que vale ressaltar a importância 
de se juntar -movimentos sociais, ONGs e universidade -, para discutir essas questões.

Considerando a problemática trazida por Pacheco (2007), esse trabalho tem como 
objetivo estudar uma comunidade quilombola que compõe o trio da Batalha - conjun-
to de comunidades quilombolas na cidade de Vitória da Conquista/BA2, que incluem: 
Ribeirão do Paneleiro, Batalha e Lagoa do Arroz -, trazendo à tona seus aspectos histó-
ricos, suas resistências e suas conquistas na luta pela legitimação de suas terras e dos 
seus costumes.

A comunidade de Ribeirão dos Paneleiros, foco desse trabalho, é uma comunidade 
remanescente indígena e quilombola que depende fundamentalmente do uso da ter-
ra, plantio, manejo de animais, pesca, caça, uso da agua dos riachos, busca de lenha e 
argila para confecção de panelas de barro, e vem ao longo do tempo perdendo parte 
da sua identidade cultural e sofrendo grandes dificuldades de se manter devido às im-
posições dos fazendeiros que se apropriaram de suas terras.

2. Metodologia

Foi realizada uma pesquisa bibliográfica em artigos científicos e em sítios de pes-
quisa, bem como a captação de depoimentos dos moradores da comunidade quilom-
bola Ribeirão dos Paneleiros.

1  Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão “Povos e comunidades tradicionais questão agrária 
e conflitos sócio-ambientais” do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual 
da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
2  Vitória da Conquista: 3ª maior cidade do estado da Bahia, localizada no sudoeste do Estado, com popula-
ção estimada em 2015 de 343.230 habitantes (IBGE).
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3. Conclusões

Fica evidente a ineficácia dos dispositivos legais existentes, que em sua essência 
deveriam ser capazes de garantir a preservação, manutenção, perpetuação das comu-
nidades indígenas e quilombolas, sua cultura, crenças, modo de vida, a fim de preservar 
suas raízes fruto de miscigenações que as tornam únicas e insubstituíveis.

Na atual conjuntura, a subsistência dessas comunidades fica ameaçada pelo desen-
volvimento rural e capitalista, os grandes detentores de terras aproveitam do seu poder, 
dinheiro e influência para manipularem e se aproveitarem da falta de conhecimento 
e da necessidade desses povos para dificultar cada vez mais a sua permanência nas 
terras, a manutenção da sua cultura e a sua própria existência. Uma parcela conside-
rável desse problema é fruto da ineficácia da aplicabilidade e fiscalização das normas. 
Diversas resoluções, tratados e disposições legais deveriam ser capazes de municiar os 
órgãos responsáveis por garantir que sejam garantidos os direitos das comunidades.

No desenrolar deste trabalho, pode-se perceber que a comunidade do Ribeirão dos 
Paneleiros é uma das poucas que ainda resistem frente aos avanços do capitalismo. En-
tre muitas tradições já perdidas a comunidade permanece com a fabricação das panelas 
de barro, o cultivo de subsistência, e a cultura das “rezadeiras”. Uma tentativa de não 
deixar morrer centenas de anos de uma cultura rica e miscigenada. Com menos terras, 
menos membros, e muito esforço a comunidade permanece no mesmo lugar, próximo 
ao município de Vitória da Conquista. 

Como sabiamente declarou Tomas Hobbes (Leviatã, 1951): “O homem é lobo do 
homem” ou em latim “Homo homini lúpus”. Somos nossos próprios algozes, em nome 
do capitalismo e do consumismo exacerbado colocamos em risco a existência de outros 
indivíduos. Assim, conclui-se que enquanto o poder público não for capaz de garantir o 
disposto em Lei, o homem, em nome dos seus próprios interesses, continuará diziman-
do comunidades e enterrando culturas e conhecimentos únicos e de valor inestimável.
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Conflitos e superações de uma experiência 
de mulheres em rede1

Guilhardes de Jesus Júnior
Ariene Bomfim Cerqueira
Tiago dos Santos Santana

Aniram Lins Cavalcante

1. Objetivos

As mulheres têm se despertado para formatar movimentos de mobilização em 
torno de objetivos comuns, por diversas motivações identitárias (mulheres extrativis-
tas, artesãs, pescadoras, agricultoras familiares, da floresta, das águas, etc.), unindo-se 
numa teia complexa de relações entre elas e entre seus parceiros domésticos (maridos e 
companheiros) e institucionais (associações, governos, Redes). Um exemplo desta nova 
configuração é a Rede de Mulheres de Comunidades Extrativistas e Pesqueiras do Sul 
da Bahia.

Entendendo-se que, para se compreender a sustentabilidade, não se pode ape-
nas levar em conta a utilização contínua dos recursos naturais e a justa repartição dos 
ganhos econômicos, mas também fatores culturais (HALL, 2011), de bem-estar (JARA, 
2001; SEN, 2010), de relações de poder entre gêneros (BOURDIEU, 2002; CASTELLS, 
2010; COSTA, 2000; WEBER, 2004) e o reconhecimento das limitações ecológicas do 
espaço ocupado (AMEX, 2013), e partindo-se do estudo singularizado dessa Rede de 
Mulheres, tem-se como objetivo geral deste trabalho identificar que fatores dificultam 
ou impedem que mulheres se unam em movimentos de mobilização em torno de ob-
jetivos comuns.

Como objetivos específicos, procurou-se: a) avaliar o processo de formação e atu-
ação da Rede de Mulheres de Comunidades Extrativistas e Pesqueiras do sul da Bahia; 
b) verificar e analisar a presença ou não de novo arranjo identitário das mulheres ma-
risqueiras e pescadoras e de suas famílias após a Rede; c) buscar estabelecer relações 
entre o empoderamento feminino, por meio da formação de Redes.

2. Metodologia

Fez-se necessário um aporte teórico que permitisse a concepção conceitual de sus-
tentabilidade, desenvolvimento, capital social, identidade e gênero, a fim de dar susten-
tação à investigação. As análises foram feitas a partir de levantamento de documentos 
de constituição da Rede, tais como projetos submetidos a agências financiadoras e 
relatórios, os quais serviram de aporte para as informações extraídas de entrevistas se-
miestruturadas aplicadas em dois grupos: com mulheres consideradas líderes da Rede, 
e com mulheres identificadas como participantes da Rede. As entrevistas seguiram um 
roteiro pré-elaborado, por meio de visitas às entrevistadas e em eventos promovidos 
1  Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão10 (Povos e comunidades tradicionais, questão 
agrária e conflitos socioambientais) do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade 
Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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pela Rede ou por seus parceiros. Após esta etapa do trabalho, foram feitas a transcrição 
das gravações e em seguida as análises utilizando-se a ferramenta da análise de conte-
údo (MORAES, 1999).

3. Conclusões

O caminho para o tecimento da Rede de Mulheres Pescadoras e Marisqueiras não 
seguiu sem que houvesse obstáculos. Segundo as entrevistadas, houve desafios a se-
rem superados cujas principais dificuldades encontradas foram: comodismo existente 
nas mulheres, o descrédito em relação a propostas coletivas, dificuldades com tempo 
e família (filhos para tomar conta e dificuldades impostas pelos maridos) e questões 
econômicas (ocupação, distância, transporte, falta de dinheiro), sendo que as ques-
tões econômicas ocorreram mais vezes. De fato, em ambos os grupos é recorrente a 
manifestação de falta de recursos, problemas com transporte e falta de comunicação. 
Os problemas de ordem econômica, que abrangem tanto a questão financeira quanto 
estrutural, parece ser a principal causa de desmobilização. As entrevistadas relatam que 
a distância entre as comunidades e a concentração das atividades da Rede na cidade de 
Canavieiras, também, têm sido um fator de desmotivação das marisqueiras, o que pode 
acarretar no esvaziamento da Rede, bem como ser um empecilho a novas adesões. Essa 
distância dificulta, inclusive, os processos de comunicação com as comunidades. 

Outro conflito é de ordem política. Nas caminhadas de mobilização as lideranças 
se depararam também com rejeições à Rede, decorrentes de sua ligação direta com a 
Reserva Extrativista - Resex, que, de certa forma, estabeleceu um perfil das mulheres 
que vieram a aderir à proposta da Rede, ou seja, quem era a favor da Resex participava 
da Rede e quem não era a favor, não aceitou a proposta de adesão. A desmotivação 
das mulheres não existia, apenas, em virtude da existência da Resex. Fatores como des-
crença nas propostas e possíveis resultados da Rede e condições financeiras, sendo 
elas relacionadas a benefícios ou a dificuldades, também foram barreiras na adesão de 
mulheres à Rede em formação, as quais se mantêm como um empecilho nos intentos 
da Rede.

Nesse caminho a Rede também convive com conflitos internos, alguns deles que já 
levaram ao afastamento de antigas lideranças, em que as informantes de alguma forma 
sugeriram que o motivo foi o fato de ter havido um “esquecimento” das mais velhas pe-
las mais novas, que “tomaram conta” das coisas e não chamam mais para as atividades, 
algumas daquelas que começaram tudo.

Confirmando a influência da tradição patriarcal, muitas mulheres ainda não se li-
garam à Rede por medo e impedimento dos seus companheiros, que tentam ou já 
tentaram impedir a participação delas, inclusive com violência física. De acordo com 
algumas lideranças, a dominação masculina é muito patente em suas comunidades; 
em outras, é negada. Mas infelizmente a possibilidade de mudança no jogo de poder 
doméstico dá lugar às proibições e atos de violência, mesmo que não física. Verifica-se 
ainda, em alguns casos, o sentimento de posse de maridos/companheiros sobre suas 
mulheres, como se fossem donos de suas vontades. Em outros casos, se nota também o 
próprio consentimento das dominadas, através do reforço à divisão sexual do trabalho, 
colocando as tarefas domésticas como empecilho, colaborando para a manutenção do 
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campo de poder estabelecido. A superação dessas limitações pode se dar através do 
empoderamento das mulheres, por ações de educação, participação política e engaja-
mento, além do incremento de suas atividades econômicas.
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IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS NO 
MUNICIPIO DE ILHÉUS1

Eric Bezerra
Iasmin Neves

Marcos Amorim
Rebeca Froes

Robert Solidade
Vanessa Guimarãe

Ioná Gonçalves Santos Silva

1. Objetivos

O presente pôster  consolida um trabalho de pesquisa realizado pela disciplina de 
Direito Ambiental do Curso de Direito da Faculdade de Ilhéus, com objetivo de apresen-
tar os diversos pontos e contrapontos das injustiças ambientais presentes no Município 
de Ilhéus. Dentre os objetivos do trabalho destacam-se a análise sobre o que é injustiça 
ambiental, caracterização das injustiças ambientais no município de Ilhéus e sugestões 
de melhorias da qualidade ambiental no município.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica sob o méto-
do exploratório, além de análise de dados secundários junto ao IBGE e à SEMA.

3. Conclusões	          

O conceito de justiça ambiental desenvolveu-se a partir das lutas por direitos civis 
da população negra dos Estados Unidos na década de 1960, quando as populações 
mais pobres  percebeu que os resíduos tóxicos proveniente da industria, eram deposi-
tados em seu território. 

As transformações ambientais no município de Ilhéus não são resultados apenas 
do desequilibro devido a população urbana e rural. Resulta de problemas econômicos, 
sociais e políticos.

Assim, as soluções de vários problemas ambientais dependem de evolução socio-
política, institucional, administrativa e econômica.

1  Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, QUES-
TÃO AGRÁRIA E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, 
Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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MST-Reforma Agrária, e Massacre de 
Eldorado do Carajás, 20 Anos depois.

MST-Agrarian Reform, and Massacre of Eldorado do Carajás, 20 years later.

Marileuda Fernandes do Nascimento Santos

Resumo: O presente artigo tem como objetivo identificar e analisar os avanços e re-
trocessos na luta pela reforma agrária na conjuntura atual, observando o papel politico 
desempenhado pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), e o olhar da 
mídia para os mesmo, e as áreas de conflitos, massacre de Eldorados dos Carajás também 
serão temas apresentados, já que se fazem necessários para uma melhor compreensão 
sobre a história da reforma agrária até os dias atuais. Constatando-se que em um país 
de dimensões continentais como o Brasil, a Reforma Agrária ainda não aconteceu. Sem 
priorizar a reforma agrária, que muitas vezes garante a moradia de milhares num local 
apropriado por uma só família, não é possível transformar o Brasil num país melhor.
Palavras-Chave: Reforma Agrária, mídia, Massacre, trabalhadores.

Abstract:  This article aims to identify and analyze the advances and setbacks in the 
struggle for agrarian reform in the current economic climate, noting the political role 
played by the Landless workers movement (MST), and the media to look the same, 
and the conflict areas, Eldorados dos Carajás massacre are also themes presented, as 
is required for a better understanding of the history of agrarian reform to the present 
day. Noting that in a country of continental dimensions such as Brazil, land reform has 
not yet happened. Without prioritize land reform, which often ensures the housing of 
thousands in a place suitable for one family, it is not possible to transform Brazil into a 
better country.
Keyword: agrarian reform, media, Massacre, workers.
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Análise das retomadas indígenas em Ilhéus1
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1. Objetivos

O presente pôster  consolida um trabalho de pesquisa realizado pela disciplina de 
Direito Ambiental do Curso de Direito da Faculdade de Ilhéus, com objetivo de apresen-
tar os diversos pontos e contrapontos da demarcação da Terra Indígena Tupinambá de 
Olivença em Ilhéus na Bahia. 

Dentre os objetivos do trabalho destaca-se a atividade de analisar aspectos sociais, 
ambientais e jurídicos das retomadas executadas pelos indigenas em áreas particulares 
nas cidades envolvidas no processo demarcatório.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica sob o méto-
do exploratório, além de análise documental da FUNAI.

3. Conclusões	            

Após o reconhecimento étnico, em 2002, o processo demarcatório enfrenta  impug-
nações judiciais , o que atrasou a delimitação das áreas. Essa morosidade tem provo-
cado muitos conflitos agrários entre indígenas e não-indígenas, pois ocorrem invasões 
por parte dos índios, com morte e violência às propriedades e às pessoas.

 Sem indenização das áreas invadidas, os agricultores passam por dificuldades fi-
nanceiras, pois sem terra e sem apoio do governo, estabilizam uma situação de miséria.  
O processo de territorialização envolve os município s de Una, Buerarema e Ilheus.
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Pegada Ecológica: 
Um estudo de Caso envolvendo alunos do 

5º período do Curso de Direito da Faculdade Ilhéus1
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1. Objetivos

A Pegada Ecológica é uma estratégia que mede a quantidade de recursos naturais 
renováveis para manter nosso estilo de vida.

O presente pôster  consolida um trabalho de pesquisa realizado pela disciplina de 
Direito Ambiental do Curso de Direito da Faculdade de Ilhéus, com objetivo de provocar 
a discussão sobre o consumo sustentável.

O trabalho objetivava o estudo da estratégia denominada Pegada Ecológica, por 
MathisWilliam Rees e Mathis Wackernagel (1996) , e em seguida a aplicação de ques-
tionário, exposto no site da organização internacional WWF,  aos alunos do quinto 
semestre do Curso de Direito da Faculdade de Ilhéus, para o conhecimento do perfil de 
consumo da turma em comparação com os índices nacional e internacional.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica, aplicação 
de questionários pré formulado, e utilização da calculadora presente no site da função 
pegada ecológica.

A idéia básica apresentada pelos autores, MathisWilliam Rees e Mathis Wackernagel 
(1996) é que todo indivíduo ou região, ao desenvolver seus diferenciados processos, 
tem um impacto sobre a Terra, através dos recursos usados e dos desperdícios gerados. 
Para chegar-se à Pegada Ecológica, calcula-se em hectares a quantidade de terra e água 
produtivas utilizada para a obtenção dos recursos consumidos, assim como para a ab-
sorção dos resíduos gerados, devendo ser, de maneira geral, menor do que sua porção 
de superfície ecologicamente produtiva. 

Utilizamos o estudo de caso para fundamentar a caracterização do perfil da turma 
do quinto período, enquanto entrevistados.
1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, QUES-
TÃO AGRÁRIA E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, 
Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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3. Concluões

Os resultados alcançados pela pesquisa levou a uma média de 2,08 planetas terra 
para satisfazer o consumo de recursos naturais pela turma, ou seja, muito acima da 
média nacional que é de 1,6 e a média mundial que é de 1,5.

Não resta dúvidas que é imprescindível conscientizar a população brasileira que os 
hábitos de consumo são diretamente responsáveis pelos níveis de emissão de gases do 
efeito estufa, e que a mudança de paradigma fará que questões de conflitos ambientais 
sejam minimizadas.
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Licenciamento Ambiental do Porto Sul: 
mitos e verdades1
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1. Objetivos

O presente pôster  consolida um trabalho de pesquisa realizado pela disciplina de 
Direito Ambiental do Curso de Direito da Faculdade de Ilhéus, com objetivo de apre-
sentar os diversos pontos e contrapontos do Licenciamento Ambiental do Porto Sul em 
Ilhéus na Bahia. 

Dentre os objetivos do trabalho destaca-se a atividade de analisar o EIA/RIMA do 
empreeendimento  Porto Sul, selecionando os impactos positivos e negativos, além de 
demonstrar as medidas judiciais envolvidas no caso.

2. Metodologia

O presente trabalho foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica sob o méto-
do exploratório, além de análise documental do EIA/RIMA.

3. Conclusões	              

Diante dos estudos feitos em relação ao licenciamento Ambiental do empreendi-
mento Porto Sul, chegamos às seguintes  conclusões:

 A construção do Porto Sul trará grande desenvolvimento para a região, entretanto 
haverá impactos negativos como alterações climáticas, assoreamento de mananciais, 
extinção de animais além diversas formas de poluição.

1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS, QUES-
TÃO AGRÁRIA E CONFLITOS SÓCIO-AMBIENTAIS do VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, 
Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.
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ESPAÇO DE DISCUSSÃO 11

PENSAMENTO CRÍTICO E PESQUISA 
MILITANTE NA AMÉRICA LATINA



1504

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

EMENTA
O  presente  Espaço  de  Discussão  pretende  estimular  o  debate  sobre pensamento  
crítico  e  pesquisa  militante  na  América  Latina,  a  partir  de pesquisas  comprometi-
das  com  os  processos  de  transformação  promovidos pelos  movimentos  sociais  e  
organizações  políticas  contra-hegemônicas. Entendemos que é fundamental retomar 
a riqueza e diversidade de reflexões e contribuições críticas de pensadores latino-ame-
ricanos que investigaram e estiveram  inseridos nas  lutas sociais em nossa  região, bem 
como atualizar esses  debates  diante  dos  novos  desafios  da  conjuntura  atual.  Além  
disso, existem  importantes  experiências  em  construção  em nosso  continente  que 
questionam o eurocentrismo e o academicismo estimulando novas  formas e práticas  
de  produção  do  conhecimento  gestionadas  a  partir  dos  diferentes processos  de  
organização  e  contestação  social  na  região.  Nesse  aspecto, torna-se  central  a  
articulação dessas  experiências  com  reflexões  teóricas  e coletivas  que  visem  tanto  
a  compreensão  da  nossa  realidade concreta quanto atuações transformadoras da 
realidade e do direito. Em busca disso, daremos especial atenção para trabalhos ela-
borados a partir de experiências com  os movimentos sociais,  seus conflitos e  lutas 
na América Latina, bem como para  trabalhos que busquem aportes e contribuições no 
pensamento crítico  latino-americano.  Este  ED  pretende  ser  um  espaço  de  reflexão  
e articulação dos conhecimentos produzidos,  criticamente, pelos movimentos sociais  
e por  intelectuais, pesquisadoras  e  pesquisadores  em nossa região, no âmbito do 
Instituto de Pesquisa, Direitos e Movimentos Sociais.
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CAPITALISMO, TRABALHO E ALIENAÇÃO

CAPITALISM, LABOR AND ALIENATION

Fátima Moraes Garcia

Resumo: O texto aborda reflexões e interpretações de obras de Marx & Engels no sen-
tido de explicitar as concepções desenvolvidas por estes autores a respeito da análise 
sobre o capitalismo e suas dimensões na prática social da classe trabalhadora/operária. 
Para tanto, destacamos as seguintes questões-problema: Como se explicita a relação 
entre trabalho e produção material? Que aspectos dessa relação são identificados como 
rupturas e continuidades estruturais entre projetos de sociedade? Como as relações de 
produção capitalistas produzem alienação? Para explorar estas questões foi realizado 
um caminho teórico que buscou resgatar dos clássicos e contemporâneos do marxismo 
suas concepções históricas e filosóficas.
Palavras-chave: Capitalismo. Trabalho. Produção. Alienação.

Abstract: The text covers reflections and interpretations of works by Marx & Engels 
in order to clarify the concepts developed by these authors regarding the analysis of 
capitalism and its dimensions in the social practice of the proletarian/working class. 
Therefore, we highlight the following problem issues: How can the relationship between 
labor and material production be made explicit? Which aspects of this relationship are 
identified as structural ruptures and continuities in society projects? How do capitalist 
production relations produce alienation? To explore these issues, a theoretical path is 
followed rescuing from classical and contemporary Marxism its historical and philoso-
phical conceptions. 
Keywords: Capitalism. Labor. Production. Alienation.

Introdução: A problemática teórica

Dentre as principais obras de Marx1 parte delas foi produzida junto com Engels: Os 
“Manuscritos”, de 1843/44; logo em seguida “A Ideologia Alemã/Teses sobre Feuer-
bach”, em 1845; “Miséria da Filosofia”, em 1847; o “Manifesto do Partido Comunista”, 
em 1848; “O 18 Brumário de Luiz Bonaparte”, em 1852; “Fundamentos da Crítica da 
Economia Política”, em 1857; “Contribuição à Crítica da Economia Política”, em 1859; “O 
Capital”, em 1867 e outras de relevante significado em relação aquela conjuntura social 
(CASTRO & DIAS, 1974). Todavia não só para aquela conjuntura, o referencial marxista 
tem contribuído para sustentar o projeto socialista como uma utopia possível, assim 
como tem impedido que o pensamento crítico, em nossa atualidade, se “evapore no ar”.

	 O projeto socialista trata de um projeto histórico que sustenta em seus fun-
damentos a possibilidade da classe trabalhadora tornar-se hegemônica. Para tanto, a 
acepção socialista reconhece a atividade humana/trabalho como um fenômeno concre-
1 Marx (1881-1883), após o término de seu doutoramento em Filosofia na Universidade de Lena sobre o tema 
“Diferença da Filosofia da Natureza em Demócrito e Epícuro” (1841); produziu a partir desta data inúmeras 
obras, em sua maioria referentes a crítica à economia política e a estrutura/organização social capitalista que 
começavam a ser definidas naquele período histórico.
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to, sendo este um dos argumentos que leva Freitas (1987) a observar que se trata, por 
sua vez, de um projeto amarrado às condições existentes, onde através destas condi-
ções irá postular fins e meios. Explica Freitas (1987, p. 123) que, “um projeto histórico 
anuncia o tipo de sociedade ou organização social na qual pretendemos transformar a 
atual sociedade e os meios que deveremos colocar em prática para sua consecução”.

Desta forma encontramos, nas obras citadas anteriormente um projeto socialista 
que, pelo pensamento marxista, somente poderia ser construído na luta do proleta-
riado em defesa de sua emancipação social, política, econômica. Em outras palavras, 
ser um projeto construído a partir da superação das relações capitalistas de sociedade. 
As obras marxianas concebem a possibilidade de outra sociedade, com uma formação 
humana socialista/comunista, em que a dimensão do trabalho não é dada como ins-
trumento de alienação e exploração de homens e mulheres. Ao contrário, é o espaço 
de construção do ser social agente e sujeito do processo histórico. O homem não só 
faz parte desse processo enquanto sujeito histórico, também constrói a si próprio e a 
sociedade em que vive. 

Pela relevância das contribuições do marxismo para as explicações do que hoje 
vivemos nesta sociedade, se faz necessário o constante resgate desse campo teórico, 
motivo que lançamos neste estudo as seguintes questões-problema: Como se explicita 
a relação entre trabalho e produção material? Que aspectos dessa relação são identifi-
cados como rupturas e continuidades estruturais entre projetos de sociedade? Como as 
relações de produção capitalistas produzem alienação? 

São estas perguntas que nos levam a construir a reflexão teórica aqui presente, 
assim como resgatar estudos marxianos e de obras que consideramos importantes de 
serem revistas, em suas contribuições, para o aprofundamento da compreensão e ex-
plicação acerca do trabalho e alienação na sociedade capitalista.

Trabalho como atividade humana privada ou livre?

Algumas correntes de pensamento e a própria realidade concreta tem revelado 
a importância significativa do trabalho para a humanidade. Mesmo assim, em nossa 
contemporaneidade observamos a negação do trabalho como categoria reveladora e 
explicativa do real, em especial por determinadas tendências teóricas em suas formas 
de ver e compreender o mundo e a humanidade, fundados, por exemplo, na sociologia 
estruturalista, no niilismo neoliberal e nos pós-modernos. 

A acepção marxista, por sua vez, concebe a categoria trabalho como espaço e lugar 
onde homens e mulheres criam, recriam, se educam e transformam a si mesmos e o 
mundo que vivem. Assim, admitimos também que a categoria trabalho pode e deve ser 
vista como um fenômeno concreto, real e positivo no sentido da elevação ontológica 
do ser social, e dessa forma como uma possibilidade do porvir. 

Por outro lado, a história da sociedade moderna tem nos mostrado um crescente 
distanciamento entre o ser social e seu sentido ontológico2. Percebemos claramente 
2 Para entender o que é ontologia, Lukács (1979) coloca a necessidade de se conhecer as obras de Aristóteles, 
Hegel, Feuerbach e Marx. No entanto, Lukács afirma que o ponto de partida da ontologia marxiana do ser 
social esta particularmente em dois momentos: o ser social – em conjunto e em cada um dos seus processos 
singulares – pressupõe o ser da natureza orgânica e inorgânica. Assim sendo, “as formas de objetividade do 
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este aspecto, por exemplo, em relação ao espaço que a atividade humana foi ocupan-
do nas relações econômico-políticas do sistema capitalista, ao evidenciarmos a apro-
priação privada dos meios de produção, originando, em decorrência disto, o trabalho 
como produtor de valor-de-troca, criando o trabalho estratificado, a própria divisão 
do trabalho e conseqüentemente a divisão de classes em capitalistas e produtores/
trabalhadores.

Neste caso, encontramos o ser social (produtor) expropriado de seu valor ontológi-
co por conta das determinações que, ao surgirem das relações de produção capitalista, 
lhe conferem o caráter eminentemente de objeto. Manacorda (1991) trata essa questão 
pelo seguinte caminho reflexivo:

Na condição descrita pela economia política, o trabalho, enquanto exata-
mente princípio da economia política, é a essência subjetiva da proprie-
dade privada e esta frente ao trabalhador como propriedade alheia, a ele 
estranha e é prejudicial e nocivo a ele, ainda mais, sua própria realização 
aparece como “privação” do operário, pois na medida em que a economia 
política oculta a alienação que está na essência do trabalho, a própria re-
lação da propriedade privada contem o produzir-se da atividade humana 
como trabalho e, portanto, como uma atividade humana completamente 
estranha a si mesma, completamente estranha ao homem e a natureza e, 
assim, à consciência e à vida. (MANACORDA, 1991, p. 44).

Marx apud Manacorda (1991, p. 45) define: “o trabalho é o homem que se perdeu 
de si mesmo”. Podemos assim concluir, também, que a concepção de trabalho [deter-
minada pelas circunstâncias dominantes] para Marx é trabalho estranho e alienado3, 
esta expressão aparece em diversos de seus textos dando significado a sua crítica à 
propriedade privada, a divisão do trabalho, em fim, ao sistema capitalista.

A construção da sociedade capitalista se fez representar por um processo histórico 
calcado no poder de uma classe (burguesa), a qual se reconhece como hegemônica/do-
minante, sobre outra (proletária), despossuída de propriedade, de bens materiais, enfim 
do capital. Em especial são estas relações sociais - produtoras de divisão de classe, de tra-
balho manual e intelectual - que levam Marx & Engels (l989) a concluir que a propriedade 
privada é o principal motivo de alienação do ser social, assim como é também o motivo 
de estranhamento de homens e mulheres em relação a sua própria produção objetiva. 

Em decorrência do próprio processo histórico orientado pela classe hegemônica, 
Marx e Engels (1989, p. 56), em “A Ideologia Alemã”, apresentam a seguinte compre-
ensão sobre o ser social e sua construção, dizendo: “as circunstâncias fazem os homens 
assim como os homens fazem as circunstâncias”, e por esta visão afirmam que

ser social se desenvolvem, à medida que surge e se explicita a práxis social, a partir do ser natural, tornando-
se cada vez mais claramente social” (Lukács, 1979, p.17 ), explica o autor. O que ocorre pelo ato da posição 
teleológica do trabalho, surgindo daí o ser social. Essa forma para Lukács, “da posição teleológica enquanto 
transformação material da realidade é, em temos ontológicos, algo radicalmente novo” (idem). 
3 Segundo Manacorda (1991), Marx já expressava nos Manuscritos de 1844 que o processo histórico da 
alienação havia perdido toda a aparência de “manifestação pessoal”, para ser a única forma possível, embora 
negativa, da manifestação pessoal, onde o trabalho “subsume” os indivíduos sob uma determinada classe 
social, predestinando-se à “membros” de uma classe, a uma condição que somente poderá ser eliminada se 
houver a superação da propriedade privada e do próprio trabalho.
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cada geração transmite à geração seguinte uma massa de forças produ-
tivas de capitais e de condições que, embora sendo em parte modificada 
pela nova geração, preserva a esta suas próprias condições de vida e lhe 
imprime um determinado desenvolvimento, um caráter especial. (MARX E 
ENGELS, 1989, p. 56)

	 O capitalismo, caracterizando-se por um determinado desenvolvimento das 
forças produtivas e relações sociais, emerge da transição do século XVIII para o XIX sus-
tentando-se através de outra forma de racionalidade, mais evoluída em relação àquela 
que constituía o feudalismo, não obstante, a nova racionalidade é fruto de um desen-
volvimento/avanço da racionalidade anterior. Segundo Bonfim (1996), de certa forma 
os princípios básicos que fundamentam o surgimento do modo capitalista guardam 
certa relação com a estrutura social anterior, o feudalismo. Afinal, 

a passagem do feudalismo para o capitalismo se deu por rupturas e con-
tinuidades. Rupturas decorrentes de uma crise interior em função de anti-
gos e novos fatos sociais gerados no seio da sociedade feudal e que pouco 
a pouco foi minando sua estabilidade.  (BONFIM, 1996, p. 32)

Feudalismo e capitalismo são organizações sociais diferentes, mas não antagônicas 
por completo. Enquanto o feudalismo possui uma divisão de classes peculiar, onde ser-
vos, artesãos e mercadores são considerados trabalhadores e responsáveis pela produ-
ção de boa parte da riqueza material de toda a sociedade medieval. Os nobres, o clero 
e senhores feudais compõem a ordem dominante e são livres. O servo não tem pos-
sibilidade de sair da ordem social sob qual nasceu e sob a qual inevitavelmente mor-
rera; os vassalos e artesões, mesmo correspondendo a uma ordem intermediária entre 
dominantes e servos, são também subjugados à ordem dominante (BONFIM, 1996). O 
capitalismo estruturou-se sobre outra base econômica-social, porém não deixou de ser 
uma continuidade, todavia mais evoluída, de divisão de classes sob o caráter de domi-
nantes e dominados, estes últimos que agora nesta sociedade são considerados “livres”.  

Ao voltar à expressão colocada anteriormente “as circunstâncias fazem os homens 
assim como os homens fazem as circunstâncias”, pode-se dizer que os homens as fazem 
a partir das relações anteriores, principalmente por aquelas de caráter dominante, pois 
se não reconhecermos esta relação através também deste caráter, ou seja, de repro-
dução e/ou continuidade de uma determinada organização social, estaremos negando 
a atividade humana como um produto da sua própria história. Estaremos negando a 
história de gerações anteriores.  

Tais circunstâncias, ao terem sofrido transformações, influenciaram a humanidade 
em graus diferenciados de desenvolvimento. Mas a adequação do homem trabalhador 
ao novo sistema, à nova organização social, não deixou de fazer parte desse desen-
volvimento. Pode-se então dizer que as dimensões da formação humana, e aqui esta 
a dimensão da educação, foi absorvida e legada a cumprir os determinantes para o 
trabalho através dos moldes capitalistas. 

Homens e mulheres constroem e são construídos pelas circunstâncias a partir da-
quilo que existe concretamente, daquilo que se encontra objetivamente na realidade e 
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em possibilidades de desenvolvimento. No caso da nova organização social que surgia, 
a sociedade capitalista construiu em bases sólidas uma concepção de trabalho operário 
e fabril e em possibilidades de desenvolvimento, através dos meios e relações de pro-
dução material, caracterizados pela compra da força-de-trabalho do trabalhador (por 
meio do salário) e sua exploração. Neste sentido, tal característica assume uma relação 
de troca, ou seja, o capitalista compra a força-de-trabalho do trabalhador e este a ven-
de ao capitalista. Nesta relação, segundo Marx apud Napoleone (1981), o trabalhador 
assume o caráter de mercadoria, e não distante disto assimila a alienação que é produ-
zida pelas relações de produção-trabalho. 

A interpretação de Napoleone (1981) sobre o pensamento de Marx a respeito da 
concepção de trabalho capitalista, ou mais precisamente o que ele trata sobre a crítica 
à economia política, situa que o ponto de partida de Marx (depois de estudar Smith e 
Ricardo) volta-se a crítica do conceito de trabalho que se encontra na base da categoria 
clássica do valor-de-troca (compra-e-venda do trabalho).

Marx apud Napoleone (1981, p. 18), então, afirma: “A economia política oculta a 
alienação que está na essência do trabalho: e faz porque não considera a relação ime-
diata entre o operário (o trabalho) e a produção”. Há uma “aceitação acrítica” por parte 
da economia política sobre o trabalho nas condições que se encontra historicamente, 
especificamente acrítica no sentido de que o trabalho determinado é imediatamente 
assumido como trabalho natural (NAPOLEONE, 1981). Trata-se, então, segundo este 
autor, de desnudar o caráter mistificador da economia política, ou seja,

de esclarecer que o trabalho do qual ela fala, quando relaciona o valor ao 
trabalho, não é o trabalho enquanto tal,..., o trabalho em suas condições 
naturais, mas é o trabalho alienado,..., o trabalho que, desenvolvido numa 
situação histórica determinada, como a capitalista, foi transformado em 
algo diverso do que estaria implicando em suas determinações naturais. 
(NAPOLEONE, 1981, p. 18)

Partindo da afirmação de Marx que o capital não é uma coisa e sim uma relação 
social, Napoleone (1981) acrescenta que:

Conservando-se e multiplicando-se, como força social independente, isto 
é, força de uma parte da sociedade, através de sua troca pela força-de-
trabalho imediata, viva. A existência de uma classe que possui apenas sua 
capacidade de trabalho é uma condição preliminar necessária do capital. 
(NAPOLEONE, 1981, p.19)

Napoleone (1981), através das expressões do pensamento de Marx, chega a duas 
pressuposições sobre o capital, as quais se traduzem em:

1 - No capital, o trabalho, a “condição subjetiva” da produção, encontra-se separa-
do das condições objetivas da própria produção,..., tanto da terra quanto do conjunto 
de meios de produção e de meios de subsistência que constituem o trabalho acumula-
do. Portanto, para o capital deve existir uma classe que nada possui além de sua simples 
capacidade laborativa, ou seja, força-de-trabalho.
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2 - Essas condições objetivas da produção devem ser possuídas por outra classe, 
a qual, precisamente por isso, pode comprar aquela força-de-trabalho, tendo a única 
finalidade de obter (mediante o processo produtivo que o faz possível) a conservação e 
o aumento do valor-de-troca em sua posse. 

Define, portanto, Napoleone (1981) que somente nessas condições os meios de 
produção e subsistência tornam-se capital. Partindo das contribuições anteriores e das 
pressuposições deste autor, fica a pergunta: como o trabalho sendo a essência do ho-
mem produz nele alienação? Marx, por outro lado, apresenta uma definição de que o 
trabalho é realização do homem e também sua essência.

Em resposta, nas relações de produção capitalista o trabalho perde seu teor sub-
jetivo, é visto como coisa, o trabalho assume uma relação invertida [o qual é por 
dentro dessas relações de produção dominado e também seu instrumento] conse-
quentemente a relação entre o homem e seu trabalho é invertida, e, portanto alienada, 
quer dizer:

o homem, alienado de sua essência, não é mais o sujeito do qual o tra-
balho constitui-o predicado essencial, mas ao contrário, é o trabalho que 
foi elevado a substancia independente, e os homens, em relação a ele, 
não são mais simples veículos de realização, simples suportes materiais da 
sua explicitação. O trabalho, convertido assim, numa hipótese, é trabalho 
abstrato, ou seja, separado dos sujeitos, os quais, precisamente em con-
seqüência dessa separação, deixam de ser sujeitos e se tornam simples 
apêndices do que, se as coisas se processassem de outro modo seria um 
tributo deles. (NAPOLEONE, 1981, p.20)

Por fim, passa-se a entender de que modo o trabalhador/operário processa-se 
como força-de-trabalho para as relações de produção capitalista: isto ocorre na medida 
em que o trabalhador “é reduzido a simples, embora necessária, base material para a 
realização de trabalho abstrato ou genérico,..., na medida em que é reduzido a simples 
e indiferenciada capacidade laborativa é força-de-trabalho” (NAPOLEONE, 1981, p. 20). 
Dessa forma a força-de-trabalho torna-se mercadoria-base da sociedade capitalista, a 
qual possui um valor como todo e qualquer tipo de mercadoria. Esse valor é o trabalho 
objetivado na mercadoria, é por esta relação de objetivação que faz a força-de-trabalho 
então subsistir e se reproduzir como tal.

Tanto a nova concepção de trabalho como os meios de produção nasciam absorvi-
dos pelo sentimento de dominação, correspondendo à ideologia da propriedade priva-
da, ou ainda, a ideologia da econômica política, que passava a caracterizar as relações 
econômicas/de produção naquele período de transformação, ou, reorganização social4. 
Marx & Engels (1989, p. 64) explicam como ocorre essa forma ideológica: “a divisão do 
trabalho e propriedade privada são expressões idênticas: a primeira anuncia em relação 
à atividade aquilo que se anuncia na segunda em relação ao produto da atividade”.

4 O pensamento do século XIX impressionou-se profundamente com a descoberta da economia política 
científica feita no século anterior, onde “a atividade humana revela-se subordinada a leis muito próximas das 
leis da natureza e,..., o determinismo social se constitui paradoxalmente a partir da ação de indivíduos acredi-
tando agir em plena liberdade. É da prática egoísta de cada um que forma a sociedade onde cada indivíduo 
só é para si quando for para outrem instrumento de satisfação de suas necessidades” (GIANOTTI, 1985, p. 80).
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	 A ideologia da propriedade privada ao demonstrar seu poder através do domí-
nio do capital não só expropria homens e mulheres de condições materiais, como usa 
sua força-de-trabalho para produzi-las. A lógica que se instala nesta relação trabalha-
dor (produtor) e proprietário (capitalista) vinculam-se a venda e compra de força-de-
trabalho e produção de mais valia5 que dela é retirada.

Alienação ou práxis: divisão do trabalho manual e intelectual

Por que é negada a classe trabalhadora a possibilidade de uma formação intelectual 
plena?

Esta questão pode ser respondida com outra pergunta: por que é negada a classe 
trabalhadora a possibilidade de compreender a sua própria história e o conhecimento 
produzido pela humanidade, em seus diferentes aspectos: político, cultural, econômico, 
religioso, assim como as relações existentes entre esses aspectos e seu desenvolvimen-
to social?

A alienação6 promovida pela classe burguesa sobre a classe trabalhadora é tanto 
objetiva como subjetiva. Através dessa construção social constatamos uma classe tra-
balhadora eminentemente divorciada do caráter revolucionário - da práxis revolucio-
nária7 que Marx apontava como sendo a possibilidade da emancipação dessa classe.

A práxis revolucionária não é assimilada pela classe trabalhadora devido à cons-
ciência, ainda, falseada que possui de si mesma e do mundo que vive. Marx & Engels 
(1989, p. 37) explicam isto através da expressão “Não é a consciência que determina a 
vida, mas a vida que determina a consciência”. Então, se nas relações sociais produtivas 
do trabalhador não são exploradas diferentes formas de perceber e conceber o mundo 
que vive, também não são produzidas novas e diferentes formas de práticas sociais, 
permanecendo assim o trabalhador na condição de dominado.

Não sendo possível mudar a consciência alienada do trabalhador se não muda-
rem também as circunstancias em que vive (a concepção de trabalho e seu objetivo) 
o caráter revolucionário (de mudança, de superação do estado de coisa) se distancia 
cada vez mais da possibilidade real e concreta de existir pela vontade da própria classe 
trabalhadora?

A atividade humana (trabalho) sendo um elemento prático e de objetivação de-
terminada pelas relações de produção capitalistas, como tal produz atividades frag-
mentadas, em seu aspecto objetivo (de especializações), como produz consciências 
parcializadas. O trabalhador não só é induzido a assimilar tais determinações como a 
reproduzi-las, sem com isto ser levado a entender o processo de produção do qual ele 
mesmo é causador. Ao mesmo tempo em que necessita dessa atividade prática para re-
solver suas necessidades mais imediatas, como: moradia, alimentação, vestuário, princi-

5  Sobre mais valia encontramos esta definição no Livro Primeiro/Capital de Marx: “O Processo de Produção 
do Capital”, e também em “Lições sobre o capítulo sexto (inédito) de Marx”, de Napoleone (1981).
6  De acordo com Manacorda (1991) o produzir-se da atividade humana como trabalho alienado e um resul-
tado histórico devido a divisão originária do trabalho.
7  Kosik (1976) refere-se que a práxis é a esfera do ser humano, onde neste sentido o conceito de práxis 
revela/evidência a criação humana como realidade ontológica. Na práxis do homem revela-se algo essencial, 
onde mora a verdade, onde se encontra a importância ontológica do ser humano.
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pais motivos que o faz vender sua força-de-trabalho.  Além, é claro, da força ideológica 
(capitalista) que o movimenta para esta lógica.

A ideologia capitalista coloca o aspecto prático e objetivo do trabalho como único 
meio de sobrevivência a homens e mulheres trabalhadores, fortalecendo, assim o seu 
modelo de racionalidade. Com isto, ocultando aos trabalhadores a atividade intelectual 
como meio de vida, caracterizando dessa forma a divisão do trabalho em manual e inte-
lectual. Por outro lado, é através da atividade intelectual aliada ao capital (aos meios de 
produção) que a classe burguesa conseguiu e consegue manter-se como dominante. 
Pelo ponto de vista de Manacorda (1991),

no momento em que a atividade vital humana, do homem como “ser ge-
nérico”, do gênero humano em seu conjunto se apresenta dividida e do-
minada pela espontaneidade, pela naturalidade e pela causalidade, todo o 
homem,, subsumido pela divisão do trabalho parecer unilateral e incom-
pleto. Essa divisão se torna real quando se apresenta como divisão entre o 
trabalho manual e mental... (MANACORDA, 1991, p. 46)

	 Se a atividade do trabalhador aproxima-se em maior grau de seu aspecto ob-
jetivo e prático devido às circunstancias dadas, a possibilidade da consciência crítica e 
revolucionária se esgota na abstração que move essas relações objetivas de trabalho. 
Ao ser as circunstâncias que determinam a consciência os 

indivíduos determinados, que como produtores atuam de um modo tam-
bém determinado, estabelecem entre si relações sociais e políticas deter-
minadas,..., tal e como produzem materialmente e, portanto, tal e como 
desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressupostos e 
condições materiais, independentes se sua vontade. (MARX & ENGELS, 
1989, p. 37)

Um dos motivos que faz existir a abstração na consciência do trabalhador recai ao 
seu não acesso as atividades intelectuais, dai a dificuldade de reconhecer também a 
dialética social que vive. Visto esta dificuldade e sendo as circunstâncias determinantes 
de sua consciência (e vice-versa) esta é uma falsa consciência, como expressa Enguita 
(1993, p. 135), “não existem ideias simplesmente falsas da realidade, mas uma realidade 
falseada, invertida, alienada, etc., que provoca a representação ideológica correspon-
dente”.

A concepção de trabalho, orientada pelo projeto capitalista, deu significado a um 
novo modelo de organização sócio-econômica capaz de manter a divisão de classes e 
a divisão do trabalho, retirando de cena o escravo e o servo, colocando no lugar o tra-
balhador “livre”, que no processo das relações capitalistas absorve a formação humana 
unilateral. 

Para Enguita (1993), essa unilateralidade não só é produzida no trabalhador como 
naqueles que vivem do trabalho alheio, o que de cerca forma justifica o seguinte: “...a 
sociedade até aqui, tem-se desenvolvido sempre dentro de um antagonismo, que en-
tre os antigos era o antagonismo de livres e escravos, na idade média, o da nobreza 
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e servos e nos tempos modernos é o que existe entre a burguesia e o proletariado”  
(ENGUITA, 1993, p. 113).

Ao partir desta justificativa a formação unilateral de homens e mulheres é o fortale-
cimento e aumento da atividade humana estranhada em diferentes setores da socieda-
de, não apenas naqueles destinados a produção de mercadorias. O sistema educacional 
através de seus elementos constitutivos (organização, políticas, currículo, avaliação...) 
produzem esse estranhamento, contribuindo e fomentando o antagonismo entre tra-
balho manual e intelectual, entre trabalhador/explorado e capitalista/explorador.

Na guisa da conclusão: formação humana por contradição 

Diante dos termos históricos de dominação das relações sociais capitalistas a práxis 
humana tem ocorrido por relações e circunstâncias determinadas. A relação práxica do 
homem com seu mundo tem se dado a partir de ideias e ações que lhe são externas, 
preestabelecidas, tendo dessa forma o poder de direcionar seu pensar a agir.

A práxis para vir a ser transformadora, pelas abordagens de Marx deve ocorrer ao 
mesmo tempo em que a transformação das circunstâncias, não sendo um processo 
apenas de superação das relações capitalistas, mas o seu contrário, de construção de 
outras relações, que devem estar suplantadas e objetivadas na consciência de todo um 
coletivo.

A sociedade capitalista, que através de suas forças produtivas e relações eco-
nômicas determinam as relações sociais, conduz a ideia de que a existência da 
natureza humana independe da fase histórica e formação social concreta. Esta é 
a expressão ideológica produzida para a existência do homem nesta sociedade 
(ENGUITA, 1993).

Como produto dessa sociedade, se tem o homem abstrato e isolado dentro de clas-
ses sociais, ou seja, o modo de vida capitalista provoca ideologicamente nos indivíduos 
a abstração de suas formas de existência, de vida, de trabalho. Isto também provoca a 
individualização, cada um procura por si só os seus benefícios próprios, mesmo que isto 
tenha que ocorrer em oposição a outros da mesma classe social.

 Dentre os pressupostos que podem ser vistos como possibilidade de aspirar pela 
práxis transformadora, estaria, a negação da existência humana como existência abstra-
ta e divorciada da totalidade social, para tal isto requer um processo de formação crítica 
e revolucionária da classe trabalhadora. 

Para entender a relevância desse pressuposto, recorre-se à Tese II sobre Feuerbach, 
em que Marx afirma:

A questão de atribuir-se ao pensamento humano uma verdade objetiva 
não é uma questão teórica, mas sim uma questão prática. É na práxis que 
o homem precisa provar a verdade, isto é, a realidade e a força, a terrena-
lidade do seu pensamento. A discussão sobre a realidade ou a irrealidade 
do pensamento – isolado da práxis – é puramente escolástica” (Marx & 
Engels, 2002, p. 100)
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Para Vázquez (1977) a práxis é fundamento do conhecimento [o que quer dizer 
que o homem só conhece um mundo que é objeto ou produto de sua atividade e só o 
conhece porque atua praticamente nele] concluindo que a verdade de um pensamento 
não pode fundamentar-se se não sair da própria esfera do pensamento, adquirindo 
corpo na própria realidade. E isto só pode ocorrer por intermédio da atividade prática.

O problema da práxis remete imediatamente ao problema da teoria [conhecimento 
que revela a relação homem e mundo] e da prática [caráter terreno do pensamento], 
mas não se trata apenas de apresentar suas relações e autodeterminações, deve-se 
buscar nessas relações as mediações que potencializam processos de transformação. 

A classe trabalhadora ao tomar consciência das mediações entre as dimensões ge-
rais e específicas de sua existência - que a ela estão invisíveis - seria este o caminho 
da formação humana para a práxis transformadora? A resposta pode estar nesta inter-
pretação: A ontologia do ser social, de acordo Lukács (1979), sustenta o argumento da 
relevância e centralidade do trabalho, por meio dos processos históricos de construção 
social da existência humana e da natureza. Portanto, apresenta teleologicamente a ca-
pacidade do homem de transformação prática/objetiva do mundo em que vive.

Referencial Bibliográfico
BONFIM, Luciano Sérgio, V. Trabalho, Alienação e Estranhamento em Marx: uma contribuição à educação. 
Florianópolis/SC, UFSC, 1996. (Dissertação de Mestrado)

CASTRO, A. Mª & DIAS, E. F. Introdução a pensamento sociológico. 2ª ed., Rio de Janeiro: Editora Eldorado, 
1974.

ENGUITA, Mariano, F. Trabalho, escola e ideologia, Marx e a crítica da educação. Porto Alegre: Artes Mé-
dicas Sul, 1993.

FREITAS, Luis Carlos. Projeto Histórico, Ciência Pedagógica e “Didática”. Revista Educação e Sociedade, 
Faculdade de Educação/UNICAMP: Nº 27/Set. 1987.

GIANOTTI, J. A. Origens da Dialética do Trabalho, estudo sobre a lógica do jovem Marx. Porto Alegre: 
L&PM Editoras, 1985.

LUKÁCS, György. Ontologia do ser social: Os Princípios Ontológicos Fundamentais de Marx. São Paulo: Ci-
ências Humanas. (Tradução de Carlos Nelson Coutinho). 1979.

KOSIK, Karel. Dialética do Concreto. 2ª ed., Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1976.

NAPOLEONE. Claudio. Lições sobre o Capitulo Sexto (inédito) de Marx. São Paulo: Livraria Editora Ciências 
Humanas, 1981.

MANACORDA, Mario A. Marx e a  Pedagogia  Moderna.  São  Paulo:  Cortez. 1991.

MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã (Feuerbach). 7ª ed., São Paulo: Martins Fontes, 2002.

MARX, Karl & ENGELS, Friedrich. A Ideologia Alemã (Feuerbach). 7ª ed., São Paulo: Hucitec,     1989.

VAZQUEZ, Adolfo, S. Filosofia da Praxis. 4a. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1977.



1515

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Novo Constitucionalismo Latino-americano: 
um olhar sobre igualdade, diferença e participação.

New Latin American Constitutionalism: one perspective on equality,                                  
difference and participation.

Maria Lúcia Barbosa
Felipo Pereira Bona

RESUMO:  Os ideais de igualdade, diferença e participação existentes no Novo Consti-
tucionalismo Latino-americano oferecem uma contribuição importante para repensar o 
constitucionalismo. Essa reflexão mostra-se fundamental em momentos de crise insti-
tucional da democracia representativa brasileira quando necessário se faz refletir sobre 
quais os caminhos a percorrer em busca de um constitucionalismo mais democrático 
e inclusivo.
PALAVRAS-CHAVE: Novo Constitucionalismo Latino-americano; Igualdade; Diferença; 
participação.

ABSTRACT: The ideals of equality, difference and participation in the New Latin Ameri-
can Constitutionalism offer an important contribution to rethink constitutionalism. This 
reflection is fundamental in moments of institutional crisis of Brazilian representative 
democracy when necessary to make reflect on what paths to go in search of a more 
democratic and inclusive constitutionalism.
KEY-WORDS: Constitucionalism; Neoconstitutionalism; New Latin-american Constitu-
cionalism. Equality; Difference.

1. Repensar os limites democráticos da Constituição brasileira de 1988 a partir das 
possibilidades ofertadas pelo Novo Constitucionalismo Latino Americano.  

A sociedade moderna é complexa e contingente. Os interesses são divergentes e 
o maior desafio é incluir diferenças e sujeitos que costumam ser desprezados. Os an-
tagonismos são inevitáveis e a democracia não tem a pretensão de desfazê-los, mas 
de moldar esse antagonismo para que o outro, o diferente, não seja visto como um 
inimigo a ser aniquilado e sim como um adversário nas inevitáveis disputas políticas. 
(MOUFFE, 1996). Esse adversário político pode contingentemente passar a ser aliado 
conjuntural e, em seguida, tornar a ser adversário, pois a política é um espaço de di-
namismo e de contingências. As pretensões de unanimidade trazem consequências 
ruins para a democracia, pois buscam neutralizar ou ignorar o antagonismo próprio da 
política. (MOUFFE, 1996). 

Nas relações agonísticas ocorrem as disputas políticas em torno do que se con-
cretizará como democracia. O agonismo político permite a construção de significados 
diferentes para esse significante a partir do conflito social e da disputa de poder. Essas 
disputas são políticas, assim como são históricas, e se vinculam aos sujeitos, interesses e 
relações de poder existentes, por essa razão a historicidade do conceito de democracia 
não é linear. 
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Assim, a democracia é o espaço da diferença, do conflito, da disputa e da liberdade, 
inclusive, da liberdade de errar (RANCIÈRE, 2014). Por isso, um sistema político que se 
blinda contra as demandas populares, afasta-se da democracia. Essa é a crítica ao siste-
ma representativo que deixa de ouvir as demandas cidadãs. É fundamental que existam 
canais de intervenção direta dos cidadãos na vida política, com vistas a aperfeiçoar 
a representação. As lutas e demandas populares tornam vivo espaço político. Essas 
disputas devem também ser exercidas diretamente pelos cidadãos, a partir de canais 
institucionais de participação que possibilitem as diferentes vozes disputarem espaços 
políticos. Esses espaços políticos não são dotados de certezas, mas de pretensões, pro-
duções discursivas de razões e articulações de demandas de lutas populares. 

A crise de legitimidade da democracia representativa no Brasil nos impõe uma re-
flexão sobre alternativas para possibilitar maior participação protagônica popular na 
vida política do país.

Historicamente, os fatores de poder que intervieram e condicionaram o constitu-
cionalismo no Brasil afastaram a participação popular dos processos constituintes. Foi 
assim na Constituição imperial de 1824, na Constituição de 1891, na Constituição de 
1937, no regime militar com a constituição de 1967.

A Constituição de 1988, embora formulada no momento da redemocratização do 
país e com participação popular, não foi fruto de uma ruptura política com o antigo 
regime ditatorial. Foi ela convocada através de Emenda Constitucional proposta por um 
presidente que não havia sido eleito diretamente pelo povo e elaborada por uma As-
sembleia Parlamentar e teve seus limites condicionados pela intervenção do Presidente 
José Sarney que atuou em conjunto com uma parcela da Constituinte denominada Cen-
trão, que tinha por objetivo frear as demandas mais progressistas. Isso explica o fato de 
as maiores demandas populares como reforma agrária e garantia de emprego terem 
sido postergadas para um momento futuro, como normas constitucionais de eficácia 
limitada, como legislação álibi (NEVES, 2011). 

Isso porque as forças políticas que atuaram na Assembleia Constituinte impediram 
maiores avanços de direitos, pois estavam comprometidas com as estruturas de poder 
do antigo regime e sofreram intensa intervenção do Poder Executivo. O “Centrão” e o 
Poder Executivo dificultaram avanços democráticos. Correspondeu a uma Assembleia 
Constituinte de transição para formular a Constituição tímida, dada a intensa articula-
ção antidemocrática ainda existente.

Os Instrumentos de democracia direta e democracia participativa também forma in-
cluídos timidamente no texto Constitucional. O referendo e plebiscito são instrumentos 
que dependem da convocação pelo Congresso Nacional, a iniciativa popular demanda 
a subscrição de, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo me-
nos cinco Estados (ou Distrito Federal), com não menos de três décimos por cento em 
cada um deles. A Lei 9709/98 acrescenta que a proposta de lei deve conter um único 
assunto e não poderá ser rejeitada por vício formal. O Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados1 ainda impõe que esse projeto venha acompanhado do nome e número 
do título eleitoral dos proponentes para conferencia, requisitos tão intransponíveis que 
inviabilizam a proposição legislativa popular. 
1 Resolução n. 17, de 1989, que aprova o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, pode ser encontrada 
no endereço eletrônico: http://www2.camara.leg.br/
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Após a promulgação da Constituição de 1988 os mecanismos de democracia direta 
foram pouco utilizados. Aos cidadãos não foi previsto o poder de convocar referen-
dos nem plebiscitos. Caberá ao legislativo, a depender da “relevância nacional”, con-
vocá-los. A iniciativa popular, da forma em que é prevista, inibe a sua utilização pelos 
cidadãos, tanto que até hoje nenhuma Lei foi aprovada com a iniciativa dos cidadãos, 
sem intervenção dos representantes na tramitação do projeto, dada a dificuldade do 
atendimento aos requisitos legais e regimentais para propositura do projeto de Lei. 

Essas questões tomam uma proporção importante quando despontam movimentos 
populares que indicam a grave crise de legitimidade que a democracia representativa 
sofre hoje no Brasil. As mobilizações ocorridas desde junho de 2013 foram sintomáticas 
ao indicarem que os cidadãos desacreditam da representação e não se sentem contem-
plados pela atuação da representação política. 

As crises são momentos importantes para pensar e aperfeiçoar sistemas. Atestam 
que se faz necessária dar voz às demandas populares através de instrumentos que 
empoderem os cidadãos e lhes possibilitem terem espaços de fala, de atuação, de in-
tervenção na vida política do país. 

A América Latina pode se revelar como um referencial importante para pensar al-
ternativas à crise de legitimidade da democracia brasileira. O novo Constitucionalismo 
Latino Americano é fruto de experiências e mudanças importantes nos textos constitu-
cionais protagonizadas por organizações populares. 

As Constituições da Venezuela, Bolívia e Equador demonstram uma carga demo-
crática e popular que possibilita maior participação do povo na vida política do país 
para além do voto, com intensos instrumentos de democracia direta e participativa que 
incluem a revogatória de mandato dos representantes, a iniciativa popular de lei em 
sentido amplo, o plebiscito popular, o referendo, a convocação direta da constituinte, a 
ratificação do texto Constitucional e das Emendas pelos cidadãos, além de instrumen-
tos de democracia participativa que permitem a fiscalização e participação popular em 
todas as instancias de governo.

As Constituições do Novo Constitucionalismo Latino-americano foram construídas 
a partir de processos Constituintes com participação popular e têm se relevado instru-
mentos importantes de empoderamento dos cidadãos. Processos constituintes não se 
prestam a solucionar de uma vez todos os problemas, mas ajudam a estabelecer bases 
para transformar as condições de vida gradualmente (DALMAU E SILVA JÚNIOR, 2014). 
As constituições democráticas podem se revelar como um importante instrumento de 
empoderamento cidadão. 

As novas experiências Latino Americanas oferecem caminhos e possibilidades que 
conduziram a avanços democráticos importantes que devem ser observados e estu-
dados pelo Brasil já que podem representar contribuições importantes de revisão da 
democracia representativa brasileira. 

A Constituição de 1988 representou um importante momento da história política 
constitucional e apresentou os avanços políticos em um momento ainda marcado pela 
forte influencia militar. A conjuntura política limitou o campo de ação dos representan-
tes da vontade popular, por tal razão representa uma constituição de transição que di-
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fere dos processos constituintes vivenciados na Bolívia, Equador e Venezuela nos quais 
houve uma ruptura com o constitucionalismo anterior.

As constituições da Venezuela, Equador e Bolívia romperam com um constituciona-
lismo crioulo e criaram mecanismos de intervenção direta dos cidadãos na vida política, 
além de instrumentos de democracia participativa. Os textos possibilitam a democracia 
direta de forma mais ampla. Os presidentes Hugo Chávez e Evo Morales se submeteram 
a revogatórias de mandatos, cuja aplicabilidade é ampla, podendo ser utilizada para 
revogar o mandato de qualquer cargo público. Os textos constitucionais demandam a 
aprovação dos cidadãos tanto para ativação do Poder Constituinte Originário, quanto 
para as possibilidades de Reforma e Emenda. 

O Novo Constitucionalismo Latino-americano tem demonstrado que a democracia 
se tornou possível a partir do empoderamento de parcela da população historicamente 
marginalizada, como índios, mulheres, campesinos, negros, em países com um consti-
tucionalismo excludente e com histórico de golpes de Estado. Esse empoderamento se 
deu através da democracia.

Por tais razões experiências vivenciadas pelo Novo Constitucionalismo Latino Ame-
ricano podem oferecer reflexões e contribuições que colaborem na construção de uma 
democracia brasileira com mais oportunidades de protagonismo cidadão.

2. Democracia, Participação, igualdade e diferenças no Novo Constitucionalis-
mo Latino-americano.

Com o final do período das ditaduras militares na América Latina, ao longo dos 
anos oitenta, iniciou-se uma etapa de incorporação de instituições e figuras do consti-
tucionalismo europeu do pós-guerra. As cartas constitucionais necessitavam proteger 
as liberdades individuais e os direitos sociais. Havia uma sede de democracia e era 
importante construir textos preocupados com a salvaguarda de direitos e que, ao me-
nos simbolicamente, estivessem comprometidos com ideais democráticos. As linhas 
mestras desse constitucionalismo pós-ditatorial eram a estabilidade democrática e o 
fortalecimento dos direitos humanos. 

Esse é o exemplo da Constituição brasileira de 1988, que sofreu forte influência do 
constitucionalismo europeu do pós-guerra, sobretudo dos textos Português, Espanhol, 
Italiano e Alemão. 

Diferente da Constituição brasileira fortemente influenciada pelo constitucionalis-
mo europeu, as constituições do Novo Constitucionalismo Latino-americano tentaram 
romper com a lógica eurocêntrica e colonialista por meio de processos constituintes 
mais identificados com suas realidades e identidades. 

O “Novo Constitucionalismo Latino-americano” é, ainda, um campo em disputa que 
compreende dois sentires sobre o mesmo fenômeno. De um lado, na percepção de 
Raquel Yrigoyen Fajardo o que definiria esse fenômeno seria o reconhecimento das 
diversidades étnico-raciais e, por outro lado, autores como Ruben Dalmau e Roberto 
Viciano pautam sua análise na intensificação da participação popular nos processos 
constituintes, o denominado “constitucionalismo sin padres”.
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A proposta de um Novo Constitucionalismo Latino-americano rompe com a pre-
tensão de universalidade epistêmica europeia. Rompe com a reprodução de uma lógica 
colonialista e subalternizante. O “novo constitucionalismo” nasce a partir das experi-
ências constitucionais de países da América Latina que passam a rever as pautas do 
constitucionalismo europeu tradicionalmente sedimentado na região e apresentando 
novos olhares sobre os direitos fundamentais e sobre a organização do Estado.  O 
“novo constitucionalismo latino-americano” propõe a refundação da teoria constitu-
cional envolvendo o abandono das propostas totalizantes e uniformizadoras típicas de 
uma modernidade que se estabelece no plano da racionalidade e individualismo e a 
aproximação de modelos de compreensão da realidade caracterizados pela multiplici-
dade e pelo pluralismo. 

O Novo Constitucionalismo Latino-americano resgata o caráter revolucionário da 
constituição, faz as pazes com o poder constituinte originário e busca uma constante 
interação com a participação direta dos cidadãos na formação e execução do texto 
constitucional. A constituição torna-se o mandato direto do poder constituinte e fun-
damento do poder constituído, pois dota a sociedade de mecanismos de participação 
direta na vida política do Estado.

A capacidade social integradora, sua força normativa e ampla legitimidade demo-
crática são elementos chaves no Novo Constitucionalismo Latino-americano.

Por se tratar de um fenômeno social e não somente jurídico, não possui um marco 
temporal definido, nem se trata de fenômeno pronto e acabado no tempo. Pode-se 
dizer que se iniciou a partir da construção de textos constitucionais que tiveram origem 
participativa, sendo democraticamente construídos.

Sin embargo, el nuevo constitucionalismo latinoamericano no tiene una 
identidad temporal. Es decir, no puede considerarse que el nuevo constitu-
cionalismo latinoamericano está integrado por los textos constitucionales 
que se han producido en la región a partir de la Constitución Colombiana 
de 1991. Pues solo aquellos textos que tuvieron un origen genuinamente 
democrático y unos rasgos a los que mas adelante haremos referencia 
pueden entenderse como integrantes del nuevo paradigma constitucional 
(PASTOR, 2012, P.33). 

O Novo Constitucionalismo Latino-americano representa a substituição de um cons-
titucionalismo tradicional. Ele aparece na América Latina marcando diferenças em relação 
a um constitucionalismo anterior de matriz liberal, historicamente incapaz de promover 
avanços sociais. É fruto das assembleias constituintes comprometidas com processos de 
regeneração social e política, promove um novo paradigma de Constituições fortes e ne-
cessárias em sociedades que confiram a essa mudança constitucional a possibilidade de 
uma verdadeira revolução (VICIANO PASTOR; MARTÍNEZ DALMAU, 2010).

O chamado novo constitucionalismo latino-americano é uma prática 
constitucional adotada em muitos países do continente, nos últimos trinta 
anos, e que tem representado algumas mudanças, avanços e rupturas com 
o modelo constitucional de matriz europeia e norte-americana que, via 
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de regra, serviram de modelo teórico para as Constituições desses países 
desde suas respectivas independências (BRAGATO, 2014, P.11). 

Martínez Dalmau e Viciano Pastor diferenciam o Novo Constitucionalismo do Ne-
oconstitucionalismo da seguinte maneira: enquanto o neoconstitucionalismo é uma 
teoria do direito, o Novo Constitucionalismo é uma teoria da Constituição, resgatando 
a soberania popular para ativação e reforma da Constituição. A preocupação central do 
Novo Constitucionalismo é a legitimidade democrática da constituição

Esse fenômeno foi possível graças à conjuntura política e social da América La-
tina nas ultimas décadas, quando os movimentos sociais e os partidos políticos de 
esquerda passaram a disputar o poder. Essas lideranças políticas assumiram as pautas 
de segmentos sociais historicamente excluídos que não mais acreditavam no modelo 
de democracia representativa liberal e reivindicavam maior participação popular com o 
resgate da legitimidade perdida.

A situação social e política da América Latina modificou-se substancialmente nos 
últimos 20 anos. Na segunda metade da década de oitenta, eram sentidas mudanças 
que demonstravam uma aproximação entre constituições formais e materiais.  Os pro-
cessos de democratização foram impulsionados em alguns países pelas próprias forças 
do sistema, inclusive do sistema político autoritário que se encerrava, em outros países 
pela ativação direta do poder constituinte pelo povo.

Esses textos constitucionais possuem um caráter inovador, são originais em razão 
da introdução de institutos e formas de participação até então estranhas ao constitu-
cionalismo Latino Americano anterior. A incapacidade do velho constitucionalismo de 
solucionar problemas relevantes para essas sociedades fez com que os cidadãos bus-
cassem outros rumos, modificando a constituição na busca de torná-la mais efetiva e de 
garantir ao cidadão o direito de participar de um estado de bem-estar social. Trata-se 
de um constitucionalismo experimental (SANTOS, 2007) surgido a partir da busca de 
mudanças por parte dos cidadãos visando estabelecer elementos de participação que 
legitimem o exercício do governo por parte do poder constituído. Os instrumentos de 
participação já eram conhecidos, mas a ampla utilização e dimensão é uma inovação no 
Constitucionalismo Latino Americano. 

Para Wolkmer (2010), que denomina esse fenômeno de Pluralismo Constitucional 
Latino Americano, a independência das colônias na América Latina representou, além 
de uma reestruturação, uma ruptura na ordem social, econômica, política-constitucio-
nal. A América Latina fortemente influenciada por interesses de elites hegemônicas e 
formada a partir da cultura Europeia ou Anglo-saxônica busca a partir do Novo Consti-
tucionalismo reproduzir as necessidades de seus segmentos sociais majoritários, como 
povos indígenas, afro-americanos, campesinos e movimentos urbanos. 

Embora intituladas como “democráticas” as constituições do velho constituciona-
lismo eram produzidas pelas elites políticas e econômicas para proteger os seus inte-
resses. A partir do empoderamento político dos cidadãos (mulheres, povos indígenas, 
negros, campesinos, excluídos, dentre outros) travam-se as disputas por garantias e 
reconhecimento de direitos, o que possibilitou aos cidadãos participarem ativamen-
te dos processos Constituintes. Por isso Martínez Dalmau e Viciano Pastor chamam 
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esse fenômeno de constitucionalismo “sin padres”, pois foram textos produzidos pelos 
cidadãos a partir de rupturas democráticas em processos Constituintes nos quais os 
cidadãos decidiram por ativar o poder Constituinte e aprovaram o texto constitucional. 
A democracia pressupõe disputa política e práticas articulatórias com vistas à obtenção 
de direitos pelos diversos grupos sociais. O Novo Constitucionalismo foi fruto desse 
processo de disputa e práticas articuladas dos diversos grupos sociais, até então ex-
cluídos, que democraticamente ativaram o poder Constituinte. Por isso entendemos 
que esse é o elemento a partir do qual os cidadãos empoderaram-se e promoveram 
mudanças substanciais nos textos Constitucionais. 

São características do “novo constitucionalismo latino-americano”: a) ênfase na par-
ticipação popular na elaboração e interpretação constitucionais, o que o caracteriza 
por um forte elemento legitimador; b) adoção de um modelo de “bem viver” fundado 
na percepção de que o ser humano é parte integrante de um cosmos; c) re-articulação 
entre Estado e Mercado a partir da reestruturação do modelo produtivo; d) rejeição do 
monoculturalismo e afirmação de pautas pluralistas de justiça e direito; e) inclusão de 
linguagem de gênero nos textos constitucionais; f) garantia de participação e reconhe-
cimento de todas as etnias formadoras das nações latino-americanas, inclusive com 
reconhecimento das línguas originárias e a existência de Cortes Constitucionais com 
participação indígena; g) são textos constitucionais preocupados com a superação das 
desigualdades sociais e econômicas; h) proclamam o caráter normativo e superior da 
Constituição frente ao ordenamento jurídico.

Merece atenção no desenvolvimento do “novo constitucionalismo latino-america-
no” a ruptura com padrões epistemológicos aceitos pela Modernidade. Nesse con-
texto, a originalidade do pensamento constitucional na América Latina alcança uma 
dimensão significativamente distinta ao redefinir o papel do Homem enquanto objeto 
de tutela jurídica. Se para o constitucionalismo do Pós-Guerra o debate constitucional 
se manifesta a partir da valorização antropomórfica do ser humano enquanto detentor 
de um status de dignidade (daí a importância do conceito de “Dignidade Humana” no 
constitucionalismo europeu a partir da década de 50), no “novo constitucionalismo la-
tino-americano”, são incorporadas aos textos constitucionais elementos que revelam a 
adoção de uma visão de mundo que olha para o Homem como parte integrante de um 
todo, centrando as referências para o bem viver, não mais na autonomia moral do Ho-
mem, mas nas suas relações enquanto manifestação de harmonia e respeito para com 
a  natureza. Esta forma de enxergar o Homem e o seu entorno, rompe com o modelo 
consumista e desenvolvimentista consagrado pelas constituições liberais, à medida em 
que relega para um segundo plano a lógica do acúmulo de capital na formatação das 
instituições jurídicas. Com a positivação das cosmosvisões indígenas, o “novo constitu-
cionalismo latino-americano” institucionaliza a importância da Pachamama e da busca 
por modelos de bem-viver, como o Sumak Kawsay, (Suma Qamaña). O reconhecimento 
de formas de vida anteriormente negadas e ocultadas no discurso constitucional clás-
sico desvela as formas de vida das populações originárias, que desde a chegada do 
colonizador europeu na América Latina foram excluídas e marginalizadas, por não se 
adequarem ao projeto colonial da Modernidade. 

Raquel Fajardo Yrogoyen (YRIGOYEN, 2012) oferece um mapa dos novos processos 
constituintes observados na América Latina, propondo uma visualização em diferen-
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tes ciclos: teríamos assim, a) primeiro ciclo, caracterizado para o reconhecimento da 
diversidade cultural e o reconhecimento de uma pluralidade de línguas oficias, como 
acontece com Guatemala (1985) e Nicarágua (1987).; b) o segundo ciclo apresenta 
compromissos com a afirmação do pluralismo cultural,  reconhecendo tradições e prá-
ticas indígenas como constitutivas do modelo de organização do Estado, influencia-
dos sobretudo pela Convenção 169 da OIT, relativizando a tutela dos povos indígenas. 
Com base no referido documento, algumas constituições na América Latina passam a 
reconhecer autoridades e jurisdição indígenas legitimadas à solução de conflitos espe-
cíficos. São constituições enquadradas no contexto do segundo ciclo, Colombia (1991), 
Mexico (1992), Equador (1998) e Venezuela (1999); c) o terceiro ciclo, conhecido como 
Constitucionalismo Plurinacional, representa uma proposta de refundação dos Estados, 
a partir do reconhecimento e da ampla positivação dos direitos indígenas. Busca-se re-
fundar os Estados a partir da plurinacionalidade e no protagonismo da cultura indígena. 
Este processo, nítida e conscientemente vinculado a uma proposta descolonizadora, re-
presenta uma mudança de paradigmas na teoria constitucional moderna. São exemplos 
de práticas institucionais reconhecidas pelas constituições do terceiro ciclo, a ampliação 
das possibilidades de participação popular na formulação de pautas políticas vinculan-
tes e o reconhecimento do direito indígena para a criação de normas e procedimentos 
próprios para a organização e solução de conflitos relativos aos povos originários. São 
exemplos de constituições do terceiro ciclo, Equador (2008) e Bolívia (2009).

3. Considerações Finais. O Novo Constitucionalismo Latino-americano como 
contribuição ao debate democrático e reconhecimento dos direitos de igualdade 
e diferença. 

O Novo Constitucionalismo Latino-americano, apresenta novas possibilidades de 
pensar a organização do Estado, definindo novas potencialidades para o direito. Um 
exemplo destas potencialidades está na Constituição boliviana de 2009. Na Bolívia, 
existem 36 etnias distintas, e a população boliviana de origem indígena compreende 
cerca de 2/3 do total de 10 milhões de habitantes. Em atenção a esta realidade, a nova 
constituição dedica 80 dos seus cerca de 400 artigos para o tratamento da questão indí-
gena. Como resultado, a Bolívia reconhece a plurinacionalidade2, estabelecendo todos 
os idiomas de nações e povos indígenas como idiomas oficiais, além do castelhano3. 
A Constituição boliviana traz também a equivalência da justiça indígena com a justi-
ça institucionalizada, atribuindo aos povos indígenas e originários a possibilidade de 

2 Artículo 1 Bolivia se constituye en un Estado Unitario Social de Derecho Plurinacional Comunitario, libre, 
independiente, soberano, democrático, intercultural, descentralizado y con autonomías. Bolivia se funda en 
la pluralidad y el pluralismo político, económico, jurídico, cultural y lingüístico, dentro del proceso integrador 
del país. 
3  Artículo 5. I.Son idiomas oficiales del Estado el castellano y todos los idiomas de las naciones y pue-
blos indígena originario campesinos, que son el aymara, araona, baure, bésiro, canichana, cavineño, 
cayubaba, chácobo, chimán, ese ejja, guaraní, guarasu’we, guarayu, itonama, leco, machajuyai-kallawa-
ya, machineri, maropa, mojeño-trinitario, mojeño-ignaciano, moré, mosetén, movima, pacawara, puquina, 
quechua, sirionó, tacana, tapiete, toromona, uru-chipaya, weenhayek, yaminawa, yuki, yuracaré y zamuco. 
II.El Gobierno plurinacional y los gobiernos departamentales deben utilizar al menos dos idiomas oficiales. 
Uno de ellos debe ser el castellano, y el otro se decidirá tomando en cuenta el uso, la conveniencia, las cir-
cunstancias, las necesidades y preferencias de la población en su totalidad o del territorio en cuestión. Los 
demás gobiernos autónomos deben utilizar los idiomas propios de su territorio, y uno de ellos debe ser el 
castellano. 
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aplicação dos seus próprios princípios, valores e procedimentos4. De modo análogo, 
a Constituição boliviana de 2009 garante a representação dos povos originários em 
instância parlamentar, com participação proporcional dos povos originários5. Chama a 
atenção o esforço boliviano no sentido de reorganização territorial do Estado, atribuin-
do autonomia para territórios indígenas originários6.

A elaboração de textos constitucionais a partir de ampla participação popular e a 
formulação de Constituições, inclusivas em matéria de reconhecimento de direitos fun-
damentais dos diversos povos que compõem essas sociedades, revela a contribuição 
desse fenômeno para o debate democrático na atualidade.

Os processos constituintes do Novo Constitucionalismo Latino-americano ocorre-
ram a partir do empoderamento político popular e da disputa pelo reconhecimento 
de direitos e identidades. Empoderamento político, dada a polissemia do conceito, 
corresponde à tomada de consciência do poder cidadão com o desenvolvimento da 
habilidade de tomar decisões. Isso implica no fato de que os cidadãos desses países 
tornaram-se agentes e partícipes do processo de tomada de decisões, as quais não lhes 
eram permitidas em modelos constitucionais anteriores. 

A sociedade moderna é marcada pela complexidade de atores sociais e dos interes-
ses, por vezes contrapostos. Necessários se faz dar voz às diferenças, incluir elementos, 
sujeitos e culturas que costumam ser desprezados pelo pensamento liberal tradicional 
para promoção de sociedades mais democráticas.

O Novo Constitucionalismo Latino-americano tem demonstrado que a democracia 
se tornou possível a partir do empoderamento de parcela da população historicamente 
marginalizada, como índios, mulheres, campesinos, negros, em países com um consti-
tucionalismo excludente e com histórico de golpes de Estado. Esse empoderamento se 
deu através da democracia, pois a inclusão no Estado Democrático deve ocorrer a partir 
da democracia, não a partir do mercado. O mercado cria consumidores, a democracia 
possibilita a formação cidadã. O Novo Constitucionalismo possibilitou a substituição do 
Estado oligárquico neocolonial pelo Estado nacional soberano e democrático.

Por tais razões as contribuições do Novo Constitucionalismo Latino-americano po-
dem oferecer caminhos e possibilidades que colaborem na construção de uma de-
mocracia com mais oportunidades de protagonismo cidadão e respeito às diferenças. 
Não há ideal a ser seguido, não existem receitas constitucionais, nem modelos ideais. 
A preocupação em conhecer outras possibilidades de ordem jurídico-constitucionais 
democráticas auxilia a percepção de outras experiências, de outros modos de viver e 
conceber o mundo.

Como podemos perceber, o Novo Constitucionalismo Latino-americano oferece 

4 Artículo 190.   I.Las naciones y pueblos indígena originario campesinos ejercerán sus funciones jurisdiccio-
nales y de competencia a través de sus autoridades, y aplicarán sus principios, valores culturales, normas y 
procedimientos propios.

II. La jurisdicción indígena originaria campesina respeta el derecho a la vida, el derecho a la defensa y demás 
derechos y garantías establecidos en la presente Constitución.
5Artículo 147.      II.En la elección de asambleístas se garantizará la participación proporcional de las naciones 
y pueblos indígena originario campesinos.
6  Artículo 269. Bolivia se organiza territorialmente en departamentos, provincias, municipios y territorios 
indígena originario campesinos 
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para o tema pluralismo uma resposta original e distinta do caminho tradicional euro-
peu, reconhecendo a necessidade de modelar instituições a partir da própria experi-
ência latino-americana, e valorizando a singularidade da história do continente. Isso 
implica em romper com os padrões europeus tradicionalmente estabelecidos e buscar 
formas alternativas de tutela de direitos fundamentais. Se o modelo europeu aposta 
na “efetividade constitucional” e na percepção de que as constituições representam o 
compromisso fundamental da proteção da “dignidade humana”, o referencial adotado 
pelo constitucionalismo latino-americano a partir da segunda metade dos anos 2000 
aponta para uma concepção radicalmente distinta de bem-viver, orientado sobretudo 
à percepção de que o ser humano é parte de uma totalidade que com ele não se con-
funde. Justamente por isso, as categorias do constitucionalismo clássico orientadas por 
um padrão universalista e totalizante, ao adotar referenciais ideais, deixam escapar a 
riqueza da diversidade cultural, sendo incapazes de enfrentar problemas referentes à 
tutela dos direitos fundamentais de povos originários na América Latina.  
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UMA ANÁLISE SOCIOLÓGICA EM MARX DAS FORMAS DE 
EXPLORAÇÃO DO CAMPESINATO NA AMÉRICA LATINA

A sociological analysis of Marx peasantry exploring ways in Latin America

Jaqueline Pereira de Andrade
Jeferson Pereira da Silva

Resumo: O presente artigo promove uma reflexão sobre as consequências do sistema 
capitalista na América Latina principalmente no que se refere ao campesinato. Essa 
análise é construída através das contribuições teóricas de Marx em consonância com os 
acúmulos históricos sobre a questão agrária em cada país da América Latina. O artigo 
também incide nas formas em que as campesinas e campesinos resistem e promove 
transformações por meio das lutas organizadas, demonstrada a partir dos movimentos 
sociais. A pesquisa é desenvolvida essencialmente por bibliografias teóricas e notícias 
cientificas. 
Palavras-chaves: Campesinato; Sistema Capitalista; América Latina; Movimentos Sociais.

Abstract: This article promotes a reflection about the consequences of the capitalist 
system in Latin America, especially in regard to the peasantry. This analysis is construc-
ted by the theoretical contributions of Marx in line with historical accumulations on the 
agrarian question in each country in Latin America. The article also focuses on the ways 
in which the peasant and the campesinos resist and promotes transformation through 
organized struggles demonstrated from social movements. The research is essentially 
developed by theoretical bibliographies and scientific news
Keywords: Peasantry; Capitalist system; Latin America; Social movements.

Introdução

No período dos séculos XI à XVIII a burguesia não parou de se expandir, do comér-
cio local passou por toda a Europa, logo em seguida “descobriu” a África e as Américas. 
Com a criação do mercado mundial aliado as grandes navegações, o que era produzi-
do não passa mais a ser utilizado para o consumo próprio das pequenas regiões, mas 
para a venda no mercado mundial. As sociedades que não conseguiram se integrar ao 
mercado eram absorvidas pelo capitalismo, ou seja, tudo que o não se conseguia se 
adaptar a ele era destruído ou convertido em mercadoria. Foi a partir desta perspectiva 
que o capital estrangeiro adentrou e começou a mudar a história nos países latinos 
americanos, e é por meio de artifícios sorrateiros que conseguem se apropriar dos bens 
destes países. Em muitos casos, não conseguem brechas para diretamente se apropriar 
das riquezas naturais e se utilizam do apoio político dos governantes, que na maioria 
das vezes são grandes latifundiários, ou seja, o Estado se caracterizando assim como um 
instrumento a serviço da classe dominante e também seguindo uma lógica da burgue-
sia baseada na propriedade privada, fazendo com que grande parte do campesinato 
fique à mercê do monopólio estatal, porque não dizer burguês, seguindo assim a mes-
ma lógica das antigas cidades medievais habitadas em boa parte por mercadores que 
foram chamados de burgueses e submetiam os escravos fugidos do campo a trabalhos 
precarizados.  
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Desta forma, as necessidades coletivas do povo camponês ficam subordinadas ao 
enriquecimento privado do capital estrangeiro. Grande parte da população da América 
Latina é constituída justamente por esses grupos da população rural, parecida com 
aquelas comunidades primitivas, tendo geralmente a tradição e os costumes como ba-
ses da organização social. Sua maioria trabalha como arrendatários, vendendo sua força 
de trabalho ao grande latifúndio. Desta forma reafirma-se as ideias de Marx, a partir de 
Bottomore (s/ano), da divisão de classes neste caso os donos do capital (latifundiários), 
e os vendedores de sua força de trabalho (os camponeses). Aos poucos as terras que 
antes eram utilizadas pelos camponeses para a subsistência foram se “coisificando” e 
se tornando uma mercadoria, ou seja, o valor que a terra tem para os camponeses se 
diferencia do valor que ela tem para o capital estrangeiro, que por sua vez só querem se 
utilizar dela para retirar lucros a partir do seu uso, de acordo com Lessa e Tonete (2011). 
Já no caso dos povos do campo o valor dela perpassa o valor de uso, a terra essencial-
mente tem um sentido para a sua vida. Como não bastasse toda forma de exploração 
sofrida pelos camponeses, o resultado dessa exploração do trabalho é utilizado para o 
enriquecimento dos “feudos modernos”, que são principalmente os países estrangei-
ros.  Nas relações de trabalho existente na América Latina (AL) o capital estrangeiro se 
mostra cada vez mais voraz, fazendo com que a produção dos agricultores seja com-
prada a baixo custo, ou seja, não se leva em consideração todas as condições adversas 
enfrentadas na produção, e são colocados no mercado essa mesma produção a preços 
superiores, caracterizando assim o que Marx, na sua obra O Capital (2006), descreve 
como “mais-valia”. 

É bastante difundido na América Latina o tipo do semi-camponês e semi-assala-
riado agrícola que são obrigados a se empregarem numa fazenda ou em qualquer 
empresa de elaboração de produtos agrícolas, ou em parcelas de terra de grandes pro-
prietários (ARAÚJO, 1951). Trata-se de um tipo de transição do camponês ao proletário. 
Assim, o camponês trabalha numa terra que não lhe pertence e é por sua vez obrigado 
a vender sua força de trabalho em troca de uma renda e um punhado de terra para 
desenvolver atividades mínimas para sua subsistência e de sua família. Os latifundiários 
que na sua maioria das vezes são estrangeiros ignoram qualquer realidade especificas 
dos agricultores, mais além, ultrapassam qualquer concepção de dignidade humana à 
custa de vultuosos lucros, submetendo-os a situações precárias de vida, aonde não só 
o agricultor é subjugado ao seu júbilo exploratório, mas toda a sua família é obrigada 
a desenvolver atividades produtivas nas fazendas aumentando assim a produtividade 
do proprietário. 

A exploração chega a um nível, que os latifundiários até mesmo como forma de 
baratear os custos e aumentar os lucros, não disponibilizam aos camponeses tecnolo-
gias mínimas de segurança, aumentando assim o risco de vida, falta de estrutura para 
alimentação, alojamentos e saúde, condições análogas essas à escravidão. Outro agrave 
nesta situação que é importante ressaltar, é o pagamento do “salário”, correlacionan-
do com os dos operários, não representam os custos reais das necessidades daquele 
pequeno camponês, pode-se dizer que se recebe apenas o necessário para comer, não 
são contabilizados saúde, educação, transporte e outros, mas sim o quanto custa para 
o proprietário à reprodução da força de trabalho. A relação de exploração neste caso 
não está presente somente nesta de empregado-patrão, visto que numa relação, um 
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compra e o outro vende (no caso sua força de trabalho), mas está no fato de existir 
um salário. Em alguns casos, mesmo dispondo de sua força de trabalho em troca de 
um salário insuficiente para a sobrevivência de sua família, é obrigado a se submeter a 
empréstimos. Dando como garantia a própria força de trabalho, neste sentido não vê 
saídas a não ser continuar neste processo exploratório, neste sentido ao submeter-se 
ao capital o agricultor, é totalmente alienado pelo processo de produção capitalista. E 
é através desta alienação que as necessidades humanas dão lugar as necessidades da 
propriedade privada, e o trabalho torna-se sinônimo de produção da propriedade pri-
vada. A alienação construída pelo próprio homem se torna elemento fundamental para 
a manutenção e desenvolvimento do sistema capitalista (LESSA; TONETE, 2011). Haja 
vista nisto como afirmado num trecho do livro Ideologia Alemã, de Marx e Engels (2007) 
“Complexo da alienação - exemplo em que as relações sociais se convertem em poderes 
que entram na vida das sociedades como forças que se situam acima dos indivíduos e que 
os obrigam a viver numa determinada maneira”.

A Revolução Socialista na Rússia, representada pela queda da grande propriedade 
da terra e da escravidão latifundiária e ao entregar a terra ao campesinato, se tomou um 
exemplo que inspira a classe operária e as massas exploradas do campesinato de todo 
o mundo, inclusive dos países latino-americanos, contribuindo para a intensificação de 
sua luta pela terra e pela liberdade. O fato da sociedade burguesa manter todas as ma-
zelas sociais como a fome o desemprego, como forma de manutenção do sistema, não 
fez com que se acabe com o espirito de transformação presente no povo campesino.

A história revolucionária dos povos da América Latina na época da crise geral do 
capitalismo é abundante em exemplos de luta pela terra das massas camponesas e dos 
assalariados agrícolas, contra as sobrevivências do feudalismo, a dominação dos gran-
des proprietários de terra e dos monopólios estrangeiros. A luta dos trabalhadores do 
campo assume um caráter anti-imperialista nas condições da submissão da agricultura 
ao domínio do capital estrangeiro. Visto que, é visível a impossibilidade de humani-
zação do capitalismo, pois não há nenhuma humanidade em reduzir o ser humano a 
mercadoria.

No período da crise econômica de 1929-1933 aconteceu em todos os países da 
América Latina, muitas greves dos operários agrícolas das fazendas de cana de açúcar, 
café e banana. Essas greves ligavam-se a manifestações em massa dos camponeses. De 
forma comum os operários e camponeses agrícolas se uniam à greve geral, apoiando 
a luta do proletariado industrial. Essas experiências foram descritas em inúmeras obras 
de Marx, da vil necessidade da classe trabalhadora se unir contra o capitalismo, pois 
a luta de classes só terá o fim quando essa caixa de “Pandora for totalmente fechada e 
destruída”.

Portanto, afirmamos que a pobreza e desigualdade, persistem e crescem nesse 
modo de produção hegemônico, devido as próprias especificidades dos processos de 
crescimento econômico capitalista, ou seja, o investimento externo e expansão comer-
cial, extraem todas as energias das classes não capitalistas, além da superexploração 
dos trabalhadores por meio de extração crescente da mais-valia, intensificando o tra-
balho e diminuindo o salário em relação à força de trabalho.

Não há como liquidar o modelo hegemônico de produção sobre o campo sem se 
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travar uma luta decisiva contra o capitalismo. Não se pode alcançar a emancipação do 
sujeito sem a libertação das amarras capitalistas, não se libertará a classe trabalhadora 
enquanto não se objetivar uma finalidade de sociedade que seja de fato essencialmente 
humana. 

Colocando as verdadeiras necessidades humanas os trabalhadores do campo da 
América Latina, assumiram conscientemente e com toda a radicalidade, o fato de serem 
eles próprios os protagonistas das transformações dessa história, como meta principal 
de suas ações, superar por completo o capitalismo, pois é somente através da revolução 
que os homens e mulheres conseguirão se emancipar da submissão do capital que é 
desumano na sua essência.

1. Contextualização histórica das formas de desenvolvimento do modelo eco-
nômico vigente

Antes de fazer uma análise de como se desenvolveram as formas de exploração 
dos trabalhadores na América Latina em especial os camponeses, é necessário fazer 
um recorte de como foram se consolidando a apropriação privada da propriedade, o 
vil antagonismo entre as classes, a importância das relações exteriores para a troca, o 
desenvolvimento da navegação e a invasão (descoberta) da América.

No comunismo primitivo os indivíduos possuíam de forma comum a terra, onde em 
coletivo todos trabalhavam, no entanto houve a apropriação privada da terra e os pro-
prietários das terras não precisavam mais trabalhar, porque havia quem trabalhassem 
para eles, estes eram os escravos. Essa apropriação privada das terras se deu de forma 
muito violenta na Inglaterra, excluindo milhares de indivíduos que utilizavam a terra 
que não a privada. Esse processo de cercamento das terras ocasionou grande miséria, a 
custas de criação de ovelhas e abastecimento das indústrias com matéria prima.

Como é descrito no livro de Marx e de Engels Ideologia Alemã (2007), os servos que 
eram expulsos e perseguidos no campo pelos seus senhores fugiam para a cidade (fuga 
dos servos para a cidade se deram de forma muito intensa durante a idade média) e 
quando chegavam lá se sentiam isolados, porque já haviam uma organização própria, 
com isso eles se submetiam a qualquer trabalho que os mestres das corporações lhe 
os demandassem, por atuarem isoladamente em cada corporação, houve-se muitas 
dificuldades em organizar uma massa de trabalhadores, permaneceu assim uma plebe 
desorganizada. 

No processo de consolidação das cidades se teve muitas dificuldades, cada traba-
lhador tinha que ter habilidade em desenvolver uma série de atividades com as fer-
ramentas que tinha, o intercambio era limitado e não havia uma ligação de comércio 
entre uma cidade e outra e não havia se desenvolvido ainda uma divisão do trabalho. 
No processo seguinte isso foi se modificando, houve uma expansão das relações co-
merciais para aquelas além das mais próximas, a comunicação foi fator determinante 
nessas relações e a segurança pública era uma necessidade tida de acordo com o grau 
de cultura de cada região. Com isso, começou a haver uma relação reciproca entre a 
produção e o comercio, as cidades começaram a ter relações umas com as outras. Hou-
ve também uma especialização de cada cidade a um tipo de ramo industrial. A divisão 
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do trabalho entre as cidades fez surgir as manufaturas, elas ultrapassavam o sistema de 
corporações e concentravam as populações especialmente do campo.

A expansão do comercio e da manufatura acelerou a acumulação do capital mó-
vel enquanto o capital natural diminuía. O comercio e a manufatura criaram a grande 
burguesia. O segundo período do século XVII, durou quase até o fim do século XVIII 
e foi um período que o comercio e a navegação se expandiu bastante, as colônias era 
grandes consumidoras. Surge aqui as leis de navegação com o monopólio colonial. 
Criou-se em todas as partes do mundo a relação entre as classes, dessa forma tirou-se 
a particularidade entre as nações (MARX, Karl; ENGELS, Friedrich, 2007).

No livro Manifesto do Partido Comunista (2013), Marx e Engels apontam que a des-
coberta da América, a circunavegação da África foi para a burguesia um impulso para 
um novo campo de ação. A colonização da América, o comércio colonial, os mercados 
da Índia e a expansão das trocas foram fundamentais para revolucionar elementos da 
sociedade feudal que estava em decomposição. É nesse contexto que se dá inúmeras 
formas de exploração e opressão de milhões de pessoas em colônias, principalmente 
na América Latina a custo dos demasiados lucros obtidos. 

Marx fala em Ideologia Alemã (2007) e no Manifesto (2013) sobre a homogeneização do 
modo de produção, que em todos os países criou, por toda parte, as mesmas relações entre 
as classes da sociedade e suprimiu por meio disso as particularidades das diversas nações.  
Com isso, os países eurocêntricos e o EUA tentam impor aos países da América Latina um 
poder econômico, político, militar e cultural. A segunda principal área em que se há mais 
exploração é a agricultura, sendo um dos setores que mais gera lucro para o Capital. 

2. As diversas formas de exploração do campesinato na América Latina

A burguesia de países europeus e agora do influente e grande país imperialista 
Estados Unidos da América viram na América Latina um meio da manutenção e da 
consolidação de formas semi-feudais e semi-escravagistas, explorando os camponeses, 
os operários agrícolas e os pequenos arrendatários, através da expropriação das terras 
como acontecia no período descrito anteriormente na Europa e das grandes plantações 
de borracha, algodão, eucalipto, cana de açúcar e outros, a fim de obterem matéria pri-
ma para as grandes indústrias, além disso, é necessário para o capital não só os meios 
de produção que se baseia na matéria prima utilizada, como também nas forças produ-
tivas através dos trabalhadores campesinos, explorados incessantemente. 

Assim, se apropriam não só das terras na América Latina, mas também da produção, 
do tratamento e da exportação da produção agrícola. O capital estrangeiro é influente 
na produção agrícola e através do estabelecimento de preços de mercado, da venda de 
instrumentos agrícolas e outros elementos que fazem parte do pacote tecnológico do 
capital, saqueia e explora os camponeses. Transformaram então os países da AL em for-
necedores de matéria prima e força de trabalho. Com as políticas de crédito instauradas 
nos países, força-se a produção apenas daquilo que mais gera lucro para o mercado 
mundial. Para o modelo atual do modo de produção, a principal forma de plantação é 
o monocultivo, com o uso intensivo de agrotóxicos, além da exploração desenfreada 
das riquezas naturais. 
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Os camponeses que não possuem terra ou aqueles que possuem em pequena 
quantidade são privados de ter a terra por conta da grande concentração fundiária que 
são monopolizados não só por latifundiários dos próprios países, mas também e prin-
cipalmente por estrangeiros, bancos e entre outros. Os grandes proprietários de terra 
latinos estão ligados ao capital estrangeiro que formam uma grande força da burguesia 
nacional que determinam a política interna e externa dos países da AL, contribuindo 
ainda mais com a submissão desses países aos da Europa e do imperialismo norte-ame-
ricano. Muitos dirigentes dos países da AL, representantes governamentais são grandes 
latifundiários, mesmo aqueles que são mais progressistas e tem o apoio popular foram 
cooptados em muitos momentos históricos da AL, como é descrito no livro As revolu-
ções inacabadas da América Latina de Fals Borba.

Essa oligarquia agrária mantém formas escravagista de exploração dos trabalhado-
res do campo do caráter agrário da economia desses países. A principal característica 
das diversas variações do campesinato na AL é que é uma população extremamente 
oprimida, dividida e sufocada. 

Os camponeses sem-terra representavam até 1950, mais de 90% da força de tra-
balho do campo na República do El Salvador, Colômbia e Paraguai. Na Guatemala e no 
Peru mais de 80% dos camponeses não possuem terra; na Venezuela, no Uruguai, no 
Equador e na República Dominicana de 70 a 75% (ARAÚJO, 1951). Esses dados se mo-
dificaram consideravelmente nas últimas décadas.

A concentração da terra na América Latina só tem aumentado nas últimas décadas, 
as propriedades agrícolas têm se concentrado nas mãos de grandes empresas, segundo 
uma importante autoridade da FAO numa declaração feita em 2011 (COLITT, 2008).

Segundo Mariátegui1, o problema fundamental é o direito à terra. Segundo o mapa 
da concentração da terra na América Latina, fornecido pelo AND, Revista a Nova Demo-
cracia em estudo realizado em 2012, a concentração de terras aumenta cada vez mais 
nos países da AL, de acordo com os dados abaixo.
1 José Carlos Mariátegui nasceu em 14 de junho de 1894 e faleceu em 16 de abril de 1930. Foi fundador do 
Partido Socialista Peruano, em 1928, que depois passou a ser chamado de Partido Comunista do Peru.
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Camponês equatoriano. O latifúndio ocupa a maioria absoluta das terras do conti-
nente.

Segundo dados do Fundo Internacional do Desenvolvimento Agrícola (Fida), 38% 
da população rural da América Latina e Caribe são pequenos proprietários e 31% são 
camponeses sem terra. Para Miguel Urioste, pesquisador da Fundação Terra, na Bolívia, 
o acesso à terra ainda está pendente na grande maioria dos países da região, apesar das 
diferentes reformas agrárias empreendidas. O grande problema, para Urioste, é que as 
reformas não tocaram a fundo o problema da propriedade da terra.

Na Argentina os dados fornecidos pelo Instituto Nacional de Tecnologia Agrope-
cuária mostraram que 2% das propriedades controlam 50% do país, enquanto outras 
57% das propriedades se estendem por 3% do território. No país, atualmente, se discu-
te tanto o problema da estrangeirização da terra como o modelo agrário exportador, 
dominante no campo. Em 2010, 56% das terras cultiváveis se dedicaram à produção de 
soja para exportação. O Movimento Nacional Campesino estima que 200 mil famílias 
foram expulsas, nos últimos anos, pelo avanço sojeiro. 

Na Bolívia, 87% das propriedades são compostas por pequenos produtores ou por 
propriedades comunais. A maioria dessas propriedades está localizada nas regiões al-
tas, do altiplano e da região andina e ocupam apenas 14% do território do país. Uma 
grande parte das terras agricultáveis do país está localizada na região oriental, conheci-
da como Media Luna. No oriente e no Sul, se concentram os grandes latifúndios e uma 
parte considerável destas terras está em mãos de estrangeiros. Segundo o pesquisador 
Miguel Urioste, a estimativa é de que cerca de 1 milhão de hectares estejam em mãos 
de estrangeiros. 

No Chile, os latifundiários detêm 55% das terras agricultáveis. O problema é, ainda, 
agravado pelo avanço das empresas florestais. O Anuário 2009 do Instituo Nacional de 
Estatísticas revela que quase 3 milhões de hectares estariam em mãos das florestais. O 
Chile tem cerca de 30 milhões de hectares agricultáveis, sendo que um pouco mais de 
20 milhões estariam divididos entre 1.430 pessoas e os outros dez milhões divididos 
entre 277 mil proprietários. 

Na Colômbia, de acordo com o Instituto Geográfico Agustín Codazz, 2.428 proprie-
tários (0,06%) possuem 44 milhões de hectares, ou seja, 53,5% do território colombiano. 
Em contraste, há 2,2 milhões de pequenos proprietários (55,6%) que possuem 1,7% do 
território. A maioria destes pequenos proprietários possui terras menores que 3 hecta-
res. As terras acabam caindo, uma vez mais, em mãos dos latifundiários. Enquanto isso, 
os camponeses desalojados são forçados a migrar para as cidades ou permanecer em 
áreas provisórias, esperando indenizações que nunca chegam.

No Equador, 65% das terras estão em mãos de 1,2% dos proprietários. Segundo 
o Censo Agrário, realizado em 2000, havia cerca de 800 mil propriedades agrícolas no 
país. Destas, 63,5% tinham menos de 5 hectares, que ocupavam 6,3% da área agricul-
tável. Pior, dentre estas, 29% tem, na verdade, menos de 1 hectare e ocupam 0.8% da 
terra. Na contramão, as grandes propriedades – são consideradas grandes proprieda-
des aquelas com mais de 100 hectares – eram cerca de 2.5% de todas as propriedades, 
mas concentravam 42,6% da terra.
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Na Guatemala, o problema é tão grave que o próprio Ministro da Agricultura re-
conheceu que 1% dos proprietários domina quase 75% das melhores terras do país, 
enquanto 96% de pequenos proprietários possuem 20% das terras. Os dados de 2003 
também revelam que haviam quase 500 mil famílias sem-terra no país. A violência no 
campo também é extrema e de 1996 até 2012, 11.284 famílias foram desalojadas de 
terras que tentavam recuperar.

Em Honduras, os índices de concentração não fogem à regra: 3% dos proprietários 
dominam 70% das terras agricultáveis. Atualmente, 7 de cada 10 camponeses não pos-
suem terra. São cerca de 300 mil camponeses sem terra, enquanto 5 mil latifundiários 
mantêm 49% das terras do país sem produção alguma.

No Paraguai o país possui cerca de 300 mil camponeses sem terra, dentre uma po-
pulação residente de cinco milhões de pessoas. De acordo com o Censo, realizado em 
2008, 85,5% das terras estavam em mãos de 2.06% de latifundiários. A quantidade de 
pequenas propriedades diminuiu 5,7%, em comparação com o censo anterior. Enquan-
to isso, o cultivo da soja aumentou 1.753% nas fazendas com mais de mil hectares. O 
problema é agravado pelo avanço sojeiro por parte de vários latifundiários brasileiros 
nas regiões de fronteira, o que vem ocasionando vários conflitos com as comunidades 
indígenas e camponesas da região.

Na Venezuela até 2004, 60% das terras estavam em mãos de 2% dos proprietários.

No Peru, estima-se que 25% das terras estejam em mãos de somente 34 proprie-
tários, sem considerar as terras em mãos de mineradoras, petroleiras e madeireiras. 
Enquanto isso, quase 900 mil camponeses teriam apenas 35% das terras.

A expulsão dos camponeses e suas famílias da terra ocupada é um fenômeno de 
ocorrência comum nos países da América Latina. Acha-se em andamento, no México, 
a expulsão dos camponeses das terras por conta de uma reforma agrária burguesa 
extremamente limitada. Os pobres do campo não podem assegurar a existência de sua 
família com a renda de sua pequena exploração e por isso são forçados a vender a sua 
força de trabalho pra grandes proprietários de terra ou a migrarem para as cidades, 
para trabalharem na forma do assalariamento, tratando assim de um tipo de transição 
do camponês ao proletário. Isso é descrito no Manifesto do Partido Comunista, de Marx,

As camadas inferiores da classe média de outrora, as pequenas industriais, 
pequenos comerciantes, e pessoas que possuem rendas, artesãos e cam-
poneses, caem nas fileiras do proletariado: uns porque seus pequenos ca-
pitais, não lhes permitindo empregar os processos da grande indústria, 
sucumbem na concorrência com os grandes capitalistas; outros porque 
sua habilidade profissional é depreciada pelos novos métodos de produ-
ção. Assim, o proletariado é recrutado em todas as classes da população 
(MARX, Karl; ENGELS, Friedrich, 2013).

Os camponeses, atormentados pela miséria e pelas arbitrariedades de que são víti-
mas, dirigem-se em massa para as cidades. 

A burguesia submeteu o campo à cidade. Criou grandes centros urbanos; 
aumentou prodigiosamente a população das cidades em relação à dos 
campos e, com isso, arrancou uma grande parte da população do em-
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brutecimento da vida rural. Do mesmo modo que subordinou o campo à 
cidade, os países bárbaros ou semibárbaros aos países civilizados, subor-
dinou os povos camponeses aos povos burgueses (MARX, Karl; ENGELS, 
Friedrich, 2013).

Segundo um estudo realizado por Marisa Hartwig da UFSC, nos últimos 50 anos, o 
êxodo rural cresceu 45,3% no Brasil. Há vários fatores que explicam o êxodo rural no 
país, isso vem ocorrendo com maior intensidade da década 50 para cá. A modernização 
do campo é um dos principais fatores pelo modo concentrador de renda.  O agronegó-
cio objetiva e realiza a elevada produtividade, com isso toma as terras, concentra-as e 
através da comercialização dos produtos e todo o processo de produção marginaliza, 
sufoca e oprime as pequenas e médias propriedades. 

A migração campo-cidade teve seu maior índice na década de 1980: enquanto no 
período entre 1981 e 1992 a população brasileira crescia a taxas de 1,8% ao ano, a po-
pulação do meio rural regredia a 0,7% ao ano. 

A autovalorização do capital produz uma massa de trabalhadores sem trabalho, 
de miseráveis que precisam migrar de um lado para o outro. Atualmente, milhares de 
homens e mulheres são liberados do trabalho, Marx (1988) denomina isso de “exército 
industrial de reserva ”. Segundo Iamamoto (2007), 

Nesses tempos orquestrados pelo grande capital financeiro, a generalização de 
seus fetichismos alastra-se em todos os poros da vida social: impregna a sociabilidade 
e impulsiona um profundo desmonte das conquistas civilizatórias dos trabalhadores. A 
fetichização das relações sociais alcança o seu ápice sob a hegemonia do capital que 
rende juros – denominado por Marx de capital fetiche – e obscurece o universo dos 
trabalhadores que produzem a riqueza e vivenciam a alienação como destituição, sofri-
mento e rebeldia (IAMAMOTO, 2007, pg.118).

Essa condição histórica que é mais visível nos países subalternos, transforma seres 
humanos em migrantes, neste caso, do campo para a cidade. 

Em um estudo realizado pelo Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 
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Humanos (Onu-Habitat), e divulgado na página da Carta Capital em 2012, apresentaram 
que nos últimos 50 anos houve um crescimento estratosférico das populações nas cida-
des e grandes metrópoles. O estudo aborda que a América Latina vai atingir 90% de urba-
nização até 2020. Os dados mostram que a América Latina e o Caribe são as regiões mais 
urbanizadas do mundo, embora uma das menos povoadas em proporção territorial e isso 
tem um objetivo claro, esvaziar o campo para o modelo de produção do agronegócio, 
poder utilizar a terra como mercadoria e todos os frutos dela sem interrupção de campo-
neses, sem-terra e comunidades tradicionais. Por outro lado, como mostra o estudo 111 
milhões de pessoas vivem em habitações precárias, nas grandes favelas. 

Marx descreve em O Capital (2006), que o sistema de peonage em alguns países e 
particularmente no México a escravidão existe de forma velada. Por meio de emprés-
timos cujo pagamento é feito por dia de trabalho e que passam de geração a geração, 
não só um determinado operário, mas também toda a sua família se transformam de 
fato em propriedade de outra pessoa e sua família. 

Segundo um estudo realizado pelo professor Gustavo Brigida, divulgado na revista 
Dom Total, em 2004, o Brasil assumiu oficialmente perante a ONU que ainda existem 
situações de trabalho escravo no país. No mesmo ano, o Governo federal divulgou 
uma lista de empresas e fazendeiros que utilizam mão-de-obra escrava.  Os escravos 
na atualidade não chegam mais de navios negreiros da África, segundo ele, chegam de 
ônibus, de caminhão e no famoso pau-de-arara. Esses novos escravos são recrutados, 
principalmente, no Maranhão, Piauí, Tocantins, Pará, Goiás, Ceará, Bahia e Minas Gerais. 
São trabalhadores que vivem em situação de miséria total e através desses trabalhos 
procuram acabar com a miséria. 

Os gatos2 prometem um bom trabalho, salário, alojamento e alimentação, a rea-
lidade se mostra diferente quando o trabalhador se depara com maus-tratos, fome, 
salário retido quase que inteiramente com o pretexto de que é preciso pagar o patrão 
pelas despesas feitas com a sua viagem até a fazenda. Torna-se escravo de uma dívida 
infinita. Mesmo com a legislação em vigência, existem de 25 a 40 mil pessoas escravi-
zadas atualmente no Brasil. O Estado do Maranhão, é o campeão, com 40% de todo o 
trabalho escravo do Brasil. 

Apesar disso tudo, há uma rica história revolucionária dos povos da América Latina 
em todo esse processo de exploração. A luta dos camponeses sem terra, dos pequenos 
proprietários, dos proletariados alcançou um considerável desenvolvimento no México, 
Brasil, Cuba, Colômbia, Guatemala, Chile. Os constantes levantes dos indígenas na Bolívia, 
Peru, México foram de grande importância para expressar a força das pressões populares. 

3. A resistência dos Movimentos Sociais e populares na América Latina e a luta 
pela construção de uma nova sociedade.

 As greves dos proletários que estavam nas indústrias no século XX, ligavam-se a 
manifestações em massa dos camponeses. Frequentemente os operários e campone-
ses agrícolas se uniam à greve geral, apoiando a luta do proletariado industrial. Foi de 
extrema importância a luta dos camponeses que aconteceu em Cuba em 1934, em que 
proletariado e camponeses se levantaram em massa.

2 Os gatos são os que caçam os futuros escravos longe do local de onde ele irá trabalhar, a mando dos gran-
des proprietários latifundiários.
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A luta das massas camponesas dos países da América Latina demonstrou que na 
época da crise geral do capitalismo e de brusco aprofundamento da luta de classes 
apontou que a burguesia é incapaz de realizar uma reforma agrária que toque embora 
de leve na grande propriedade da terra, destrua os latifúndios e outras sobrevivên-
cias feudais e semifeudais. A burguesia nacional adquiriu grandes extensões de terra e 
como afirma Marx, a burguesia se apossou por si mesma de territórios e se utiliza, dos 
métodos de exploração (já citados) dos campesinos. A grande burguesia dos países da 
América Latina formou bloco com a oligarquia agrária e com as forças do imperialismo. 

Como cita Marx, a situação nos países da América Latina apresenta que o campe-
sinato dos países coloniais e dependentes não tem acesso à terra em consequência de 
uma reforma agrária realizada pelos círculos burgueses-latifundiários. Uma parte das 
massas camponesas ainda se encontra sob a influência da burguesia nacional concilia-
dora e uma parte do campesinato ainda não se libertou da influência dos latifundiários.

Marx aponta na maioria de suas obras que a superação desse modelo de produção 
só é possível através da revolução, ele afirma que o advento da revolução do proletaria-
do se dá pela conquista do poder, como classe dominante. Ele fala em Ideologia Alemã 
(2007), que o proletariado pouco a pouco tomará o poder da burguesia e todos os ins-
trumentos dos meios de produção do Estado, aumentando suas forças produtivas. Isso 
só pode acontecer através da violação do direito e das relações de produção, isso será 
indispensável para transformar os modos de produção. 

Para isso é preciso união de todos os meios das lutas das organizações camponesas 
— os sindicatos do operariado agrícola, as ligas, os movimentos sociais campesinos, os 
comitês de luta camponesa, as cooperativas e demais organizações. E além, essas orga-
nizações camponesas devem cooperar estreitamente com o movimento dos operários.  

Marx afirma que surgem os movimentos sociais e revolucionários através do anta-
gonismo entre as classes, mais especificamente nas contradições entre o capital e o tra-
balho. No entanto, são agentes históricos e, por isso, devem construir sua consciência 
de classe e seu destino histórico na luta pela transformação das estruturas de produção 
e de poder. Essa construção se dá com a luta diária das massas populares, assim, se des-
perta a consciência política do campesinato e se apresentam as reivindicações de dis-
tribuição da terra do latifundiário entre os camponeses, entre as suas principais pautas.

Com isso a classe trabalhadora necessita da consciência de classe – a classe para 
si – uma classe operária e campesina consciente das contradições do capitalismo e da 
necessidade da superação deste sistema de produção, de dominação e de exploração. 
Com a apropriação das forças produtivas totais pelos indivíduos se acabaria a proprie-
dade privada, Marx coloca em Ideologia Alemã (2007), 

[..] a apropriação tem que ser realizada no caráter do próprio proletariado, 
sendo uma união universal e por meio de uma revolução, com isso sejam 
derrubados o poder do modo de produção e de intercambio anterior e 
o poder da estrutura social, e que por outro lado desenvolva o caráter 
universal e a energia do proletariado necessária para a realização da apro-
priação, uma revolução na qual, além disso, o proletariado se despeje de 
tudo o que ainda restava de sua precedente posição social (MARX, Karl; 
ENGELS, Friedrich, 2007). 
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No Brasil os movimentos dos camponeses expulsos da terra, sem trabalho e priva-
dos de quaisquer meios de reprodução da sua existência, apresentam cotidianamente 
através de suas manifestações, protestos contra o livre arbítrio do latifundiário no cam-
po, da miséria e da fome. 

De acordo com a pesquisa realizada por Almiro Petry em 2008, os movimentos 
sociais são organizações populares que se orientam contra as estruturas vigentes, eles 
tiveram no fim do século XX e início do XXI papel importantíssimo na estratégia de luta 
e resistência, principalmente contra as políticas neoliberais dos governos latino-ame-
ricanos. Esses governos privaram as camadas mais pobres da sociedade a acessarem o 
direito e educação, à saúde, a terra, ao trabalho e entre outros. 

Podemos apresentar como protagonistas reais das lutas populares na América Latina 
o EZLN e o MST, dos movimentos indígenas equatorianos aos bolivianos e aos ‘piquete-
ros’- Analisa-se que é necessário um novo projeto de sociedade por esses movimentos 
sociais, para isso é preciso a construção de alternativas e conquista de novos espaços. 
Esses são os desafios para os países em que os movimentos sociais, populares, de povos 
indígenas, são mais consolidados, como no Brasil, na Argentina, no Uruguai, na Bolívia, no 
Equador, no Paraguai, no Peru, na Venezuela, na Nicarágua, no México, etc.

As transformações políticas, econômicas e sociais ocorridas nos países latino-ame-
ricanos, que são periféricos e marginalizados ao sistema-mundo, as práticas neoliberais, 
mostram a precarização da economia dos assalariados e do mundo do trabalho como 
um todo. Neste contexto, aumenta a importância dos movimentos sociais. Segundo um 
levantamento feito pelo Observatório Social da América Latina3,

[..] em dezoito países, em agosto de 2000, foram registrados 709 confli-
tos que se elevaram a 1.286, em dezembro daquele ano. Num crescendo, 
atingiram o pico de 2.425, em janeiro/abril de 2002 e, em suave declínio, 
fecharam o ano de 2004 em número de 1.887. Temos aí um ciclo de pro-
testos encarnado em sujeitos coletivos que não se extingue sem soluções 
radicais, na medida em que está inserido num movimento mais amplo de 
“antiglobalização” ou também tido como movimento “altermundialista”. 

Os principais motivos de mobilização, nos conflitos mobilizados em 2006, pelos 
movimentos sociais, tiveram como,

O acesso à terra (38%), as políticas públicas (31,8%), e a violência (12,3%); 
destacando-se as lutas envolvendo o MST (30,8%) e os Indígenas (9,2%) 
– no meio rural, e os movimentos dos Sem Teto – fundamentalmente o 
MTST (7,2%) – no meio urbano. Os instrumentos de luta privilegiados fo-
ram as ocupações, o bloqueio e os protestos de rua (SETÚBAL, 2006).

 Movimentos como o MST – Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais 
Sem Terra e a Via Campesina, que lutam por uma sociedade mais justa e igualitária, 
principalmente pela Soberania Alimentar dos povos campesinos, continuam sendo víti-
mas da violência nos atos de despejos ou no confronto com fazendeiros e latifundiários, 
mesmo que seus atos sejam pacíficos e desarmados. Muitas vezes são presos, algema-
3 Observatório Social da América Latina (OSAL) é um programa de pesquisa vinculado ao Conselho Latino 
Americano de Ciências Sociais (CLACSO), fundado no início de 2000, com o objetivo de dar conta das diferen-
tes formas que assume o conflito social na América Latina.



1538

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

dos e torturados, quando não assassinados. Um dos massacres mais vivos na nossa 
memória é de Eldorado de Carajás, acontecido em abril de 1996, 19 trabalhadores rurais 
sem-terra foram assassinados por policias do estado do Pará; 69 foram mutilados e 
centenas ficaram feridos. Com certeza foi a mais desumana e brutal ação contra uma 
manifestação de trabalhadores rurais. 

Os movimentos sociais que estão no cenário latino-americano se voltam, princi-
palmente para três grandes áreas: a urbana, a rural e a indígena. O surgimento e a 
consolidação dos movimentos dos povos indígenas, que avançam no cenário político e 
se associam à mobilização camponesa e aos diferentes movimentos urbanos, alcançam 
uma significativa presença local, regional e continental. 

[...] no Brasil, o MST conquista grande importância política e difunde sua 
experiência para outros países como a Bolívia, o Paraguai; no México, o 
EZLN intensifica as lutas camponesas e indígenas contra as políticas de 
liberalização da agricultura; na Argentina, os piqueteros, desde 1999, se 
destacam no âmbito de protestos contra o neoliberalismo, tornando-se 
um movimento emblemático nas lutas contra o desemprego; no Peru, a 
Frente Ampla Cívica de Arequipa, que se mobiliza contra a venda das em-
presas públicas, etc. Em todos os movimentos as mulheres têm uma pre-
sença marcante e protagonista, que pode ser assim destacada: As figuras 
femininas destacaram-se também na constituição desses movimentos ter-
ritoriais, aparecendo assim refletidas tanto no papel destacado das mulhe-
res “piqueteiras”, zapatistas e indígenas, como na revitalização e reformu-
lação das correntes feministas de décadas passadas que se cristalizaram, 
entre outras experiências, na chamada Marcha Mundial das Mulheres4 e na 
referência à “feminização da pobreza” (SADER, 2006, p. 814). 

A Via Campesina coordena as organizações do campo através da Coordenadoria 
Latino-americana de Organizações do Campo (CLOC), e também a articulação inter-
nacional feita pela Rede Internacional dos Movimentos Sociais. Em 2006 aconteceu, na 
Cúpula dos Povos, o encontro de diversos movimentos sociais da América Latina, tendo 
como principal defesa o fim do pagamento da dívida externa. 

Diversos movimentos sociais, como o MST, Via campesina, Movimento dos Atin-
gidos por Barragens (MAB), lideranças indígenas, Rede Manglar (Equador), Fobomade 
(Bolívia), Comisión Nacional en Defensa del Agua y la Vida (Uruguai), entre outros, se 
reuniram no evento intitulado “Internacionalização capitalista ou integração dos povos: 
para onde vai a América do Sul? ”

Em Brasília, na Esplanada dos Ministérios, no mês de abril de 2007 aconteceu o IV 
Acampamento Terra Livre dos povos indígenas do Brasil, reunindo mais de mil repre-
sentantes dos múltiplos povos indígenas que constituem estas nações, com uma ampla 
pauta reivindicatória em defesa dos direitos dos povos indígenas. As pautas se basea-
vam na violência contra os povos indígenas; demarcação, proteção, gestão e sustenta-
bilidade das terras indígenas; atenção à saúde; educação escolar; afirmação e o respeito 
aos nossos valores culturais; 

4  A Marcha Mundial das Mulheres (MMM) surgiu de uma iniciativa promovida desde 1996 pela Federação 
de Mulheres de Quebec.
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4. Considerações

Com tudo, se percebe a necessária contribuição que os movimentos sociais cam-
pesinos possuem na defesa dos direitos humanos, na defesa da democracia, no de-
senvolvimento da Soberania Alimentar da América Latina, e quando fala-se Soberania 
Alimentar, significa que todos tenham acesso à terra, acesso a sementes crioulas, acesso 
a agua, defesa da biodiversidade, dos conhecimentos tradicionais, implantação de co-
operativas, de agroindústrias e todas as formas coerentes que possibilitem a perma-
nência e o bem viver dos povos campesinos, indígenas e comunidades tradicionais. E 
não apenas na conquista de tais elementos, mas também na formação da consciência 
de classe dos sujeitos do campo, na vil luta para a construção de uma nova sociedade 
tracejada nesses moldes, não só para o campo, mas também para a cidade, por isso há 
mais, precisa-se a união dos campesinos com o proletariado. Com isso, se objetiva a 
partir do poder tomado pelas classes populares a destruição do modelo atual de pro-
dução que nada serve para os trabalhadores e assim sendo, ao mesmo tempo que se 
destrói o velho irá se construindo o novo.  
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O POVO SEM ROSTO: 
a ficção liberal sobre o fundamento democrático do poder

THE FACELESS PEOPLE

Vitor Maia Veríssimo

Otávio Augusto de Oliveira Moraes

Resumo: O presente texto tem como escopo problematizar a concepção clássica de 
povo, em sua origem liberal , perpassando pelos marcos teóricos dessa leitura frente 
ao tema. A partir desta primeira apresentação do conceito povo , em seu viés entranha-
damente vinculado ao Estado moderno , nos utilizaremos do campo da teoria crítica , 
visando desenvolver uma cartografia da formação histórica do conceito em baila , tendo 
como exemplificativo a formação do ideário de povo na Europa e na América Latina , 
expondo o diferencial de ambos no que se refere a tónica colonial. Exposto a trajetória 
histórica do conceito, dando ênfase ao mesmo no que tange a sua vinculação ao pa-
radigma moderno , nos utilizaremos da teorização de Antônio Negri no que se refere 
a “multidão” como instrumento desconstrutor do ideário liberal de povo , buscamos 
nesta confrontação conceitual demonstrar a incongruência entre o modelo clássico de 
entendimento de “povo” e um horizonte materialmente Democrático. 
Palavras chave: Povo. Democracia. Modernidade. Multidão.

Abstract: This text is scoped to question the classical conception of people in their libe-
ral origins, passing by theoretical frameworks of this subject. From this first presentation 
of the concept people in the connection between it and   the modern state, we will use 
the critical theory field of study in order to develop a map of the historical formation of 
the concept. We exemplificative show the formation of the people ideas in Europe and 
in Latin America, setting the difference of both as regards the colonial focus in the last 
one. Exposed the historical trajectory of the concept, emphasizing the same with respect 
to their relation to the modern paradigm, we will use Antonio Negri’s theorization re-
garding the “multitude” as deconstructive instrument of the people of liberal ideas, seek 
this conceptual confrontation demonstrate the incongruity between the classical model 
of understanding of “the people” and a horizon materially Democratic.
Key words: People. Democracy. Modernity. Multitude.

INTRODUÇÃO

	 A Constituição Federal de 1988 consagra em seu artigo primeiro, parágrafo 
primeiro que “todo poder emana do povo”1. A partir daí tem-se uma série de leituras 
a serem feitas. Poderíamos dizer que o cerne da democracia (reiterado no inciso III do 
artigo quarto – “autodeterminação dos povos”) está contemplado em nossa principal 
fonte normativa, pois confere ao povo brasileiro todo o poder de governo nos limites 
do país. É possível afirmar, na mesma esteira, que trata-se de uma garantia constitucio-
nal, um dispositivo legal (advindo de uma Carta – chamada – política), consagrado no 

1 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm> Acesso: 29/05/2016
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sistema jurídico do país que empodeira o povo, legitimando-o como único detentor do 
poder, ainda que exercido por meio de representação.

Entendemos a suma importância de tal dispositivo pois, o Estado, criado como in-
tuito (declarado) de controlar e distribuir o poder, fundamenta sua existência subme-
tendo-se ao povo e sua vontade. O problema surge daí. Se o poder é originário e 
exercido do “povo”, resta-nos saber e entender o que, e, quem é esse povo, o qual é 
dito ser o detentor do poder e único capaz e legítimo de conferi-lo a outrem. Seme-
lhantemente, tamanha responsabilidade conferida à um ente despersonalizado e de 
difícil caracterização, identificação e conceituação, podem dar margem para deformi-
dades em seu exercício na prática, no próprio sistema democrático que se utiliza desse 
método (principalmente o sistema moderno) para se manter. 

Logo, se somente o povo exerce o poder, e se este acaba por, na prática, ser con-
ceituado e identificado, não passando por um processo autônomo de significação e 
sujeição (tornar-se sujeito) é mister, em busca de uma democratização real de um sis-
tema jurídico-político legítimo, problematizar tal conceito posto em grande parte dos 
Estados consolidados.

Iniciamos buscando entender a formação do entendimento (essencialmente liberal) 
do que é o povo, passando por autores que optam por tal paradigma, principalmente 
pelo austríaco Hans Kelsen (2005). A partir daí optamos por autores brasileiros que, 
ou reafirmam esse paradigma (Azambuja) ou tentam uma visão reformista, mas ainda 
presos à conceituação jurídico-dogmática (Soares e Dallari).

Posteriormente analisamos a formação desse conceito liberal durante a moderni-
dade e o processo colonizatório europeu a partir da leitura de Magalhães. Finalizamos 
com o trabalho de Negri, sobre seu entendimento a respeito de “multidão”, enquanto 
abordagem com maior teor de razoabilidade sobre o aspecto analisado neste trabalho.

1. O QUE É O POVO:

1.1 POVO NACIONAL

	 A tentativa de conceituar o termo “povo” em qualquer de suas significações 
tem se mostrado árdua tarefa e quase sempre ingrata. Estas tentativas (seja da So-
ciologia ou do próprio Direito) acontecem na mesma medida em que a sociedade se 
reorganiza e desorganiza, acarretando nas mais diversas transformações de toda sua 
malha, tornando, por isso, dificulta e delicada toda forma de precisão do dito termo.

Para tanto busca-se analisar como esse importante aspecto pré-jurídico dos Estados 
Modernos tem sido trabalhado por alguns autores. Como exposto acima, no presente 
trabalho visamos compreender a tratativa que o Estado Moderno cria e dá ao que cha-
ma de povo e o desafio não superado de conciliar seus aspectos objetivo e subjetivo.

Remete-se à Darcy Azambuja (1996) para exemplificar como o Estado Moderno, a 
partir de concepções liberais, compreendia o povo, juntamente com nação e território 
como cernes fundantes do estado, onde “faltando um deles não pode existir o Estado” 
(AZAMBUJA, 1996, p. 18).
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Para Azambuja, é necessário estabelecer uma distinção entre povo e nação, dualis-
mo que persiste até nossos dias quando se invoca uma distinção jurídica e outra social, 
objetiva e subjetiva:

Povo é a população do Estado, considerada sob o aspecto puramente ju-
rídico, é o grupo humano encarado na sua integração numa ordem estatal 
determinada, é o conjunto de indivíduos sujeitos às mesmas leis, são os 
súditos, os cidadãos de um mesmo Estado. (AZAMBUJA, 1996, p.19)

O autor continua, propondo, seu entendimento de nação e já estabelece a distinção 
com o que entende por povo (sob grifos nossos):

Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela origem co-
mum, pelos interesses comuns. Povo é uma entidade jurídica; nação é uma 
entidade moral no sentido rigoroso da palavra. Nação é muita coisa mais 
do que povo, é uma comunidade de consciências, unidas por um senti-
mento complexo, indefinível e poderosíssimo: o patriotismo. (Idem)

Percebe-se na definição dada pelo autor os elementos comuns do Estado como 
concebido na modernidade. Trata-se da criação da identidade nacional com o fim de 
estabelecer e legitimar o Estado Nacional recém-criado. Nessa esteira, o povo é encara-
do com uma única identidade, própria e singular, que irá estabelecer as diferenças entre 
o “povo nacional” e o “povo estrangeiro”. Para tanto o estado se utiliza do direito para 
legitimar e estabelecer a língua nacional, a moeda nacional, o território nacional. Exem-
plo disso é o termo utilizado por Azambuja que bem expressa à mentalidade moderna, 
ao se referir à nação como um “ser moral” (AZAMBUJA, 1996, p. 20) dotado de uma 
“personalidade espiritual que a distingue de todos os outros agrupamentos humanos” 
(Idem). Fica evidente a vontade moderna de uniformizar a identidade nacional, excluin-
do qualquer outra forma que surja, que não àquela tida como a vigente, tipificada pela 
ordem jurídica e legitimada pelo poder estatal.

1.2 POVO JURÍDICO

Um outro aspecto clássico envolvendo o povo são os esforços por entender como 
este se dará na ordem jurídica. Coube ao jurista austríaco Hans Kelsen (2005) tentar es-
tabelecer uma concepção completamente jurídica do povo, minimizando as influências 
de outros campos (sociologia, antropologia), com seu habitual esforço de cientifizar o 
direito enquanto autônomo.

Kelsen trabalha com uma visão do Estado como uma unidade sociológica, onde a 
“comunidade social significa unidade de uma pluralidade de indivíduos ou de ações de 
indivíduos [...], uma realidade social que existe independentemente de sua ordem jurí-
dica” (KELSEN, 2005, p. 264), antes de buscar compreendê-lo unicamente como ordem 
jurídica. Neste escopo, Kelsen analisa o corpo social concebido como “unidade social 
constituída por interação” ou “por vontade ou interesse comum” (KELSEN, 2005, p. 264, 
266). Na primeira delas Kelsen diz que 



1543

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

A afirmação de que a interação entre indivíduos pertencentes a um mes-
mo estado é mais intensa do que a interação entre indivíduos pertencen-
tes a Estados diferentes é uma ficção cuja tendência política é patente. 
[...] Dizer que o Estado é uma unidade social concreta de interação é dizer 
que os indivíduos que, num sentido jurídico, pertencem ao mesmo estado 
também tem uma relação de interação recíproca, isto é, que o Estado é 
uma unidade social real, além de uma unidade jurídica. (Idem)

Pela segunda perspectiva, Kelsen demonstra uma outra abordagem sociológica do 
Estado, segundo a qual os indivíduos pertencentes à um mesmo estado são ligados e 
unidos por uma “vontade coletiva”, consistindo nesta a unidade social. O autor rejeita 
tal hipótese afirmando:

É improvável que tal identificação possa existir, exceto em grupos relativa-
mente pequenos cuja extensão e membros estariam também em constan-
te mudança. [...] Mais fictícia ainda é a visão de que o Estado é ou tem uma 
‘vontade coletiva’ acima e além das vontades de seus sujeitos. (KELSEN, 
2005, p. 266)

Nessa questão reside o problema definido por Kelsen. A volatilidade das questões 
sociais impede que o Estado seja concebido desta maneira, pelo menos no que tange 
ao direito. Em sua busca pela independência da ciência jurídica era necessária uma con-
cepção do Estado que fortalecesse seus argumentos e que proporcionasse estabilidade 
necessária ao ordenamento jurídico. Em Kelsen o direito não se preocupa com esses 
aspectos. Sua função é apenas retirar um substrato jurídico capaz de fornecer a estabi-
lidade normativa, sem que caiba ao direito solucionar os problemas e desafios que co-
meçam a surgir minando o conceito moderno. O jurista alemão vislumbra a dificuldade 
encontrada no fim do século XX e consolidada no começo do século XXI: 

Na verdade, a população de um Estado está dividida em vários grupos de 
interesses mais ou menos opostos entre si. A ideologia de um interesse co-
letivo de Estado é usada para ocultar esse inevitável conflito de interesses 
(KELSEN, 2005, p. 267).

Kelsen, finalmente, propõe que o Direito se atenha às questões juridicamente nor-
mativas no que tange ao Estado:

Declarar a vontade do Estado como uma realidade psicológica ou socio-
lógica é hipostatizar uma abstração em força real, ou seja, atribuir caráter 
substancial ou pessoal a uma relação normativa entre indivíduos. [...] A 
tendência a hipostatizar a vontade de um supra-indivíduo, e isso significa 
um super-humano, tem um propósito ideológico inconfundível. (Idem)

O direito kelseniano então, “supera” os desafios sociológicos e dogmatiza o con-
ceito. Povo é, agora, aquilo que o ordenamento jurídico circunscrito em determinado 
estado resolva tipificar em lei. Diz Kelsen, na clássica definição que nos acompanha, que 
povo é “os seres humanos que residem dentro do território do Estado” (KELSEN, 2005, 
p. 334). Ademais que:
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“[...] tem apenas um povo, e, como a unidade do território é jurídica e não 
natural, assim o é a unidade o povo. Ele é constituído pela unidade da or-
dem jurídica válida para os indivíduos cuja conduta é regulamentada pela 
ordem jurídica nacional, ou seja, é a esfera pessoal de validade dessa or-
dem. [...] Um indivíduo pertence ao povo de um Estado se estiver incluído 
na esfera pessoal de validade de sua ordem jurídica.” (Idem)

Kelsen busca resolver um problema antigo que perpassa o tema trabalhado neste 
artigo, que diz respeito à independência e autonomia do Direito enquanto Ciência Jurí-
dica, porém o objeto desta ciência torna-se seu maior problema. As relações humanas, 
o indivíduo, a coletividade e as organizações sociais não são estanques nem previsíveis. 
Sua potencialidade é alta e acarreta num frequente fluxo de quebra e ascensão de 
paradigmas, de surgimento e desaparecimento de conceitos. Por estas razões deve-se 
procurar analisar a sociedade concomitantemente com o Direito e suas normas, e não 
só, subordinar este último à vontade daquela, com para se obter uma maior democrati-
zação não só das normas, mas de toda sua concepção e aplicação pelo aparato estatal, 
tendo a coletividade não só como seu destinatário mas também como seu idealizador.

1.3 POVO CULTURAL

De outro lado, Dalmo de Abreu Dallari (2013) reconhece a insuficiência de um am-
plamente mutável conceito de nação para a concepção jurídica:

Assim, pois, nem o termo nação, que indica uma comunidade, nem o seu 
derivado, nacionalidade, são adequados para qualificar uma situação jurí-
dica, indicando, tão-só, a pertinência a uma comunidade histórico-cultu-
ral, não sendo correto o uso da expressão nação com o sentido de povo. 
(DALLARI, 2013, p, 101.)

O autor, recolhe à Jellinek para estabelecer um duplo parâmetro de análise para o 
entendimento de povo: há o aspecto objetivo e o subjetivo. Neste último o Estado é 
“sujeito do poder público, e o povo, como seu elemento componente, participa dessa 
condição” (DALLARI, 2013, p, 103.). Pela ótica objetiva, “o mesmo povo é objeto da ati-
vidade do Estado” (Idem). Ainda que estabeleça tal distinção à partir de Jellinek, vê-se 
um esforço de fundamentação jurídica para o povo, e como este se relaciona com uma 
já estabelecida entidade do Estado.

A partir dos conceitos de Jellinek, Dallari busca por si próprio desenvolver essa ideia 
e entende o povo como uma unidade fundante e objeto do estado, num viés claramen-
te influenciado pelas teorias contratualistas, pouco abordando os desafios já apontados 
acima. Para ele

Deve-se compreender como povo o conjunto dos indivíduos que, através 
de um momento jurídico, se unem para constituir o Estado, estabelecendo 
com este um vínculo jurídico de caráter permanente, participando da for-
mação da vontade do Estado e do exercício do poder soberano. (DALLARI, 
2013, p, 104.)
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Entender que o povo, ao “fundar o Estado” cria com este um vínculo permanente é 
colocar em risco o entendimento da democracia moderna que a soberania e o poder, 
pertencem ao povo e não ao estado propriamente dito. Tal concepção poderia limitar 
o que se vê na prática, onde há incidência de alterações nos corpos estatais mundo 
afora, por questões múltiplas (guerras, conflitos étnicos-raciais, alterações sócio-eco-
nômicas, vontade política), onde esse vínculo é “permanente” somente enquanto durar. 
Ainda que venhamos problematizar a questão democrática atualmente (o que não é 
a proposta deste trabalho) onde há muito o que se questionar quanto a verdadeira 
participação popular nas escolhas e caminhos tomados pelas autoridades, entender 
que o povo se torna em unidade para fundar um estado se mostra insuficiente ante os 
desafios atuais.

Dallari continua em uma linha que acaba por estabelecer o povo como mero ele-
mento do Estado onde aquele trabalha para este. Essa concepção torna-se perigosa na 
medida em que ao entender que o povo é elemento constituinte da instituição estatal 
diminui a importância deste e desvirtua a finalidade do Estado. Questiona-se a liberda-
de individual e ideais democráticos a partir de entendimentos como este:

Todos os que se integram no Estado, através da vinculação jurídica per-
manente, fixada no momento jurídico da unificação e da constituição do 
Estado, adquirem a condição de cidadãos, podendo se, assim, conceituar o 
povo como o conjunto dos cidadãos do Estado. Dessa forma, o indivíduo, 
que no momento mesmo de seu nascimento atende aos requisitos fixa-
dos pelo Estado para considerar-se integrado nele, é, desde logo, cidadão. 
(DALLARI, 2013, p, 104.)

Por fim, considera-se a obra de Mário Lúcio Quintão Soares (2004) atendendo à 
proposta de analisar a concepção moderna do povo, à partir de matrizes liberais com o 
fim de compreender os desafios a serem empregados no século XXI.

Quintão sinaliza avanços quanto àqueles que vem sendo trabalhado desde Azam-
buja, Kelsen e Dallari, uma vez que sua própria obra tem uma proposta de analisar “no-
vos paradigmas em face da globalização” (SOARES, 2004). Desde já, estabelece como 
“população” (ou, aspecto natural de povo) o conceito atribuído como povo por outros 
autores: 

Integram a população todas as pessoas residentes no território estatal ou 
todas as pessoas presentes no território do Estado, num determinado mo-
mento, inclusive estrangeiros e apátridas. (SOARES, 2004, p. 164).

	 Como formação cultural, o povo, para Quintão, “implicou a crença da como 
unidade de modo de ser temporal e psíquico invariável através dos séculos” (SOARES, 
2004, p. 163). O autor explica como o conceito torna-se perigoso na medida em que en-
sejou em teorias racistas e autoritárias demonstrando-se “insuficiente, dado seu caráter 
de exclusão, como ideologia de legitimação da unidade política do povo” (Idem). 

	 Mário Lúcio Quintão Soares retoma o paradigma do Estado democrático de 
direito para buscar compreender como o conceito tem sido trabalhado:
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No paradigma Estado democrático de direito, concebe-se o povo no sen-
tido político e, simultaneamente, numa grandeza pluralística. No primeiro 
sentido, o povo caracteriza-se por grupos de pessoas que agem segundo 
ideias, interesses e representações de natureza política, ao passo que na 
outra perspectiva configura-se na pluralidade de indivíduos que constitui 
o elemento pessoal da comunidade estatal (SOARES, 2004, p. 168).

Conhecendo da possibilidade pluralística, Quintão conceitua juridicamente o povo 
e estabelece a distinção entre este e nação, reconhecendo que, em última instância 
“compete ao Estado constitucional decidir a quem outorgar a nacionalidade e quais di-
reitos e deveres especiais devem regulá-la” (SOARES, 2004, p. 169). Finalmente, entende 
povo como 

a totalidade dos que possuem status da nacionalidade, a qual proporciona 
direitos e deveres recíprocos entre o Estado e o nacional, diferenciando-se 
dos indivíduos submetidos à jurisdição territorial, que por sua vez, além 
dos nacionais, abrangem os estrangeiros e os que estão de passagem pelo 
território estatal. (Idem)

Nessa visão, o indivíduo fica refém do Estado, que deve confirmar ou desconfirmar 
o atributo de nacionalidade para que, só aí, seja qualificado à pessoa o status de “povo”. 

Apesar dos esforços, o fato é que nos principais Estados do planeta e seus con-
juntos normativos jurídicos, a ideia de povo ainda se encontra presa por limitações 
jurídicas, políticas que muito desconsideram a singularidade da pessoa. A propaganda 
do Estado Moderno ainda se encontra muito presente quando ainda observamos os 
estados buscando uniformizar e criar a identidade nacional com o fim de identificar, 
separar e escolher aquele que considera seu povo. Cabe então procurarmos conhecer 
e estabelecer aqueles que consideramos os principais desafios das configurações que 
vem surgindo no começo do século XXI.

2. QUEM É O POVO

 Refletir sobre o conceito de povo, no que tange a quem, ou o que, representa ma-
terialmente esta massa plural, solidificada em conceitos e preceitos jurídicos no campo 
da legalidade e da dogmática, tem como raiz a busca pelo reconhecimento destes 
sujeitos componentes do tecido social , em toda sua potencia e pluralidade, por isso 
questionamos , quem é o povo?

A Constituição Federal de 1988  esculpi ,em seu artigo 1° paragrafo único, o povo 
como origem do Estado de Direito, e a dignidade do povo é posta como próprio devir 
deste Estado, o mesmo diploma Constitucional assegura a pluralidade política como 
base de atuação democrática por parte do povo, referido no paragrafo único.

O povo , dado a seu papel , de elemento fundante de ordenamento e ao mesmo 
tempo sujeito ao qual as normas se direcionam , se configura como conceito base para 
se conceber o próprio papel sistêmico do Direito no que tange a materialização da vida 
digna, e do prevalência ou não de Democracia no ordenamento.



1547

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

NEVES(1998) ao abordar a discrepância entre Direitos consagrados no ordenamen-
to e sua materialização de fato , utiliza o conceito de “ simbólico” visando denunciar e 
refletir o caráter muitas vezes exclusivamente formal que as garantias e conceitos da 
carta máxima findam carregando. O autor triparte a carga simbólica em três campos 
de intencionalidade do simbolismo: Demonstração da capacidade de ação do Estado, 
confirmação de valores sociais, e adiamento da solução de conflitos sociais através de 
compromissos dilatórios. 

No que tange ao artigo primeiro em seu paragrafo único, o conceito povo é posto 
como fundamento base do Estado de Direito, e como o mesmo se vincula a platafor-
ma democrática esse povo é consequentemente elencado como agente construtor, 
preservador e remodelador da própria estrutura normativa. Apesar desta vinculação 
logica , presente em nosso ordenamento , pensamos que a mesma se relaciona a faceta 
do simbólico no que tange ao adiantamento da solução de conflitos sociais através de 
compromissos dilatórios, dado ao alto nível de abstração inerente ao conceito povo,  ao 
se elencar essa definição como base da própria democracia finda colocando em cheque 
a própria práxis da mesma , dado o fato que ela se coloca sobe o julgo deste povo “sem 
rosto” que o ordenamento carrega.

3 A FABRICAÇÃO DO POVO

MAGALHAES(2016) desenvolve trabalho que vincula a formação do conceito de 
povo ao desenvolvimento do Estado nacional, e por consequência ao modelo estrutural 
da modernidade. Primeiramente faz-se mister elucidar a conceituação de modernidade 
elaborada pelo autor. “A modernidade pode ser entendida como uma realidade de 
poder e um projeto, responsáveis pela construção do Estado moderno, da economia 
moderna e do direito moderno(MAGALHAES,2016,p12).

 O projeto moderno se embasa na construção de uma relação binaria dos sujeitos 
com o mundo, os processos históricos correlatos à modernidade são exemplificativos 
do processo de implementação deste projeto de mundo. 

MAGALHAES(2016) ilustra a estruturação do Estado moderno a partir da narrativa 
da formação do Estado espanhol , ainda no contexto da  expulsão dos povos mouros 
presentes na península ibérica, e vislumbrados como os “outros”.

A expulsão do “outro” diferente ( o muçulmano) do que se constituiria 
como Espanha. A queda do Reino de Granada. Este momento histórico 
marca um dos movimentos da modernidade: A expulsão dos mais diferen-
tes(judeus e mulçumanos) a uniformização pela subalternização violenta 
de catalães, valencianos, bascos, galegos, e outros que se transformam na 
nova nacionalidade inventada: espanhóis.(MAGALHAES,2016,p12) 

 É ilustrativo da falência da modernidade, como descrita por MAGALHAES(2016) 
, no que tange ao desenvolvimento de um campo teórico de horizonte democrático, 
dado o fato de que o binarismo da mesma no que se refere a embasar a construção 
fictícia de nacionalidades de maneira inflexível , finda indubitavelmente suprimindo de 
maneira radical as diversas maneiras de “ser” inerente ao tecido social. Em síntese o 
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processo homogeneizador intrínseco a modernidade é fundamento para a práxis da 
subalternização de parte do contingente populacional de um território, sobe o julgo 
das concepções de mundo de outro. Formando por consequência uma relação tripar-
tite entre nos( sujeitos que concentram o poder hegemônico) eles( subalternizados e 
por consequência forçosamente homogeneizados) e os excluídos( a quem em regra é 
negado até o direito a própria vida, devido a diversidade intrínseca ).

Percebemos pelas colocações acima expostas que a conceituação de povo, desen-
volvidas sobe a égide do projeto moderno de poder, intimidante vinculado ao Esta-
do de Direito em seus moldes liberais, finda sendo meramente simbólica dado o fato 
de que não respalda uma representatividade de fato plural, mas sim a submissão de 
coletividades a um projeto hegemônico encabeçado por alguns grupos presentes na 
composição social.

MAGALHAES(2012) trabalha o desenvolvimento conceitual moderno de povo nas 
américas , demonstrando semelhanças com o processo europeu , porem a experiência 
nas américas , com foco na América Latina , se singulariza pelo eurocentrismo como 
elemento base para a formação da identidade, o binarismo formado pelo nos(hege-
mônico) e eles ( subalternizados) se implementa no subcontinente pela construção do 
cristão, branco e europeu como o modelo de universalidade hegemônica, enquanto os 
sujeitos que compartilhavam de estética, vivencias e concepções de mundo diversa era 
relegado ao campo  da homogeneização ( imposição do projeto coloniza tório) e/ou 
exclusão ( negação do próprio direito a vida).

A problemática do povo simbólico toma contornos mais radicais em termos de 
cerceamento a uma plataforma democrática de fato quando percebemos pelas propo-
sições de MAGALHAES(2016) o caráter ainda colonial presente nesta estrutura.

 A representatividade nas esferas institucionais é demonstrativa do modelo mo-
derno de povo na América Latina , dada a composição majoritária desta por homens 
brancos de meia idade, em regra proprietários, heterossexuais e de religiosidade crista, 
pesquisa desenvolvida pela pagina Congresso em Foco(2015,p1) ilustra a afirmação 
ao expor a media , em termos de identidade dos representantes brasileiros “Homem, 
branco, na faixa dos 50 anos, com formação superior, empresário e dono de patrimônio 
superior a R$ 1 milhão”. Dada a ausência de materialidade na proposição de emanação 
de todo poder a partir do povo, e a representatividade fática relegada a porcentagem 
ínfima da população brasileira , faz-se imperioso rediscutir o conceito , além do simbo-
lismo que entrava uma democracia afim com a radicalidade necessária para tornar os 
diversos sujeitos que compõem a realidade social, aptos a ocuparem os espaços públi-
cos e por consequência construírem a realidade sobe a qual vivem.

4 DO POVO A MULTIDÃO: SUBJETIVIDADES EM MOVIMENTO

O filosofo italiano Negri(2006) tece interessante reflexão no que tange ao conceito 
povo. O autor vislumbra a ideia de povo dentro do paradigma liberal , e consequen-
temente na estrutura monista que este prisma ideológico carrega , no que tange a 
simplificação da realidade social e da própria estrutura normativa , monopolizada pelo 
Estado nacional. O povo, portanto ao invés de matéria fundante do Direito moderno, 
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finda sendo produto do próprio Direito, estando subordinado a abstração unificante do 
Estado nacional , e por consequência distante do próprio poder em consequência de 
sua transcedentalidade.

Em oposição ao conceito povo, Negri(2006) trabalha a ideia de multidão. O ele-
mento fundante da crítica ao “povo” se da na maneira inerte sob o qual o conceito se 
assenta, e que na multidão é desconstruída. Enquanto o povo é normatizado em termos 
estanques de identidade, a multidão se apresenta como uma amalgama de subjetivi-
dades , que não se anulam em sua constituição , os sujeitos se reafirmam em meio as 
experiências coletivas , dada o caráter intrínseco das trocas sociais, vislumbradas por 
Negri(2006) como afeto, que desencadeia a  reafirmação da própria individualidade 
que a “com-vivencia” implica.

A multidão , como conceito em Negri(2006) se vincula ao campo de rediscussão de-
mocrática no que tange ao poder constituinte emanada da mesma e suas implicações 
na própria reapropriação sobre o processo formador e reformulador da realidade. Essa 
atuação criativa da multidão se vincula a dois conceitos correlatos, comum e direito 
público subjetivo.

O direito público subjetivo , seria a própria atuação das subjetividades no campo 
do público no que tange a seus desejos , proposições , frente a realidade territorial . O 
comum seria a junção destas atuações subjetivas , afirmadas através do direito público 
subjetivo , de maneira desencadear os consensos e dissensos inerentes as “com-viven-
cias” da coletividade , esta retomada do público e da conflituosidade pelos próprios 
sujeitos sociais , além da maquina burocrática , acarreta uma ocupação da própria siste-
mática jurídica dado o fato do processo de produção da mesma se originar desta viven-
cia comum , ao invés da relação oposta preceituada pelo liberalismo , na qual a própria 
coletividade é subalternizada ao predisposto pela normatividade , ao invés dos sujeitos 
sociais como próprios agentes fundante do Direito e por consequência do público.

É elucidador o seguinte trecho da obra de Negri(2006) em sua sintetização da cor-
relação conceitual acima exposta:

 Se a multidão é um conjunto de singularidades, e se o comum é o pro-
duto, em constante modificação, sempre em mobilidade, sempre se reali-
mentando dessas singularidades , então o direito público subjetivo se da a 
partir de então como direito a formação compartilhada dos processos de 
construção do comum e como reconhecimento da função das singularida-
des internamente a este processo2.(NEGRI, 2006, p. 140, tradução nossa)  

É interessante perceber que o conceito de multidão , ao se propor desmantelar o 
que Negri(2006) afirmar ser uma simulacro liberal , a ideia de povo, finda rediscutindo 
a própria ideia de soberania. 

Kelsen(2005) formula a solução para dubiedade no que tange ao conceito povo , a 
partir da construção normativa da caracterização de “povo” de acordo com o ilustre ju-

2 Si la multitude es um conjunto de singularidades y si lo comum es el produto, siempre cambiante, siempre 
movil, siempre reactivado, de essas singularidades , entonces el derecho subjetivo se dará a partir de ali como 
derecho a la formalizacion compartida de los processos de construccion de lo comum , y como reconocimien-
to de la funcion de las singularidades internamente a esse processo.
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rista , a definição partiria do que a norma positiva em determinado território afirmasse, 
ou seja , o fundamento do Estado de Direito , no que tange ao povo como origem do 
poder Estatal, tem o elemento de legitimação Democrática do Estado como secundário 
a própria constituição desta estrutura.

Esta subordinação do conceito “povo” ao Direito , ao invés do “povo” ser a própria 
origem do Direito , é um dos elementos base da crítica desenvolvida em Negri(2006) 
, e do posicionamento tomado pelo autor no que tange a transmutação de povo em 
multidão como um dos pressupostos para a formação de uma experiência política , e 
consequentemente jurídica, de Democracia.

O titulo deste tópico , ao ressaltar a ideia de movimento , também é exemplificativo 
do abismo conceitual entre Kelsen(2005) e Negri(2006). A proposição do primeiro autor 
é estanque, assentada no imobilismo inerente a uma concepção de Direito , que por 
carregar a Democracia como mimese de poder popular , tem a soberania como manu-
tenção do status quo de uma res publica  sem demo cracia. Já Negri(2006)  pressupõe a 
Democracia como prática do comum ,  através da atuação da multidão , não em pers-
pectiva reivindicativa de Direitos , mas na própria criação dos mesmos . O mesmo é afir-
mado dado o papel fundador das inúmeras subjetividades nesta produção de Direitos. 
Este agir pleno de mobilidade , criação e recriação do público , a partir das afetividades 
que conectam a multidão , finda sendo elemento chave para desarmar a inercia liberal 
, que abarca a própria identidade das coletividades. A antítese desta teorização “em 
movimento” é o disposto em Kelsen(2005) e ocorre a partir da restrição da produção de 
identidades ao modelo autoritário e padronizante do conceito “povo”, legitimado pelo 
Direito positivo. 

5 CONCLUSÃO

A confrontação entre as disposições teóricas expostas , com foco nas concepções 
de povo e de multidão presentes em Kelsen e Negri , e também trabalhadas com auto-
res afim, finda demonstrando certa incongruência entre a construção clássica do con-
ceito povo , no que se refere a uma Democracia plena, sendo o nosso entendimento 
em relação a prática deste Democracia total como uma estruturação apta a agregar a 
“mobilidade” e as afetividades que se interligam na constituição da multidão , sendo 
esta plataforma em porvir o caminho para que a soberania se torne de fato palpável 
para as subjetividades.

De maneira analítica percebemos que os textos Constitucionais modernos dão um 
caráter de fundamentalidade ao povo, que é posterior a própria definição desta cole-
tividade presente no território , o espaço de atuação popular já é predeterminado por 
essa imposição de identidade , na qual o elemento que por suposto fundaria o ordena-
mento é disposto de maneira posterior ao mesmo.

Sem duvida o instrumento que nos levou a chegar a estas conclusões críticas foi a 
elaboração desta breve cartografia do desenvolvimento conceitual de povo, que não 
pretende esgotar o assunto, mas sim tornar este texto um convite a reflexão sobre o 
tema. Sendo elementar para a crítica ao conceito de povo, o vislumbre sobre o mesmo 
sob as lentes históricas do processo de formação da modernidade. A partir desta lei-
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tura conjugada com as próprias colocações que os autores liberais conclamam no que 
tange o tema, a atividade de confrontação da ideia de povo com a de multidão pode 
ser elaborada.

Findamos com o firme entendimento de que nossos desejos , afetividades e poten-
cias no que se refere a nossa ontológica vontade de formar e reformular a realidade 
não cabem nas categorizações desenvolvidas pelo povo oficial composto pelos repre-
sentantes(deputados ,prefeitos ,senadores e etc.). Dizemos oficial no sentido da prática 
colonizatória que estes senhores representam , dado o abismo entre os mesmos e a 
composição populacional brasileira. 
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DIREITO, MEMÓRIA E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO
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EMENTA
Espaço  de Diálogo  “Direito, Memória  e  Justiça  de  Transição”  tem  como objetivo  
reunir  pesquisas  com  as  seguintes  abordagens: (1) A Justiça de transição  no  Brasil  e  
seus  vários  instrumentos  em  perspectiva  crítica.  A Comissão  Nacional  da  Verdade  
(CNV),  criada  a  partir  das  pressões  dos movimentos  sociais,  especialmente  o  dos  
familiares  dos  mortos  e desaparecidos políticos,  intensificou as demandas pelo di-
reito à memória, à verdade e à justiça, que não se esgotaram com o  fim dos trabalhos 
da CNV em dezembro de 2014. Outras comissões da verdade, regionais ou setoriais, 
continuam a  funcionar, e as  recomendações produzidas pela CNV e outras comissões  
para  a  realização  daquele  direito  ainda  necessitam  ser implementadas,  o  que  é  
reivindicação de  vários movimentos. O ED  espera receber  discussões  e  análises  a  
partir  da  pesquisa  sobre  movimentos  e grupos  sociais  atingidos  pela  ditadura,  
da  relação entre os movimentos sociais  e  as  Comissões  da  Verdade,  inclusive  suas  
práticas,  críticas  e reivindicações relativas às recomendações das Comissões; (2) A uti-
lização de instrumentos  de  transição  para  eventos  ocorridos  após  a  promulgação  
da Constituição de 1988,  ou  seja,  em período  de democracia  formal,  como  as 
comissões  da  verdade  da  democracia,  em  geral  criadas  por  movimentos sociais,  e 
que  têm por objeto as violações de direitos humanos promovidas pelo Estado Brasile-
iro especialmente nas periferias  (por exemplo, por causa das “guerras” às drogas e da 
violência policial e no sistema penitenciário; (3) O debate acerca do colonialismo, pen-
sando-o como um período de  injustiça e  violência  que  nos  deixou  graves  marcas.  
A  partir  disso  seria  possível discutir as comissões da verdade da escravidão negra, o 
quilombolismo e a comissão  da  verdade  indígena; (4) As  relações  entre memória  e  
teoria  da justiça,  que  teriam  como  escopo  a  questão  sobre  como  produzir  justiça  
a partir  da  experiência  da  Injustiça  (dos oprimidos, vencidos,  injustiçados), assim  
como  as  discussões  teóricas  em  torno  do  direito  à  memória  e  do direito à verdade.
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LEMBRAR É RE-EXISTIR: 
uma experiência anarquista de intervenções 

urbanas no Rio de Janeiro
TO REMEMBER IS TO RE-EXSIST: a anarchist experience of urban                                    

interventions in Rio de Janeiro

Amy Josephine Westhrop

Resumo: A cada dia a impressão que se tem é de que a cidade do Rio de Janeiro é geri-
da por políticas urbanas autoritárias e não participativas. Atualmente, temos observado 
o uso do espaço urbano como forma de resistência ou desconstrução de paradigmas 
políticos através de alguns movimentos sociais. O trabalho que agora se apresenta pre-
tende discutir a atuação do grupo NexA (Núcleo de Experimentações Anarquistas), que 
procura questionar este contexto atual urbano através de uma intervenção direta no es-
paço urbano. Procuraremos discutir as percepções e discussões deste grupo e também 
suas práticas, através das intervenções urbanas realizadas na cidade do Rio de Janeiro, 
especificamente o “Lembrar é Re-existir”, onde o grupo em questão realiza a fixação 
de placas em locais onde pessoas desaparecidas ou mortas no período da ditadura 
civil-militar foram vistas pela última vez. São discutidas questões acerca do processo de 
criação de verdades e o debate sobre a institucionalização deste tipo de intervenção. 
Discutiremos como este tipo de intervenção, que trata da repressão e resistência do 
passado, fundamentada nas ideias do grupo sobre prazer, liberdade e artivismo (jogo 
de palavras com a junção da palavra arte e ativismo), pode exercer uma influência, na 
cidade e a memória da/na cidade.
Palavras Chaves: Movimentos sociais urbanos. Intervenções urbanas. Anarquismo, Au-
toritarismo. Ditatura civil-militar. 

Abstract: Increasingly the city of Rio de Janeiro is managed by authoritarian urban poli-
cies, which limit any participation. Recently, however, we have seen the use of the urban 
as a form of resistance of deconstruction of political paradigms by social movements.   
This essay intends to discuss the work carried out by NexA - Nucleus of Anarchist Expe-
rimentations that looks to question the current urban context through direct interven-
tions in the urban space. Here we look to discuss the perceptions and discussions of this 
group and their urban interventions in Rio de Janeiro; specifically the intervention called 
To Remember is to Re-exist, where the group puts signs where those killed or disappea-
red during the dictatorship were last seen. Issues such as the process of the creation of 
truths and the debate concerning the institutionalisation of this type of activity. Finally, 
we will discuss how this type of intervention, related to repression and resistance of the 
past, based on the groups ideas of pleasure, freedom and artivism (a word which plays 
with the words art and activism), can also have an impact on the urban lanscape and 
memory of/in the city. 
Key words: Urban social movements. Urban interventions. Anarchism. Authoritarian-
ism. Brazilian Dictatorship.

O trabalho apresentado é fruto de uma especialização em Politica e Planejamento 
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Urbano que exemplifica a intervenção de um grupo no espaço urbano e as suas impli-
cações na memória e no presente da cidade do Rio de Janeiro. Iremos discutir o grupo 
Nexa (Núcleo Experimentações anarquistas) e as suas percepções, discussões e práticas, 
através de intervenções urbanas na cidade, especificamente através do Lembrar É Re
-existir. Discutiremos como esta intervenção busca lidar com a repressão e a resistência 
do passado, baseado em ideias do grupo sobre o prazer, a liberdade e “artivismo” (tro-
cadilho com a arte e ativismo palavras) é executada no processo de criação de verdades 
e no debate sobre a institucionalização deste tipo de intervenção.	

Em 2011 conheci este grupo através de suas intervenções urbanas de colocação de 
placas onde pessoas foram desaparecidas, mortas, ou vistas pela última vez durante 
a ditadura civil militar brasileira (1964 -1988).  O Coletivo se chama, Núcleo de Experi-
mentações Anarquistas (NexA) e a intervenção das placas se chama Lembrar é Re-existir. 

As placas são colocadas nos locais onde pessoas desapareceram, foram mortas ou vis-
tas pela última vez durante a ditadura civil militar no Brasil. Normalmente são fixadas numa 
árvore ou poste perto do “acontecimento”. São placas azuis e estéticas, com um layout 
bastante discreto, semelhante às placas “oficiais” indicativas de logradouros da cidade. 

Figura 1: Placa colocada em frente do Palácio Duque de Caxias do desaparecido político Israel Tavares Roque. 

Sempre com o nome da intervenção “Lembrar é Re Existir”, com informação sobre 
a pessoa ou evento. O texto é sempre finalizado com a seguinte frase: “Aceitar a tortura 
do passado é se conformar com a tortura no presente. Pelo direito à memória e a verda-
de!”
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As placas não ficam no lugar por muito tempo, sendo logo retiradas pelo poder 
público, instituições militares ou por manobras de caminhões. 

Mas porque estudar um grupo tão pequeno, minoritário, que pretende colocar pla-
cas que em sua maioria não duram muito no local? O que isso tem a ver com estudar a 
cidade, estudar a memória, estudar a política, estudar movimentos sociais e ativismo? 
Um grupo tão pequeno fazendo um trabalho que parece tão insignificante.   

Por um lado, defendo aqui que ser um grupo pequeno ou minoritário não equivale 
a ser insignificante. Por outro porque as ciências sociais, especificamente, a antropolo-
gia nunca se negou a estudar grupos sociais minoritários, acreditando que a academia 
deve estudar estes grupos para que compreenda-se cada vez melhor nossas próprias 
sociedades. Cada grupo tem seus pensamentos, seus conceitos sobre a sua atuação e 
seu campo. Com este grupo temos a possibilidade de conhecer outras maneiras de ver 
o campo e o mundo. É importante ver o sujeito, aqui o grupo NexA, “antes de ser sujeito 
ou objeto” como “a expressão de um mundo possível” (Viveiros Castro, 2002., p.117). 
Os pensamentos e discussões deste grupo exprimem uma determinada concepção de 
mundo minoritária, as quais são necessárias não tanto para analisar ou explicar mas 
para, multiplicar e experimentar (Viveiros Castro, 2002, p.132).

O estudo deste grupo possibilitou conhecer um outro mundo possível. Por mais que 
já conhecesse seu trabalho anteriormente, eu não estava ciente do mundo de discussão 
e concepções que estavam (e estão) por trás destas intervenções urbanas. Através da 
pesquisa foi perceptível que as concepções das quais eles baseiam seus trabalhos são 
exatamente contra o tipo de cidade que está sendo desenvolvida atualmente. O poder 
público e suas políticas urbanas, valorizam o empreendedorismo, a cidade sendo vista 
como um produto para vender no mercado globalizado. Em vez de uma cidade partici-
pativa, temos visto a repressão não só dos movimentos sociais mas também do próprio 
uso do espaço urbano. O NexA mostra a tentativa de abrir uma discussão crítica deste 
tipo de cidade e mostra uma “pré-configuração do mundo que queremos” (Starhawk, 
2002, p. 100). Starhawk, no seu trabalho discorre acerca dos movimentos sociais e suas 
atividades que lutam contra a globalização do mundo e as suas consequências.  Ela trata 
do desenvolvimento no começo dos anos 2000 do “ação direta emancipada1” que tem a 
meta de fazer pessoas acreditarem num mundo melhor e possível, e que algo pode ser 
feito para criá-lo. Para ela, “não simplesmente tem o papel de rejeitar ou restringir cer-
tas táticas mas buscar ações que pré-configuram e incorporam o mundo que queremos 
criar, usa símbolos de forma hábil, mas é mais que simbólico, consegue atrapalhar as 
operações de opressão e representa alternativas confrontantes” (Starhawk, 2002, p.99). 

As placas mostram algo importante. Elas não duram muito na rua onde são coloca-
das pelo grupo. Por quê? Por quem são retiradas? A retirada das placas mostra como 
este tipo de atuação incomoda segmentos da sociedade, seja o governo municipal e 
seu desejo de ordem pública, sejam parcelas da sociedade civil que não gostam da 
informação que ali está. Como Roberto Freire e Fausto Brito colocaram, ainda na dita-
dura civil militar: “O consenso é sempre parente do autoritarismo e da injustiça social, 
é o próprio de uma situação onde não há espaço para cada um construir sua liberdade 
(1984, p. 23). 

1 Traduzido do inglês – empowered direct action
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O próprio contexto da cidade do Rio de Janeiro dificulta este tipo de atuação. Há 
uma forte repressão da ocupação do espaço urbano através das políticas de Ordem Pú-
blica do atual governo municipal. Isto é claro vem de uma história de repressão nas ruas 
cariocas, algo que vem sendo construído durante muitos anos, e não é um fenômeno 
novo, desta gestão. Fazer qualquer coisa que não seja regular ou formal é tida como 
proibido e até criminoso. O fato destas pessoas conseguirem fazer uma intervenção 
deste tipo é um fato em si importante e interessante de ser analisado.

Portanto, neste trabalho, procuramos entender a atuação do grupo de NexA e o 
pensamento que eles têm produzido sobre a sua atuação. Procuraremos explorar as 
práticas e a reflexão do grupo sobre suas ações. Em seguida focamos em dois pontos 
importantes sobre o trabalho das intervenções das placas, primeiro discutindo como 
esta atuação funciona sendo um mecanismo de disputa num campo de produção de 
verdades e, segundo, a questão do significado político da não-permanência das placas. 

“Sem tesão, não há solução”

Então nós passamos 2011 fazendo as “verdades existentes” e acabamos 
desejando fazendo algo mais corporal, mais na rua, movimentar-se de ou-
tra forma e teve um dado que foi bem pessoal.... do que estava morando 
aqui perto na Glória, da gente frequentar muito o Chico que é esta pizzaria 
que tem aqui perto, e de ter em frente ao Chico a casa onde meu tio foi 
preso. Aí no começo de 2012 fui para Argentina e lá na Argentina vi vários 
lugares que também tinham este tipo de sinalização na rua. “Aqui foi pre-
so tal pessoa”, e aquilo era uma coisa muito marcante. [...] E daí surgiu a 
ideia, [...] fazer esta cartografia dos mortos e desaparecidos do Rio, e muito 
porque a gente queria, estava esse processo da Comissão da Verdade, e já 
tínhamos discutido isso nas “verdades existentes”. (NexA, 2013)

O coletivo foi criado em 2009, surgindo de um outro grupo chamado SOMA, que 
é uma terapia corporal desenvolvida nos anos 70 por Roberto Freire. Esse tipo de te-
rapia entende que o trabalho da psicanálise tem um limite: a dimensão não-racional e 
corporal das neuroses. Tratava-se de desenvolver um trabalho analítico que incluísse o 
corpo, entendido para além da antítese clássica corpo-alma, mas como dimensão em 
que estão inscritos os males da alma. Da mesma forma, busca-se superar a ideia de que 
a política é algo para além dos indivíduos, assumindo-se que as relações de poder se 
constituem a partir de relações infra-individuais ou subjetivas. 	

Um dos membros do NexA estava procurando outras maneiras de trabalhar com 
estas questões, não apenas com o como da “psi” mas também com ativismo, ou que 
eles colocam como “artivismo”, procurando trabalho com teatro e arte sempre refle-
tindo sobre a sua relação com a política.  O grupo tem sua inspiração principalmente 
no trabalho de Roberto Freire e sua terapia, colocando como fundamental a busca de 
aproximação entre arte e política. 

Roberto Freire foi um anarquista, militante durante a ditadura civil militar, preso e 
torturado. Trabalhou com psicanálise, teatro e em 1971 começou a estudar um método 
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terapêutico alternativo, especificamente através do estudo do trabalho de Wilheim Rei-
ch e nas teorias e práticas anarquistas, nos quais a liberdade é tida como fundamental,

A liberdade, é pois, uma necessidade natural, mas poder ser livre é uma 
conquista social, assim como a cultura.

Então, o exercício da política [...] no cotidiano é um exercício de criação e 
recriação do espaço para a nossa liberdade.

A busca de um novo modo de organizar a vida social, fundado na liber-
dade, tem de ser realizado na procura ininterrupta a nossa própria e atual 
liberdade. (Freire E Brito, 1984, p. 17)

Seu trabalho misturava teatro e militância, juntando as artes e a política. De um lado 
porque para ele a política não deve se separada da vida cotidiana e de outro usando 
as artes como maneira de achar formas originais de transformar a sociedade, a força 
transformadora só virá “pelos caminhos da originalidade” (Freire E Brito, 1984, p.22). A 
ligação entre arte e política como “artivismo” é visto como alternativa a outras maneiras 
de se manifestar para NexA. A busca de criar e recriar ativismo baseado nos pensamen-
tos libertários ou “artivismo” é para o NexA importante para a produção de uma outra 
maneira de se manifestar que se diferencia do tradicional. 

Por que o tema da ditadura civil militar e as placas?

Estudar e debater questões e temas antes de fazer as intervenções, é fundamental 
para o grupo, e há sempre uma tentativa de aproximar a teoria e a prática. Em 2011 o 
grupo realizou um ciclo de encontros abertos chamado “Verdades e Existências”, tendo 
como participantes profissionais da área de direitos humanos, ativistas e estudantes 
procurando discutir temas atuais da sociedade brasileira. Foram dois eventos que se 
aproximaram, um sobre a Comissão Nacional da Verdade e outro sobre a cartografia. 

Na procura de fazer algo político, algo “artístico”, algo “mais corporal, na rua”, o 
NexA tem sua principal atuação através da colocação das placas onde as pessoas foram 
desaparecidas, mortas ou vistas pela última vez durante a ditadura civil militar. 

Mas por que fazer este tipo de intervenção? Atualmente há no Rio de Janeiro alguns 
grupos que atuam no âmbito da memória, verdade e justiça sobre a ditadura civil militar 
de 1964 a 1988. Principalmente, o Grupo Tortura Nunca Mais e o Coletivo RJ – Memó-
ria, Verdade e Justiça integrados principalmente por ex-presos políticos e familiares de 
desaparecidos políticos. Estes dois grupos realizam eventos e manifestações, usando 
ferramentas “tradicionais” (notas públicas, petições, panfletos, lobbying) para lutar pela 
memória, verdade e justiça. Mas recentemente temos a atuação do movimento Levante 
Popular da Juventude que fez os chamados “escrachos”, com origem na atuação traba-
lho do grupo HIJOS de Argentina. Por que então não se manifestam como estes grupos 
atuais que tratam da memória, verdade e justiça? 
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São vários aspectos que foram levantados pelo grupo. Normalmente eles fizeram 
a comparação entre a sua atuação e os escrachos2. Primeiro, várias vezes colocam sua 
preocupação sobre a “repetição” dos movimentos sociais e suas atividades desde os 
anos 70, como algo que não funciona para NexA, que sentia não se encaixava nestas 
atividades repetitivas e também pode acabar sendo militaresco: 

Ainda hoje, mesmo nos jovens, ainda temos uma facilidade muito grande 
em repetir um tipo de militância que aquele [começa a gritar estilo exérci-
to] 1, 2, 3, dadadada, que é também bem militaresco, [...] a gente não gos-
ta, quando a gente foi no escracho e viu essa coisa de megafone [gritando] 
“companheiros vamos”. A gente já começa a ficar mal acomodado porque 
é o mesmo discurso de sempre, a mesma repetição, e que não acho sedu-
tor, não acho prazeroso, não acho criativo, [...] não acho que comunique, 
que seja pedagógico, no bom sentido do termo. (NexA, 2013)

	 As falas do NexA, mostravam como eles tentam procurar e discutir outras ma-
neiras de se manifestar, de fazer ativismo, de fazer política. Para eles, tal inovação tam-
bém tem a proposta de lutar a favor de algo e não contra, isto é, trata-se de uma luta 
afirmativa e não reativa:

A colocação das placas ela traz um sentindo de lutar a favor dessa re-
sistência, desta militância, destas pessoas, deste sonho de liberdade. 
Eu acho que essa diferença entre lutar a favor da liberdade e lutar con-
tra o algoz traz uma característica muito forte do pensamento anarquista. 
(NexA, 2013)

Este modo de atuação se produz desta maneira não apenas por uma vontade de 
não repetir o modo de fazer política da esquerda tradicional, ou da simples vontade 
de produzir algo inovador, mas acima de tudo pelo prazer que essas práticas lhes pro-
porciona, de um desejo de fazer algo de que podemos gostar, que dá prazer, distan-
ciando-se da ideia de sacrifício como algo necessário no agir político. Quando o grupo, 
toca neste assunto, retoma o pensamento de Roberto Freire e também o contexto da 
militância durante a ditadura civil militar. A ideia de indissociabilidade entre militância 
e prazer, entre vida e ação política é entendida pelo grupo como algo que extrapola a 
política strictu sensu, devendo ser afirmada em outras dimensões da existência que não 
pode negar a vida, mas afirma-la de maneira alegre, algo que foi muito difícil com a 
militância durante os anos da ditadura civil militar: 

Uma das grandes conseqüências dessas experiências todas no Brasil, [...] é 
de como a militância transformou esses seres humanos em pessoas muito 
duras, muito frias, muito embotadas, [...] perderam seu horizonte bastante 
de serem pessoas sedutoras, prazerosas e amáveis e amantes e interes-
sadas e interessantes [...] Como é que a gente pode ser militante e ser 
alegre e feliz, e continuar amando? De fato, o que aconteceu com mui-

2 Isto pode ter duas razões, primeiro que a outra pessoa presente neste momento foi uma pesquisadora cujo 
foco era os escrachos no Brasil feitos nos últimos anos e segundo no âmbito da memória, verdade e justiça 
no Rio de Janeiro, naquele momento a única outra intervenção feita.
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tas pessoas, que tiveram as famílias destroçadas, destruídas, pessoas que 
tiveram surtos esquizofrênicos, lógico que por conta fundamentalmente 
deste poder do Estado mas também porque optou-se por uma vida onde 
quase se negava a vida para se viver. Negava uma vida pessoal, negou-se 
amores, negou-se possibilidades de vida naquele momento [...] Eu acho 
que a gente precisa recuperar isso dentro da política. Como que eu posso 
ser uma pessoa que tem engajamento político, ideológico sem que eu 
deixe de viver, de amar. Eu estou me suicidando de uma outra maneira [...] 
não é porque eu acho que todos que fazem escrachos, ou que estão nos 
partidos, mas isso é uma leitura, mais geral. De como que é, os meios não 
podem justificar os fins, nem os fins justificar os meios. Tem haver constru-
ção prática de discussão teórica e de interferências e práticas, elas tem de 
algum modo dialogar com isso, para a gente [...] Então não é só no campo 
político, partidário, mas neste embate de ideais, que às vezes a gente es-
quece de si.  (NexA, 2013)

Para o grupo, a liberdade de suas ações é importante. Lutar para a liberdade e não 
contra algo, para eles ajuda a não criar um outro tipo de configuração de estado de for-
ças de núcleo duro, que podem dizer novamente para a sociedade o que tem que fazer 
ou deixar de fazer. Para eles suas ações buscam promover a resistência e a liberdade. 

	 Outro aspecto muito caro é a questão do prazer, o prazer que envolve suas 
ações é algo que o grupo acredita que diferencia eles de outros movimentos sociais. 
Quando eles são perguntados sobre como se sentem quando fazem as intervenções o 
prazer é algo recorrente.

O atual contexto urbano em que as forças repressivas da prefeitura e do estado vem 
atuando de forma sistemática na coerção dos movimentos reivindicatórios produz uma 
espécie de prazer aumentado, um “extra” no que diz a respeito ao prazer: 

Então neste momento em especial conseguir um grupo de 4, 5,6 pessoas 
se reunir, ir a um lugar escolhido pelo próprio grupo, chegar num poste 
ou numa árvore em frente de prédio e fixar uma placa produzida por nós, 
que fique ai o tempo que for, mas o simples fato de ter conseguido fazer 
isso é uma conquista muito grande diante do que está acontecendo neste 
momento aqui na nossa cidade. Tem o valor a mais neste momento, [...]  A 
gente conquistou subir num poste e colocar uma placa, algo que hoje em 
dia está sendo difícil, bem difícil. (NexA, 2013)

Em determinado momento, definem o que sentem como um prazer “subversivo”, 
uma vez que em diversas ocasiões há uma presença do Estado, através de um funcio-
nário da prefeitura ou soldados das forças armadas. 

Além de sentir que eles estão fazendo algo prazeroso, diferente, e até subversivo, o 
grupo também afirma que a “materialização” da ação depois de um processo de discus-
são é algo muito importante. As placas também produzem o que eles denominam como 
“uma cartografia afetiva das placas”, por exemplo colocam placas em locais que eles 
normalmente não frequentam ou para dar uma sensação de ter provocado algo:	
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Outra é esta coisa de materializar [...] a gente fica cansado de ir as tantas 
reuniões, [...] e colocar a placa é algo tão rápido mas ao mesmo tempo 
tem um significado que às vezes é muito maior de todas as reuniões [...] as 
placas que a gente já colocou, viram para mim uma cartografia afetiva das 
placas, de lembrar de todas as placas, e mesmo as que foram tiradas, que 
dá um pouco da sensação de que alguém leu, foi provocado ao ponto de 
sentir que era necessário arrancar aquilo dali. (NexA, 2013)

A percepção do grupo quando a placa é retirada é algo que retomaremos adiante 
mas importante de ser frisado. Embora sintam raiva, como relatado acima, para o grupo 
provocar alguém a ponto de fazê-lo se sentir tão incomodado pela placa e retirá-la é 
algo importante. Este fato gera nos integrantes do grupo uma sensação que é a um só 
tempo de raiva e alegria, “um sentimento de perda e vitória ao mesmo tempo”, dissol-
vendo-se num plano a um só tempo político e subjetivo as supostas oposições entre 
estas emoções:

Uma coisa que é paradoxal quando uma placa some, falo “porra” mas de 
outro lado eu fico feliz, “Yes!” Uma vitória.  Por que cumpriu seu papel por 
outro lado [..] Atingiu que alguém tirou a placa é um sentimento de perda 
e de vitória ao mesmo tempo. Yeah, que bom!  (NexA, 2013)

Quem tem medo da verdade?

Algo que fica claro nas palavras no grupo é a importância do debate sobre “verda-
de” ou, como preferem afirmar, sobre as “verdades”. No ciclo de seminários “Verdades 
e Existências” um tema que foi discutido a Comissão Nacional da Verdade (CNV), que 
naquele momento ainda era um projeto de lei. 

Para o grupo “a produção de verdades” é um processo, não algo dado, visto como 
similar à existência humana, sempre está mudando e se transformando, a verdade como 
a existência é algo “que vem sendo definido e não algo a ser desvelado como verdadeiro” 
(NexA, 2013). Isso pode ser exemplificado pelo processo que o grupo faz, a pesquisa de 
pessoas, como escolhem as pessoas e a elaboração dos textos das placas. 

A informação utilizada nas placas provém do livro Direito à Memória e Verdade 
da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos (CEMD) da Secretaria Especial de 
Direitos Humanos publicado em 2007. Segundo o grupo, algumas investigações e pes-
quisas de arquivo foram feitas, mas que a maior parte desta informação foi coletada e 
entregue pelos familiares e não houve grandes pesquisas por parte da própria CEMD, 
então se ancora nas informações dos familiares e em suas pesquisas levadas a cabo de 
modo pessoal. 	

O grupo entende que por vezes o livro não é claro sobre o que aconteceu com a 
pessoa desaparecida ou assassinada, isso torna seu trabalho de elaboração de texto 
para a placa mais complexo. Um caso por eles citado em nossa conversa exemplifica, e 
está registrado como “suicídio,” porém, isso se sucedeu depois de uma “luta corporal” 
com agentes, e não está claro o que aconteceu, se a pessoa se jogou, ou caiu. Mas 
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qual o critério de escolha de certas pessoas e não de outras? Primeiro, eles escolheram 
pessoas que tem ou tiveram uma ligação pessoal com integrantes do grupo, e em se-
guida lugares mais emblemáticos da repressão no Rio de Janeiro, DOPs, DOI-CODI por 
exemplo. Porém, houveram dois outros critérios que o grupo colocou como importan-
tes. Eles decidira não escolher as pessoas propositalmente em função do grupo ao qual 
o militante pertenceu e não colocaram esta informação nas placas, porque entendem 
que o grupo não pode ter mais importância que as pessoas, em grande parte dos casos, 
jovens, que lutaram e deram a sua vida por um ideal de liberdade. 

Afirmam que foi importante destacar casos menos conhecidos, de pessoas comuns 
que foram vitimadas pela ditadura mesmo sem ter relação com nenhum tipo de luta de 
resistência. Essa escolha deliberada tem por efeito, por um lado, combater a tendência 
da esquerda tradicional de louvar seus mártires (que a aproxima muito dos militares) e, 
por outro, de evidenciar a dimensão gratuita, absurda e obtusa impressa nas ações de 
um Estado autoritário. 

Momento atual das Comissões da Verdade 

Este processo veio num momento de disputas sobre as verdades na sociedade bra-
sileira contemporânea. O Brasil viveu um momento histórico em que (para alguns seg-
mentos da sociedade, porque não há um diálogo ou debate público amplo) a verdade 
sobre a ditadura civil militar está no centro do palco, com a criação da CNV e várias 
comissões estaduais, municipais e institucionais. 

A lei da CNV (12.528/2011) foi sancionada em novembro de 2011 com um mandato 
de dois anos, e é atribuída a ela a missão de examinar e esclarecer as graves violações 
de direitos humanos praticados entre 1946 e 1988. A CNV foi instalada oficialmente em 
maio de 2012 e logo depois da posse dos comissionados foi decidido que o foco seria 
o período da ditadura civil militar de 1964 a 1988. Depois de mais de 20 anos da luta de 
movimentos sociais e com dois outros elementos importantes: o III Programa Nacional 
dos Direitos Humanos (PNDH-3) e a Sentença da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos no caso da “Guerrilha do Araguaia” de novembro de 20103, o governo elaborou 
esta comissão que para muitas veio tarde e com lacunas e problemas. Mesmo que a 
CNV realizasse audiências públicas o processo não tem sido muito aberto ao público, 
as audiências públicas são limitadas a locais “centrais” como Rio de Janeiro, São Paulo e 
Brasília e houve poucos momentos de discussão entre a CNV e movimentos engajados 
no campo de memória, verdade e justiça. Paralelamente ao trabalho da CNV houve 
um movimento capilar de comissões menores, por exemplo estaduais, municipais, ins-
titucionais e setoriais, algo que não houve em uma outra experiência de comissão da 
verdade às quais as vezes tem escritórios locais. O processo da CNV tem promovido, 
diretamente ou indiretamente4, discussões sobre o período da ditadura civil militar, seja 
na produção de filmes, em eventos culturais, sobre reivindicações, espaços de memória 

3  O PNDH-3 constou com a proposta da criação de uma comissão da verdade sobre a ditadura civil militar, 
e a Sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a “Guerrilha do Araguaia” de novembro de 
2010 destacou em seu texto a importância das Comissões da Verdade,
4 Digo “processo” da CNV porque é difícil mensurar se é a própria CNV que promoveu este momento de 
rever esta época. E muito mais fácil dizer que são movimentos ou indivíduos aproveitando (no melhor ou pior 
sentido da palavra) este momento. 
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sobre a época ou a volta de discursos pró-golpe e pró-ditadura. Este momento coloca 
em cheque os consensos sobre a verdade e a memória do período da ditadura-civil 
militar, especificamente da verdade e memória criada pelas forças armadas dirigentes 
do regime militar, não só governamentais mas empresariais. 	 Porém, mesmo den-
tro deste movimento, do segmento liberal, da esquerda, ou centro-esquerda, há dispu-
tas sobre a verdade e memória. O Caso de Quintino, levantado pelo grupo, demonstra 
como uma verdade hegemônica se constrói, um dos integrantes explicou que 4 pessoas 
morreram, porém um deles não era militante, era a pessoa que dava conta dos carros. 
No livro Direito à Memória, esta pessoa é incluída mas nas investigações da Comissão 
Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, e durante um evento público, só mencionaram 
os três militantes mortos, ignorando o homem que não era considerado “militante”. 
Isso mostra o peso da “militância” e o que é considerado um crime político.  

Além deste conflito sobre a verdade que se impõe como hegemônica no Estado 
democrático, ainda há a disputa com as forças armadas e os segmentos mais conserva-
dores da sociedade, revelado com a retirada das placas. Não sabem quem as retira, mas 
a certeza de que estas são retiradas por autoridades do Estado ou Forças Armadas. O 
ato de não se respeitar esta intervenção urbana é revelador de que há setores podero-
sos da sociedade brasileira que buscam ativamente esconder as verdades que lhes são 
inconvenientes, simplesmente suprimindo vetores (como as placas) que poderiam abrir 
no espaço público um debate sobre os crimes cometidos pelo Estado brasileiro durante 
a ditadura civil-militar.

Uma placa foi recolocada em frente um local de prisão e tortura (DOPS/RJ).  Um 
integrante do grupo afirmou que ele considera estranho que a placa tenha sido reti-
rada, uma vez que ela não disse nada que seja desconhecido. A retirada das placas e 
o pequeno intervalo em que elas ficam expostas ao público é reveladora, segundo o 
grupo, da fragilidade de nossa democracia e da correlação entre rua e espaço público. 

Esta placa que a gente colocou no prédio, [...] ela não disse absolutamente 
nada, nada demais, ela só disse uma coisa que é totalmente do senso co-
mum, de que ali funcionou o DOPS, uma coisa assim banal, mas ao mesmo 
tempo é proibida, a gente sabe que lá não é bem aceito, não é de bom 
tom, provavelmente ela já foi retirada [pela segunda vez]. Então, não sei 
de onde veio esta frase do que as placas são tão frágeis, quanto a nossa 
democracia. É bem isso, passou a ditadura, acabou, mas não fala disso, 
esquece... (NexA, 2013, grifo nosso)

O jogo de instalação e retirada das placas revela que há ainda uma disputa entre vá-
rias “verdades” por vários segmentos da sociedade brasileira. Há aquela que vem desde 
o término da ditadura civil militar, que é a verdade militar e conservadora que procura 
esconder a violência estatal e promover como o golpe foi necessário para conseguir 
controle dos grupos radicais e promover o desenvolvimento do país. Mas também há 
a criação de uma verdade hegemônica do Estado democrático sendo construída pelas 
pessoas encarregadas pelo trabalho de construir a verdade sobre a ditadura civil militar, 
que hoje tem o poder de escolher as suas “verdades” e memórias. Para o grupo o seu 
trabalho é uma ferramenta ou uma contribuição para questionar ambos lados. 
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Um dos integrantes por exemplo menciona uma metáfora ouvida numa audiência 
pública, onde um familiar, disse: “Querem que a gente vire a página desta história? Mas 
eu posso ler esta página antes de virar? Eu quero ler o que está escrito antes de virar”. 
O grupo acredita que a sua missão é ajudar com esta leitura. 

As placas ajudam não a desvelar ou enquadrar uma verdade, mas um esforço na 
construção processual de verdades. Isto é claro quando o grupo fala sobre a importân-
cia da sua atuação enquanto intervenção e não enquanto política pública porque as au-
toridades acabam criando uma verdade oficial hierarquizada sem discutir as questões 
que o NexA procura refletir.

“El que perdure es el que viene espontáneamente”

Políticas de memória, no que tange ditadura civil militar, não foram suficientemente 
discutidas no Brasil, apesar das várias experiências Latino-americanas. Numa discussão, 
sobre as políticas de memória e como no no Rio de Janeiro poderiam ser elaboradas 
e implementadas, Fabíola Heredia do Archivo Provincial de Córdova, Argentina, des-
tacou o fato da mesma instituição ser do Estado, mas que eles não esperam o Estado 
para fazer as ações e intervenções de memória na cidade. Ela argumentou que: “el que 
perdure es el que viene espontaneamente”, esta frase ajuda a introduzir este trecho 
do trabalho, que pretende discutir a questão de uma intervenção “não-permanente” 
e possível impacto que pode ter na cidade e em seus moradores. Há, por exemplo, a 
possibilidade de um tipo de pedagogia, de promover a difusão da informação, a pos-
sibilidade de mudar o significado da cidade para os moradores, ou para os integrantes 
do grupo, quando é divulgado publicamente que alguém foi desaparecido, torturado, 
preso naquele lugar, quando antes era só um lugar de passagem. Como se produz esta 
mudança de significado?  

Para o grupo a não-permanência é mais interessante porque gera uma reflexão 
sobre o que está escrito, as verdades, a colocação e a retirada significa que elas são 
importantes para alguém mas também incomodam outrem. Eles apontam que, se esta 
ação fosse institucionalizada ou promovida pelo Estado não teria o mesmo impacto 
ou não causaria este tipo de rica reflexão que eles produzem, duvidam que essa ins-
titucionalização daria a devida reflexão que se tornaria então simplista e hegemônica, 
não somente no que diz em respeito a pluralidade de “militância” mas também sobre 
a temporalidade. 

A intervenção não institucionalizada então abre para a possibilidade de reflexão e 
discussão sobre o que está sendo feito e porque gera incômodo para alguns segmen-
tos da sociedade, algo que no contexto atual governamental não teria espaço. Como 
foi visto, um dos objetivos centrais das intervenções do grupo é estabelecer conexões 
entre o passado e o presente, entre as violações de direitos humanos do passado e 
do presente. Um Estado, por exemplo, que hoje viola direitos não tem legitimidade, 
do ponto de vista do grupo, para fazer homenagens aos mortos e desaparecidos da 
ditadura. Há também uma preocupação do grupo sobre a tendência do Estado em se-
lecionar aquilo que interessa a ele, de se valer da informação para a construção de uma 
verdade hegemônica, 
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Quando a Prefeitura resolve colocar em relação à mortos da ditadura ela já 
estabelece uma hierarquia, digamos um limite, um status [...] A Prefeitura 
vai colocar placas no lugar em que todas as pessoas que morreram assas-
sinadas por agentes do Estado... Será que eles vão se propor a fazer isto? É 
claro que não! Então eles escolheram um período que é hoje considerado 
um outro status e ai eu acho que tira do significado de colocar esta placa 
muito do potencial que a gente acredita que é de lembrar da resistência, 
que é diferente da Prefeitura ir lá e simplesmente fazer em homenagem. 
Para mim tem totalmente outro significado. (NexA, 2013) 

Então, para o grupo, a institucionalização do seu trabalho tiraria um aspecto impor-
tante, não só na pluralidade de vozes e verdades, mas na ligação entre o passado e o 
presente, algo que eles acreditam que não seria feito pelo governo numa política públi-
ca. Esta ligação e discussão não são feitas, na opinião do grupo, devido a um desejo de 
segmentos da sociedade brasileira de resolver, solucionar, de acabar com este tipo de 
assunto, algo que possa “esvaziar” este tipo de intervenção de significado.

Mesmo com a questão de não-permanência e não-institucionalização da intervenção 
do NexA, elestem a opinião de que as placas tem um valor pedagógico, e há uma pos-
sibilidade de informar os transeuntes. Para o grupo, as placas tem o sentido de informar 
ao público, especialmente às gerações que não eram vivas durante a ditadura civil militar, 
sobre o que aconteceu e para questionar o senso comum que é escutado por muitos 
sobre a necessidade do golpe ou de como a ditadura era melhor que a democracia. Para 
eles é fato que a CNV naquele momento conseguiu atingir a grande maioria da popula-
ção do Brasil, para o grupo a CNV não conseguiu se comunicar com o grande público, só 
com grupos pequenos que já estão engajados neste campo. O trabalho do NexA pode 
espalhar este tipo de informação para o público que normalmente não conhece a CNV,

a grande parte da população  quer conhecer, sabe, ou reconhece, que 
tudo isso  aconteceu mas ainda não faz contato e quando começa ter a 
placa aqui, uma placa ali, que conta a história de uma pessoa que tem um 
nome que não é um nome famoso [...] trazendo nomes que não costumam 
ser comentados em lugares que nunca foram citados onde aconteceram 
coisas muito importantes [...] isso tem um valor de espalhar e de trazer 
essas outras pessoas, esses outros espaços para evidência, para alguma 
evidência. Mesmo que seja uma evidência mínima como uma placa numa 
rua pouco movimentada que vai durar uma semana. Mas mesmo assim 
ela vai estar ali ela vai se comunicar com um público que talvez, essa outra 
parte que está acontecendo não vai se comunicar. (NexA, 2013)

Vimos que o grupo acredita que as placas tem o poder de informar ao público, criar 
um tipo de pedagogia na/da cidade para aqueles que não conhecem o assunto e tam-
bém gerar uma reflexão profunda que políticas públicas não necessariamente teriam 
como promover. 

Mas o que estas intervenções, placas, informações, significam para o espaço urbano 
na relação entre os seus moradores e a cidade?  Para o grupo há uma ligação entre a 
geografia e a história através da cartografia que gera um resignificado de local princi-
palmente para eles, mas também para as pessoas que veem as placas, 
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a placa tem também esse poder re-significar os lugares, [...] a cartografia se 
relaciona muito com a placa por isso, porque ela tem este poder de você 
pegar uma esquina que de repente não tinha significado nenhum para 
você, de repente você percebeu que [..] foi aqui que aconteceu e tal, [...] a 
gente quis brincar com esses significados até a estética da própria placa 
tem a ver, se misturar com a imagem que você tem de uma placa, [...] ao 
fazer uma placa que se insere dentro dos códigos da cidade, de sinalização 
ela consegue comunicar diretamente. (NexA, 2013)

Como já vimos as placas criam uma cartografia afetiva para o grupo, lugares que 
não freqüentavam ou não conheciam e com a colocação da placa tem um outro prisma 
para as pessoas envolvidas. Eles mencionam que provoca a participação ou a articula-
ção com outras pessoas. Houve um relato de quando uma placa foi retirada e depois 
achada por alguém, que procurou o grupo para devolver. Essa pessoa sugeriu colocar 
placas para travestis que foram assassinados no mesmo período, alguém do grupo fa-
lou que parece algo bobo mas na verdade é muito forte quando percebe que as placas 
mexeram com alguém nesta maneira. 	

Considerações Finais 

No Dia Internacional contra a tortura em 2014, a campanha OCUPA DOPS, integra-
da por vários grupos e indivíduos, inclusive integrantes do grupo estudado, se prepa-
rava para relançar seu manifesto. O grupo decidiu aproveitar de um decreto municipal 
que autoriza e incentiva o Graffiti em tapumes de obras para fazer uma chamada nos 
tapumes que cercam as obras feitas no prédio do antigo DOPS.

O grupo chegou no local para iniciar o trabalho de escrever “OCUPA DOPS – Pela 
Memória da Resistência – 26 de junho – Dia Internacional de Combate a Tortura” no 
tapume.  O grupo foi impedido por policiais civis que alegavam que a mensagem repre-
sentaria uma ofensa a polícia civil do Rio de Janeiro. Naquele momento só havia sido 
possível escrever o nome da campanha “OCUPA DOPS”. O grupo foi conduzido a 5aDP 
para averiguação, localizada ao lado do prédio. Antes a polícia registrou uma acusação 
de “dano ao patrimônio público” contra o grupo.  

Ficou claro neste acontecimento que ainda hoje o espaço público não está livre para 
qualquer tipo de intervenção artística ou política, que há sim resistência do poder público 
e suas instituições de deixar o espaço público ser realmente público e participativo. Como 
mencionado acima apesar de as mensagens não serem ofensivas em relação a Polícia 
Civil, de expressarem algo que é de conhecimento público “a forma como eles se sentem 
atingidos por estas frases demonstra uma continuidade do autoritarismo da ditadura, 
que não se restringe a uma simples coincidência de endereços” (Ocupa DOPS, 2014). 

Esta pesquisa iniciou-se para discutir o impacto de intervenções artísticas no espa-
ço urbano especificamente as que tratam de lembrar a violência, opressão e repressão 
dos anos da ditadura civil-militar brasileira (1964 a 1988). Como parece frequente em 
trabalhos etnológicos, a experiência com o grupo através de entrevista e observação/
participação em intervenções do grupo NexA abriu uma discussão sobre questões im-
portantes atuais da sobre movimentos sociais urbanos e política urbana. Como vemos o 
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NexA é uma expressão de um mundo possível que possibilite multiplicar e experimen-
tar a realidade atual. 

Acredita-se que o grupo é um exemplo do que Starhawk coloca como espécie de 
“pré-configuração do mundo que queremos”, não tenta não simplesmente rejeitar ou 
restringir certas táticas mas busca ações que preconfiguram e incorporam o mundo 
que querem criar, demonstra uma tentativa de abrir discussões. Nas suas intervenções 
o que é importante é a liberdade, o prazer, a ampliação das “verdades” ou em outras 
palavras a de colocar em cheque os consensos atuais, porque o consenso é do autori-
tarismo e não de uma sociedade plural (Freire e Brito, 1984, p. 23). 

Este momento de desvelar a verdade de uma época ditatorial também faz o seu 
trabalho importante. Eles acreditam no processo de criação de verdades e não o “des-
velamento” da verdade, questionam diretamente a elaboração da verdade hegemônica. 
A retirada das placas representa que ainda existem setores que buscam ativamente 
esconder as verdades. Como alguém comenta na entrevista “as placas são tão frágeis, 
quanto a nossa democracia”. 

A discussão do NexA coloca a importância das intervenções mesmo que rápidas, 
temporárias, minoritárias e não parte de uma política pública. O papel da intervenção 
é diferente do papel de uma política pública, e o grupo consegue fazer muito além de 
algo feito pelo poder público. Através das intervenções o grupo consegue uma plurali-
dade e não-hierarquização sobre as verdades através de discussão que não teria espaço 
numa política pública. Pode conseguir também atingir grupos que usualmente não te-
riam acesso a informações sobre a memória de um certo lugar. Também consegue fazer 
uma ligação entre a resistência e violência do passado e do presente, que para o Estado 
e vários outros segmentos e poderes da sociedade não querem fazer.  Se entendemos 
que “toda a cidade é, entre outras coisas, uma projeção dos imaginários sociais sobre o 
espaço” (Bronislaw Baczko in Schindel, 2009, p.67) a ressignificação destes espaços pela 
colocação de placas é algo que não só se limita a fazer “representações” do que acon-
teceu ou que está acontecendo, mas tem a potência de “mobilizar sentidos”, de não só 
representar uma memória cristalizada do passado ou uma simples denúncia, mas que é 
possível transformar o espaço urbano e a maneira na qual a população vê a cidade ou 
mesmo se vê na cidade.

As intervenções do NexA demonstram a importância de movimentos sociais e seu 
trabalho de colocar em cheque concepções oficiais sobre a memória e a cidade. Que 
a política pública sobre a cidade e seu planejamento não é bastante para ter uma ci-
dade “vivível” para seus moradores, um discurso que vimos desde meados do século 
passado. Mesmo um grupo pequeno, eles pretendem criar “rupturas” no cotidiano ur-
bano para mostrar como é importante colocar os consensos em cheque. Como Vainer 
escreve, “ali onde a mercantilização do espaço público está sendo contestada, ali onde 
os citadinos investidos de cidadania politizam o quotidiano e quotidianizam a políti-
ca, através de um permanente processo de reconstrução e reapropriação dos espaços 
públicos, estão despontando os primeiros elementos de uma alternativa que, por não 
estar ainda modelada e consolidada, nem por isso é menos promissora” (Vainer, 2000, 
p. 101).  Mas também demostra como ainda estão muito presentes espaços autoritá-
rios. Como vimos no relato acima os espaços urbanos não são democráticos, o caráter 
“público” ou “democrático” do espaço urbano é relativo. 
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Para alguns este grupo e suas intervenções podem ser uma gota no oceano, porém 
credita-se relevante aqui as palavras de Gandhi: “Qualquer coisa que você faça será 
nsignificante, mas é muito importante que você faça”.
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A legislação autoritária que regulamenta o regime
 jurídico disciplinar das instituições policiais como 

obstáculo à reforma e democratização das 
instituições policias no Brasil.

Authoritarian laws governing the disciplinary legal regime of police institutions as an 
obstacle to reform and democratization of the police institutions in Brazil.

Camila Gomes de Lima
Rodrigo Camargo Barbosa

Resumo: A democratização das instituições de segurança e justiça é um aspecto funda-
mental no processo de transição política brasileira. O presente trabalho pretende cha-
mar atenção para a permanência de legislação autoritária que regulamenta o regime 
jurídico disciplinar dos policiais (art. 43, da Lei 4.878/65). Essa normativa, gestada nos 
primeiros anos do regime ditatorial, é incompatível com a Constituição Federal de 1988 
e com os direitos ali consagrados, especialmente, a liberdade de expressão e de orga-
nização sindical dos(as)  profissionais da categoria. E constitui verdadeiro obstáculo à 
pretendida reforma e democratização das instituições policiais, sendo necessária a re-
moção desse entulho autoritário e adoção de um regime jurídico disciplinar compatível 
com uma polícia democrática e cidadã.
Palavras-chave: Reforma institucional - Polícia – Democratização – Liberdade de ex-
pressão – Sindicalização 

Abstract: The democratization of security and justice institutions is a key aspect in the 
Brazilian political transition process. This paper aims to draw attention to the authori-
tarian rules that still regulates the disciplinary legal regime of the police (art. 43 of Law 
4.878/65). This normative, gestated in the early years of the dictatorship, is incompati-
ble with the 1988 Federal Constitution and the rights enshrined therein , in particular, 
freedom of expression and  trade union organization of this professional category. It´s 
a real obstacle to the desired reform and democratization of the police institutions. The 
removal of this authoritarian rubble is required and the adoption of a disciplinary legal 
system compatible with a democratic and citizen police.
Key words: Institutional reform - Police – Democratization – Freedom of expression – 
Unionization

1. O legado autoritário nas instituições policiais e os caminhos para sua superação

O autoritarismo e a violência dos regimes ditatoriais deixam marcas na vida das 
pessoas individualmente, no seio da sociedade e também nas instituições públicas.

Tomem-se, como exemplo, os milhares de trabalhadores e trabalhadoras brasilei-
ras, que, em razão de perseguição política, foram afastados de seus postos de trabalho, 
tanto na seara pública quanto privada. 

As violências perpetradas contra as pessoas alteram seus projetos de vida (CORTE 
INTERAMERICANA, 2014) e deixam marcas profundas na história de cada um(a), de sua 
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família, de sua comunidade. Essas violações individuais e coletivas devem ser esclareci-
das, apuradas, reparadas e sancionadas.

Há, no entanto, outra dimensão das perseguições perpetradas nos ambientes de 
trabalho: as marcas do autoritarismo e da violência também se fazem sentir no plano 
institucional.

No caso brasileiro, as instituições públicas são conformadas pelas ausências produ-
zidas (SANTOS, 2002), através dos expurgos e das perseguições, e também pela cultura 
institucional forjada pela orientação política e pela legislação, que serviram de base 
para o regime ditatorial instaurado no Brasil entre 1964 e 1985.

Sobre essa dimensão institucional do legado autoritário, são pertinentes as refle-
xões de Alberto Koittke (2015, p. 410):

Além dos milhões de mortos e dos graves traumas psicológicos em paren-
tes ou em vítimas de suas atrocidades, os regimes autoritários deixam uma 
profunda herança- institucional e político-cultural para a sua posteridade. 
Ao naturalizarem as violações de direitos fundamentais como “maus ne-
cessários” e estruturarem uma sociedade baseada no medo, esses regimes 
ativam discursos sociais extremamente tolerantes a altos níveis de violên-
cia e organizam estruturas institucionais voltadas para a supressão dos 
seus inimigos. 

O autor registra, ainda, que esse legado autoritário “não se desfaz de forma natural 
com a mera realização de um processo eleitoral livre ou nem mesmo com a promulga-
ção de uma nova Constituinte” (2015, p. 410).

É preciso um amplo esforço social e político para refletir sobre o funcionamento 
das instituições e os caminhos para torná-las compatíveis com o projeto político de 
cada sociedade. No caso do Brasil, o desafio posto é a adequação das instituição com 
o paradigma do respeito aos direitos humanos e à cidadania.

Esses esforços compõem o que o campo teórico da Justiça de Transição denomina 
de reformas institucionais, como caminho necessário para a retomada da confiança 
cívica nas instituições. (ABRÃO, 2010)

No Brasil, as instituições policiais foram umas das que maior impacto sofreram durante 
a ditadura civil militar (1964-85). Alteradas e forjadas para reproduzir a Doutrina da Segu-
rança Nacional, do inimigo interno e a violência institucional característica daquele regime.

A não superação do legado autoritário dentro das instituições de segurança pública 
é apontada como uma das raízes do problema crônico da violência policial, bem como 
da incapacidade de “conter o crescimento da violência no País” (KOPITTKE, 2015, P. 410).

O próprio estado brasileiro reconhece a conexão existente entre seu recente passa-
do autoritário e as dificuldades de democratização das instituições policiais.

No Relatório da Revisão Periódica Universal apresentado pelo Brasil perante o Con-
selho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas em 2008, no capítulo 
dedicado ao direito à segurança pública, o Brasil afirma que: “O fato de que o país 
passou por um regime ditatorial durante vinte anos (1964-1985) ajuda a explicar as 
dificuldades ainda hoje enfrentadas para conciliar uma segurança pública  eficaz com 
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pleno respeito aos direitos humanos” (UPR, 2008, p. 14.)

Com efeito, a violência e o autoritarismo das instituições policiais brasileiras e a cor-
respondente necessidade de democratização são de conhecimento público, manchetes 
recorrentes dos jornais nacionais e internacionais e objeto de análise em Relatório de 
Direitos Humanos, elaborados por diversas organizações internacionais. (HRW 2016; 
2015; 2014; Anistia Internacional, 2015/2016).

Persisten en Brasil problemas crónicos en materia en derechos humanos, 
como ejecuciones extrajudiciales pro policías, hacinamientos carcelario, y 
tortura y maltratos a detenidos. (…)

El número de muertes causadas por policías, incluidos policías fuera de 
servicio, aumentó casi un 40 por ciento en 2014 y superó las 3.000, según 
datos oficiales recopilados por la organización no gubernamental (ONG 
Foro Brasileño de Seguridad Pública.

(HRW, 2016)

Graves violações de direitos humanos continuaram sendo denunciadas, 
como homicídios cometidos pela polícia, tortura e maus tratos de pessoas 
presas. Jovens negros moradores de favelas e periferias corriam maiores 
riscos. As forças de segurança, com frequência, usaram força excessiva ou 
desnecessária para reprimir manifestações. (...) A segurança pública e o 
alto número de homicídios de jovens negros continuaram entre as maio-
res preocupações. (...) Segundo um relatório do Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública referente a 2014, mais de 58.000 pessoas foram vítimas de 
homicídios; o número de policiais mortos foi de 398, (...) e mias de 3.000 
pessoas foram mortas pela polícia, um aumento de aproximadamente 37% 
com relação a 2013” (...) Em 2015, o número de homicídios durante ope-
rações policiais permaneceu alto, mas a falta de transparência na maioria 
dos estados impossibilitou que se calculasse o número exato de pessoas 
mortas em consequência dessas operações. Nos estados do Rio de Janeiro 
e São Paulo quantidade de pessoas mortas por policiais no cumprimento 
de suas funções aumentou significativamente, mantendo-se a tendência 
observada em 2014.

(ANISTIA INTERNACIONAL, 2015/2016) 

Com efeito, homicídios cometidos pela polícia, execuções extrajudiciais, alto núme-
ro de homicídios de jovens negros, a discussão sobre os autos de resistência, uso exces-
sivo ou desproporcional da força para reprimir manifestações públicas, enfim, violações 
a direitos cometidas por autoridades policiais sempre figuram nos primeiros capítulos 
dos relatórios internacionais sobre a situação dos direitos humanos no país1, corrobo-
rando a gravidade e urgência do enfrentamento desse problema.

1 Vale ressaltar que as violações a direitos humanos decorrentes da atuação policial são objeto de casos em 
tramitação perante o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, a exemplo do Caso Cosme Rosa Geno-
veva e outros (Favela Nova Brasília) versus Brasil, recebido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 
em 19 de maio de 2015 e que aguarda julgamento. Disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/tramite/
cosme_rosa_genoveva_y_otros.pdf 
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A reforma institucional do sistema de segurança e justiça é apontada como uma das 
maiores deficiências do processo de transição política brasileira. Estudiosos indicam a 
necessidade do desenvolvimento e fortalecimento de um paradigma de segurança pú-
blica compatível com o Estado Democrático de Direito, que enxergue as pessoas como 
cidadãos e não como inimigos, que, ao invés de violar direitos, assegure o seu exercício 
e gozo.

A questão desafiadora que se coloca é: como superar o legado de violência e auto-
ritarismo deixado nas instituições policiais? Como alcançar esse novo paradigma?

Vários são os caminhos apontados para orientar uma ação policial que respeite 
a cidadania e os direitos fundamentais, como: a realização de cursos com ênfase em 
direitos humanos, a consolidação de mecanismos de controle externo da atividade po-
licial, incentivo ao uso de armas não letais e uso progressivo da força, qualificação dos 
profissionais da área, envolvimento da sociedade civil nas políticas de segurança públi-
ca, combate à corrupção dentro das instituições policiais, articulação entre as políticas 
públicas de segurança e os programas sociais, bem como prevenção e respeito aos di-
reitos humanos, a produção de dados sobre segurança pública. (UNIVERSAL PERIODIC 
REVIEW, 2008) 

O presente estudo pretende inserir nas discussões sobre a democratização das ins-
tituições policiais a reflexão sobre a necessidade de superação da legislação autoritária, 
que ainda regulamenta a atividade policial, como um dos caminhos necessários para 
essa reforma institucional. 

Detalhadamente, o presente artigo tem por objeto analisar o impacto do art. 43 da 
Lei 4.878/65, que institui o regime jurídico dos policiais civis, no exercício dos direitos 
de liberdade de expressão e de organização sindical dos policiais federais e sua relação 
com a demanda de democratização do sistema de segurança e justiça brasileiro.

2. A tradição da legalidade autoritária no Brasil: a lei como instrumento de 
repressão e de violação a direitos

Durante muito tempo os fatos relativos ao período ditatorial estiveram encobertos, 
ocultados e, assim, durante longo período, foram pouco conhecidos pela sociedade 
brasileira. Na última década, no entanto, o país passou por grandes mudanças no que 
se refere ao tratamento conferido ao legado autoritário não apenas no que se tange ao 
histórico de violações aos direitos humanos perpetradas, mas também em relação ao 
legado deixado pelo período nas instituições pátrias e, inclusive, na legislação produ-
zida na época.

Quanto a este último aspecto, a “legalidade autoritária”, é reconhecida como um dos 
marcos da ditadura brasileira tanto por estudiosos do período, quanto pela Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos e pelo próprio Estado brasileiro em publicação oficial.

Nesse sentido, além da manutenção do funcionamento das instituições político-
jurídicas, a estratégia adotada para consolidar o regime de exceção no Brasil deu-se 
através da conformação de um quadro normativo ditatorial que pudesse conferir a 
aparência de legitimidade ao regime. 
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A “legalidade autoritária”, termo utilizado pelo cientista político Anthony Perei-
ra (2010), em estudo comparativo emblemático sobre as ditaduras na América Latina, 
refere-se à utilização pelo sistema governamental de instituições estatais do período 
pré-autoritário, como o sistema de justiça existente, bem como da lei, para tentar legi-
timar o regime ditatorial. 

Nesse estudo, o autor demonstra que, diferentemente do que ocorreu, por exem-
plo, na Argentina, em que a lei foi completamente negligenciada, no Brasil, buscou-se 
conferir ao regime autoritário um ar de legalidade. Isso ocorreu através da edição dos 
Atos Institucionais e também de diversas outras normas, inclusive de leis ordinárias, 
como aquele analisada no presente trabalho.

Esse marco característico da ditadura no Brasil é registrado expressamente na Sen-
tença da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Gomes Lund e outros 
versus Brasil, de 24 de novembro de 2010, da qual se destaca este trecho relevante:

85. Em abril de 1964, um golpe militar depôs o governo constitucional do 
Presidente João Goulart. A consolidação do regime militar baseou-se na 
Doutrina da Segurança Nacional e na promulgação de sucessivas nor-
mas de segurança nacional2 e normas de exceção, como os atos ins-
titucionais, “que funcionaram como pretenso marco legal para dar 
cobertura jurídica à escalada repressiva”3. Esse período foi caracteriza-
do “pela instalação de um aparelho de repressão que assumiu característi-
cas de verdadeiro poder paralelo ao Estado”4, e chegou ao seu “mais alto 
grau” com a promulgação do Ato Institucional  No. 5 em dezembro de 
19685. Entre outras manifestações repressivas nesse período, encontra-se 
o fechamento do Congresso Nacional, a censura completa da imprensa, 
a suspensão dos direitos individuais e políticos, da liberdade de expres-
são, da liberdade de reunião e da garantia do habeas corpus.6. Também 
se estendeu o alcance da justiça militar, e uma Lei de Segurança Nacional 
introduziu, entre outras medidas, as penas perpétua e de morte7. 

O próprio Estado brasileiro já reconheceu tal característica em documento oficial 
quando afirma: 

“Com base nessa doutrina, foram decretadas no Brasil sucessivas Leis de 
Segurança nacional sob a forma de Decretos-leis (DL), uma de 1967 (DL 
314) e duas em 1969 (DL 510 e DL 898), de conteúdo draconiano, que 
funcionaram como pretenso marco legal para dar cobertura jurídica à 
escalada repressiva” (COMISSÃO ESPECIAL DE MORTOS E DESAPARECI-
DOS POLÍTICOS, 2007)

2 Entre outros, os Decretos-lei No. 314, de 1967, e 510 e 898, de 1969. 
3 Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Direito à Memória e à Verdade. Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, Brasília, 2007.
4 Direito à Memória e à Verdade.
5 Direito à Memória e à Verdade e Ato Institucional No. 5, de 13 de dezembro de 1968.
6 Direito à Memória e à Verdade.
7 Direito à Memória e à Verdade  e Decreto-Lei No. 898, de 29 de setembro de 1969.
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A Doutrina de Segurança Nacional que orientou a atuação do Estado autoritário foi 
instituída através da edição de uma correspondente legislação ditatorial, a chamada 
legalidade de segurança nacional. 

O presente artigo pretende demonstrar que a vigência da Lei 4.878/65 constitui 
um obstáculo à democratização das instituições policiais brasileiras. Dessa forma, a 
contextualização é relevante e necessária, notadamente, quando documentos oficiais 
e Sentença de Corte Internacional de Direitos Humanos reconhecem que a edição de 
legislação autoritária constituiu um dos instrumentos utilizados pelo regime ditatorial 
brasileiro para empreender a perseguição a opositores políticos e trabalhadores, bem 
como a restrição aos preceitos fundamentais e aos direitos sociais.

Essa contextualização ganha relevo diante do fato de que os trabalhadores foram 
uns dos primeiros alvos da perseguição e restrição a direitos. É o que queda claro na 
obra do historiador e cientista político, JOSÉ MURILO DE CARVALHO (2002), a “Cidada-
nia no Brasil – Um longo caminho”, da qual se extrai o trecho a seguir:

Segundo levantamento de Marcos Figueiredo, entre 1964 e 1973 foram 
punidas, com perda de direitos políticos, cassação de mandato, aposenta-
doria e demissão, 4.841 pessoas, sendo maior a concentração de punidos 
em 1964, 1969 e 1970. Só o AI-1 atingiu 2.990 pessoas. Foram cassados 
os mandatos de 513 senadores, deputados e vereadores. Perderam os di-
reitos políticos 35 dirigentes sindicais; foram aposentados ou demitidos 
3.783 funcionários públicos, dentre os quais 72 professores universitários 
e 61 pesquisadores científicos.

O expurgo nas forças armadas foi particularmente duro, dadas as divisões 
existentes antes de 1964. A maior parte dos militares, se não todos, que se 
opunham ao golpe foi excluída das fileiras. Foram expulsos ao todo 1.313 
militares, entre os quais 43 generais, 240 coronéis, tenentes-coronéis e 
majores, 292 capitães e tenentes, 708 suboficiais e sargentos, 30 soldados 
e marinheiros. Nas policias militar e civil, foram 206 os punidos. O ex-
purgo permitiu as forças armadas eliminar parte da oposição interna 
e agir com maior desembaraço no poder.

Órgãos estudantis e sindicais também foram alvo da ação repressiva. 
Existem dados apenas para as intervenções nos sindicatos ocorridas 
de 1964 a 1970. Foram ao todo 536 intervenções, sendo 483 em sindi-
catos, 49 em federações e quatro em confederações. Quase todas con-
centraram-se em 1964 e 1965, indicação de que, eliminada a cúpula 
sindical, pouco restou do movimento. Quando recomeçaram as greves, 
em 1968, elas se fizeram a margem da estrutura sindical oficial, naquele 
momento voltada apenas para tarefas de assistência social.

A legislação analisada foi editada no segundo ano de regime ditatorial em meio a 
uma política de perseguição a trabalhadores e opositores políticos, consolidada atra-
vés da edição de diversos textos legais e, principalmente, na parte que dispõe sobre 
as transgressões disciplinares dos policiais. A sua principal motivação era a de criar 
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uma polícia subserviente, hierarquizada, amordaçada e impossibilitada de descumprir 
as ordens ilegais e violadoras de direitos fundamentais, mormente quando elástico e 
subjetivo o rol punitivo sobre o servidor encarregado da atividade policial. 

Evidentemente, a subsistência de uma lei criada para ampliar o poder repressivo 
do Estado Policial e, portanto, não condizentes com o Estado Democrático de Direito 
inaugurado com a Constituição de 1988, comprova a afirmação de Anthony Pereira de 
que essa legalidade autoritária não cessa com a mudança do regime militar para o civil 
e, depois, para o constitucional democrático.  Segundo ele, “As transições para a demo-
cracia raramente apagam por completo, numa única e drástica reforma, o acúmulo de 
anos, e às vezes décadas, de práticas e de mentalidades autoritárias vigentes em meio às 
Forças Armadas e ao Judiciário” (PEREIRA, 2010, p.12).

No mesmo sentido, a afirmação de Paulo Sérgio Pinheiro (PEREIRA, 2010), ao pre-
faciar citada obra, quando diz que: “a nova legalidade democrática não supera por com-
pleto a legalidade anterior”.

Findo o regime autoritário, as instituições legais do regime militar brasileiro deixaram 
atrás de si uma série de consequências, dentre elas, um arcabouço de legislação antide-
mocrática, antitrabalhista, antissindical e antissocial (a exemplo da lei examinada), incom-
patível, portanto, com o Estado Democrático de Direito, detalhadas no tópico a seguir.

A persistência deste “entulho autoritário” atrai a importância da realização das re-
formas institucionais, com a necessária alteração desse arcabouço normativo, seja atra-
vés da edição de novas leis, seja através da atuação desta Suprema Corte no sentido de 
extrair do sistema normativo pátrio normas incompatíveis com o texto constitucional.

A alteração desse entulho decorre também da obrigação geral assumida no plano 
internacional pelo Estado brasileiro como um todo, incluindo o Poder Judiciário, de pro-
mover a harmonização do seu ordenamento jurídico interno com os Tratados de Direitos 
Humanos, soberana e espontaneamente ratificados pelo Estado brasileiro e à interpreta-
ção conferida a seus dispositivos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.

3. O regime jurídico-disciplinar dos policiais federais e dos policiais civis do 
Distrito Federal e sua incompatibilidade com a Constituição Federal e sua carta de 
direitos

Diferentemente de outros países da América Latina, no Brasil a legislação também foi 
instrumentalizada pelo regime autoritário para praticar perseguições políticas, bem como 
para adequar o funcionamento das instituições à Doutrina da Segurança Nacional.

O regime jurídico-disciplinar dos policiais civis do Distrito Federal e policiais fede-
rais do país é estabelecido pela Lei 4.878, de 3 de dezembro de 1965, promulgada nos 
primeiros anos da ditadura civil militar instaurada no país em 1º de abril de 1964, tanto 
que subscrita pelo general Castello Branco. Essa leia é um exemplo claro da tradição da 
legalidade autoritária no Brasil.

Seu principal objetivo perpassava pelo controle do aparato repressor, para, com 
isso, moldá-lo ao autoritarismo do governo como passo fundamental para a manu-
tenção do regime ditatorial. A esse propósito serviu a promulgação da Lei 4.878/65, 
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mais precisamente o artigo 438, cujo rol de tipificações disciplinares impõe ao servidor 
policial uma espécie de mordaça funcional.

A liberdade de expressão e comunicação bem como o direito de sindicalização 
da categoria são os principais direitos aviltados. No entanto, diversos outros preceitos 
fundamentais são maculados pela Lei 4.878/65, a exemplo de: dignidade da pessoa 
humana, direito de petição, a inafastabilidade da jurisdição, devido processo legal, di-
reito de locomoção, princípios da impessoalidade, moralidade, segurança. Como coro-
lário, a liberdade de associação e atuação dos dirigentes sindicais também são aviltadas 
quando a expressão, individual ou coletiva, é barrada pelo viés repressor e ditatorial da 
instituição correlata.

Os incisos I, II e III, do artigo 43 da referida Lei, afrontam a liberdade de expressão 
e a garantia individual já consagradas na Constituição Federal.

Art. 43. São transgressões disciplinares:

I - referir-se de modo depreciativo às autoridades e atos da administração 
pública, qualquer que seja o meio empregado para esse fim;

II - divulgar, através da imprensa escrita, falada ou televisionada, fatos 
ocorridos na repartição, propiciar-lhes a divulgação, bem como referir-se 
desrespeitosa e depreciativamente às autoridades e atos da administração;

III - promover manifestação contra atos da administração ou movimentos 
de apreço ou desapreço a quaisquer autoridades;

Trata-se de flagrante violação ao direito de liberdade de expressão e comunicação9, 
consagrados na Constituição Federal e em diversos tratados internacionais.

O inciso I do artigo 43 prevê punição ao servidor policial que se referir “de modo 
depreciativo” às autoridades. Trata-se de tipo administrativo excessivamente aberto 
que dá margem a quaisquer interpretações por parte das autoridades administrativas, 
operando verdadeira mordaça e censura político-ideológica já tanto reprimida no seio 
do regime democrático. Sobretudo, ainda, quando se trata de informações ou críticas 
vinculadas à atuação na gestão e no exercício de cargo da Administração Pública.

8 O inteiro teor do art. 43, da Le 4.878/65 encontra-se transcrito no ANEXO do presento artigo.
9 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; (...)

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;  (...)

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; (...)

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo 
ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação jorna-
lística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV. 

§ 2º - É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.”
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A consequência prática dessa legislação é uma imposição autoritária a fim de im-
possibilitar que os policiais civis da União e do Distrito Federal critiquem ou manifes-
tem posição contrária aos atos de gestão praticados pelas autoridades administrativas. 
Ocorre que, tal blindagem impõe explícita restrição à livre manifestação de pensamento 
e liberdade de expressão, impedindo qualquer exteriorização de contrariedade. 

Importante salientar que não defende aqui a prevalência da liberdade de expressão 
e derrogação dos direitos previstos constitucionalmente com a preservação da intimi-
dade, privacidade e honra.

No entanto, é preciso que a legislação ordinária esteja em conformidade com o 
texto o constitucional (e com a interpretação a ele conferida pelo Supremo Tribunal 
Federal), bem como com os Tratados Internacionais de Direitos Humanos (e a interpre-
tação conferida pelos Tribunais Internacionais).

 A jurisprudência nacional reconhece o caráter prevalente da liberdade de expres-
são sobre os demais direitos da personalidade, notadamente quando ela é exercida em 
relação a pessoas que exercem função pública.

“Direito à liberdade de expressão é outra forma de afirmar-se a liberda-
de do pensar e expor o pensado ou o sentido. E é acolhida em todos os 
sistemas constitucionais democráticos. A atualidade apresenta desafios 
novos quanto ao exercício deste direito. A multiplicidade dos meios de 
transmissão da palavra e de qualquer forma de expressão sobre o outro 
amplia as definições tradicionalmente cogitadas nos ordenamentos jurí-
dicos e impõem novas formas de pensar o direito de expressar o pensa-
mento sem o esvaziamento de outros direitos, como o da intimidade e da 
privacidade. Mas em toda a história da humanidade, o que se tem como 
fio condutor de lutas de direitos fundamentais é exatamente a liberdade 
de expressão10”.

No julgamento do AI 690.841, Rel. Min. Celso de Mello, o STF reconheceu a liber-
dade de expressão como direito plenamente oponível aos que exercem atividade de 
interesse da coletividade, “pois o interesse social, que legitima o direito de criticar, 
sobrepõe-se a eventuais suscetibilidade que possam revelar às pessoas públicas”, inclu-
sive críticas mordazes e irônicas. A liberdade de crítica dirigida a autoridades públicas 
exclui o intuito doloso de ofender, o animus de difamar ou injuriar.  

Quanto a isso, o Superior Tribunal de Justiça também já se posicionaram no sentido 
de que a crítica expressiva, escrita ou falada, dirigida aos gestores da Administração, 
pode ser dura e ácida sem, no entanto, ensejar lesão a honra e consequente dever de 
reparação.

O caráter prevalente deste direito também é reconhecido pela jurisprudência da Cor-
te Interamericana de Direitos Humanos e decorre do reconhecimento da relação estreita 
entre o exercício desta liberdade e a consolidação dos regimes democráticos no conti-
nente, com ênfase na necessidade de proteção especial das manifestações de ideias e 
opiniões relacionadas a pessoas que exercem ou buscam exercer função pública.
10  ADI 4815/DF, Rel. Min. Carmem Lucia. Julgado Pleno 10/06/2015. ATA Nº 16, de 10/06/2015. DJE nº 124, 
divulgado em 25/06/2015 
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A referência normativa central sobre a liberdade de expressão no âmbito regional 
é o artigo 13 da Convenção Americana11, promulgada no Brasil pelo Decreto nº 678, de 
6 de novembro de 1992, e a jurisprudência da Corte Interamericana sobre o tema, con-
solidada a partir do julgamento de casos, como: Herrera Ulloa versus Costa Rica, (2004); 
“A última tentação de Cristo” versus Chile (2001); Caso Ríos e outros versus Venezuela 
(2009); Caso Perozo e outros versus Venezuela (2009)12, indicam alguns parâmetros para 
a proteção da liberdade de expressão, são eles:

(i) reconhecimento da relação estreita entre o exercício da liberdade de 
expressão e a consolidação da democracia, com a livre circulação de in-
formação, necessária para o debate público; (ii) reconhecimento da dupla 
dimensão da liberdade de expressão: individual e coletiva; (iii) reconheci-
mento do caráter instrumental desta liberdade em relação ao exercício de 
outros direitos e, em consequência, o caráter preferente desta liberdade 
em relação a outros direitos; (iv) a liberdade de expressão demanda um 
nível especial de proteção, implicando na redução das limitações arbitrá-
rias ou desproporcionais ao seu exercício e no reforço das garantias para a 
existência do debate público e plural em condições democráticas. (INTER
-AMERICAN COMMISION ON HUMAN RIGHTS, 2013)

Para além da perspectiva individual, o inciso III nega às entidades sindicais o direito 
de manifestação, por meio de seus filiados/servidores e dirigentes, contra os desman-
dos da administração.

O inciso inviabiliza qualquer atividade sindical e, ainda, respalda a perseguição a 
servidores policiais sindicalistas, afinal, conforme previsão, qualquer ato de manifesta-
ção contra a Administração ou suas autoridades será enquadrado como uma transgres-
são disciplinar. 

Sob a vigência dessa legislação, as entidades associativas e sindicais defensoras e 
representante dos direitos dos policiais civis da União e do Distrito Federal perdem a 
sua finalidade precípua, uma vez que o movimento sindical tem como pedra angular as 
manifestações contra atos abusivos, ilegais e arbitrários, que pressupõem a liberdade 
de expressão e manifestação.

A incompatibilidade de alguns preceitos dessa legislação com o regime democrá-
tico, mais precisamente os incisos V, VI e XXXV do artigo 4313, já foi reconhecida em 
julgamento do Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 458.555/CE, ba-
seando-se expressamente em preceitos fundamentais tais como a dignidade da pessoa 
humana e o princípio da ampla defesa e contraditório. 

11  Ao lado de outros preceitos como o art. IV, da Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e 
o art. 4º da Carta Democrática Interamericana.
12  Caso Herrera Ulloa versus Costa Rica. Sentença de 2 de julho de 2004, Serie C Nº. 107, parágrafo 113; 
Caso “A última tentação de Cristo” (Olmedo Bustos e outros) versus Chile. Sentença de 5 de fevereiro de 2001, 
Série C Nº 73, parágrafo 69; Caso Ríos e outros versus Venezuela. Exceções preliminares, Mérito, Reparações 
e Custas. Sentença de 28 de janeiro de 2009. Série C Nº 194, parágrafo 105 e Caso Perozo e outros versus 
Venezuela. Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. Sentença de 28 de Janeiro de 2009, Série C 
Nº 195, parágrafo 116.
13  V - deixar de pagar, com regularidade, as pensões a que esteja obrigado em virtude de decisão judicial;VI 
- deixar, habitualmente, de saldar dívidas legítimas; XXXV - contrair dívida ou assumir compromisso superior 
às suas possibilidades financeiras, comprometendo o bom nome da repartição;
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Prosseguindo na análise da referida lei, os incisos VII e XXXVI 14 constituem restrição 
indevida e ilegal ao direito de locomoção dos servidores policiais, direito este integran-
te da liberdade pessoal.

Sabe-se que todo aquele cidadão que exerce função pública deve agir em con-
formidade com os princípios que orientam a Administração Pública. No entanto, o or-
denamento jurídico não autoriza a Administração a se imiscuir na na vida privada dos 
servidores ou em suas relações pessoais.

Além disso, a subjetividade do inciso XXXVI causa uma enorme insegurança jurídica 
aos servidores policiais, pois deixa margem a perseguições políticas e pessoais, conjuntura 
comum à época da edição da r. lei, mas altamente combatida com a Constituição Federal.

A semelhança dos últimos dispositivos analisados, estão os incisos VIII, XXV, XXIX e 
XLII15 da lei que, do mesmo modo, utilizam termos abertos para caracterizar supostas 
transgressões disciplinares, dando azo ao uso discricionário e persecutório por parte 
daqueles que aplicam a legislação.

O artigo 43 da citada lei possui sessenta e três incisos e o presente artigo não pre-
tende fazer uma análise exaustiva de cada um deles, mas exemplificar a incompatibi-
lidade do regime que prevê as transgressões disciplinares dos policiais federais e civis 
do Distrito Federal com a carta de direitos consagrada na Constituição, seja por negar 
vigência a direitos fundamentais de maneira flagrante, seja em razão dos tipos abertos 
que autorizam que a subjetividade em sua aplicação seja utilizadas com finalidades 
persecutórias.

Nesse sentido, o Sindicato dos Policiais Federais no Estado de Minas Gerais e a 
Federação Nacional dos Policiais Federais efetuaram um levantamento dos processos 
administrativos instaurados, divididos em vários aspectos e matizes, com o propósito 
de comprovar a subjetividade a que dão azo os incisos apontados como incompatíveis 
com a Constituição Federal, bem assim como eles são utilizados para perseguir os ser-
vidores, em sua ampla maioria agentes, escrivães e papiloscopistas, comprovando o 
assédio moral intenso por parte dos outros cargos16. 

Observou-se que, em um universo de 4093 processos, instaurados entre 2002 e 
2010, o inciso VIII foi o mais adotado para o enquadramento das transgressões. Não 
por acaso o mesmo dispositivo aplicado aos policiais que, nos tempos de exceção, se 
recusavam a fazer da tortura um instrumento legal de obtenção de prova. 

A utilização maciça do aludido inciso ocorre devido à interpretação abrangente 
oportunizada por ele, o que o torna capaz de abarcar qualquer ação do servidor policial. 
Afinal, o que seria praticar ato que importe em escândalo? O que seria trabalhar mal? 
Qual seria a ação que configuraria uma referência desrespeitosa ao superior hierárqui-
co? Como se definiria uma representação maliciosa? 
14 VII - manter relações de amizade ou exibir-se em público com pessoas de notórios e desabonadores an-
tecedentes criminais, sem razão de serviço;XXXVI - freqüentar, sem razão de serviço, lugares incompatíveis 
com o decoro da função policial
15 VIII - praticar ato que importe em escândalo ou que concorra para comprometer a função policial;XXV - 
apresentar maliciosamente, parte, queixa ou representação; XXIX - trabalhar mal, intencionalmente ou por 
negligência; XLII - dirigir-se ou referir-se a superior hierárquico de modo desrespeitoso;
16 Referido documento possui __ páginas e consta como anexo da ADPF nº 353, disponível para visualização 
na página oficial do STF.
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Como nos tempos da ditadura militar, buscou-se tipificar como transgressão dis-
ciplinar as seguintes condutas: a simples discordância funcional ou sindical; a recusa 
a cumprimento a ordem ilegal ou destituída de moralidade; a divergência ideológica, 
partidária, filosófica ou religiosa do servidor; a reivindicação salarial; a discordância da 
existência da atividade de delegado como carreira jurídica, afastada da constitucional 
atividade policial a que se refere o art. 144, do Estatuto Republicano.  

Nesse sentido, é nítido o modus operandi das autoridades administrativas, ligadas 
aos denominados antigamente “Policiais Civis da União”17 (hoje, policiais federais e poli-
ciais civis do Distrito Federal), que se utilizam do texto normativo de maneira repressiva.

A estrutura governamental utiliza-se dessas características para perseguir os ser-
vidores policiais e, como efeito, comprova-se o assédio moral intenso e constante por 
parte dos cargos de gestores em relação aos subordinados.

Sob esse arcabouço normativo, a simples discordância funcional ou sindical, a recu-
sa ao cumprimento de ordem ilegal ou destituída de moralidade, a divergência ideoló-
gica, partidária, filosófica ou religiosa do servidor policial e a reivindicação salarial são 
aspectos, em analogia temporal com a época da ditadura civil-militar, que se prolonga-
ram para a manutenção atual de uma lógica ditatorial e ideológica de hierarquia disci-
plinar enviesada, afetando de modo contundente princípios fundamentais e garantias 
do indivíduo.

Atualmente, essa conformação sancionadora e extirpadora dos direitos fundamen-
tais agrava-se, mais ainda, no momento em que é aplicada aos dirigentes sindicais que 
denunciam e se contrapõem ao autoritarismo de seus gestores.

O impacto desse entulho autoritário na categoria dos policiais federais é extrema-
mente grave para a categoria e para a sociedade como um todo.

De um lado, a vigência dessa legislação autoritária autoriza e corrobora práticas 
autoritárias e persecutórias dentro da instituição, criando um ambiente de trabalho 
nocivo para os trabalhadores e trabalhadoras. O assédio moral, atualmente explícito 
no Departamento de Polícia Federal, impõe um sofrimento psíquico e emocional ao 
servidor, devido aos incontáveis processos disciplinares instaurado com fundamento 
nessa legislação autoritária, fazendo com que, por exemplo, o número de suicídios na 
instituição nos últimos cinco anos tenha chegado a 24 (vinte e quatro) casos18.

Por outro lado, a permanência de um ambiente autoritário dentro das instituições 
policiais obstaculiza o processo de reforma institucional, distanciando-as do paradigma 
do respeito aos direitos humanos e à cidadania, almejado pela sociedade civil. 

17 Regem-se os policiais civis do Distrito Federal por lei federal, em razão do art. 21, XIV, da CR: “Art. 21. 
Compete à União: [...] XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar 
do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços 
públicos, por meio de fundo próprio; (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19, de 1998) [...]”.Regem-
se os policiais civis do Distrito Federal por lei federal, em razão do art. 21, XIV, da CR: “Art. 21. Compete à 
União: [...] XIV – organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por 
meio de fundo próprio; (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19, de 1998) [...]”.
18 Nos últimos cinco anos, já se registram 24 casos. De acordo com levantamento feito pela Federação Na-
cional dos Policiais Federais, em 2015, se a Polícia Federal fosse um país, considerando o mesmo grupo de 
100 mil habitantes, assumiria a 7ª colocação em casos de suicídios (dentre os servidores ativos), com 27,02% 
de ocorrências, uma média de quatro registros por ano. Fonte: http://www.fenapef.org.br/a-morte-que-nao
-existe-o-suicidio-entre-policiais/
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Ainda sob uma perspectiva mais ampla, importante destacar que o conceito de 
segurança contido na Lei 4.878/65 é, por óbvio, incompatível com a Carta republicana 
de 1988. 

A Constituição Federal inverteu a lógica repressiva da atividade policial, substituin-
do o conceito de segurança nacional destinada a proteger o regime militar para o de 
segurança como direito fundamental protetor do cidadão contra a ação policial abusiva 
do Estado.

Daí porque o artigo 43, na integralidade de seus incisos, da Lei 4878/65, agride 
mortalmente a lógica do conceito de segurança como direito fundamental (CF, caput 
do art. 5º) e, simultaneamente, direito social (CF, caput do art. 6º).

Como dito acima, a inconstitucionalidade de alguns incisos do art. 43 já foi reco-
nhecida pelo Supremo Tribunal Federal em julgamentos isolados. Ao passo que o ques-
tionamento mais amplo da inconstitucionalidade desta legislação, notadamente do 
art. 43, é objeto da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 353, de 
relatoria da Ministra Carmem Lúcia e que aguarda julgamento pelo Supremo Tribunal 
Federal. Verifica-se, no âmago dos autos, que a Procuradoria Geral da República, bem 
como a Advocacia Geral da União já se manifestaram em uma primeira oportunidade, 
pugnando, ambos instituições, pela procedência parcial da ação.

Nesse sentido, cabe aduzir, ainda, que a Procuradoria Geral da República emitiu Pa-
recer preliminar, pleiteando um segundo momento para análise mais detida dos dispo-
sitivos do art. 43, Lei 4.878/65, em seu mérito, todavia já alegando as prováveis máculas 
às garantias constitucionais fustigadas na arguição de descumprimento de preceito 
fundamental em apreço.

4. Considerações finais

A democratização das instituições de segurança e justiça é um aspecto fundamental 
no processo de transição política brasileira.

Especialmente no que concerne ao objeto do presente estudo, como mencionado 
na parte introdutória, vários são os caminhos apontados para a concretização das re-
formas institucionais das polícias e para a democratização dessas instituições, a exem-
plo da qualificação dos profissionais da área, da realização de cursos com ênfase em 
direitos humanos, da consolidação de mecanismos de controle externo da atividade 
policial, envolvimento da sociedade civil nas políticas de segurança pública, combate à 
corrupção dentro das instituições policiais.

O presente artigo pretendeu chamar atenção para as consequências que a perma-
nência de uma legislação autoritária traz para essa categoria profissional e para a so-
ciedade como um todo, especialmente para a democratização das instituições policiais.

A Lei 4.878/65 que regulamenta o regime jurídico dos policias foi gestada nos pri-
meiros anos do regime ditatorial e reflete a orientação autoritária da doutrina de segu-
rança nacional, bem como suas práticas persecutórias e repressivas. O art. 43 dessa lei 
é, portanto, um claro exemplo do legado autoritário deixado pela ditadura civil militar 
instaurada no Brasil entre 1964-1985.
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Essa legislação, ainda em vigor, é incompatível com o Estado Democrático de Di-
reito, com a Constituição brasileira e com os direitos ali consagrados, especialmente, a 
liberdade de expressão e de organização sindical dos trabalhadores.

Essa norma orienta o quotidiano destes profissionais e, por seu conteúdo, contribui 
para a perpetuação de uma cultura autoritária dentro das instituições policiais, pois au-
toriza perseguição por razões ideológicas, políticas, morais e até mesmo por condutas 
pessoais alheias ao exercício da função publica.

O presente trabalho pretende demonstrar que a vigência dessa legislação autoritá-
ria constitui um obstáculo à reforma e democratização das instituições policiais.

Disso decorre a necessidade de remoção do entulho autoritário consubstanciado 
no art. 43 da Lei 4.878/65 e de adoção de um regime jurídico disciplinar compatível com 
uma polícia democrática e cidadã.

Nesse sentido, é fundamental assegurar a esses agentes públicos o exercício da 
liberdade de expressão, reconhecendo o caráter instrumental desse direito para a vida 
democrática19. O mesmo acontece com o direito à organização sindical, diretamente 
relacionada com o gozo e exercício deste direito.

Ambos os direitos possuam caráter instrumental, estando relacionado não só ao 
exercício de outros direitos, como também à possibilidade de reivindicação e conquis-
tas de outros direitos. Sob ambas as perspectivas, tratam-se de direitos fundamentais 
para a consolidação da democracia. Tanto que a liberdade de expressão, quando dirigi-
da ao escrutínio do exercício de funções públicas, goza de proteção reforçada, segundo 
jurisprudência nacional e do sistema interamericano.

É importante que os policiais tenham assegurado o direito de refletir sobre a insti-
tuição de que fazem parte e que sejam tratados como cidadãos, salvaguardados de per-
seguições e assédios, inclusive, para que possam exercer com tranquilidade seu mister.

A remoção desses obstáculos é um aspecto importante no processo de  democra-
tização das instituições policiais e, assim, com a consolidação de uma paradigma de 
segurança pública compatível com o exercício da cidadania e com os direitos humanos.

Do contrário, a permanência do regime ditatorial de transgressões disciplinares dos 
servidores policiais fomenta uma cultura institucional antagônica ao paradigma da se-
gurança pública cidadã, orientada pelo respeito aos direitos humanos.

Afinal, como se pretende construir instituições policiais compatíveis com o Estado 
Democrático de Direito, que estejam preparadas para lidar com o exercício da cidada-
nia, afastadas de uma lógica autoritária e repressiva, se aos integrantes dessa categoria 
não são asseguram direitos básicos de uma sociedade democrática, como a liberdade 
de expressão?

Em manifestações públicas, muito frequentemente constata-se a total inabilidade 
das instituições policiais de lidar com o direito ao protesto, à manifestação popular. In-
daga-se: como uma polícia forjada em um ambiente autoritário que lhes nega o exercí-
cio de seus direitos fundamentais pode agir como guardião dos direitos da população?

19  É importante a ressalta de que a tese aqui defendida não guarda qualquer relação com as discussões 
sobre autonomia das instituições policiais, tema diverso ao aqui tratado. 
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O princípio da transparência tem orientado muitas iniciativas governamentais, por 
sua intrínseca relação com a democracia e o exercício dos direitos. Essa preocupação, 
somada à necessidade de combate à corrupção dentro das policiais, está por trás de 
ações como a criação de ouvidorias externas. Indaga-se: como fomentar a transparên-
cia das instituições policiais se os policiais quando exercem a liberdade de expressão 
são comumente perseguidos e alvo, inclusive, de procedimentos disciplinares? Como 
criar instituições transparentes se, dentro de sua instituição ou sobre sua instituição, os 
policiais não podem falar?

Como zelar pelo respeito ao regime de direito se os policiais vivem em um regime 
de medo e assedio?
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ANEXO – Transcrição do conteúdo do art. 43, da Lei 4.878/65 

Art. 43. São transgressões disciplinares:

I - referir-se de modo depreciativo às autoridades e atos da administração pública, 
qualquer que seja o meio empregado para esse fim;

II - divulgar, através da imprensa escrita, falada ou televisionada, fatos ocorridos na 
repartição, propiciar-lhes a divulgação, bem como referir-se desrespeitosa e deprecia-
tivamente às autoridades e atos da administração;

III - promover manifestação contra atos da administração ou movimentos de apre-
ço ou desapreço a quaisquer autoridades;

IV - indispor funcionários contra os seus superiores hierárquicos ou provocar, vela-
da ou ostensivamente, animosidade entre os funcionários;

V - deixar de pagar, com regularidade, as pensões a que esteja obrigado em virtude 
de decisão judicial;

VI - deixar, habitualmente, de saldar dívidas legítimas;

VII - manter relações de amizade ou exibir-se em público com pessoas de notórios 
e desabonadores antecedentes criminais, sem razão de serviço;

VIII - praticar ato que importe em escândalo ou que concorra para comprometer a 
função policial;

IX - receber propinas, comissões, presentes ou auferir vantagens e proveitos pesso-
ais de qualquer espécie e, sob qualquer pretexto, em razão das atribuições que exerce;

X - retirar, sem prévia autorização da autoridade competente, qualquer documento 
ou objeto da repartição;

XI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos em lei, o de-
sempenho de encargo que lhe competir ou aos seus subordinados;

XII - valer-se do cargo com o fim, ostensivo ou velado, de obter proveito de nature-
za político-partidária, para si ou terceiros;

XIII - participar da gerência ou administração de empresa, qualquer que seja a sua 
natureza;

XIV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, salvo como acionis-
ta, cotista ou comanditário;

XV - praticar a usura em qualquer de suas formas;

XVI - pleitear, como procurador ou intermediário, junto a repartições públicas, salvo 
quando se tratar de percepção de vencimentos, vantagens e proventos de parentes até 
segundo grau civil;

XVII - faltar à verdade no exercício de suas funções, por malícia ou má-fé; 

XVIII - utilizar-se do anonimato para qualquer fim;
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XIX - deixar de comunicar, imediatamente, à autoridade competente faltas ou irre-
gularidades que haja presenciado ou de que haja tido ciência;

XX - deixar de cumprir ou de fazer cumprir, na esfera de suas atribuições, as leis e 
os regulamentos;

XXI - deixar de comunicar à autoridade competente, ou a quem a esteja substi-
tuindo, informação que tiver sobre iminente perturbação da ordem pública, ou da boa 
marcha de serviço, tão logo disso tenha conhecimento;

XXII - deixar de informar com presteza os processos que lhe forem encaminhados;

XXIII - dificultar ou deixar de levar ao conhecimento de autoridade competente, por 
via hierárquica e em 24 (vinte e quatro) horas, parte, queixa, representação, petição, 
recurso ou documento que houver recebido, se não estiver na sua alçada resolvê-lo;

XXIV - negligenciar ou descumprir a execução de qualquer ordem legítima;

XXV - apresentar maliciosamente, parte, queixa ou representação;

XXVI - aconselhar ou concorrer para não ser cumprida qualquer ordem de autorida-
de competente, ou para que seja retardada a sua execução;

XXVII - simular doença para esquivar-se ao cumprimento de obrigação;

XXVIII - provocar a paralisação, total ou parcial, do serviço policial, ou dela participar;

XXIX - trabalhar mal, intencionalmente ou por negligência;

XXX - faltar ou chegar atrasado ao serviço, ou deixar de participar, com antecedên-
cia, à autoridade a que estiver subordinado, a impossibilidade de comparecer à repar-
tição, salvo motivo justo;

XXXI - permutar o serviço sem expressa permissão da autoridade competente;

XXXII - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;

XXXIII - não se apresentar, sem motivo justo, ao fim de licença, para o trato de 
interesses particulares, férias ou dispensa de serviço, ou, ainda, depois de saber que 
qualquer delas foi interrompida por ordem superior;

XXXIV - atribuir-se a qualidade de representante de qualquer repartição do De-
partamento Federal de Segurança Pública e da Polícia do Distrito Federal, ou de seus 
dirigentes, sem estar expressamente autorizado;

XXXV - contrair dívida ou assumir compromisso superior às suas possibilidades fi-
nanceiras, comprometendo o bom nome da repartição;

XXXVI - freqüentar, sem razão de serviço, lugares incompatíveis com o decoro da 
função policial;

XXXVII - fazer uso indevido da arma que lhe haja sido confiada para o serviço;

XXXVIII - maltratar preso sob sua guarda ou usar de violência desnecessária no 
exercício da função policial;

XXXIX - permitir que presos conservem em seu poder instrumentos com que pos-
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sam causar danos nas dependências a que estejam recolhidos, ou produzir lesões em 
terceiros;

XL - omitir-se no zelo da integridade física ou moral dos presos sob sua guarda;

XLI - desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de decisão ou ordem judicial, 
bem como criticá-las;

XLII - dirigir-se ou referir-se a superior hierárquico de modo desrespeitoso;

XLIII - publicar, sem ordem expressa da autoridade competente, documentos ofi-
ciais, embora não reservados, ou ensejar a divulgação do seu conteúdo, no todo ou em 
parte; 

XLIV - dar-se ao vício da embriaguez;

XLV - acumular cargos públicos, ressalvadas as exceções previstas na Constituição;

XLVI - deixar, sem justa causa, de submeter-se a inspeção médica determinada por 
lei ou pela autoridade competente;

XLVII - deixar de concluir, nos prazos legais, sem motivo justo, inquéritos policiais 
ou disciplinares, ou, quanto a estes últimos, como membro da respectiva comissão, 
negligenciar no cumprimento das obrigações que lhe são inerentes;

XLVIII - prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário policial;

XLIX - negligenciar a guarda de objetos pertencentes à repartição e que, em decor-
rência da função ou para o seu exercício, lhe tenham sido confiados, possibilitando que 
se danifiquem ou extraviem;

L - dar causa, intencionalmente, ao extravio ou danificação de objetos pertencentes 
à repartição e que, para os fins mencionados no item anterior, estejam confiados à sua 
guarda;

LI - entregar-se à prática de vícios ou atos atentatórios aos bons costumes;

LII - indicar ou insinuar nome de advogado para assistir pessoa que se encontre 
respondendo a processo ou inquérito policial;

LIII - exercer, a qualquer título, atividade pública ou privada, profissional ou liberal, 
estranha à de seu cargo;

LIV - lançar em livros oficiais de registro anotações, queixas, reivindicações ou 
quaisquer outras matérias estranhas à finalidade deles;

LV - adquirir, para revenda, de associações de classe ou entidades beneficentes em 
geral, gêneros ou quaisquer mercadorias;

LVI - impedir ou tornar impraticável, por qualquer meio, na fase do inquérito poli-
cial e durante o interrogatório do indiciado, mesmo ocorrendo incomunicabilidade, a 
presença de seu advogado;

LVII - ordenar ou executar medida privativa da liberdade individual, sem as formali-
dades legais, ou com abuso de poder;
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LVIII - submeter pessoa sob sua guarda ou custódia a vexame ou constrangimento 
não autorizado em lei;

LIX - deixar de comunicar imediatamente ao Juiz competente a prisão em flagrante 
de qualquer pessoa;

LX - levar à prisão e nela conservar quem quer que se proponha a prestar fiança 
permitida em lei;

LXI - cobrar carceragem, custas, emolumentos ou qualquer outra despesa que não 
tenha apoio em lei;

LXII - praticar ato lesivo da honra ou do patrimônio da pessoa, natural ou jurídica, 
com abuso ou desvio de poder, ou sem competência legal;

LXIII - atentar, com abuso de autoridade ou prevalecendo-se dela, contra a inviola-
bilidade de domicílio.
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A versão das vítimas: 
um importante elemento de Justiça1

The victims’ version: an important element of Justice

Fernanda Telha Ferreira de Castro

RESUMO: Em 2014, o Golpe militar no Brasil completou 50 anos. Por esse motivo, 
houve um aumento da produção acadêmica sobre este tema em diversas áreas do co-
nhecimento com diversas abordagens e métodos, dando ensejo a congressos e eventos 
direcionados à sua reflexão e, portanto, novas descobertas, colocando mais assuntos na 
ordem do dia. Ou seja, o escopo do campo “Justiça de Transição” continua crescendo. 
Apesar de toda a produção realizada, assombrosamente, ainda é possível se deparar 
com faixas de protesto contra o atual governo eleito democraticamente, pedindo por 
“intervenção militar” por fatias mais conservadoras da população, como se não houves-
se memória da censura, das torturas, prisões arbitrárias, desaparecimentos, assassina-
tos; como se não houvesse a versão dolorosa daqueles que vivenciaram as violações do 
período autoritário no Brasil (entre 1964 -1985).
Compreendendo o atual cenário de crise política– o momento em que está para ser de-
cidido o impeachment da presidenta Dilma Rousseff – há uma percepção de que o tema 
da memória, que funciona como um dos elementos abarcados pela justiça de transição 
(ainda inacabado no caso brasileiro), deve continuar sendo insistentemente debatido. 
Mais do que nunca é importante lembrar do que foi conquistado até aqui, em nome de 
quem e, principalmente, como tem se dado o processo de construção da democracia 
brasileira, incluindo nesse estudo, uma breve reflexão sobre suas contradições.
Assim, o presente artigo tem como propósito mostrar o cenário conflitante da Justi-
ça de Transição no Brasil, insistindo sobre a importância da justiça, da verdade, e da 
memória, e também do protagonismo da versão das vítimas, para que a barbárie da 
ditadura militar não torne a acontecer.
Palavras-Chave: Justiça de Transição, memória, vítimas

Abstract:  In 2014, the military coup in Brazil turned 50. For this reason, there was an 
increase in academic research on this topic in various areas of knowledge with different 
approaches and methods, giving rise to conferences and events aimed at their reflec-
tion and therefore new discoveries, putting more issues on the agenda. That is, the 
scope of the “Transitional Justice” continues to grow.
Despite all the production, astonishingly, it is still possible to come across with protest 
banners against the current democratically elected government, calling for “military 
intervention” by more conservative portions of the population, as if there were no me-
mory of censorship, torture, arbitrary arrests, disappearances, murders; as if there were 
not a painful version of those who experienced violations of the authoritarian period in 
Brazil (between 1964 -1985).
Understanding the current crisis scenario policy- the moment to be decided the impe-
achment of President Dilma Rousseff - there is a perception that the theme of memory, 
which functions as one of the elements encompassed by the transitional justice (still 
unfinished in the case Brazilian), should continue to be strongly debated. More than 
1 Trabalho apresentado ao Espaço de Direito, Memória e Justiça de Transição do VI Seminário Direitos, Pes-
quisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016.



1589

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

ever it is important to remember what has been achieved so far, on behalf of whom, 
and especially as it has been given the construction process of Brazilian democracy, 
including this study, a reflection on its contradictions.
Furthermore, this article aims to think about the conflicting scenario of Transitional Justice 
in Brazil, insisting on the importance of justice, truth and memory, and also the role of the 
release of the victims to the barbarity of the military dictatorship doesn’t happen again.
Keywords: Transitional Justice, memory, victims.

INTRODUÇÃO

A justiça transicional no Brasil está em constante movimento, revelando uma dinâ-
mica disputa entre o esquecimento e a memória. Com a lei   6.683 de 28 de agosto de 
1979, alcunhada de Lei de anistia, “o processo de acerto de contas começou” (Mezaro-
bba, p. 110). Mas qual foi o caminho escolhido? Como é sabido, o Estado rumou pelo 
fundamento do esquecer para avançar (próprio da lógica de uma narrativa linear do 
tempo e progressista), com vias de um apaziguamento social imediatista. 

Desse modo, o próprio governo por meio da promulgação desse dispositivo, impu-
nha, em certa medida, o esquecimento dos crimes cometidos pelos agentes que com-
punham sua máquina repressiva, significando que as denúncias sobre o que ocorrera 
naquele período dariam com a impossibilidade de o judiciário acolher e enfrentar as 
injustiças por ele cometidas. 

Sabe-se, portanto, de forma genealógica, que durante a passagem do regime mili-
tar para a reabertura democrática, houve no Brasil uma transição pactuada (comum às 
ditaduras latino-americanas)2, na forma de lei, tendo a própria legislação se revelado, 
à frente, como um obstáculo à efetiva justiça dos torturados, mortos e desaparecidos 
durante o período ditatorial. Isso porque a lei de anistia, introduziu uma gama de li-
mitações aos direitos das vítimas por justiça, por verdade e por memória, além do seu 
consequente efeito de esquecimento. 

Não se pode deixar de mencionar que, apesar de se abordar de maneira tão crítica 
seus desdobramentos nos dias de hoje, esta lei foi fruto de forte reinvindicação popular 
à época da ditadura. Acreditava-se, por meio dela, que haveria o perdão dos resistentes 
ao regime de maneira ampla, geral e irrestrita (Paulo Abrão, 2014.p. 385). Foi por esse 
caminho que presos políticos puderam ser libertos e exilados puderam retornar ao país. 

Contudo, denunciando mais uma vez o caráter contraditório da transição brasileira, 
essa lei, fora colocada nos termos dos militares e, visivelmente, possibilitou que estes 
deixassem a liderança do país com a tranquilidade de que não seriam julgados pelas 
atrocidades cometidas, e assim, o Estado teria se auto anistiado3, revelando como que 
a anistia foi “mais adequada aos anseios de impunidade dos integrantes do aparato de 
repressão do que à necessidade de justiça dos perseguidos políticos (Mezarobba, 2010. 
P.110).  

2 Sobre a transição brasileira e suas peculiaridades, vale a leitura do texto “O processo de acerto de contas e 
a lógica do arbítrio” de Glenda Mezzaroba.
3 Como aponta Vera Karam de Chueiri (2012), “a anistia é uma medida que extingue o procedimento criminal 
antes mesmo da condenação, como após o seu trânsito julgado. Isto é, a anistia extingue a ação, como tam-
bém a condenação, de forma que alcança o crime cometido e suas consequências”.
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Sobre as anistias Jeanne Marie Gagnebin (2010, p 179) tece algumas considera-
ções, comentando que o esquecimento teria a partir de uma leitura de Ricoeur e Niet-
zsche (“o esquecer para a vida”) uma dimensão positiva, quando ocorrido de maneira 
não forçada; e outra negativa, quando imposto. Ela afirma que quando o esquecimen-
to é imposto – como ocorreu nos países que optaram pelas leis de anistia – significaria 
ao mesmo tempo a imposição de apenas uma maneira de lembrar, e destaca que as 
memórias impedidas, fruto da obrigação de esquecer – sobre as quais Ricouer traba-
lha em “memória, história e esquecimento” – lutariam para voltar em algum momento. 

Naturalmente, do consequente silenciamento sobre as violações ensejado pela 
anistia,  muitas questões perduraram abertas (e com o passar do tempo, só pioraram), 
como os casos de desaparecimentos durante o regime, o paradeiro dos corpos de vá-
rios ex-presos políticos que sucumbiram aos procedimentos de tortura, etc. Não apenas 
isso, os próprios sobreviventes permaneceram sendo, ainda, socialmente estigmatiza-
dos em alguns lugares, como terroristas e/ou subversivos, sem ter sido registrada de 
forma oficial, sua versão sobre os acontecimentos violentos; e ainda, hoje, muitos bra-
sileiros convivem com as marcas do passado, presente em sequelas físicas e/ou psico-
lógicas dos cárceres.

Quando Teitel (2010, p. 32) afirma que demandas persistentes vindas da sociedade 
civil organizada podem ser percebidas mesmo após uma longa passagem de tempo, 
sabemos que isso ocorre em razão da latência das memórias que gritam e reivindicam 
seu espaço, clamando pelo acerto de contas com o passado. O retorno dessas memó-
rias homologa de forma clara que “a memória efetiva não se deixa controlar, somente 
se deixa calar – às vezes também manipular, mas volta” (Gagnebin, 2010, p. 183).

Por isso vemos o cenário da justiça de transição no Brasil como uma extensa colcha 
de retalhos, pois para dar conta de algumas dessas demandas que perduram no tempo, 
despontaram em diferentes momentos a promulgação de outros dispositivos que bus-
cavam contornar os problemas deixados pela ditadura, como exemplo, a  Lei de Mortos 
e Desaparecidos, (Lei 9.140, de 1995), ampliada em 2002 e 2004; a criação em 2003, da 
Comissão de Anistia, na esfera do Ministério da Justiça, e ainda, a criação, 2012, da Co-
missão Especial de Mortos e Desaparecidos, e a criação de uma Comissão Nacional da 
Verdade, instaurada em 16 de maio de 2012 (pela lei 12528/11), especialmente relevante 
no presente.4 Vale dizer que tais leis se deram nas bordas de pressões de grupos diversos, 
das memórias latentes, do sofrimento e vozes ignoradas das vítimas deste período, atitu-
des de indignação daqueles que não quiseram (e não puderam) esquecer, com ações por 
parte de organizações da sociedade civil, para fazer ecoar a versão das vítimas. 

A própria Lei de Anistia – é importante dizer – fora questionada por meio da propositu-
ra da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental, ADPF 1535 em outubro de 2008. 

Tendo em vista o quadro político ser outro, isto é, de um contexto de maior li-
berdade (de “acordos sociais mais bem costurados, com liberdade de imprensa, com 
eleições” – próprias de um governo democrático), esperava-se uma mudança de inter-

4 A leitura dos trabalhos “Verdade e justiça na transição política brasileira” e “Das comissões de reparação à 
comissão da verdade. As contribuições dos acervos da Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Polí-
ticos e da Comissão de Anistia para a Comissão Nacional da Verdade brasileira”, podem somar na construção 
de uma compreensão do cenário transicional.
5 Ver mais em “Breves Anotações sobre a posição do STF Brasileiro acerca da Lei de Anistia”.
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pretação, que colaborasse na busca por justiça, verdade e memória para aqueles que 
foram vítimas nas mãos dos torturadores da ditadura.

  Contudo, o Supremo Tribunal Federal entendeu pela improcedência da ADPF 153, 
por 7 votos contra 2, rejeitando-a. Desse modo, infelizmente, ficou confirmada a legi-
timidade da mesma – em relação aos agentes da repressão – perdurando o aspecto 
da impunidade até hoje. Os fundamentos da decisão, acabaram por contribuir para 
a interpretação dos “dois lados”6, como se as ações da resistência ao regime fossem 
proporcionais; como se realmente tivesse existido uma guerra entre forças antagônicas. 

Somada ao caso da decisão da lei de Anistia, há ainda, como claro exemplo do com-
portamento contraditório das autoridades brasileiras em relação ao acerto de contas o 
passado repressivo, necessário mencionar também o descumprimento da sentença da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, que em 24 de novembro de 2010, conde-
nou o Estado brasileiro, em âmbito internacional, responsabilizando-o pelo desapare-
cimento de pessoas (estima-se, aproximadamente, 70 pessoas), no período de 1972 a 
1974: o caso Araguaia7.  Nessa sentença histórica para o Brasil8, a CIDH compreendeu 
que a aplicação da lei de anistia não está alinhada ao direito internacional, contrarian-
do, portanto, o julgamento do Supremo Tribunal Federal, que como descrito acima, se 
posicionara a favor da aplicação9.

Nessa conjuntura de obstáculos ao acerto de contas mencionado, as memórias das 
graves violações permanecem lutando por seu aparecimento. Por isso, frente as limita-
ções jurídicas postas pela lei de anistia, fora criada a Comissão Nacional da Verdade10 
(pela lei 12.528, de 18 de novembro de 2011), que durante seu mandato legal trouxe, 
em diversas ocasiões, oportunidades de as vítimas contarem seu lado da história11. A 
CNV, a despeito da lei de anistia, adotou padrões internacionais, considerando que as 
graves violações de direitos humanos do período teriam sido as cometidas por “agen-
6  Lembra Davi de Paiva Costa Tangerino, no texto “Direito Penal e Justiça de Transição. Algumas ponderações 
críticas. ” (P. 295), que enquanto militantes pelos direitos humanos lamentavam a decisão sob o argumento 
de que esta amparava torturadores, de outro lado, regozijava o brigadeiro Ivan Frota, sob elogios de que a 
decisão fora sensata por não levantaria “o problema de crimes piores que foram praticados por terroristas 
durante o governo militar”.
7 Cecília Macdowell (2010, p. 9) faz uma breve descrição do caso Araguaia: “O movimento da Guerrilha do 
Araguaia começou a se desenvolver em 1966, numa área rural de difícil acesso, no sul do Pará. Sob a direção 
do Partido Comunista do Brasil (PCdoB), 69 militantes de diferentes partes do Brasil integraram a guerrilha, 
que agregou, também, cerca de 17 camponeses da localidade. Entre abril de 1972 e janeiro de 1975, o Exér-
cito brasileiro realizou campanhas de “informação e repressão” da guerrilha, dizimando a no final de 1974. 
Estima‑se que o número de soldados que participaram das campanhas oscilou entre 3 mil e mais de 10 000 
(Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007: 195). ”
8 A sentença está disponível em: http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_por.pdf
9 Ver o texto “Caso Araguaia” na corte interamericana de direitos humanos, de Ana Luisa Zago de Moraes 
10  Criada pela Lei 12528/11, trouxe como objetivos centrais, o exame e o esclarecimento das graves violações 
de direitos humanos, praticadas no período compreendido entre 1946 e 1988 (compreendido entre as duas 
últimas constituições democráticas brasileiras), “a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e 
promover a reconciliação nacional”
11  “Ao longo de sua existência, os membros da CNV colheram 1121 depoimentos, 132 deles de agentes 
públicos, realizou 80 audiências e sessões públicas pelo país, percorrendo o Brasil de norte a sul, visitando 
20 unidades da federação (somadas audiências, diligências e depoimentos). (...) para tornar mais acurados 
os relatos de graves violações de direitos humanos, a CNV percorreu, entre novembro de 2013 e outubro de 
2014, acompanhada de peritos e vítimas da repressão, sete unidades militares e locais utilizados pelas Forças 
Armadas no passado para a prática de torturas e outras graves violações de direitos humanos. ” Informação 
extraída do site da Comissão Nacional da Verdade, pela referência eletrônica: http://www.cnv.gov.br/index.
php/outros-destaques/574-conheca-e-acesse-o-relatorio-final-da-cnv
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tes do Estado, a seu serviço ou com a conivência/aquiescência estatal, contra cidadãos 
brasileiros ou estrangeiros”. 

Um detalhe de extrema relevância, introduzido por esta comissão no contexto tran-
sicional (por meio de seu Relatório Final, publicado em 10 de dezembro de 2014), foi 
a elaboração de um capítulo exclusivo para apontar a autoria das graves violações de 
direitos humanos deste período. O capítulo mencionado indica os nomes de mais de 
300 agentes públicos e pessoas a serviço do Estado intimamente envolvidos com a 
repressão. O Relatório Final, vale colocar de maneira brevíssima, apresenta também, 
conclusões por parte dos seis comissionados a respeito das apurações durante o pe-
ríodo de trabalho da CNV (que compreendera pesquisas por todo o país, elaborados 
por grupos de trabalhos específicos, perícias, diligências de investigação, audiências e 
sessões públicas) e “recomendações do colegiado para que não se repitam as graves 
violações de direitos humanos no nosso país”12. 

Nesse sentido o relatório da CNV, compreende um novo marco da justiça de tran-
sição no país. Pode ser considerado como um mecanismo de confronto em relação à 
violência hermenêutica que as vítimas têm sido alvo ao longo dos anos, pela negação 
de sua alteridade ferida decorrente das estratégias de esquecimento e invisibilidade de 
seu sofrimento.

“Nosso presente está construído sobre muitas injustiças” (Reyes Mate13)

A transição ainda está inacabada. Apesar de todos os esforços pela verdade – de-
monstrados na militância dos parentes de mortos e desaparecidos, na voz dos sobrevi-
ventes, nas iniciativas da sociedade civil, das comissões de anistia e verdade, de estudos 
sérios e pesquisas honestamente estruturadas, apesar de todo o conhecimento produ-
zido ao longo dos anos sobre os espaços (e também os não lugares) , formas e nomes 
das torturas e torturadores – ainda assim, a versão dos vencedores (os torturadores, as 
forças armadas, a mídia inclinada ao golpe, as empresas14 que colaboravam para ma-
nutenção do negócio rentável que era o governo militar – o brasil do “pra frente brasil”, 
do progresso, do milagre econômico), ainda ecoam e percorrem as rachaduras no pro-
cesso transicional brasileiro; um percurso cujo passado traz uma realidade de violência 
e de barbárie, que se estende pelo tempo de hoje, permeado de desdobramentos. 

Parece contraditório afirmar que o processo de transição ainda continua, diante 
da recente atuação da Comissão Nacional da Verdade, trazendo para a esfera pública 
tantas evidências do que se passou. Parece, inclusive, repetitivo dizer que é necessário 
continuar lutando pelas memórias das vítimas. Há quem pense que por ser de certo 
alcance que houve forte violência (como alguns gostam de colocar, “excessos”) durante 
12 Do sítio eletrônico da Comissão Nacional da Verdade:  http://www.cnv.gov.br/index.php/outros-desta-
ques/574-conheca-e-acesse-o-relatorio-final-da-cnv
13  Reyes Mate é um filósofo espanhol que tem se debruçado sobre a pesquisa da dimensão política da razão, 
da história e da religião. Seus trabalhos têm resgatado a tradição do pensamento de Walter Benjamin, sobre 
a memória e a significação das vítimas no centro da teoria política e moral. Mate tem trazido enormes contri-
buições a respeito do tema da memória dos vencidos. Além disso, ele tem se dedicado em refletir a respeito 
do papel da filosofia no contexto pós-holocausto. O conceito de “Justiça das vítimas é chave teórica usada 
para falar sobre a importância dos testemunhos para a efetiva justiça do sujeito que foi violado.
14  Tales Ab’Sáber sobre isso aponta (2010, p.201): “o Exército brasileiro e o poder social endinheirado a ele 
agregado em 1964 conseguiram configurar uma sociedade definitivamente autoritária e violenta (...)
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o regime militar, que a disputa pela narrativa histórica pode compor pautas secundá-
rias. Contudo, há uma questão a ser ponderada. Não houve pelas forças armadas, o 
reconhecimento das graves violações como erros, suscitando, desta forma, posições 
(de representatividade) na sociedade que insistem em relação aos crimes como acertos.

Por mais absurdo que possa parecer, no dia 17 de abril de 2016, na Câmara dos 
Deputados Federais, em votação para o prosseguimento do processo de impeachment 
da presidenta Dilma Rousseff, o deputado federal Jair Bolsonaro homenageou – publi-
camente, sem constrangimentos e para todo o país ver e ouvir – um torturador, decla-
rando seu voto favorável “pela memória do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o 
pavor de Dilma Rousseff” 15.

Destacar neste artigo a funesta homenagem de um atual parlamentar brasileiro a 
um torturador do Brasil da ditadura militar, tem por objetivo refletir sobre o importante 
– senão crucial – papel da memória das vítimas no tocante à justiça, explicando por que 
a vítima deve protagonizar, como peça chave, o debate a respeito das graves violações 
de direitos humanos ocorridos durante a ditadura militar (objeto de estudo do campo 
“justiça de transição”).  Ou seja, o propósito é mostrar por que este assunto não pode 
ser deixado de lado, ou mesmo considerado superado.

A declaração do deputado federal Jair Bolsonaro trouxe à lume a crueldade discur-
siva dos tempos sombrios da ditadura, glorificando algozes e ignorando todo o sofri-
mento causado àqueles que conheceram o “vácuo jurídico” dos “esquadrões, casas e 
voos da morte” (Arantes, 2010. p. 207). Em tom jocoso, a menção no espaço público, ao 
“pavor de Dilma”, enquanto vítima dos cárceres autoritários, revela a disputa de narra-
tivas em torno do período compreendido de 1964 ao ano de 1985. Essa fala destemida 
evidencia um problema que ainda perdura. O problema de que para as forças armadas, 
ainda é revolução democrática; para àqueles que passaram pelos cárceres, que foram 
torturados e tiveram sua alteridade ferida, ditadura militar.

	 Tales Ab’Saber (2010, p.195) em seu texto “Brasil, a ausência significante política 
(uma comunicação) ”, quando reflete em relação às profundas marcas deixadas pela di-
tadura militar, em uma análise sobre os vínculos e vestígios de determinados elementos 
da ditadura após tantos anos terem passado, lembra:

“ (...) que os bárbaros, assassinos e torturadores da ditadura militar brasi-
leira não foram minimamente punidos, não sofreram nenhum constran-
gimento público ou político e estão muito bem, obrigado, aposentados, 
condecorados e premiados, de chinelo em casa, ou ainda na ativa no Exér-
cito brasileiro ou, o que consegue ainda ser ainda pior, em funções públi-
cas de Estado (...)”

As poucas palavras proferidas pelo parlamentar chegam a gritar sobre o problema 
de justiça que temos, ainda hoje, sobre este tema. Primeiro, o desrespeito e descon-
sideração do parlamentar pelo trabalho da CNV que, encerrada as atividades a qual 
fora designada, indicou Carlos Alberto Brilhante Ustra como um dos torturadores. Não 

15  “Perderam em 64, perderam agora em 2016. Pela família e pela inocência das crianças em sala de aula que 
o PT nunca teve. Contra o comunismo, pela nossa liberdade. Contra a folha de São Paulo. Pela memória do 
Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff. Pelo exército de Caxias. Pelas nossas forças 
armadas. Por um Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos. O meu voto é sim”.
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apenas isso, o perverso desrespeito às vítimas que foram torturadas durante aquele 
período pelo coronel mencionado.

 Segundo, em relação as contradições pois, peremptoriamente, os agentes da re-
pressão afirmaram não terem cometido tortura, apesar das evidências. Entre eles, o pró-
prio Ustra16; ao mesmo tempo que sob o manto da anistia, consideram que “se houve 
tortura”, foi em razão de estarem defendendo o país de um inimigo. 

Ou seja, “houve tortura” ou “não houve tortura”, são argumentos contraditórios17 
que convivem em falas como “pela memória do Coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra” 
(inocente, pois segundo ele não houve tortura e, por isso, passível de uma homena-
gem), o pavor de Dilma (porque houve tortura, por isso “o pavor”).  Vladimir Safatle, que 
trabalha perfeitamente tal contradição, no texto “Do uso da violência contra o Estado 
ilegal” (2010, p.242), e aborda este problema da seguinte forma:

“Vale a pena, inicialmente, lembrar que, em qualquer país do mundo, os 
dois argumentos (“Houve tortura e “Não houve tortura”) seriam vistos 
como exemplos clássicos e patéticos de contradição, o que mostraria cla-
ramente a inanidade intelectual de uma posição que precisa, a todo mo-
mento, bailar entre argumentos contraditórios. No entanto, como se não 
bastasse, o segundo argumento é simplesmente uma aberração inacei-
tável aqueles para quem a ideia de democracia não é simplesmente uma 
palavra vazia. E, se levarmos em conta a situação atual em que se encontra, 
no Brasil o debate a respeito do dever de memória, fica clara a necessidade 
de insistir na natureza aberrante desse argumento”.

Terceiro, ao mencionar que “perderam em 1964”, o parlamentar definiu que há ven-
cidos e vencedores nesta história, apesar da negação de que não ocorrera torturas e 
outras violações.  Aqueles que vivenciaram o pavor causado pelos mais diversos so-
frimentos nas mãos de torturadores, com a negação de sua versão, o descrédito e o 
descarte de suas vidas e dignidades, aqueles ausentes presentes, aqueles que foram (e 
são) alvo do esquecimento e da invisibilidade, são os vencidos. 

É por isso que, conforme Zamora (2012, p. 98, tradução nossa), “não pode haver 
justiça sem o conhecimento da verdade”, pois se tais vencidos possuem sua versão dos 
fatos ignorados, a injustiça continua operando seus efeitos por meio da negação do 
que se passou, isto é, de que tais violações realmente ocorreram. 

Nesse sentido, se desconsiderada a versão da vítima, a mesma é duplamente violada 
(primeiro, na violência do corpo – durante o momento da tortura; segundo, na negação 
ou esquecimento da sua interpretação singular a respeito do que ocorreu). Considera-se 
como vítima, para evitar qualquer proximidade ao vitimismo (aquele que usaria da con-
dição e vítima para obter vantagens indeterminadamente), a pessoa que foi reduzida a 
nada, tendo sua alteridade completamente negada, sem razão alguma. Vale mencionar 
que “não havendo injustiça, inclusive, não há que se falar em vítima, pois a injustiça é cor-
relata da vítima, ou seja, aquela é condição de existência desta”. (Ferreira, 2015).

16
17O depoimento de Carlos Alberto Brilhante Ustra à Comissão Nacional da Verdade em Audiência Pública a 
CNV (em 10 de maio de 2013), pode ser consultado no sítio eletrônico: http://www.cnv.gov.br/images/docu-
mentos/Capitulo15/Nota%2039%20-%2000092.000666_2013-17.pdf
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Por isso o “acertar as contas” deve estar envolvido com uma concepção essencial 
de memória acerca das violações produzidas pelos Estado: uma concepção de memória 
a ser usada como forma de conhecimento sobre a verdade vinculada às vítimas que 
vivenciaram as experiências das injustiças, da violência, e da negação a sua alteridade 
(Zamora, 2013, p. 25).

Neste sentido, aqui se identifica a existência de vínculo muito estreito que conduz 
a relação entre a memória – incluindo sua natureza política, trazendo à lume ques-
tionamentos sobre versões oficiais e hegemônicas, com provocações acerca de sua 
veracidade – e justiça, uma vez que se rompe com a lógica linear de fatos, movendo a 
experiência de injustiça sofrida do passado para o presente, com o propósito de trans-
formar, e “contaminar” o presente com fragmentos da verdade contidas dentro das 
experiências de injustiças (costumeiramente não reveladas), recuperando a versão da 
vítima para narrativa histórica e para o espaço público. É o que se considera por justiça 
memorial ou anamnética: um modelo de justiça pensado a partir da vítima.  

Reyes Mate (2011, p. 57) refletindo à maneira de Walter Benjamim, enuncia que o 
“esquecimento é desprezo hermenêutico dos sem nome”. Por meio desta perspecti-
va, devemos encarar que a memória, como a busca hermenêutica nos acontecimentos 
passados, que notadamente revela uma batalha contra o esquecimento amnésico. Es-
quecimento esse a que estão submetidas pela lógica histórica da facticidade, atribuindo 
validade apenas a uma parte dos eventos passados, deixando coberto por um manto de 
invisibilidade as experiências dos oprimidos.

 Esse processo tem sido impiedoso, pois exclui o sofrimento dos acontecimentos 
históricos. Duros projetos políticos focaram suas transições em dar as mãos ao esqueci-
mento, com justificativa de perdão, como no caso brasileiro explicado acima (por meio 
da lei 6.683 de 28 de agosto de 1979).  E mais ainda, tem aderido a infeliz lógica, que 
reduz a memória à um espaço de mera lembrança; que reduz os acontecimentos aos fa-
tos traduzidos pelos registros históricos18, e com isso reduz a vítima à uma engrenagem 
necessária ao processo (no sentido do “andar para frente”) linear do tempo.

Benjamin, além de sua profunda crítica ao historicismo, reflete também a respeito 
das teorias da história que reforçam as ideologias modernas do progresso. Nesse sen-
tido, Reyes Mate que trabalha as teses de Walter Benjamin, escreve que: “essas concep-
ções da história anunciam que todas as injustiças, atropelos e barbaridades da história 
acabarão reciclando-se ou metabolizando-se em sentido histórico” (MATE, 2008b, p. 
165, tradução nossa)19. A ideia moderna é a de que o futuro trará a devida compensação 
pelo mal causado, por isso, há a permissibilidade em relação à crueldade do progresso, 
o que se desdobrou em incontáveis vítimas sem nome.

Segundo Reyes Mate (2011, p. 51): “o grave dessa visão progressista da historia 
não é tanto o fato de produzir vítimas, mas de justificá-las e, portanto, tornar a produ-
zir indefinidamente”. Essa lógica de um tempo linear, progressivo e homogêneo, não 

18  Como é sabido, há um perigo em atribuir verdade apenas a registros históricos descoladamente da versão 
das vítimas. Se apenas nos ativéssemos aos registros históricos brasileiros (em relação aos mortos da dita-
dura), não teríamos a dimensão do que era realizado aquela época. No famoso caso da morte do jornalista 
Vladimir Herzog, preso no DOI-CODI, sua morte fora registrada como suicídio.
19  No original: “esas concepciones de la historia anuncian que todas las injusticias, atropelos y barbaridades 
de la historia acabarán reciclandose o metabolizándose em sentido histórico”. (Mate, 2008b, p. 165)
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permite que se olhe para o passado, que se façam interrupções. Trata-se de uma cruel 
linear com “cada vez mais destroços”.20 

É no sentido oposto a essa tendência de esquecimento dos sofrimentos imputados 
às vítimas do progresso, da história, das barbáries, da invisibilidade, da morte física e 
hermenêutica, que se mobiliza a memória anamnética: como um esforço para se resga-
tar nos acontecimentos passados os sentidos ignorados ou mesmo, ainda, a negação 
deles – pois como sabemos, “a mera invocação da memória não garante a justiça”.  É 
no sentido de preencher os espaços dos “aparentemente ausentes” com o significado 
que lhes dá presença, existência e objetividade21, que a memória anamnética opera. 
Portanto, como coloca Ruiz (2012, p. 67): “eis porque para pensar a justiça das vítimas 
há de se invocar a potência anamnética da memória”.

Diante de um contexto em que as respostas judiciais (uma vez que não existem 
respostas proporcionais nem adequadas ao absurdo trazido pela violência da dita-
dura dentro do ordenamento jurídico brasileiro e ao mesmo tempo há o impasse 
condicionado pela lei de anistia em vigor22), parecem cooperar para que as que as 
lutas por justiça se enfraqueçam, é importante buscar maneiras alternativas de refletir 
sobre essa questão, sem perder de vista o enlace entre os conceitos de justiça, verda-
de e memória. O fato de o direito mostrar-se de mãos atadas diante dessas questões, 
traduz a necessidade de pensá-las para além do ordenamento jurídico, e focar em 
seus fundamentos, desafiando as teorias da justiça tradicionalmente manejadas no 
direito, uma vez que ignoram o sujeito do direito – aquele que teve seu corpo violado 
pelo Estado.

Desse modo, consiste em considerar como o Reyes Mate, quando reflete nos mol-
des da uma concepção benjaminiana, que: “Justiça e memória são indissociáveis por-
que sem a memória da injustiça não há justiça possível” (MATE, 2008b, p. 168, tradução 
nossa)23. Assim, usando a memória anamnética (que seria “a potência humana capaz 
de dar sentido ao passado pela rememoração do acontecido”24), a vítima rememora o 
acontecimento, interpretando-o como indivíduo cujo sofrimento lhe atravessou atin-
gindo-o com injustiça. A vítima rememora os “ocos de ausências que se fazem presen-
tes como lacunas” (MATE, 2008a, p. 29, tradução nossa)25, de forma que se torna pos-
sível conhecer a injustiça que lhe foi imputada, abrindo a oportunidade de restauração 
de sua condição.

Daí, a original e particular característica da justiça anamnética, uma vez que na 
busca pela reparação da injustiça causada a vítima, ela busca no passado, por meio da 
rememoração, a experiência vivenciada singularmente pela vítima, fazendo dela teste-

20  Interessante um apontamento feito por Reyes Mate (2011, p. 51) no sentido de que a crítica a mentalida-
de progressista não assinalava que Benjamin fosse “antiquado”. Para Mate, “Benjamin é um moderno, como 
demonstra a saudação entusiasta que fez à chegada da técnica, mas um moderno exigente que torna suas 
estas palavras de Lao Tse: ’nada pode ser (...) progresso se isso não supõe um incremento de felicidade e da 
realização naqueles que sofreram o destino imperfeito’”.
21 Ruiz (2012, p. 69) mostra que a potência anamnética da memória reconstitui a objetividade dos fatos e 
reconstitui também o sentido desses fatos para aqueles que foram suas vítimas. 
22 Ver o texto “ Direito penal e justiça de transição. Algumas ponderações críticas”, que fala sobre possibili-
dades para justiça de transição fora da esfera punitiva.
23
24 Castor Ruiz, 2012. P.75.
25 No original: “huecos de ausências que se hacen presentes como vacíos”. (Mate, 2008a, p. 29)
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munha integral (MATE, 2011, p. 18), uma vez que ela é a única relacionada diretamente 
ao sofrimento consequente da injustiça experienciada. 

É nesse sentido que trabalha Reyes Mate, com o conceito de “Justiça das Vítimas”, 
problematizando os limites das teorias da justiça mais convencionais, quando estas 
estendem o véu da ignorância para cima do sofrimento e do rosto de um sujeito real. 
Aqui lida-se com um sujeito concreto, e preocupa-se em a partir desse sujeito (geral-
mente esquecido pela “marcha para frente” dos acontecimentos) efetivar-se a justiça, 
ao considerar seu testemunho, isto é, sua fala, como ponto fundamental de partida26.

CONCLUSÃO

Como vimos, o cenário de transição brasileira é caleidoscópico. É passível de análi-
ses diversas, dada a imbricação de vários campos. 

Vimos, também, que o espaço aberto às vítimas pela Comissão Nacional da Verda-
de, consiste em um novo marco para a justiça de transição no Brasil, consistindo em 
um enorme avanço no tocante as vítimas terem podido contar seus testemunhos em 
diversas ocasiões 27, além do confronto público com alguns de seus algozes. 

Esse fato ocupa imensa relevância na “justiça das Vítimas” proposta por Reyes 
Mate, não apenas pelo fato do conteúdo de seu testemunho ter um poderoso poten-
cial hermenêutico, mas especialmente, por permitir a vítima acrescentar a sua versão 
à narrativa sobre a ditadura, a partir de onde ela pôde sair de seu estado de invisibili-
dade. Conforme Priscilla Hayner28 (2006), no tocante a comissões da verdade, tais es-
paços atribuem à vítima da violação um papel que o processo judicial não dá. Assim, 
a coleta dos testemunhos das vítimas torna-se de real importância para a verdade 
buscada por tais comissões: uma verdade que inclua também a versão dos vencidos 
e oprimidos.

Infelizmente, mesmo com a atualidade do relatório final publicado ao final de 2014, 
prazo em que as atividades da comissão foram encerradas, temos no momento atual 
um momento conflituoso, evidenciado pela homenagem realizada pelo parlamentar 
Jair Bolsonaro ao coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, (durante a votação sobre a 

26  Ver dissertação de mestrado intitulada “Reyes Mate e a justiça das vítimas: uma perspectiva anamnética”.
27 “Ao longo de sua existência, os membros da CNV colheram 1121 depoimentos, 132 deles de agentes 
públicos, realizou 80 audiências e sessões públicas pelo país, percorrendo o Brasil de norte a sul, visitando 
20 unidades da federação (somadas audiências, diligências e depoimentos). (...) Para tornar mais acurados 
os relatos de graves violações de direitos humanos, a CNV percorreu, entre novembro de 2013 e outubro de 
2014, acompanhada de peritos e vítimas da repressão, sete unidades militares e locais utilizados pelas Forças 
Armadas no passado para a prática de torturas e outras graves violações de direitos humanos.” Informação 
extraída do site da Comissão Nacional da Verdade, pela referência eletrônica : http://www.cnv.gov.br/index.
php/outros-destaques/574-conheca-e-acesse-o-relatorio-final-da-cnv
28  “Somente se solicita o testemunho das vítimas se este é necessário para respaldar uma determinada linha 
de ação do processo (...) não se chama mais que um muito pequeno número de vítimas e é possível que 
seus testemunhos sejam diretamente questionados pelos advogados de defesa”... Enquanto as comissões da 
verdade “ainda que possam investigar a participação nos abusos de determinados perpetradores individuais 
e receber dados-chave procedentes dos acusados e de outros integrantes do sistema repressivo, centram 
grande parte de seu tempo e atenção nas vítimas. Normalmente, recolhem depoimentos de uma ampla gama 
de testemunhas, vítimas e sobreviventes, e consideram todos esses relatos ao analisar e descrever a pauta 
geral de acontecimentos. Ao escutar a história das vítimas, quiçá em sessões públicas, as comissões dão voz a 
essas vítimas e fazem com que o conjunto da população de torne consciente de seu calvário. ” (HAYNER,2006, 
tradução nossa, grifo nosso).
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continuidade do processo de impeachment de Dilma Rousseff pela câmara dos depu-
tados federais), quanto pelas faixas que pedem por “intervenção militar” nas manifesta-
ções realizadas por partes mais conservadoras da sociedade. Esperava-se se ao “escan-
carar” os fatos, desatando os nós dados pelos agentes da repressão, não restariam mais 
dúvidas a respeito do passado. Não foi o que aconteceu. Como o terreno das memórias 
tangencia o terreno político – sempre em disputa-, os setores mais conservadores ten-
tam lançar dúvidas a instauração da própria CNV29.

Assim, é necessário ter muito cuidado e zelo por este assunto. Sendo necessária a 
disponibilidade para debate-lo quantas vezes se façam necessárias. 

Vemos nessa contradição, já que com a publicação do Relatório da Comissão Na-
cional da Verdade (sem falar nas outras iniciativas brasileiras por justiça, verdade e 
memória) que ainda temos um passado que precisa ser escovado a contrapelo. Isso 
quer dizer que ainda há aqueles que empreendem esforços em tornar as vítimas em 
invisíveis, aproveitando-se da distância histórica para conta-la à sua maneira.

Outro ponto vislumbrado por este texto foi relembrar como na afirmação de Sa-
fatle que “o silêncio sobre os mortos e torturados do passado, da ditadura, acostuma 
a silenciar sobre os mortos e os torturados de hoje”, significando que os traços da 
violência que temos hoje, possuem um vínculo com os eventos de violência ignorados 
do passado. As injustiças ocorridas perduram, pois, o sofrimento das vítimas não sofre 
prescrição, não terminam com medidas e vocabulários que ensejem seu esquecimento. 
Portanto, importa dizer que a memória sempre será o método requisitado para o mo-
delo de justiça que considere as vítimas como elemento principal.
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ENCRUZILHADA NATALINO: 
CRIMES DE ESTADO X RESISTÊNCIA SOCIAL1

Maura da Silva Leitzke

RESUMO: O presente estudo busca identificar e analisar os crimes que foram cometi-
dos no acampamento da Encruzilhada Natalino berço dos movimentos sociais no Brasil, 
local onde atos de perseguição e de agressão a direitos foram ignorados pelo Estado 
brasileiro, que se preocupou por mais de trinta anos em apenas recriminar os protago-
nistas dessa história. Indiscutivelmente no local deu-se um estado de exceção. Embora 
para muitos a Encruzilhada Natalino tenha sido palco da prática de crimes contra a 
humanidade, tal afirmativa somente foi aventada pela comissão de memória justiça e 
verdade, que no mês de junho de 2014, que julgou e concedeu anistia ao Padre Arnildo 
e mais alguns acampados do local o, pedindo-lhes desculpas em nome do Estado pelas 
violações sofridas. Portanto, o cometimento de crimes se deu por parte do Estado que 
no uso de sua força cometeu, no local, crimes contra a humanidade, ao contrário do 
que se afirmou durante trinta anos, de que teriam sido os acampados os criminosos.
Palavras Chaves: Crimes de Estado – movimentos sociais – resistência.

ABSTRACT: The present study aims to identify and analyze the crimes committed at 
the Encruzilhada Natalino (Natalino Intersection) campsite, which is the birthplace of 
social movements in Brazil and where persecution and aggression acts against rights 
were ignored by the Brazilian State that for more than thirty years was only concerned 
with blaming the protagonists of this story. Undoubtedly, there was a state of exception 
in the place. Even though for many people the Encruzilhada Natalino was a stage for 
crimes against humanity, such affirmative was only suggested by the Commission of 
Memory, Truth and Justice, which in June 2014 ruled and granted amnesty to Father 
Arnildo and a few more encamped at the place, apologizing on behalf of the State for 
the violations suffered. Therefore, crimes were committed by the State, which by using 
force committed crimes against humanity at the place, rather than what was affirmed 
for thirty years, that the criminals were the encamped ones.
Keywords: State crimes - social movements- resistance.

1 INTRODUÇÃO

O presente estudo propõe analisar as violações aos direitos humanos praticadas 
pelo Estado nos conflitos agrários existentes no período da ditadura militar, mais pre-
cisamente o conflito que se deflagrou no Acampamento Encruzilhada Natalino, norte 
do Rio Grande do Sul, bem como, a ação direita do Coronel Sebastião Rodrigues de 
Moura - o Coronel Curió, na tentativa de desmantelar esse importante movimento so-
cial, em um período de exceção onde o local foi declarado área de segurança nacional.

Na história recente do Brasil, é através da luta popular que se dá a construção de 
um processo de democratização e de superação da ditadura militar, foi através da orga-
nização coletiva o reconhecimento do status de direito humanos, onde todos passam a 
1 Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão: DIREITO, MEMÓRIA E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO do VI Semi-
nário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 
de agosto de 2016. 
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ser reconhecidos como sujeitos de direitos. A perspectiva histórica remete para a reali-
zação e as escolhas, o que inaugura a dimensão política dos direitos humanos.

Direitos humanos não nascem das Declarações, dos Tratados, dos Pactos, em suma 
das leis, sejam elas internacionais ou nacionais. A positivação dos direitos gera condi-
ções, instrumentos e mecanismos para que possam ser exigidos publicamente, o que é 
muito importante, mas também tende a enfraquecer sua força constitutiva e instituinte, 
como processo permanente de geração de novos conteúdos, de novos direitos, e de 
alargamento permanente de seu sentido. Ao serem instituídos em documentos jurídi-
cos, os direitos humanos passam a ser exigência para todos.

Busca-se aqui relatar a trajetória do acampamento Encruzilhada Natalino na cidade 
de Ronda Alta, norte do Rio Grande do Sul, movimento considerado o berço do MST2, 
sua trajetória de resistência à opressão do Estado no período do regime militar, marca-
da pela resistência de um povo, que apesar da opressão sofrida se manteve firme, der-
rotando as estratégias do mais temido representante do Estado Militar, o Coronel Curió.

2 ENCRUZILHADA NATALINO UMA HISTÓRIA DE RESISTÊNCIA AO VIOLAÇÕES 
COMETIDAS EM NOME DO ESTADO

Símbolo da resistência à ditadura militar, o Acampamento da Encruzilhada Nata-
lino, traz em sua essência a força de uma organização popular, pilar social que constrói 
uma nova realidade concreta e organizada, em meio a um cenário de crimes 
cometidos pelo Estado contra seus cidadãos. Episódio considerado marco inicial para 
a derrocada do poderio desenfreado de um Estado militar, opressor e excepcional, 
que, com sua determinação, manteve de forma coesa o povo em torno de um ideal 
comum na busca pela solução agrária dentro do próprio Estado do Rio Grande do Sul.

Essa realidade de conflitos entre colonos-camponeses,  latifúndio e o Estado se 
institucionaliza de uma forma mais orgânica e mediada, a partir do início dos anos 
1960 com o movimento Master3, o qual, por intermédio de intervenção governamental, 
promove desapropriações de latifúndios, dentre os quais a Fazenda Sarandi, palco de 
grandes conflitos agrário, pós Encruzilhada Natalino.

A Encruzilhada Natalino, acampamento de agricultores sem-terra na cidade de 
Ronda Alta norte do Rio Grande do Sul, é considerada o marco histórico na luta pela 
terra no Brasil, berço dos movimentos sociais dos anos 1980, figura na história de 
atrocidades sociais como uma das maiores violências cometidas por parte do Estado 
ditatorial contra aqueles que ousaram não se submeter às suas ordens4.
2 Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.
3 O Movimento dos Agricultores Sem Terra (Master) nasceu no município de Encruzilhada do Sul. Mais 
tarde, associações de agricultores sem-terra foram criadas em dezenas de municípios gaúchos. A partir do 
segundo semestre de 1961, o Master ganhou o apoio decisivo de Leonel de Moura Brizola, governador do 
estado do Rio Grande do Sul, entre 1959 e 1962. http://www.mst.org.br/node/ acessado em 22 de maio de 
2012, às 11h:42min.
4 É importante respirar um pouco do clima na época do acampamento e revelar alguns temores de poderes 
estabelecidos na capital do estado em relação aos sem-terra da Encruzilhada Natalino. Numa das viagens 
que os acampados fizeram a Porto Alegre, criou-se um clima apreensivo, descrito por Carlos Alberto Ko-
lecza num artigo publicado em Zero Hora, 1.8.81.p.2, como sendo tremelique geral. Alguns trechos dessa 
descrição dão conta desse quadro. “Pois é, tremelique geral. Comboio policial militar à espera na ponte do 
Guaiba. Porteiros do Palácio Piratini de sobreaviso para uma tentativa de invasão da horda. Bispo auxiliar, 
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O acampamento com seus característicos barracos de lona preta formou-se ao lon-
go de uma estrada de terra que ligava o município de Ronda Alta à cidade de Passo 
Fundo, passando pelo povoado, na época denominado de Pontão, que somente fora 
elevado à condição de município posteriormente5 A referida estrada, hoje rodovia 
RS 324, na atualidade devidamente pavimentada, pouco lembra a velha estrada 
sempre muito empoeirada e intransitável em dias de chuva, um retrato das condições 
precárias de vida experimentada pelas famílias que lá desembarcaram para dar início a 
uma trajetória que marcaria de vez a história da luta pela terra no Brasil.

A localidade de Encruzilhada Natalino é assim denominada, até os dias atuais 
por consistir em um entroncamento de vias que dão acesso e ligam os municípios de 
Ronda Alta, Sarandi, Rondinha e Pontão/Passo Fundo, tendo em seu centro um prédio 
agora sem utilização comercial, mas que já foi um famoso comércio, de propriedade 
de Natalino Verardi. O prédio, mesmo com a passagem do tempo, resiste fortemente 
como marco, causando a sensação de que a arquitetura lá está para que não se percam 
as memórias históricas daquele local. Das pessoas entrevistadas, há unanimidade no 
entendimento de que no local deveria ser construído um monumento ou uma espécie 
de museu em que se pudesse preservar os fatos históricos, os quais tendem, pelo de-
sinteresse, restar ao esquecimento.

Famílias oriundas de várias cidades do norte do estado dirigem-se à Encruzilhada 
Natalino, em busca da solução governamental para a questão agrária que se alastra 
como pólvora no início dos anos 1980, no norte do Rio Grande do Sul, o acampamento 
surge sem qualquer planejamento político ou de resistência, surge de uma necessidade 
comum, a busca de terra para produzir, uma cobrança ao governo para a questão da 
reforma agrária. O acampamento foi se constituindo lentamente, tendo seu início com 
a construção de um único barraco de lona preta por Natalício, agricultor que cobrava 
do Estado uma solução para sua expulsão da área indígena do município de Nonoai. 
Assim, iniciou-se uma migração de agricultores que, de alguma forma, sofriam pela fal-
ta de políticas agrárias emanadas do Estado. Até o mês de abril de 1981 o movimento 
era tímido e sem representatividade, constituía-se em apenas alguns barracos a beira 
da estrada que não incomodava e nem chamava a atenção de ninguém. 

A mudança ocorre quando chegam ao local mais de quinhentas famílias que se 
juntam aos esparsos barracos ali existente e, então, a imprensa escrita e falada começa 
a tomar posicionamento contra ou a favor, chamando a atenção para o local, atingindo 
repercussão jamais esperada em níveis nacional e internacional (MARCON, 1997, p.67).
encarregado da política agrária da Igreja, alegando que não podia falar. Cardeal ausente. Delegado substi-
tuto do Incra desculpando-se por não ter recebido instruções a respeito. Bate-boca do tenente e deputado 
por causa da proibição de passar na rua Duque. Brasília pedindo informações a todo momento. Reforço na 
despensa do quartel prevenido de que receberia dezenas de famintos. Por que? Por uma centenas e pouco 
de agricultores que vieram a Porto Alegre reclamar terra, desarmados, com as mulheres a tiracolo e os filhos 
nos braços. A grande tragédia não aconteceu. Os bárbaros, jogados prá lá e prá cá, voltaram para a Encru-
zilhada Natalino sem quebrar uma vidraça. Suas excelências podem refestelar-se novamente nas poltronas 
estofadas. O grande perigo passou. Uma mancha que outra em algum felpudo tapete são o estrago maior 
da passagem dos hunos de Ronda Alta pelos gabinetes da Praça da Matriz. Porto Alegre pode voltar a 
respirar tranqüila, que eles decidiram enfiar-se novamente em suas barracas à beira da estrada. Refeitos, os 
intrépidos cavaleiros da sagrada ordem da higiene social podem voltar a seus lugarzinhos aconchegantes de 
fofocas sem risco de pisar no cocô de algum bebê subnutrido. Encruzilhada Natalino é uma das coisas mais 
importantes do Rio Grande do Sul nos últimos anos. Desta vez não há um governador prometendo abrir por-
teira das fazendas. Não existe um governo fazendo as reformas de base... A memória desse significativo acon-
tecimento precisa ser revivida, caso contrário, como diz Benjamim, “nem os mortos não repousarão em paz”.
5 http://www.pontao.rs.gov.br/about.html#. Acessado em 16/05/2012,  às 09h:35min.
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A formação do Acampamento Encruzilhada Natalino não se deu de uma organiza-
ção tecnicamente planejada na tentativa consciente de confrontar o Estado (MARCON, 
1997, p.66), nasceu antes de tudo do temor e anseio dos agricultores que não viam uma 
perspectiva de sustento e dignidade para suas famílias nas condições de abandono 
que se encontravam. O movimento, em princípio, tinha o fim único de chamar a aten-
ção para o problema agrário ignorado pelo poder público, mas que com o desenrolar 
dos fatos alcançou dimensões jamais imaginadas e esperadas por seus atores.

O conflito agrário no Rio Grande do Sul tem a região Norte como um ícone, um 
espaço de grande expressão, podendo-se dizer até paradigmático, em nível nacional. 
Suas expressões mais comuns nos campos político, social e religioso tornaram-se evi-
dentes na região, a repercussão torna-se uma história que se incorpora à sociedade, 
assim, tal questão se desenvolve com intensos movimentos sociais em seu entorno e 
envolve índios, colonos, médios e grandes produtores, atingidos por barragens, cam-
poneses em geral e, em especial, posseiros, peões de estância, agregados, meeiros, 
extrativistas e arrendatários. (MARCON, 1997, p.68).

Esses movimentos sociais, até então aflorados, tinham o apoio e a orientação da 
Igreja Católica, mas um apoio mais religioso do que propriamente assistencial, pois, 
entendia-se que a Igreja, em seu papel na sociedade, não podia e não devia envolver-
se com tais questões, pois estava fora de sua atividade essencial, posição firmemente 
defendida por seus superiores. (MARTINS, 1986, p.53).

No Rio Grande do Sul, a Igreja Católica era liderada com mãos de ferro pelo arce-
bispo de Porto Alegre Dom Vicente Scherer, que havia assumido o cargo em 1947, 
mantendo a maior parte do clero subordinado às suas ordens e fiel às suas teses, sen-
do sua principal obsessão a do “anti-comunismo”, como se comprova pela mensagem 
de abertura do ano litúrgico de 1962, quando manifestou-se nos seguintes termos:

Os vanguardeiros das forças de Moscou agem com disfarces, aliciando 
adeptos e ocupando posições... [...]. Não promovemos campanhas nega-
tivas de anticomunismo, mostramos os erros da ideologia marxista pelo 
debate dos princípios doutrinários em que se funda e pelo exame da 
experiência desastrosa que se está fazendo nos países já dominados 
pelas forças aguerridas do novo império colonialista6

Nessa esfera de resistência que envolve a Encruzilhada Natalino se dá em plena 
ditadura militar, justificando ao então presidente da república o militar João Batista 
Figueiredo, enviar para a região um de seus homens de maior confiança, para desman-
telar esse levante social– o Coronel Sebastião Rodrigues de Moura – o Coronel Curió.

 Coronel Curió era conhecido – e temido – por seu histórico de repressão e de 
violência contra a organização popular. Iniciara sua atividade política de forma mais 
efetiva em 1961, como 2º tenente no estado do Paraná, tendo, nessa época, forte 
ligação com Odílio Dinys, então ministro do Exército, Curió era oficial do Centro de In-
formações do Exército e agente do SNI (Serviço Nacional de Informações). Pelos bons 
serviços prestados à ditadura com o extermínio da Guerrilha do Araguaia, Curió rece-
beu a Medalha do Pacificador em 1973 e 1975, concedidas pelos presidentes General 
Emílio Garrastazu Médici e General Ernesto Geisel.

6 Jornal Correio do Povo. Porto Alegre, 03 jan. 1962, p. 7.
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A partir de 1976, o Coronel Curió passou a atuar mais fortemente nos conflitos 
sociais, especialmente na região Norte do país. Havia sido responsável pela des-
mobilização de Serra Pelada e pela dissolução da Guerrilha do Araguaia em sua terceira 
fase. ( MARCON, 1997, p. 111).

Outro episódio que dava credibilidade às ações do Coronel Curió frente ao Estado 
foi sua dura e decisiva atuação junto ao município de Ximbioá, no estado de Goiás, 
onde agiu como o braço do poder Estatal militar para dialogar com a população local, 
dando passagem aos homens do então general Hugo Abreu, pondo fim à organização 
por meio de sua intervenção7. Outros episódios de desmobilização de conflitos sociais 
no campo que orgulhavam o Coronel Curió, foram em 1980 Alagamar (PB); Bico do 
Papagaio (MT) e Marabá (PA).( MARCON, 1997, p. 114).

Com base em sua trajetória desmobilizadora, usando táticas e estratégias de guerra, 
militarizando e amedrontando pessoas, o Coronel Curió, foi enviado ao Acampamento 
Encruzilhada Natalino para desarticular a organização aí existente e que de por sua re-
percussão ameaçava a estabilidade governamental.

O acampamento Encruzilhada Natalino esteve sobre intervenção federal no perí-
odo de 30 de julho a 31 de agosto de 1981, um período de verdadeira exceção, nesse 
período o local foi considerado área de segurança nacional. Criaram-se, nesse momen-
to, no governo do presidente Figueiredo, órgãos destinados a exaurir focos de tensão 
social, principalmente tensões agrárias que colocavam em xeque o poder do Estado, 
por isso, os problemas fundiários foram transformados em questão de Segurança Na-
cional. A política de Segurança Nacional foi elaborada com base nos objetivos fun-
damentais: progresso; paz social; integridade territorial e integração nacional. ( GURGEL, 
1979, p. 172/173).

Anteriormente à sua oficial chegada, o Coronel Curió já havia estado e estudado o 
acampamento de forma secreta. Segundo Padre Arnildo, no dia 25 de julho, quando 
se comemora o dia do colono e do motorista, houve, no acampamento, uma grande 
celebração, com a presença dos acampados, da população e de entidades representa-
tivas de classe, e nesse ato o Coronel Curió esteve presente de forma clandestina para 
analisar a situação, a geografia do local e traçou estratégias de desmobilização.

Nessa mesma celebração os acampados, em conjunto com os presentes, decidiram 
reivindicar solução para a questão da terra dentro do próprio estado do Rio Grande do 
Sul, não aceitando que as famílias fossem assentadas em outros estados, tendo em vis-
ta a precariedade dos assentamentos ofertados. Dessa forma, a Fetag8 e sindicalistas 
acompanhariam uma comitiva de acampados até a capital do estado, Porto Alegre, na 
tentativa de realizar uma audiência com o Governador e expor a situação do problema 
agrário e argumentar em favor de sua posição em permanecer no Rio Grande do Sul. ( 
MÉLIGA, 1982, p. 44/45).

Com a saída da comitiva de três ônibus, que se dirigia a cidade de Porto Alegre, o 
Coronel Curió aproveitou a oportunidade e instalou seu aparato de guerra iniciando 
suas atividades. No final do mês de julho, o acampamento foi cercado, pelos mi-
litares que estavam a serviço do estado e sob o comando do Coronel Curió, presentes 
nesse ato todas as forças policiais civis e militares do estado.

7 Jornal O Globo, 6.9.81, p. 5.
8 Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Rio Grande do Sul.
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Então final do mês de Julho ele cercou o acampamento, fez do acampa-
mento um campo de concentração, um legitimo campo de concentração, 
cercado de militares, fechou as porteiras, veio acompanhado com policia 
federal, estadual, e militar, cercou as quatro entradas e se estabeleceu 
no centro, do lado esquerdo da estrada, comandou um mês inteiro a tor-
tura, instalou som, onde dava as suas ordens do amanhecer ao anoitecer, 
instalou autofalantes em toda a extensão do acampamento para todos 
ouvirem suas ordens, daí ele comandou a repressão para poder tirar as 
pessoas do local, esse era seu objetivo, sua missão, tirar as pessoa do 
acampamento. Ele dizia que era da segurança nacional, vindo em nome 
do presidente da república para acabar com aquele acampamento, e que 
não importava o jeito que fosse, não hesitava em dizer que já havia aca-
bado com quinze organizações populares, e que acabaria com essa 
também, seria sua décima sexta9.

Dessa forma, no final do mês de julho, o Coronel Curió, instalou-se na Encruzi-
lhada Natalino com a firme missão de por fim a um conflito que muito maculava a 
imagem do estado, impondo um terrorismo militar, responsável por marcar a vida 
e a história das pessoas que ali estavam ou de alguma forma tinham relação com 
esse movimento.

Com a instalação do aparato do Coronel Curió na Encruzilhada Natalino, há a for-
mação de uma estrutura militar, chegam ao local cerca de 2000 (dois mil) homens 
do exército, automóveis e três aviões búfalos das forças armadas, que treinavam dia-
riamente manobras de guerra no local, sem contar as polícias militares, rodoviária, civil 
e federal que permaneceram no local durante a intervenção.

Quando de sua chegada, imediatamente Curió e seus agentes federais instala-
ram no centro do acampamento um mastro de relevante altura para hastear a bandeira 
nacional, mesmo que, para isso, não houvesse uma previsão legal, a bandeira era has-
teada pela manhã e arreada nos finais da tarde sempre ao toque do hino nacional, com 
a coercitiva presença de todos os acampados.

Não importavam as atividades que estavam sendo desenvolvidas, os acampados 
eram coagidos a estarem em frente à bandeira, postos em fila, com imposição das 
mãos, tudo organizado pessoalmente pelo Coronel Curió, não bastando estar presente, 
era necessário que todos cantassem o Hino Nacional.

ANTONINHO: Era uma forma de esvaziar até a reza de tardezinha. Ele en-
volvia todo mundo, e ninguém quase participava. E outra coisa, o regime 
dele era militar totalmente. De manhã, era o hasteamento da bandeira, e 
de tarde o arriamento da bandeira. Ele queria que todo mundo partici-
passe disso. ( MÉLIGA, 1982, p. 58).

O acampamento Encruzilhada Natalino foi transformado em campo de concentra-
ção como é relatado com unanimidade pelas pessoas entrevistadas. Uma das estraté-
gias usadas foi a instalação de um potente sistema de som, com alto falantes espalha-

9Arnildo Fritzen, Padre diocesana da Diocese de Passo Fundo, RS.
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dos por toda a extensão do acampamento, equipamento ligado do amanhecer até 
altas horas da madrugada, de onde ecoavam constantemente as ordens autoritárias 
e ameaçadoras do Coronel Curió, que falava em nome da segurança nacional envia-
do pelo presidente da república, com a missão de destruir o acampamento, não im-
portando quais as atitudes fossem necessárias. Desse modo, iniciou-se uma batalha 
de resistência entre o temido Coronel Curió e a persistência dos agricultores que ali 
estavam e resistiam a todas as estratégias que lhes eram impostas.

Logo após sua chegada, vangloriava-se por meio do sistema de som 
que instalou no local de já ter enfrentado 16 casos de tensão social e 
de ter saído vitorioso em todos eles. Por isso, estipulava um prazo de 15 
dias para que se resolvesse o impasse, findo o qual o acampamento seria 
destruído. Os acampados, no entanto, estavam de posse de algumas 
informações a respeito das práticas e da trajetória do Coronel. Um 
deles inclusive, Davi Alves, conhecera-o pessoalmente em Serra Pelada, 
relatando: “Ele chegava, baixava os comandos de ordem e se retirava. 
Não ficava fixo no lugar. Lá tinha um comandante dele, um sargento ”. ( 
MÉLIGA, 1982, p. 25).

Sempre a frente de seus soldados, o Coronel Curió, determinava e acompanhava 
as sessões de tortura, que segundo o entrevistado, foram mais de dez. Curió sempre 
sem demonstrar qualquer tipo emoção, satisfazia-se ao presenciar a tortura.

Eles me levaram pro Falcão10 onde era cheio de milico, pra me forçar 
a desistir e leva os outros, e eu não queria eu fui colocado pra defender o 
povo, então eu ia defender, daí eu fui torturado, me pisavam, me davam 
coices nas pernas, pisavam nas unhas, isso pra mim era a maior dor. E o 
Curió tava junto, era o chefe dessa turma que fazia a tortura. Eles vinham 
lá pra me convencer a levar o pessoal e eu não dava confiança pra eles, 
eu não tinha nada com eles eu tinha era com o pessoal nosso, pra resisti, 
pra ficar por uma justa causa. Eles me prenderam, me perseguiam por-
que eu era uma liderança, quando eu fui reformar meu barraco, de noite 
porque chovia dentre ele mandou me prende dentro do barraco na frente 
dos meus filhos, e depois me levar lá pro Falcão11.

Como as torturas físicas também não surtiram efeitos, o Coronel Curió, ten-
tou intimidar a família de Isidoro que estava fora do acampamento e que também era 
impedida de entrar para ter notícias. Curió foi diversas vezes até a residência do sogro 
de Isidoro e fazia ameaças, isso ocorreu por dias seguidos, na tentativa de que con-
vencessem o genro, para que esse desistisse do acampamento, alertando de que se a 
família não fosse de lá retirada, ele “passaria por cima sem dó nem piedade”. O que 
causou grande terror por seu histórico de violência.

Ele foi no meu sogro fazer uma proposta pra mim levar o pessoal pro 
mato grosso que ele me dava duas colônias de terra e máquinas na 

10 Beneficiadora de Semente que possui grandes silos onde ocorriam as torturas.
11 Isidoro Vieira dos Santos, acampado na Encruzilhada Natalino.
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época, querendo me comprar, eu não aceitei, eu disse eu fui eleito pra re-
presentar o pessoal, não vou recuar disso. Daí ele mandou meu sogro ir lá, 
na época, pra me convencer a aceitar, eu disse pra ele quando eu vim pro 
acampamento, o senhor não gostaria que eu vinha pro acampamento, o 
senhor não queria e eu vim pra conquistar o que é meu mas não pra 
enganar os outros, eu ficar rico e os outros pobres. (MARCON, 1997, p. 118).

O isolamento total do acampamento foi outra das estratégias utilizadas pelo Coro-
nel Curió, ninguém entrava ou saía do acampamento, no caso de saída ela era definitiva 
quem saísse não mais poderia retornar, dessa forma, a escassez de recursos foi 
ficando cada mais severa, pois, a ajuda da comunidade que antes era constante, agora 
não passava pelas barreiras montadas no acampamento e a primeira consequência 
foi a falta de alimentos.

Não por acaso, em decorrência disso, o Coronel Curió tentando uma aproximação 
com os acampados explorando suas fragilidades, instala no centro do acampamento 
um caminhão da Cobal12, que tinha a finalidade de distribuição de alimentos, não era 
uma distribuição usual, pois, cada família precisava entrar diariamente na fila, e res-
ponder intermináveis questionários para ter acesso a uma quantia ínfima de alimentos, 
que nem sempre atendia à necessidade de todos, pois, muitas famílias permaneciam o 
dia todo na fila enfrentando um sol escaldante e ao final do dia nada recebiam, o ali-
mento tinha acabado, restando somente a alternativa de entrar na fila no dia seguinte 
e dar início a nova tortura psicológica. Não havia alternativa, pois era a única forma 
de acesso há um pouco de alimento.

Essa estratégia envolvia parte do acampamento o dia todo, pois, se a família qui-
sesse ter acesso ao alimento precisava manter-se na fila e ali permanecer, e isso se 
repetia todos os dias, numa espécie de idas e vindas, diferentemente do que esperava 
o Coronel Curió, os acampados se mantinham firmes e não deixaram o acampamento, 
o que fazia aumentar a tensão, pois, esse via seu prazo se exaurir e não conseguia 
atingir seus objetivos.

Com o passar dos dias, tendo em vista o aumento da resistência dos acampados, 
os homens do Coronel Curió secaram o açude onde as mulheres lavavam a roupa, e le-
varam seus cavalos para a única fonte de água potável que abastecia o acampamento, 
episódio que é relatado com muita emoção por Padre Arnildo, como um episódio 
de grande crueldade, pois, tirou dos acampados a possibilidade de acesso à água, 
para matar sua sede, em meio a tanto sofrimento. (MÉLIGA, 1982, p. 89).

Outra repressão muito violenta, a que mais me doía era a que Curió fazia 
os militares com seus cavalos irem marchar dentro das fontes de água 
onde o povo tomava água, as pessoas se obrigavam a tomar essa água 
suja, obrigando os acampados a fugir durante a noite para ir em localida-
des vizinhas onde moradores dispunham solidariamente baldes de água 
potável13.

12 Companhia Brasileira de Alimentos.
13 Arnildo Fritzen, Padre diocesana da Diocese de Passo Fundo, RS.
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A única alternativa era a fuga noturna, empreendida por alguns acampados que se 
dava em meio aos soldados em sentinela, atravessando mato fechado e enfrentando o 
perigo de serem abatidos, para buscar em propriedades distantes um pouco de água 
potável, principalmente para o consumo humano, mas a quantidade era ínfima, levando 
em consideração a quantidade de gente que estava acampada. Essa era também a táti-
ca usada pelos acampados para realizar as reuniões noturnas para tratar das estratégias 
de resistência.

A tentativa de manter o isolamento dos integrantes do acampamento, bem como, 
a não informação da sociedade sobre o que de fato estava acontecendo, foi uma ten-
tativa usada pelo Coronel Curió, para esvaziar a opinião pública sobre os acontecimen-
tos, que já começava a expressar publicamente apoio ao movimento, inclusive orga-
nizando campanhas para arrecadação de mantimentos para fornecer ao acampados.

Diante dessa situação de precariedade, faleceu, a primeira criança no acampamen-
to e como menciona o Padre Arnildo, isso se deu por subnutrição, esse episódio foi 
de fundamental importância no fortalecimento da resistência dos acampados, pois, tal 
fato foi tratado como forma de união e fortalecimento em torno de um ideal, tanto 
que, se constrói no centro do acampamento um altar e nele se fixa uma cruz rústica 
na qual foi amarrado um lenço preto, sinal do luto pela morte dessa criança, e onde 
todos os dias os acampados se reuniam para rezar e revitalizar sua luta.

Porém o mais cruel foi quando faleceu a primeira criança por subnutrição, 
então nós fizemos uma cruz e um palco, que era nosso local de encontro, 
onde a questão religiosa foi fundamental para nos dar força, nós fizemos 
um velório naquela cruz, então colocamos um pano preto no envolto da 
cruz para simbolizar aquela criança. Com essas ocorrências foi cimentan-
do o grupo, e todas as celebrações religiosas de domingo, as procissões 
onde cantávamos, rezávamos, mas em meio sempre espiões, de modo 
que sempre estavam tentando coagir as pessoas para elas não se mani-
festarem14.

Durante o período de duração do acampamento houve cinco mortes de crianças, 
e a cada morte uma nova fita branca era amarada à cruz que estava fixada no altar no 
centro do acampamento. A cruz era carregada sempre que houvesse qualquer ma-
nifestação ou celebração no acampamento, o que fortalecia cada vez mais a resistência 
no acampamento e diminuía o tempo para que o Coronel Curió cumprisse sua missão.

Como relata Padre Arnildo, outra estratégia adotada pelo Coronel Curió, foi se-
questrar crianças filhos dos acampados fazendo com que essas desaparecessem do 
acampamento e aparecessem em outro município da região. Seus pais, experimenta-
vam durante horas a angústia da incerteza sobre o que teria acontecido a seus filhos, 
sem saber se esses iriam voltar. Até que em determinado momento o sistema de som 
avisava que tal criança havia sido encontrada em um município qualquer da região e 
seus país deveriam ir busca-la. A saída dos pais do acampamento era definitiva, pois, 
não era permitido voltar.

14 Padre Arnildo Fritzen, Padre diocesana da Diocese de Passo Fundo, RS.
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Da mesma forma, uma das tentativas do Coronel Curió, para o fim do conflito, foi 
levar alguns acampados até a Bahia e o Mato Grosso, para visitar áreas de terra que 
serviriam de assentamento para esses colonos, no retorno todos foram obrigados a 
relatar o que haviam visto naqueles estados. Porém, os relatos deveriam ser, obrigato-
riamente, positivos, pois, tinham a finalidade de coagir os demais acampados a acei-
tarem a proposta do governo e findar o conflito. Um dos acampados, no entanto, não 
resistiu e contou a real situação visualizada, após seus relatos desapareceu juntamente 
com sua família, e segundo o relato do Padre Arnildo, não houve mais qualquer notícia 
sobre seu paradeiro.

Ninguém circulava, ninguém transitava sem antes identificar-se e obter a auto-
rização do Coronel Curió. Foguetes eram estourados à noite, sem regularidade, não 
deixando crianças e adultos dormirem, na busca da exaustão física e emocional. Ca-
minhões do exército circulavam, enchendo de poeira os barracos, não deixando as 
pessoas sequer conversarem com o barulho ensurdecedor que faziam.

O principal alvo do Coronel, era o Padre Arnildo, o qual sofreu diversos tipos de 
represálias na tentativa de afasta-lo do acampamento, uma das primeiras investidas 
foi a designação de uma equipe do DOPS15 para vigiar e informar cada passo, cada 
atitude tomada pelo Padre. A principal expectativa de Curió era de que ele fosse pego 
quebrando seu voto de celibato ou, ainda, desviando recursos ou doações que eram 
recebidas pelos acampados, porém, nada conseguiu provar contra o sacerdote que 
permanecia firme na missão de auxiliar os acampados.

Eu sempre fui vigiado por todos os lugares que eu andava, e tentavam 
me pegar, tentando provar que eu tinha relação com mulheres, eles 
tentaram de todas as formas só nunca conseguiram provar nada, eu sabia 
disso, desde o começo da luta, eles estavam tentando me pegar num 
aspecto ou outro. Porque o objetivo deles era, na compreensão da dita-
dura militar levantar fatos para que o povo se revolte. Aliás o que não é 
diferente de toda ditadura militar que cassam sempre as lideranças, quem 
os impeça de seu domínio esse tem que ser eliminado16.

Embora desobedecendo as ordens do Coronel Curió, todos sabiam de seu poten-
cial bélico, também de sua frieza, os riscos que essa desobediência causava, bem como 
a amplitude do massacre que poderia ser deflagrado a uma só ordem sua, pois, não 
se estava diante de um sistema qualquer, quem comandava as forças estatais era nada 
menos que o maior estrategista para fins de conflitos sociais, o qual sequer cogitava a 
hipótese de sair derrotado da Encruzilhada Natalino. Existia o temor, mas a resistência 
se manteve. Os depoimentos dos acampados que seguem retratam um pouco a figura 
e as atitudes do Coronel Curió.

As pessoas entrevistadas descrevem a pessoa do Coronel Curió como um carrasco, 
frio e extremamente estrategista, que empregava de todos os meios que lhe fossem 
necessários para atingir seus objetivos, não importando quais seriam as consequências 
de seus atos.

15 Departamento de ordem política e social.
16 Padre Arnildo Fritzen, Padre diocesano da Diocese de Passo Fundo, RS.
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Ele não era humano, era uma pessoa carrasca, ele arrepiava o cabelo e o 
bigode, era uma pessoas de ter coragem de chegar assim e fazer qualquer 
coisa, ele não fez mais porque aqui era Rio Grande do Sul e as coisas eram 
diferentes, mas ele tinha essa coragem, se tivesse que matar ele matava, 
ele tinha capacidade pra isso, não tinha pessoa humana pra ele, ele queria 
o que ele queria ele era um ditador, eu digo até hoje, eu sinto, eu não gos-
to de falar, eu fico nervoso, pelo que eu passei (chora). Esse cara tinha que 
ser [...] pelo amor de Deus, pra mim foi o maior trauma eu nunca esperava 
na vida passar por tudo aquilo, Deus sempre me deu forma para poder 
aguentar, o acampamento inteiro tinha medo dele, as criança principal-
mente, se amedrontavam pelos gestos dele que eram muito ruim, ele fez 
muitas ameaças, carrasco, de chegar a dizer que ia passar com o trator de 
esteira em cima de tudo e anunciava isso no microfone, ele é a pior pessoa 
do mundo, eu ainda não vi uma pessoa igual, tomara a Deus que ele 
nunca mais apareça aqui, ele não tem sentimento ele pula em qualquer 
pessoa não tem dó de ninguém, nunca tinha vista uma pessoa que não 
tem coração um monstro.

Ver um cara desses ser condenado não existe vitória maior, constar na 
justiça do Brasil e do mundo pra mim não vai ter coisa melhor o que esse 
cara fez pras crianças, ele pagar eu vou me sentir feliz . Porque como pode 
uma pessoa que faz tudo que faz e ficar assim [...] continuar fazendo, uma 
pessoa humana jamais faria o que ele faz17.

IRMÃ IZABEL: A caminhada do acampamento quase pode ser dividida 
em três etapas: antes do “Curió”, a etapa do “Curió” e depois dele. Houve 
uma diferença muito grande do comportamento do povo depois da pre-
sença do “Curió”. Antes dele o povo tinha quase certeza que ia demorar 
um pouco, mas logo ia conquistar a terra e não ia ser tão difícil. Também 
na maneira de se organizar e na animação eram muito mais eufóricos. A 
chegada do “Curió” foi a chegada do terror. O povo sabia que viria um 
momento difícil, pela experiência dos outros acampamentos, que sempre 
passaram por um período mais duro. Eles diziam: “Nós também vamos ter 
um momento difícil, como será não sabemos”. Mas ninguém esperava um 
“Curió”. (MÉLIGA, 1982, p. 95).

Eu vi várias vezes o Curió na cidade (Ronda Alta), ele ficava rodando na 
cidade, amedrontando todo mundo, ele vinha com um “jipinho” do exer-
cito todo fardado, ele dizia que vinha buscar mantimentos, mas na verda-
de era pra saber as noticias, ele tinha uma rede de informantes na cidade 
principalmente pra vigiar o Pe Arnildo e ver como a população estava se 
portando. Ele dava medo em qualquer um, com o bigode e cabelo claro, 
parecia um animal arrepiado, um monstro, não tem como descrever, acho 
que não vai mais existir alguém com a frieza dele18.

17 Isidoro Vieira dos Santos, acampado na Encruzilhada Natalino.
18 Vilmar Lemes da Silva, morador e líder sindical da cidade de Ronda Alta.
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Com o apoio popular, de uma ala da Igreja Católica, pastores da Igreja Luterana, 
instituições de classe, deputados estaduais, federais, Ordem dos Advogados do Brasil, 
e da atenção dada ao acampamento pela CPT19, o acampamento se consolidou e a 
resistência fez com que as investidas do Coronel Curió não chegassem ao resultado 
por ele esperado, e o seu propósito de destruir o acampamento não fora alcançado, 
derrotado pela mais simples estratégia, a união em torno de um objetivo comum. A 
violência imprimida contra os acampados revertia-se em união entre eles, e fortalecia 
o acampamento.

Também a vinda de 137 padres, foi importante porque não estava poden-
do entrar ninguém aqui e nesse dia eles sentiram a barra. Seguraram todo 
mundo na barreira, mas depois eles tiveram que deixar entrar. Depois, 
137 padres não é um, e deus o livre! Foi um negócio fora de série. O Curió 
sentiu a barra, tem muita gente apoiando. Eles vieram de diversos pontos 
se reunir pra vir aqui no acampamento, foi um sinal de que nos estamos 
escorados por muita gente. Não adianta o Dom Claudio ou um outro Pa-
dres estar contra, porque tem muitos que estão a favor.

O conflito deflagrado na Encruzilhada Natalino e sua repressão, contrariamente 
à intenção do Coronel Curió, atinge proporções internacionais, fazendo com que 
instituições civis e religiosas internacionais manifestem seu apoio aos acampados, tais 
como o Conselho Mundial das Igrejas Cristãs, com sede na Holonda; o Movimento 
internacional de Justiça e Não Violência e de Adolfo Perez Esquievel, prêmio Nobel da 
paz de 1980, conclamando ao governo brasileiro para que fizesse justiça20.

É diante dessa resistência, apesar das reiteradas estratégias do Coronel Curió, que 
no final do mês de agosto de 1981, em um ato de extrema autoridade, esse faz o 
arriamento da Bandeira nacional e no sistema de som faz a leitura de um documento 
intitulado COMUNICADO NÚMERO TRÊS, no qual faz críticas severas ao Padre Arnildo e 
à Irmã Aurélia, atribuindo a esses o fato da existência e da resistência do acampamento 
Encruzilhada Natalino21.
19 Comissão pastoral da terra.
20 Folha de São Paulo, 27.8.81, são citados trechos da carta de Esquivel aos acampados e ao governo.
21Famílias aqui acampadas, dentro da lei e com espírito humanitário, dirige aos colonos o seu último comu-
nicado. Lamentavelmente, desde nossa chegada a área, as opções por nós oferecidas e as medidas que to-
mamos, sempre com sentido conciliatório, sofreram, de muita gente, injúrias e difamações. O acampamento 
foi até comparado a um campo de concentração. Atente-se, honestamente, para a prestação de contas do 
fim deste documento e certamente se fará a pergunta: Que campo de concentração é este? Na verdade os 
exploradores da miséria não desejam mesmo é que a miséria seja removida, porque, sem ela, não podemos 
agitar como lhes convém. De nossa parte, fizemos nossa opção pelos pobres e não opção pela pobreza. O 
objetivo está, portanto, bem claro. A CPT quer transformar o acampamento do Natalino num foco que simbo-
lize o início de uma mudança social, que desrespeite o direito de propriedade, garantido pela Constituição e 
de leis que regulem a posse e o uso da terra. Para esse fim, Ronda Alta se insere num amplo contexto, dentro 
do qual se instigam os agricultores e se promovem invasões de terras em várias áreas do país. O movimento 
dos sem terra intoxicou a mente dos colonos, durante vários meses, deixando-os na situação de marginais, 
obrigados a sobreviver com doações de origem duvidosa. Os colonos de Encruzilhada Natalino vem sendo 
desumanamente manipulados com fins políticos, principalmente por religiosos que dizem agir em nome de 
princípios cristãos. Esses religiosos, à frente o Pe ARNILDO FRITZEN, divulgam boletins e panfletos cheios de 
ódio e calúnias. São falsos profetas, fariseus e escribas dos tempos modernos que JESUS condena em seus 
sermões, há quase dois mil anos atrás. Eles denunciam pelos jornais e por meio de seus raivosos panfletos, o 
“Coronel Curió” de desestruturar a organização dos colonos, de subornar e ameaçar, de ser inimigo dos Pes 
e um “homem perigoso”, com uma liderança obtida a base do temor, da intimidação e da pressão. O Coronel 
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Aqui continuará o padre ARNILDO FRITZEN, que já liderou movimentos 
de invasão de propriedades, no RIO GRANDE DO SUL, e só faz proposta 
que acarretem divisão de terras de posse legítima. Em nenhuma vez ele 
sugeriu a divisão da propriedade da Igreja. Aqui também, continuará a 
irmã BRUNA DURANTI, de apelido AURÉLIA, italiana que viveu no URU-
GUAI e que aqui vem disseminando a discórdia e a desordem. Até mes-
mo, a freira italiana instigou os acampados a não cantar o Hino Nacional e 
a não reverenciar a Bandeira, sagrados símbolos da Pátria. De certa forma 
se justifica a reação contra a Bandeira, cujo lema, “ Ordem e Progresso”, 
deve ferir, que nem ferro em brasa, aos que semeiam o ódio e a intriga. 
A atuação desses dois religiosos, aparentemente piedosa, não se compar-
tilha com a doutrina cristã da Igreja. (Comunicado nº 3).

O dia da retirada das forças federais foi de uma tensão indescritível, prefeitos, entida-
des, órgãos de direitos humanos, estavam presentes na tentativa de impedir que pudesse 
acontecer um grande confronto, o clima era tenso, mas ao contrário do que se esperava, 
as forças federais se retiraram de forma pacífica, se dirigindo primeiro a Porto Alegre e 
depois a Brasília, havia terminado o período de terror e o Coronel Curió sai rendido pela 
resistência de colonos sem qualquer formação, mas que através de sua organização se 
mantiveram firmes frente ao poderio do Estado. Todavia, a ameaça de enquadramento 
dos acampados na Lei de Segurança Nacional, permaneceu ainda por um longo tempo, 
o que mais tarde se concretiza, inclusive dando como certa a prisão de Padre Arnildo e o 
enquadramento da Irmã Aurélia na Lei dos Estrangeiros. (MARCON, 1997, p.160).

Em sua despedida, mesmo com toda a tensão existente, os acampados como 
forma de demonstrar sua vitória entregam ao Coronel Curió, um presente que simbo-
liza sua derrota:  um cipó com dezesseis nós e o décimo sétimo desatado, como sím-
bolo de que ele não teria conseguido desmantelar o acampamento que era sua missão 
número dezessete.

Eu dei pra ele o cipó com o nó desatado, disse pra ele aqui é Rio Gran-
de do Sul, Curió aqui não canta, quem canta é quero-quero e que esse 
acampamento ele não ia destruir, mas que nós ia dar um troféu pra ele 
que era o cipó com o último nó desamarrado, e eu dei o troféu pra ele 

Curió é chamado de “astuto e matreiro” de praticar “lavagem cerebral” nos agricultores e de enganá-los. Aqui 
continuará o Pe ARNILDO FRITZEN, que já liderou movimentos de invasão de propriedades, no RIO GRANDE 
DO SUL, e só faz proposta que acarretem divisão de terras de posse legítima. Em nenhuma vez ele sugeriu a 
divisão da propriedade da Igreja. Aqui também, continuará a irmã BRUNA DURANTI, de apelido AURÉLIA, ita-
liana que viveu no URUGUAI e que aqui vem disseminando a discórdia e a desordem. Até mesmo, a freira ita-
liana instigou os acampados a não cantar o Hino Nacional e a não reverenciar a Bandeira, sagrados símbolos 
da Pátria. De certa forma se justifica a reação contra a Bandeira, cujo lema, “ Ordem e Progresso”, deve ferir, 
que nem ferro em brasa, aos que semeiam o ódio e a intriga. A atuação desses dois religiosos, aparentemente 
piedosa, não se compartilha com a doutrina cristã da Igreja. A ocupação da área configura uma invasão pura e 
simples de um bem publico, que autoriza o Estado a agir em defesa de sua propriedade, usando o seu poder 
de polícia. O poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restrin-
gir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado. 
O poder de policia tem atributos específicos e peculiares ao seu exercício, e tais são a discricionariedade, a 
autoexecutoriedade  e coercibilidade. Dos que nos infamam e apedrejaram não guardamos rancor. Abri-lhes 
os olhos, Senhor! Perdoai-os que eles não sabem o que fazem. DESDE JÁ, O NOSSO ADEUS PARA UNS E O 
NOSSO ATÉ-BREVE PARA OUTROS! QUE O NOSSO ADEUS NÃO MARQUE UMA SEPARAÇÃO DEFINITIVA E, 
EM VERDADE, TODOS NOS REENCONTRAREMOS AMANHÃ.



1613

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

e ele colocou todos os agentes dele com as armas apontadas pra mim, 
meus companheiros diziam não vai que ele vai te matar, e eu fui. Mas a 
perseguição acompanhou  nós até na Nova Ronda Alta, que foi uma área 
comprada pelos Bispos pra nos assentar.

Após a saída do Coronel Curió e seu aparato, a esperança de que a paz fosse al-
cançada não passou das expectativas, pois, além dos fortes ataques verbais feitos por 
jornalistas como Rogério Mendelski e Hilário Honório, em artigos como, “o pastor da 
desgraça”, “ fariseus em Ronda Alta”, “ síndrome do messianismo” e “agitação em Ronda 
Alta”, houve violências físicas como a que ocorreu contra acampados que esperavam 
ônibus em um ponto próximo à Encruzilhada Natalino, onde cerca de vinte e cinco mi-
litares desceram do ônibus com cassetetes e bombas de gás e agrediram gravemente, 
mulheres grávidas e crianças, restando um saldo de cinco pessoas gravemente feridas, 
e outras com ferimentos leves.( MARCON, 1997,  p. 182/185).

As ameaças e perseguição continuaram em relação ao Padre Arnildo, que foi ata-
cado de todas as formas, mas resistiu bravamente, com o apoio da comunidade local 
que organizou ato público de desagravo, demonstrando repúdio as agressões sofridas 
por esse sacerdote.

Diante da inércia do Estado, é formalizado pelos acampados um pedido aos Bis-
pos do Brasil reunidos em Itaici, para que auxiliassem na resolução do conflito, pois, 
o sofrimento enfrentado ultrapassava os limites do tolerável pelo ser humano. Então, 
em resposta ao pedido ao final do encontro, os Bispos emitem documento em que 
se pronunciam em relação aos conflitos agrários no Brasil, analisando o caso de São 
Geraldo do Araguaia e o Acampamento Natalino de Ronda Alta22, e anunciam a compra 
de uma área para assentamento provisório dos colonos acampados na Encruzilhada 
Natalino, através de uma campanha nacional de arrecadação de fundo, o que possibi-
litou a compra de cem hectares de terra na localidade de Nova Ronda Alta, pelo valor 
de duzentos mil dólares.( MARCON, 1997, p. 186/191).

IRMÃ ISABEL: Um fato importante de ressaltar é que durante a presença 
do “Curió”, o povo esperava por um grito profético, por uma voz dos 
Bispos em defesa deles. Na segunda semana, quando o povo entrou em 
pânico pelas ameaças, a única esperança que eles tinham era a voz da 
Igreja, que os Bispos em Passo Fundo, foram três dias de angústia incrível. 
O povo sentia insegurança, porque, com todos os desencontros com o 
Bispo e com outros, ele foram descobrindo que havia uma Igreja do povo 
e outra que não estava ao seu lado. Então eles se perguntavam: “Será que 
os Bispos vão estar no nosso lado? Será que eles vão dar uma resposta 
pra tirar esse peso do “Curió”de nós?

Não resta dúvida de que a resistência dos acampados da Encruzilhada Natalino 
é o marco inicial do questionamento e do enfraquecimento da ditadura militar, bem 
como do poderio do Estado em relação ao cidadão, porém, não se pode esquecer as 
memórias que tais acontecimentos trazem, memórias que marcaram uma geração e 
que deixaram marcas profundas.
22 CNBB Regional Sul 3. Nova Ronda Alta (ex-Encruzilhada Natalino): fatos recentes 5.3.82 p. 2.
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3 CONSIDERAÇÕES 

Não restam dúvidas de que as violações de direitos cometidas pelo Estado na En-
cruzilhada Natalino, caracterizaram-se como um verdadeiro período de exceção, levado 
a cabo pelo Coronel Curió, que em nome do Estado brasileiro aniquilou toda forma de 
direito e/ou garantia do cidadão.

Quem resistiu ao Natalino era porque não tinha outra alternativa, eu ima-
gino o coração o cérebro a mente de uma criança, ser torturado daquele 
jeito, porque pelo amor de Deus não pode ter tido sofrimento pior que 
este por isso que eu não tenho receio e falei isso na Europa em tudo que 
é lugar: era um campo de concentração, as pessoas lá em Auschwitz e 
outros lugar de tortura não pode ter sido pior que isso, claro lá as pes-
soas eram colocadas em cadeiras elétricas sei lá oque, mas daí ao menos 
eles morriam esses aqui não eram torturados o mês inteiro todos os dias, 
aquela repressão aquelas ameaças, ter que ficar na fila do alimento o dia 
todo e não ter o que oferecer pro filho. Pra mim marcou demais e isso 
me arde até hoje, por isso eu era capaz de qualquer sacrifício pra der-
rotar aquilo, mas nada, nada mais me preocupava. Pensar em mim na 
minha família, não, aquele povo não podia ficar naquela tortura de jeito 
nenhum23.

Lembrar tudo o que foi passado naquela época da vontade de chorar, 
porque o sofrimento foi muito grande só quem passou pra saber, foi o 
período mais difícil que eu presenciei, e eles foram uns heróis por terem 
resistido ao Coronel Curió e suas torturas, todo mundo ficou traumatiza-
do. Não gosto nem de lembrar24.

Após o Coronel Curió deixar o acampamento da Encruzilhada Natalino, Padre Ar-
nildo e algumas lideranças do acampamento foram enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional, sendo que por mais de trinta anos figuraram na condição de criminosos, ten-
do essa situação modificada somente no mês de junho de 2014, quando em audiência 
pública na cidade de Ronda Alta, Padre Arnildo e outras lideranças do acampamento da 
Encruzilhada Natalino, foram anistiados e receberam pedido formal de desculpas por 
parte do Estado brasileiro25.

O acampamento da Encruzilhada Natalino e sua resistência em torno de um ideal 
comum, caracteriza-se como marco, que pode ser analisada sob a ótica de SCHMITT, 
onde o Estado (pessoas), enquanto unidade política deve basear-se na interligação de 
dois princípios básicos, porém opostos, a identidade e a representação. Os acampados 
da Encruzilhada Natalino, resistem ao poderio do Estado, traduzida pela força represso-
ra do Coronel Curió, através de uma unidade consciente, que surge a partir de um ideal 
comum, um referencial universal, dirá SCHMITT, baseia-se, pois, não num pacto senão 
na homogeneidade, que resulta na derrota das estratégias do Coronel Curió, e sua 
posterior retirada do local, juntamente com seu aparato militar. (SCHMITT,1992, p.228).

23  Arnildo Fritzen, Padre diocesana da Diocese de Passo Fundo, RS.
24  Neuride Lemes da Silva, moradora da cidade de Ronda Alta.
25 http://www.rondaalta.rs.gov.br/Not%C3%ADcias/85%C2%AA_Caravana_da_Anistia_do_Minist%C3%A9rio_
da_Justi%C3%A7a
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O Estado, o poder público, também é agente de garantia, promoção, proteção e 
realização dos direitos humanos e também de reparação de violações e realização dos 
direitos humanos de todas as pessoas. O poder público, o Estado, nas suas diversas es-
feras e poderes, tem a responsabilidade de atender as demandas sociais, de regular as 
relações e de gerar mediações de tal forma a garantir que os direitos sejam realizados 
e as violações sejam evitadas e, quando ocorrerem, sejam reparadas. 

A institucionalidade justa é aquela que tem nos direitos humanos não um recurso 
a mais, mas um conteúdo e método central de ação. Os direitos humanos não são 
somente uma finalidade a ser atingida com esforço, são exigências de constituição de 
mediações, portanto, de relações efetivas que também sejam pautada por eles.

Para SCHMITT é o soberano quem decide sobre o estado de exceção, onde está in-
cluído no direito a sua própria suspensão. Ou seja, o estado de exceção inscreve-se no 
contexto jurídico, mesmo que a sua efetivação implique na ‘suspensão de toda ordem 
jurídica’, sendo, assim, possível articular exceção e a ordem jurídica. Segundo SCHMITT, “o 
estado de exceção é sempre algo diferente da anarquia e do caos e, no sentido jurídico, nele 
ainda existe uma ordem, mesmo não sendo uma ordem jurídica”. (SCHMITT, 2004, p. 54).

Na perspectiva em que o soberano instaura o estado de exceção, destaca-se o 
caráter de decisionismo da própria decisão em usar tal dispositivo. No entanto, para 
AGAMBEN, o estado de exceção é zona de indistinção, ou seja, não é exterior nem in-
terior ao ordenamento jurídico e o problema de sua definição reside, justamente, em 
um patamar ou zona de indiferença em que dentro e fora não se excluem, mas se in-
determinam. (AGAMBEN, 2004, p. 39). Assim, a suspensão da norma não significa a sua 
anulação, ao passo que a zona de anomia, indeterminação, não é destituída de relação 
com a ordem jurídica.

Durante o Regime Militar, o artigo 5º da Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos (CASTILHO, 2011, p. 137) que expressamente dizia que ninguém seria submetido 
à tortura, foi ignorado. Isso porque um dos principais métodos de repressão foi a 
tortura, seja essa física ou psicológica, esse período ficou marcado por episódios de 
repressão em seu território, onde direitos humanos foram, veemente, violados pelos 
agentes do Estado, o que foi o caso da Encruzilhada Natalino. 

O presente estudo busca identificar e analisar os crimes contra a humanidade que 
foram cometidos nesse importante evento social. A grande questão está na desmistifi-
cação de que ao invés de terem sido cometidos crimes contra o Estado no acampamen-
to da Encruzilhada Natalino, foi o Estado quem cometeu crime contra os acampados 
que lá estavam.

O período em que a Encruzilhada Natalino foi declarada área de segurança nacional, 
instalou-se um verdadeiro estado de exceção, onde o Estado soberano, pode decidir 
capturando um espaço que não está nem fora nem dentro (VIEIRA, 2004,  p.220), tendo 
o monopólio da derradeira decisão, sem precisar dela prestar contas. Para SCHMITT, 
usando o artigo 48 da Constituição alemã de 1919 quando segurança e a ordem públi-
ca estiverem seriamente conturbadas ou ameaçadas, o Estado pode tomar as medidas 
necessárias para o restabelecimento da segurança e da ordem pública, eventualmente 
com a ajuda das forças armadas. Para esse fim, ele pode suspender total ou parcialmen-
te os direitos fundamentais. (SCHMITT,1992, p.230).
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Essa dupla face que o Estado contemporâneo assume diante dos acontecimentos, 
põem frequentemente em risco a legalidade exigida pelo estado democrático de direito.
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AO ESQUECIMENTO VERSUS LIBERDADE 
DIREITO DE INFORMAÇÃO: 

A TUTELA DE UM DIREITO CONSTITUCIONAL DA PERSO- 
NALIDADE EM FACE DA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO

Andréa Nayane Guanais Aguiar Gondim

Resumo: Do princípio da dignidade da pessoa humana e das garantias constitucionais 
fundamentais, pode-se extrair o chamado direito ao esquecimento, ou como comu-
mente conhecido pelos norte-americanos, “direito de ser deixado em paz”. Originaria-
mente, o direito ao esquecimento fora instituído para tutelar aqueles que já pagaram 
por crimes de fato cometidos e, com mais razão, por aqueles que foram considerados 
inocentes, mas que tiveram suas vidas pessoais envolvidas em eventos, muitas vezes, 
com efeitos nefastos e, por tal motivo, não convém serem relembrados, trazendo à tona 
todos os malefícios até então superados. Diante desse cenário, urge um conflito, tem-
se, de um lado, a liberdade de informação, valores de índole constitucional, ínsitos de 
uma sociedade contemporânea, multifacetária e globalizada, e, de outro lado, os direi-
tos da personalidade, dentre eles o direito ao esquecimento, como corolário do direito 
à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem. Com o direito ao esquecimento não se 
pleiteia a imposição de apagar fatos ou de reescrevê-los, mas apenas a possibilidade de 
se regular o uso que se faz de fatos pretéritos, mais precisamente o modo e a finalidade 
com que tais fatos são relembrados, evitando que canais de informação se enriqueçam 
mediante a indefinida exploração das desgraças privadas. Neste artigo, far-se-á uma 
análise da colisão entre direitos fundamentais que ora suscita, apresentado os conse-
quentes métodos propostos pela doutrina e jurisprudência para a solução do conflito. 
Palavras-Chave: Liberdade de informação. Dignidade da Pessoa Humana. Direitos da 
Personalidade. Direito ao Esquecimento. Colisão. Ponderação.

Abstract: The principle of human dignity and fundamental guarantees intimacy, pri-
vacy, honor and image can extract the so-called right to be forgotten or as known by 
Americans of “ right to be let alone”. Originally, the right to be forgotten was created 
to benefit those who have already paid for the crimes committed and in fact, as more 
reason for those who were acquitted, but their personal lives were involved in events 
often with adverse effects, and that by this reason should not be remembered, surfacing 
overcome all evils. Given this scenario, we have, on one hand, freedom of press, free-
dom of information and expression values of a constitutional nature, a contemporary, 
multifaceted, globalized society, which can not be subjected to any kind of censorship, 
and on the other hand, personality rights, including the right to oblivion, as a corollary 
of the right to privacy, privacy, honor and image, all also with constitutional status. Right 
to oblivion not plead facts imposing delete or rewrite them, but only the possibility of 
regulating the use made of bygone events, more precisely the manner and purpose for 
which such facts are remembered, preventing information channels to enrich themsel-
ves by indefinite operation of private woes. In this monograph an analysis of collision 
between fundamental rights that emerges presented methods proposed by doctrine 
and jurisprudence for the solution of the conflict will be far.1

1Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão Direito, Memória e Justiça de Transição do VI Seminário Direitos, 
Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 de agosto de 2016



1618

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Keywords: Freedom of information. Human Dignity. Personality Rights. Right to Obli-
vion. Collision .Weighting.

1. INTRODUÇÃO 

O maior pecado, depois do pecado, é a publicação do pecado, já dizia Machado 
de Assis, em sua obra intitulada “Quincas Borba” no ano de 1886, e parece que esta 
realidade não se mostra tão distante do que vivemos hoje. Atualmente, é evidente a 
importância e a imprescindibilidade que a mídia, de um modo geral, desempenha na 
sociedade contemporânea. 

Com o advento do Estado Democrático de Direito por meio do qual dentre outras 
garantias e direitos objetiva-se assegurar o respeito às liberdades civis, ou seja, o res-
peito aos direitos humanos e às garantias fundamentais, com o estabelecimento de 
uma proteção jurídica mínima, por exemplo a liberdade de imprensa, enquanto proje-
ção da liberdade de informação e de expressão, que possui, inclusive, um viés de fun-
damentação constitucional de direito fundamental universalmente garantido. 

Sob outra perspectiva, também agasalhada constitucionalmente, encontram-se os 
direitos da personalidade, pois que a personalidade é um atributo inerente ao ser hu-
mano e o acompanhará por toda a sua vida, ademais os direitos da personalidade são 
direitos considerados imprescindíveis à pessoa humana, pois que a doutrina moderna 
preconiza e disciplina, a fim de resguardar a sua dignidade.

Hodiernamente o direito à privacidade não é mais apreendido como o direito de 
estar só, tendo seu conceito se estendido nos dias atuais, significando hoje, o controle 
sobre as próprias informações.

Deste modo, os direitos da personalidade que também podem ser compreendidos 
como aqueles direitos criados para dotar o Direito de mecanismos eficientes para tute-
lar três básicos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana, 
da igualdade e da solidariedade, por via de consequência tutelando-se os valores mais 
significativos do indivíduo, perante eles próprios, como também entre estes e terceiros 
ou até mesmo em relação ao próprio Estado.

Assim pode-se afirmar que, sob o prisma constitucional, os direitos da personalida-
de expressam o mínimo necessário e indispensável para se ter uma vida com dignidade. 

Valendo-se dos princípios da dignidade da pessoa humana, bem como dos direi-
tos e garantias fundamentais, a saber: direito à intimidade, à privacidade, à honra e à 
imagem, pode-se extrair, segundo será analisado neste artigo, o chamado direito ao 
esquecimento, ou como é denominado pelos norte-americanos de “direito de ser dei-
xado em paz”, originariamente criado para tutelar aqueles que já cumpriram pena por 
crimes decorrentes de fatos anteriormente ocorridos e, com mais razão, por aqueles 
que foram considerados inocentes, mas que tiveram suas vidas pessoais envolvidas em 
eventos muitas vezes com efeitos nefastos e, por tal motivo, não convém ou mesmo 
seja inadequado que tais fatos sejam relembrados e repetidos, trazendo à tona todos 
os malefícios superados, individual e socialmente.

Diante desse contexto há um impasse entre valores igualmente acolhidos pela 
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Constituição da República Federativa do Brasil, tem-se, de um lado, a liberdade de im-
prensa, a liberdade de informação e de expressão, valores de índole constitucional, 
ínsitos da sociedade contemporânea, multifacetária e globalizada, os quais não podem 
estar submetidos a qualquer tipo de censura, e, de outro lado, os direitos da persona-
lidade, dentre eles o direito ao esquecimento, como corolário do direito à intimidade, 
à privacidade, à honra e à imagem, todos também dotados com status constitucional.

Assim, com o desenvolvimento deste artigo, procurar-se-á responder a alguns 
questionamentos, tais como: o direito ao esquecimento pode ser considerado como 
um direito da personalidade, sendo adequada a sua aplicação no ordenamento jurídico 
brasileiro? Até que ponto a publicação, pela mídia, de fatos considerados traumáticos e 
superados para as vítimas e seus familiares, de natureza criminal ou não, ferem os direi-
tos da personalidade destes? A liberdade de informação seria capaz de dar permissão 
ampla e irrestrita à mídia para a utilização indefinidamente no tempo de tais fatos e das 
pessoas neles envolvidas, trazendo à tona lembranças e angústias já superadas? Com a 
utilização do direito ao esquecimento, não se estaria comprometendo a historicidade 
de um tempo ou de certos fatos importantes, onde, por exemplo, crimes e criminosos 
que entraram para a história poderiam simplesmente desaparecer? No conflito entre 
direito ao esquecimento e liberdade de informação, ambos tutelados pela Constituição 
de 1988, qual deve prevalecer? Quais as consequências jurídico-sociais de tais violações 
aos direitos da personalidade? Estas violações seriam passíveis e suficientes de se plei-
tear em juízo danos morais?

Vivemos hoje numa sociedade intitulada como sociedade do hiperinformacionismo, 
que não mais exerce a precípua função de captar, (re)produzir ou distribuir informação 
da maneira mais imparcial possível. Muitos estudiosos asseveram que tal mudança se 
deu em virtude deste meio de comunicação em massa ter se tornado uma fonte inesgo-
tável de lucro e poder. Deste modo, percebe-se que a mídia, principalmente a televisiva, 
vem comandando um espetáculo permanente, na qual a vida, a honra, a imagem, a pri-
vacidade e a intimidade de muitos indivíduos sofrem lesões diárias ferindo diretamente 
preceitos de ordem constitucional, a saber: os direitos da personalidade, e consequen-
temente o direito ao esquecimento em contrapartida com o direito à informação.

Assim, o tema ora questão: a colisão de direitos fundamentais, mais precisamente o 
conflito entre a liberdade de informação e os direitos da personalidade sob a ótica do 
direito ao esquecimento e as suas respectivas consequências jurídicas práticas, ainda 
não goza de normas jurídicas próprias, constituindo-se como tema atual e relevante, e 
que diante da reincidência dos casos de publicações pela mídia de eventos já marcados 
pelo tempo carece de uma melhor análise e discussão, como também, ponderar acerca 
do modo e a finalidade com os quais tais fatos são recordados. Ademais, a forma com a 
qual este tema será abordado neste artigo, ganhará uma nova roupagem, e será anali-
sado sob outro prisma, com o intuito de almejar soluções e alternativas levando-se em 
consideração esta nova realidade social, pois que esquecer é tão importante quanto 
lembrar.

O presente artigo tem como objetivo geral e precípuo examinar, à luz da teoria 
dos direitos fundamentais e do princípio constitucional da dignidade da pessoa hu-
mana, a aplicação do denominado direito ao esquecimento no ordenamento jurídico 
brasileiro e internacional, em decorrência dos direitos à intimidade, à privacidade, à 
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honra e à imagem, ante uma sociedade globalizada e hiperinformada, os seus limites,  
perfazendo, também, uma análise da colisão entre direitos fundamentais que emerge, 
quais são os critérios utilizados pelo Poder Judiciário para a solução deste, bem como 
os métodos propostos pela doutrina e jurisprudência para o sopesamento do aparente 
conflito e eventual  possibilidade de tais fatos ensejarem danos morais para as vítimas 
de tais violações.

2 A PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

O Direito é um termo polissêmico, podendo ser analisado sobre várias perspectivas 
(como norma, fenômeno histórico, fins e valores a serem realizados, dentre outros), 
apresenta-se como um conjunto de princípios e norma que tem como intuito discipli-
nar e organizar a vida em sociedade, resolvendo os conflitos de interesses e promoven-
do a Justiça (AMARAL 2006).

Em realidade, a sistematização de uma ordem jurídica tem como função primordial, 
prévia e condicionante a tutela do ser humano. Não obstante as discussões filosóficas 
acerca do direito natural ou positivo, o fato é que o objetivo do Direito é permitir a vida 
em sociedade (MARTINEZ, 2014)

Ocorre que o reconhecimento da ideia de personalidade foi uma dura conquista da 
evolução humana e esta ideia está intimamente conectada ao conceito de pessoa. Pri-
meiramente a ideia de pessoa vinculou-se a uma aptidão genérica para adquirir direitos 
e obrigações, tendo em vista o art. 1° do Código Civil de 2002: “Toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil”.

Esta é a concepção clássica de personalidade, que, foi superada por uma visão con-
temporânea de personalidade como corolário da ideia de dignidade da pessoa humana 
como valor, a qual merece uma tutela diferenciada em função de seus atributos.

Assim, passa-se ao estudo e análise da evolução e conceituação de “dignidade da 
pessoa humana” e, a partir de seu reconhecimento como base axiológica do sistema 
jurídico nacional, abordando os aspectos definidores e essenciais do ser humano. Quais 
sejam os direitos da personalidade.

Conforme impende destacar, o princípio da dignidade da pessoa humana e os di-
reitos constitucionais da personalidade constituem limites para o exercício das liberda-
des de informação, de expressão e de imprensa. Antes de adentrar na análise propria-
mente dita dos direitos da personalidade, imperioso se faz um exame mais detalhado 
do princípio da dignidade da pessoa humana, esse que é um dos mais importantes e 
grandiosos princípios da ordem jurídica brasileira. Tais elementos serão fundamentais 
para a caracterização e definição do surgimento de um novo direito da personalidade, 
o direito ao esquecimento (MARTINEZ, 2014).

3 O DIREITO AO ESQUECIMENTO COMO ESPÉCIE DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Finda essa breve digressão histórica, indaga-se: o que seria, então, a dignidade da 
pessoa humana? São inúmeras as tentativas de se elaborar um conceito pronto e aca-
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bado para a dignidade da pessoa humana, todavia, a única unanimidade que há entre 
os autores é que, em virtude de sua elevada carga de abstração, tal tarefa se mostra de 
difícil alcance.

Contudo, definir conceito de dignidade humana é essencial, pois é a partir de sua 
caracterização que se poderá definir, de forma clara, sua finalidade e seu alcance. A 
ideia de dignidade humana detém caráter multifacetado, pois que se faz presente em 
diversas áreas, como a Religião, a Filosofia, a Política e o Direito.

Para Barroso (2013, p. 63-65) a dignidade humana não pode ser considerada de 
forma absoluta, já que nenhum valor apresenta caráter ilimitado. Embora seja razoável 
o argumento de que a dignidade humana, muitas das vezes, irá ser o valor a prevalecer 
em determinada situação, não se pode afirmar ou considerar esse valor como absoluto, 
pois, em algumas situações, poderá ceder espaço a outro valor. A dignidade humana é, 
portanto, um valor fundamental, mas nem por isso absoluto.

Em contrapartida, Sarmento (2002, p. 58) diverge desse posicionamento, pois afir-
ma, enfaticamente, não admitir qualquer relativização em relação à dignidade humana, 
em razão de sua matriz axiológica, funcionando como objetivo de todo o sistema.

Segundo esse entendimento, então, ao sopesar os princípios na análise do caso 
concreto, o julgador deve ter como norte a bisca do mínimo sacrifício da dignidade da 
pessoa humana.  

Deste modo, pode-se dizer que a dignidade humana, enquanto valor fundamen-
tal desempenha dupla função: atuar como justificação moral e como fundamento ju-
rídico-normativo dos direitos fundamentais. Assim, o primeiro papel fundamental da 
dignidade humana é atuar, enquanto princípio, como uma fonte de direitos e deveres, 
incluindo os direitos não expressamente enumerados. Sua função é interpretativa, ou 
seja, a dignidade humana irá informar a interpretação de todos os direitos constitucio-
nais (MARTINEZ, 2014).

Reconhecendo seu papel e suas funções precípuas, é importante estabelecer um 
conceito mais bem definido da dignidade humana, para que este abarque um conteúdo 
mínimo capaz de unificar o seu uso e de lhe conferir determinada objetividade. Nesse 
esteio, Barroso (2013, p. 72) sustenta que “se deve admitir uma noção de dignidade 
aberta, plástica e plural, sistematizando sua concepção mínima de dignidade humana”.

Assim, é possível sustentar-se que a dignidade da pessoa humana e os direitos fun-
damentais representam faces de uma mesma moeda, estando umbilicalmente ligados. 
Enquanto aquela se volta para a seara da Filosofia, expressando os valores morais que 
tornam cada pessoa um ser absolutamente singular, estes se voltam mais para o Direito, 
contemplando os direitos fundamentais, que por sua vez, representam a moral sob a 
forma do Direito.

Dispõe Sarlet, neste sentido: 

A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que 
o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado 
e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e 
deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qual-
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quer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir 
as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de pro-
piciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destinos da 
própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, 
mediante o devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida 
(SARLET, 2001, p.60).

A dignidade humana contém, portanto, um núcleo essencial composto por diversos 
elementos com conteúdo moral, e esse núcleo gera implicações jurídicas no que se 
refere aos direitos fundamentais. O valor intrínseco de cada um desses elementos que 
compõem o núcleo essencial da dignidade humana tem, no plano jurídico, a origem de 
um conjunto de direitos fundamentais, dentre eles o direito à integridade psíquica ou 
moral, que compreende o direito à honra, à imagem, ao nome, à intimidade, bem como 
à privacidade (MARTINEZ, 2014).

Os direitos fundamentais são tradicionalmente apresentados pela doutrina como 
um conjunto de direitos divididos em categorias: direitos individuais (direitos da liber-
dade), direitos políticos (participação dos indivíduos na deliberação pública) e direitos 
sociais (englobam também os direitos econômicos e culturais são tidos como o mínimo 
existencial, ou seja o núcleo da dignidade humana).

Existe uma quantidade considerável de precedentes envolvendo direitos funda-
mentais que decorrem da dignidade humana como valor intrínseco. Assim, um dos 
maiores desafios do mundo contemporâneo é solucionar o conflito entre o direito à 
proteção individual (entendido como honra pessoal, intimidade, imagem, vida privada) 
e a liberdade de expressão e de informação (MARTINEZ, 2014).

A partir da ideia inicial do conceito de dignidade humana, analisar-se-á um breve 
exame da evolução dos direitos da personalidade na história moderna-ocidental, bus-
cando definir seus traços mais relevantes, suas características, fundamentos e âmbitos 
de proteção.

A priori faz-se imperioso o esclarecimento de dois conceitos básicos, pois que é 
necessário determinar se os direitos da personalidade são inerentes, ínsitos ao homem, 
ou se apenas adquirem sua fundamentalidade com sua previsão legal, quais sejam: o 
direito natural e o direito positivo.

A ideia da existência de valores, princípios e direitos inerentes ao homem indepen-
dentemente de sua positivação, é a essência da corrente naturalista. Assim, o direito à 
vida, liberdade, intimidade são inerentes ao ser humano, fazem parte da sua configura-
ção natural, e a sua não-positivação não lhes tiraria aplicabilidade.

Por seu turno, a corrente positivista defende a ideia de que a ordem jurídica se ini-
cia com o nascimento da Constituição, e somente a partir de então se poderia falar em 
direitos previstos e protegidos pelo Estado. Não existindo a possibilidade da existência 
de “direitos” senão aqueles previstos pelo ordenamento legal específico. Deste modo, 
os direitos da personalidade somente existem porque estão inseridos nos textos legis-
lativos (MARTINEZ, 2014).

Hodiernamente, tal discussão acerca da natureza jurídica dos direitos fundamentais 
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perdeu a importância, uma vez que a Constituição e o Código Civil expressamente po-
sitivaram os direitos da personalidade (CRFB, art. 5°, § 2°).

Independentemente do embate quanto à origem dos direitos da personalidade, se 
de ordem jusnaturalista ou positivista, a construção da sua conceituação surge na or-
dem constitucional nacional como um desdobramento da cláusula geral da dignidade 
da pessoa humana, já que é considerada como um dos fundamentos do Estado Demo-
crático de Direito (SARMENTO, 2002).

A consagração deste princípio, é o reconhecimento de que o fim é a pessoa, e o 
Estado seria apenas um meio de garantia e promoção dos direitos fundamentais do ser 
humano.

Seguindo esse entendimento, foi elaborado o novo Código Civil de 2002, que, supe-
rando a visão patrimonialista até então vigente, trazendo em seu bojo o capítulo “ Dos 
Direitos da Personalidade”, como também o que foi convencionado pela doutrina, em 
especial, pelo Conselho de Justiça federal (CJF) - como “cláusula geral da dignidade”.

Eis o Enunciado n. 274 da IV Jornada de Direito Civil: 

Os direitos da personalidade, regulados de maneira não exaustiva pelo 
Código Civil, são expressões da cláusula geral de tutela da pessoa hu-
mana, contida no art. 1º, III, da Constituição (princípio da dignidade da 
pessoa humana). Em caso de colisão entre eles, como nenhum pode so-
brelevar os demais, deve-se aplicar a técnica da ponderação. (grifo nosso)

Sendo assim, a consolidação da ideia de direitos da personalidade é uma constru-
ção histórica, que se traduz na valoração do ser humano como eixo central e fundamen-
tal do ordenamento jurídico.

Com o advento do Estado Democrático de Direito por meio do qual dentre ou-
tras garantias e direitos objetiva-se assegurar o respeito às liberdades civis, ou seja, 
o respeito aos direitos humanos e às garantias fundamentais, com o estabelecimento 
de uma proteção jurídica mínima, por exemplo da liberdade de imprensa, enquanto 
projeção da liberdade de informação e de expressão, que possui, inclusive, um viés de 
fundamentação constitucional de direito fundamental universalmente garantido. 

Sob outra perspectiva, também agasalhada constitucionalmente, encontram-se os 
direitos da personalidade, pois que a personalidade é um atributo inerente ao ser hu-
mano e o acompanhará por toda a sua vida, ademais os direitos da personalidade são 
direitos considerados imprescindíveis à pessoa humana, que a doutrina moderna preconi-
za e disciplina, a fim de resguardar a sua dignidade.

Hodiernamente o direito à privacidade não é mais apreendido como o direito de 
estar só, tendo seu conceito se estendido nos dias atuais, significando hoje, o controle 
sobre as próprias informações.

Deste modo, os direitos da personalidade que também podem ser compreendidos 
como aqueles direitos criados para dotar o Direito de mecanismos eficientes para tute-
lar três básicos princípios constitucionais: o princípio da dignidade da pessoa humana, 
da igualdade e da solidariedade, por via de consequência tutelando-se os valores mais 
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significativos do indivíduo, perante eles próprios, como também entre estes e terceiros 
ou até mesmo em relação ao próprio Estado. 

Assim pode-se afirmar que, sob o prisma constitucional, os direitos da personalida-
de expressam o mínimo necessário e indispensável para se ter uma vida com dignidade. 

Valendo-se dos princípios da dignidade da pessoa humana, bem como dos direi-
tos e garantias fundamentais, a saber: direito à intimidade, à privacidade, à honra e à 
imagem, pode-se extrair, o chamado direito ao esquecimento, ou como é denominado 
pelos norte-americanos de “direito de ser deixado em paz”, originariamente criado para 
tutelar aqueles que já cumpriram pena por crimes decorrentes de fatos anteriormente 
ocorridos e, com mais razão, por aqueles que foram considerados inocentes, mas que 
tiveram suas vidas pessoais envolvidas em eventos muitas vezes com efeitos nefastos 
e, por tal motivo, não convém ou mesmo seja inadequado que tais fatos sejam relem-
brados e repetidos, trazendo à tona todos os malefícios superados, individual e social-
mente (MARTINEZ, 2014).

Diante desse contexto há um impasse entre valores igualmente acolhidos pela 
Constituição da República Federativa do Brasil, tem-se, de um lado, a liberdade de im-
prensa, a liberdade de informação e de expressão, valores de índole constitucional, 
ínsitos da sociedade contemporânea, multifacetária e globalizada, os quais não podem 
estar submetidos a qualquer tipo de censura, e, de outro lado, os direitos da persona-
lidade, dentre eles o direito ao esquecimento, como corolário do direito à intimidade, 
à privacidade, à honra e à imagem, todos também dotados com status constitucional.

O tema ora questão: a colisão de direitos fundamentais, mais precisamente o confli-
to entre a liberdade de informação e os direitos da personalidade sob a ótica do direito 
ao esquecimento e as suas respectivas consequências jurídicas práticas, da forma como 
será abordada neste artigo, ganhará uma nova roupagem, e será analisado sob outro 
prisma, com o intuito de almejar soluções e alternativas levando-se em consideração 
esta nova realidade social, pois que esquecer é tão importante quanto lembrar.

3.1 A PROTEÇÃO DA MEMÓRIA INDIVIDUAL E O DIREITO AO  ESQUECIMENTO

A memória humana, como sendo o bem jurídico protegido pelo direito ao esqueci-
mento, conforme afirma Martinez (2014), é limitada e a sua capacidade de retenção de 
dados é proporcional ao interesse que se dá à informação, por meio da seletividade e do 
foco. Entretanto, a Internet, como sendo o veículo de propagação de informações em 
massa, ignorando a limitação inerente à condição humana, não possibilita atualmente a 
exclusão de qualquer dado que lá se tenha inserido, inviabilizando o esquecimento, que 
é mecanismo essencial de superação de fatos pretéritos com vistas ao futuro.

Em seguida, faz-se relevante analisar a sua importância no contexto social, ou seja, 
na forma com que são preservados os dados que são considerados relevantes e es-
senciais à coletividade. Observa-se, segundo Martinez (2014) baseado nas lições de 
Maurice Halbwachs (2004) que a memória coletiva é formada pelo somatório da me-
mória individual dos membros da coletividade, e esta só se manterá forte e coesa se as 
informações forem importantes e necessárias para todos os membros nela inseridos. 
Pois que, se um membro deseja esquecer, o interesse pela informação passa a perder 
força e legitimidade.



1625

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

Deste modo, da mesma maneira que a memória coletiva merece tutela jurídica por 
parte do Estado, corroborada pela liberdade de informação e expressão, a memória 
individual também merece, por meio do direito ao esquecimento.

É inerente ao ser humano é próprio da sua natureza o desejo incessante de ser 
lembrado. Durante toda sua história, o homem, de um modo geral, sempre lutou con-
tra o ato de esquecer, tanto sob o viés de esquecer lembranças, as memórias, como 
também de ser esquecido, havia a necessidade de ser lembrado sempre por todos, de 
ser promovido e conhecido socialmente. Tais situações fáticas se deram por meio da 
linguagem, dos pergaminhos, da imprensa e das pinturas, buscaram eternizar a irrefre-
ável ação do tempo.

Durante toda a trajetória de evolução e mudanças ocorridas na sociedade, o es-
quecimento tem sido a referência básica e a lembrança é tida como desafio, como bem 
assevera Martinez (2014, p. 58).

Entrementes, na atualidade o que se observa é uma verdadeira inversão desta lógica. 
O processo biológico e natural do esquecimento foi tolhido pelas mídias eletrônicas. A 
rede mundial de computadores possibilita a rememoração e reprodução imediata de 
qualquer fato ocorrido, independentemente de analisar a sua relevância em sociedade. O 
armazenamento, os chamados bancos de dados, transformaram a lembrança no estado
-padrão do conhecimento, ao passo que o direito ao esquecimento tornou-se a exceção.

Deste modo assegura Schreiber:

Se os meios tradicionais de comunicação já possuíam características que 
dificultavam a aplicação efetiva de remédios jurídicos, tal dificuldade tem 
se intensificado imensamente com a Internet. A celeridade na difusão de 
imagens e notícias, a frequente impossibilidade de identificação do au-
tor (muitas vezes, um usuário anônimo, que se vale de um computador 
de acesso público ou não rastreável) e imenso esforço necessário para 
se retirar da rede uma notícia falsa ou de conteúdo ofensivo são alguns 
dos obstáculos que vêm sendo enfrentados pelos tribunais neste campo 
(SCHREIBER,2013, p. 13).

Assim assevera e critica Rodotá (2009): “Quem eu sou? Até ontem, mesmo que entre 
muitas cautelas, podia-se dizer ‘eu sou aquele que digo ser’. Mas já entramos em um tem-
po em que sempre mais se deverá admitir: ‘eu sou aquilo que o Google diz que eu sou’”.

Deste modo, se mostra incontroverso que ao analisar-se a excessiva possibilidade de 
difusão de informações pretéritas, somada com a capacidade ilimitada de armazenamen-
to de dados pela rede mundial de computadores, ensejou a um novo campo de proteção 
e tutela jurídica, qual seja a memória individual. Esta se conceitua como aspecto integran-
te da dignidade humana, que não pode ser fragmentada do indivíduo, na qual a proteção 
da memória individual se consubstancia no denominado direito ao esquecimento.

De acordo com Martinez (2014) o direito ao esquecimento corresponde a uma nova 
espécie dos direitos da personalidade, repercutindo em outros direitos consagrados na 
Carta Magna, tais como a privacidade, a honra, a imagem e o nome. Apesar de proteger 
e alcançar em casos específicos, isolada ou simultaneamente, os mencionados direitos, 
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tem caráter autônomo: decorre dos direitos da personalidade, mas se trata de nova 
figura de proteção.

Em última análise, o direito ao esquecimento é o direito de não ter a memória pes-
soal revirada e rememorada a todo e qualquer instante, por força alheia a sua vontade, 
sem o seu devido consentimento, fazendo imperar na prática à vontade de terceiros 
que não se preocupam com a memória individual daqueles que estão a todo o momen-
to sendo relembrados sem a devida contemporaneidade da informação. Não se trata, 
em suma, de uma descoberta recente, mas que, em virtude dos avanços tecnológicos, 
vem adquirindo novos rumos e contornos inéditos. 

3.2 O DIREITO AO ESQUECIMENTO E A SUA DELIMITAÇÃO CONCEITUAL

O direito ao esquecimento decorre dos já então notórios direitos à intimidade, à 
privacidade, à honra e à imagem, direitos da personalidade estes, resultantes da prote-
ção constitucional conferida à dignidade da pessoa humana. Sendo assim, consiste, por 
sua vez, na vontade que o indivíduo possui de não ser lembrado contra a própria von-
tade, no que impinge a fatos ou eventos trágicos, que de alguma forma lhe acarretaram 
algum tipo de abuso ou ofensa.

A priori, a construção do conceito jurídico do direito ao esquecimento, também de-
nominado entre os norte-americanos de the right o bel et alone (direito de ser deixado 
em paz ou o direito de estar só), originou-se tendo em vista a ressocialização dos auto-
res que por ora cometeram atos delituosos, isto é, beneficiando àqueles que já pagaram 
por crimes cometidos e, como mais razão, aqueles que foram considerados inocentes, 
mas que tiveram suas vidas pessoais envolvidas em eventos muitas vezes com efeitos 
nefastos e que, por tal razão, não convém serem relembrados, trazendo à tona todos os 
malefícios que, com muito esforço, foram superados. 

Vivemos hoje em uma era do hiperinformacionismo, na qual inexiste uma linha ní-
tida que separa o que pertence a esfera privada e a pública, pois que os diversos meios 
de comunicação, em seu sentido amplo, em uma acentuada exploração midiática e com 
vistas direcionadas para a aquisição de lucro, inundam o espaço público com questões 
estritamente privadas, invadindo, na maioria das vezes, a intimidade contra a própria 
vontade do titular desses direitos, o que deverá ser rechaçado em sua totalidade.

Seguindo esse entendimento, Paulo José da Costa Júnior, dissertando acerca do 
assunto, assim assevera: 

Aceita-se hoje, com surpreendente passividade, que o nosso passado e 
o nosso presente, os aspectos personalíssimos de nossa vida, até mesmo 
sejam objeto de investigação e todas as informações arquivadas e livre-
mente comercializadas. O conceito de vida privada como algo precioso, 
parece estar sofrendo uma deformação progressiva em muitas camadas 
da população. Realmente, na moderna sociedade de massas, a existên-
cia da intimidade, privatividade, contemplação e interiorização vem sendo 
posta em xeque, numa escala de assédio crescente, sem que reações pro-
porcionais possam ser notadas (JUNIOR, 2007, p. 16).
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Tendo em vista a situação ora vislumbrada, deparamo-nos, frequentemente, com a 
divulgação de fatos passados com ausência total de contemporaneidade, que terminam 
por reabrir antigas feridas já superadas pelo autor do fato delituoso, reacendendo, por 
conseguinte, a desconfiança, o medo, novamente, da sociedade quanto à sua índole.

Desse modo, objetiva-se com o direito ao esquecimento o direito de não ser lem-
brado contra a vontade do titular, especialmente no que diz respeitos aos fatos desa-
bonadores de conduta, principalmente de natureza criminal, nos quais anteriormente 
se envolveu, mas que, posteriormente, fora inocentado.

De igual forma, os condenados em  processo de ressocialização e os que se en-
volveram na prática de delitos, mas foram consequentemente absolvidos, o direito ao 
esquecimento também alberga as vítimas de crimes e seus familiares, caso desejem, 
visando impedir, assim, que em virtude da publicidade de antigos fatos trágicos, sem 
nenhuma contemporaneidade e interesse público, sejam novamente submetidas a des-
necessárias lembranças que tais acontecimentos lhe causaram, trazendo à tona dores 
inesquecíveis e reabrindo feridas já superadas com o tempo. 

Com o direito ao esquecimento não se pleiteia a imposição de apagar fatos ou de 
reescrevê-los, mas apenas a possibilidade de se regular o uso que se faz de fatos pre-
téritos, mais precisamente o modo e a finalidade com que tais fatos são relembrados, 
evitando que os meios de comunicação e informação se enriqueçam mediante a imen-
surável exploração das desgraças privadas.

Não seria justo para os autores de atos delituosos que estejam em processo de res-
socialização, para os absolvidos em procedimentos criminais, tampouco para as vítimas 
e seus familiares, que fatos pretéritos sejam continuamente relembrados, isto é, que o 
passado seja convertido em um presente contínuo, por vezes, perpétuo. 

René Ariel Dotti (1980, p. 82), ao comentar sobre a decisão do Tribunal de Paris 
acerca do caso Marlene Dietrich, o qual, segundo o autor, foi uma pedra fundamental 
na construção do direito ao esquecimento, afirma que “as recordações da vida privada 
de cada indivíduo pertencem ao seu patrimônio moral e ninguém tem o direito de 
publicá-las mesmo sem intenção malévola, sem a autorização expressa e inequívoca 
daquele de quem se narra a vida”.

4 DIREITO AO ESQUECIMENTO: TRATAMENTO LEGAL E JURISPRUDENCIAL 
NACIONAL E COMPARADO

Resta cristalino, que o direito ao esquecimento é um instituto que advém do regra-
mento constitucional que tutela a proteção da intimidade, da vida privada, da honra e 
da imagem, assim como assegura o princípio de proteção à dignidade da pessoa huma-
na. Assim, em razão de ser considerado uma decorrência dos direitos da personalidade 
e da dignidade humana, pode-se afirmar que o direito ao esquecimento possui assento 
constitucional e legal, assegurado pela Constituição Federal (arts. 1º, III, e 5º, X) e pelo 
Código Civil (art. 21). 

A tese do direito ao esquecimento vem ganhando força na doutrina jurídica brasi-
leira, tendo sido aprovado, recentemente, o Enunciado n. 531 da VI Jornada de Direito 
Civil promovida pelo CJF/STJ, cujo teor e justificativa ora se transcrevem:
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ENUNCIADO 531 – A tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade 
da informação inclui o direito ao esquecimento. Artigo: 11 do Código Civil 
Justificativa: Os danos provocados pelas novas tecnologias de informação 
vêm-se acumulando nos dias atuais. O direito ao esquecimento tem sua 
origem histórica no campo das condenações criminais. Surge como par-
cela importante do direito do ex-detento à ressocialização. Não atribui a 
ninguém o direito de apagar fatos ou reescrever a própria história, mas 
apenas assegura a possibilidade de discutir o uso que é dado aos fatos 
pretéritos, mais especificamente o modo e a finalidade com que são lem-
brados.

O tema ora em comento já fora objeto de discussão na jurisprudência pátria, onde 
o Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais nº 
1.334.097 – RJ e nº 1.335.153 – RJ, ambos da relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, 
que tivera a oportunidade de se manifestar acerca da aplicabilidade do direito ao es-
quecimento. O caso analisado, e a título exemplificativo do presente artigo, no REsp nº 
1.334.097 – RJ versava sobre a história de um dos acusados que teria participado do 
trágico episódio conhecido como a Chacina da Candelária, ocorrido no Rio de Janeiro 
em 1993, e que ao final do processo-crime fora inocentado. 

Ocorre que, tempos depois da absolvição do suposto envolvido, uma emissora de 
televisão produziu documentário sobre o referido episódio, apontando novamente o 
seu nome como uma das pessoas que haviam participado do crime. O indivíduo ingres-
sou, então, com Ação de Indenização por Danos Morais, alegando, em suma, que sua 
exposição no programa, para milhões de telespectadores, em rede nacional, reacendeu 
na comunidade onde reside a imagem de que ele seria um assassino, violando seu di-
reito à paz, anonimato e privacidade pessoal. Aduziu, ainda, que fora obrigado a sair do 
local onde morava visando preservar a sua segurança e a de seus familiares. 

No entanto, apesar de ser uma temática recente na doutrina e jurisprudência brasi-
leiras, o tema direito ao esquecimento há muito tempo vem sendo discutido na Europa 
e E.U.A., sendo objeto de diversos julgados de Tribunais Constitucionais estrangeiros. 
Um destes casos merece atenção é o intitulado Lebach, no qual se discutiu a proble-
mática concernente à liberdade de imprensa face aos direitos da personalidade, sob a 
alegação de que, além de lesar os seus direitos de personalidade, a divulgação do filme, 
no qual era citado nominalmente, dificultava a sua ressocialização. 

Ascendendo o caso até o Tribunal Constitucional alemão, a Corte decidiu, naquela 
oportunidade, que a proteção constitucional da personalidade não admite que a im-
prensa explore, por tempo ilimitado, a imagem da pessoa do criminoso e de sua vida 
privada, especialmente se esse fato for um óbice à sua ressocialização. 

Assim sendo, a proteção da personalidade não autoriza, porém, que a Televisão se 
ocupe, fora do âmbito do noticiário sobre a atualidade, com a pessoa e esfera íntima 
do autor de um crime, ainda que sob a forma de documentário. A divulgação posterior 
de notícias sobre o fato é, em todo caso, ilegítima, se se mostrar apta a provocar da-
nos graves ou adicionais ao autor, especialmente no que tange a sua reintegração na 
sociedade. É de se presumir que um programa, que identifica o autor de fato delituoso 
pouco antes da concessão de seu livramento condicional ou mesmo após a sua soltura 
ameaça seriamente o seu processo de reintegração social.
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Deste modo, verifica-se que o direito ao esquecimento, a partir de uma nova rea-
lidade social que se vive nos dias atuais, sob a tônica da modernidade e ancorada na 
informação massificada, voltou a ser um tema atual e de inegável importância, em vir-
tude dos danos causados por fatos e acontecimentos, falsos ou até mesmo verdadeiros, 
veiculados pelos diversos meios de comunicação, com o seu alto poder de propagação 
da informação, que inundam a esfera pública com episódios relacionados apenas à 
vida privada dos noticiados, que, muitas vezes, não possuem mais nenhuma relevância 
jornalística ou histórica e nenhum interesse social.

5 COLISÃO DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS FUNDAMENTAIS: DIREITO AO ES-
QUECIMENTO VERSUS LIBERDADE DE INFORMAÇÃO E AS TÉCNICAS DE PONDE-
RAÇÃO

O tema por ora conflitante, a saberos direitos fundamentais, mais precisamente o 
conflito entre liberdade de informação e direitos da personalidade, não é fato novo, 
tendo os tribunais pátrios já se deparado com inúmeros casos. Contudo, tal conflito, da 
forma como posta neste trabalho, ganha uma nova roupagem, devendo ser analisado 
sob outro prisma e solucionado levando-se em consideração uma nova realidade social, 
na qual a informação se difunde de forma massificada, por meio de diversos veículos 
de comunicação, dentre eles a internet, ambiente que, por natureza, não “esquece” o 
que nele se divulga e pereniza tanto informações boas quanto insultuosas da pessoa 
noticiada, bem como o alcance potencializado de sua divulgação. 

Conforme destacado, tem-se de um lado o direito ao esquecimento, como decor-
rência dos direitos da personalidade à honra, à privacidade, à intimidade e à imagem, 
resultantes de proteção constitucional conferida à dignidade da pessoa humana, e, de 
outro, as liberdades de informação, de expressão e de imprensa, todos tutelados da 
mesma forma pelo Texto Constitucional de 1988.

 O conflito em destaque emerge da própria opção constitucional pela proteção 
de valores quase sempre antagônicos, os quais representam, se um lado, o legítimo 
interesse de “querer ocultar-se” e, de outro, o também legítimo interesse de se “fazer 
revelar”. 

Por colisão de direitos fundamentais deve-se entender a diversidade de interesse 
sobre direitos fundamentais de diferentes titulares referentes ao mesmo objeto, de tal 
forma que o exercício de uns venha a opor-se com o de outros, fazendo com que o in-
térprete, diante de duas regras ou de dois princípios constitucionais, sinta-se em dúvida 
acerca de qual deva prevalecer no caso concreto.

 No caso ora em análise, temos o direito ao esquecimento, como espécie dos di-
reitos da personalidade, que orienta no sentido da proteção da esfera privada, do si-
gilo, da tranquilidade, do segredo, da não divulgação de informação pessoal, da não 
exposição da imagem; já as liberdades de informação, de expressão e manifestação do 
pensamento jornalístico seguem o caminho da transparência, da publicidade, da livre 
circulação de informação. Como se denota, têm-se direitos que caminham em sentido 
completamente antagônico. 

 Assim, levando-se em consideração as premissas anteriormente citadas (natureza 
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principiológica dos direitos fundamentais, princípio da unidade da Constituição, ausên-
cia de hierarquia entre normas constitucionais), quais os meios de solução que deve o 
intérprete utilizar ao se deparar com um conflito dessa espécie? 

É cediço que o intérprete, no caso de eventuais antinomias verificadas no ordena-
mento jurídico, também tem ao seu dispor três critérios tradicionais de solução: cro-
nológico, hierárquico e especialização. Segundo o critério cronológico, a norma poste-
rior prevalece sobre a norma precedente. Para o critério hierárquico, a norma de grau 
superior prevalece sobre aquela de grau inferior. O silogismo é um raciocínio que se 
pauta na dedução, composto basicamente por duas premissas ou preposições (maior 
e menor), a partir das quais se alcança uma conclusão inferior). E por fim, o critério de 
especialidade, o qual estabelece que a norma especial prevalece sobre a geral). 

Assim, diante de normas em rota de colisão e da impossibilidade de utilização os mé-
todos clássicos de solução para os conflitos entre as regras, a intepretação constitucional 
se viu-se na obrigação de desenvolver técnicas capazes de produzir uma solução pau-
tada pela racionalidade e controlabilidade. A técnica a ser desenvolvida deverá ter uma 
estrutura diversa, com capacidade de operar em todas as direções, sempre em busca da 
regra concreta que vai reger a espécie, considerando os múltiplos elementos em jogo na 
medida de sua importância e pertinência para o caso concreto. (BARROSO, 2012, p. 358). 

Trata-se da técnica que a doutrina constitucionalista convencionou-se a intitular de 
ponderação, esta consiste em uma técnica jurídica de solução de conflitos normativos 
que envolvem valores ou opções políticas em tensão, sobretudo quando uma situação 
concreta dá ensejo à aplicação de normas de mesma hierarquia que indicam soluções 
diferenciadas, conflitos esses insuperáveis pelas formas hermenêuticas tradicionais. 

George Marmelstein, nesse sentido, expõe: 

A ponderação é uma técnica de decisão empregada para solucionar confli-
tos normativos que envolvam valores ou opções políticas, em relação aos 
quais as técnicas tradicionais de hermenêutica não se mostram suficientes. 
É justamente o que ocorre com a colisão de normas constitucionais, pois, 
nesse caso, não se pode adotar nem o critério hierárquico, nem o crono-
lógico, nem a especialidade para resolver uma antinomia entre valores ( 
MARMELSTEIN, 2013, p.378)

Outro elemento de essencial utilidade e que sempre deve ser o fio condutor do 
intérprete, ao solucionar a colisão entre direitos fundamentas, é o princípio da propor-
cionalidade. Tal princípio se faz essencial e imprescindível, principalmente no apoio e 
na proteção dos direitos fundamentais, pois fornece critérios para as limitações a esses 
direitos. (PINHO, 2003, p. 153). 

Não se pode deixar de destacar que, no Brasil, a história da liberdade de expressão 
e de informação é uma história sombria, marcada por sucessivos golpes, e duas exten-
sas ditaduras. Superada essa fase nefasta, as liberdades de informação e de expressão 
foram devidamente albergadas pela Constituição Federal, exercendo a imprensa, nos 
dias atuais, um papel de suma importância no desenvolvimento e fortalecimento de 
qualquer Estado de Direito que tenha a pretensão de se auto afirmar como Democráti-
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co. Não é à toa que a imprensa, hodiernamente, ostenta a denominação de um “quarto 
Poder do Estado”, exercendo, por vezes, papel de definir o que é importante para a 
opinião pública.

Ademais, o Texto Constitucional também é categórico ao afirmar, em seu art. 5º, 
inciso X, que “são invioláveis à intimidade, à vida privada, à honra e imagem das pesso-
as, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação. Alberga-se, assim, os direitos da personalidade, direitos estes que derivam 
da própria dignidade da pessoa humana, tutelando os valores mais significativos do 
indivíduo e caracterizando um mínimo necessário e imprescindível para uma vida com 
dignidade. 

Salta a luz dos olhos que, pela redação do dispositivo acima mencionado, a inten-
ção do constituinte é estabelecer como regra a inviolabilidade dos direitos à intimidade, 
à vida privada, à honra e à imagem, e não assegurar apenas eventual direito de repara-
ção ao dano causado, sinalizando assim que, em uma eventual ocorrência de conflitos 
entre esses bens jurídicos, em tese, para uma inclinação no sentido de privilegiar as 
soluções protetivas da pessoa humana. 

Ao se observar as particularidades da hipótese em colisão apresentada no presente 
trabalho, o mesmo entendimento se faz notório. 

Vale ressaltar que, a imprensa nem sempre age com o nobre propósito de informar 
o público de forma neutra e ética, pois, sob uma lógica empresarial, está mais interessa-
da na obtenção de lucros e em obter índices de audiência mais elevados, pautado seus 
editoriais em decisões políticas, transmitindo não a verdade, mas apenas uma versão 
dos fatos que melhor lhe convém, bem como as mazelas da sociedade são consideradas 
um verdadeiro espetáculo e atrativo de ibope, servindo de óbice à exploração midiática.

Assim, não há como negar que a utilização pela mídia de acontecimentos trágicos, 
de caráter criminal, seja em programas televisivos ou reportagens, com ausência to-
tal de contemporaneidade e desprovidos de interesse público e historicidade, podem 
causar para os envolvidos sérios danos e prejuízos, bem como abalos de ordem moral. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Restou cristalino que atualmente vivemos em uma sociedade marcada pela hiperin-
formação, na qual há cada vez menos espaço entre a esfera da privacidade e a esfera 
pública, muitas vezes com a expropriação da intimidade contra a própria vontade do 
titular. Nesse ambiente, os meios de comunicação, sob uma falsa permissão ampla e 
irrestrita, retratam fatos e eventos indefinidamente no tempo, tornando o passado em 
um presente contínuo. 

Considerando essa nova realidade social, na qual a informação se difunde de forma 
massificada, por meio de diversos veículos de comunicação, dentre eles a internet, am-
biente que, por natureza, não “esquece” o que nele se divulga e pereniza tanto infor-
mações boas quanto injuriosas da pessoa noticiada, observou-se que a disseminação 
de informações de forma desmedida e absoluta invoca a criação de novos direitos, tal 
como o direito de ser esquecido ou o direito de ser deixado em paz. 
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O direito ao esquecimento surge como um instrumento de salvaguarda daquele in-
divíduo que se depara, comumente, com a divulgação de fatos pretéritos, com ausência 
total de contemporaneidade e de interesse público que justifiquem a reiterada trans-
missão, reacendendo a desconfiança da sociedade quanto à índole do autor do crime, 
que já quitou sua dívida com a justiça e com a própria sociedade, assim como daquele 
indivíduo que fora devidamente considerado inocentado. Alberga, também, as vítimas 
de crimes e seus familiares, caso desejem, visando impedir, assim, que em virtude da 
publicidade de antigos fatos trágicos sejam novamente submetidas a desnecessárias 
lembranças que tais acontecimentos lhe causaram, trazendo à tona dores inesquecíveis 
e reabrindo feridas já superadas com o tempo.

Surge, assim, como se observou, um conflito entre direitos fundamentais, pois de 
um lado estão as liberdades de informação, de expressão e de imprensa, valores de 
índole constitucional, ínsitos de uma sociedade contemporânea, multifacetária e glo-
balizada, os quais não podem estar submetidos a qualquer tipo de censura, e, de outro 
lado, os direitos da personalidade, dentre eles o direito ao esquecimento, como coro-
lário do direito à intimidade, à privacidade, à honra e à imagem, todos também com 
status constitucional. 

Apesar da importância que a garantias constitucionais de informação e de expres-
são possuem, bem como a essencialidade da função desempenhada pela imprensa na 
sociedade contemporânea, principalmente pelo cenário de perseguição e censura pelo 
qual passou nas sombrias eras da ditadura, não se pode conceber, de forma alguma, 
que tais liberdades sejam efetivadas totalmente desprendidas de regras e princípios a 
todos impostos. 

O cenário constitucional protetivo da atividade informativa converge para a liber-
dade de “expressão, da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, in-
dependentemente de censura ou licença” (art. 5º, inciso IX), mas também para a in-
violabilidade da “intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (art. 5º, 
inciso X). 

Ademais, a Constituição Federal, a despeito de tutelar o direito à informação livre 
de censura, mostra sua vocação antropocêntrica quando estabelece em seu art. 1º o 
respeito à dignidade da pessoa humana como fundamento da República, pela qual 
os demais direitos devem ser interpretados, garantindo-se, assim, que o homem seja 
tratado como sujeito cujo valor supera aos demais, edificando um núcleo intangível de 
proteção oponível erga omnes, circunstância que legitima algum sacrifício a ser supor-
tado, caso a caso, pelos titulares de outros bens e direitos. 

Assim, não se vê com bons olhos que acontecimentos, criminosos ou não, sejam 
reproduzidos de forma desmedida no tempo, permanecendo eternamente na memória 
da sociedade, apesar de verdadeiros. Não há como deixar de considerar que a utilização 
pela mídia de acontecimentos trágicos, com ausência total de contemporaneidade e 
desprovidos de interesse público e historicidade, pode causar para os envolvidos sérios 
danos e abalos de ordem moral. 

Posto isso, diante da colisão entre o direito ao esquecimento e a liberdade de in-
formação, de expressão e de imprensa, da forma como apresentada neste trabalho, ou 
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seja, no caso da divulgação de fatos pretéritos, sem contemporaneidade, historicidade 
e interesse público que justifiquem serem relembrados, buscando-se uma harmoniza-
ção entre a “liberdade de imprensa” e a “honra” da pessoa envolvida, onde ambos os 
valores seriam preservados em sua plenitude, pode-se afirmar que a melhor solução 
para o conflito seria a utilização da ponderação.

Deste modo, pode-se verificar que a aplicação do juízo de ponderação faz-se im-
prescindível para tentar solucionar, ou ao menos para sopesar tal conflito que eviden-
cia-se indiscriminadamente nesta sociedade considerada como hiperinformada.
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EICHMANN EM JERUSALÉM E A DITADURA MILITAR NO 
BRASIL: DIREITO À MEMÓRIA, A CATARSE NECESSÁRIA1

EICHMANN IN JERUSALEM AND MILITARY DICTATORSHIP IN BRAZIL:                                      
RIGHT TO MEMORY, CATHARSIS NEEDED

Vitória Souza

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar como os regimes totalitários são 
constituídos, a partir da abordagem sobre a obra Eichmann em Jerusalém, de Hanna 
Arendt, e sobre a ditadura militar no Brasil, percebendo-se os pontos de semelhanças 
em determinados contextos sociais, políticos, econômicos e jurídicos. A narrativa histó-
rica, entendida como uma construção de enlace de poder, que pode ser justificada aos 
moldes daqueles que saíram “vencedores”, faz com que na possível construção da me-
mória coletiva se torne indispensável se pautar um olhar crítico e emancipador sobre 
temáticas como discurso da segurança nacional, imaginário social sobre os “inimigos 
de Estado” e atos necessários de Estado. Assim, para romper com o esquecimento ide-
ológico e com memórias recalcadas, busca-se de fato entender como aquele status quo 
se instaurou, legitimou, desenvolveu e o seu findo, trazendo a problematização sobre a 
questão do julgamento dos crimes cometidos pelos agentes do Estado, que agiram nos 
ditames da legalidade formal. Nesta linha, o direito à memória como um direito fun-
damental inclina-se sobre grandes matérias jurídicas, com o intuito de principalmente 
permitir que se conheça o passado a partir de vários pontos, e que, ainda, este seja 
lembrado e preservado como exemplo crítico e construtivo para a coletividade.  
Palavras-Chave: Regimes totalitários; Segurança Nacional; Banalidade do Mal; Memó-
ria; (Re)construção histórica.

Abstract: This article aims to examine how totalitarian regimes are made, from the 
approach to work Eichmann in Jerusalem, by Hanna Arendt and the military dictator-
ship in Brazil, the points of similarity perceiving themselves from certain social contexts, 
political, economic and legal. The historical narrative, understood as a construction of 
power link, which can be justified in the manner of those who came out “winners”, 
makes the possible construction of collective memory is indispensable to be guided 
a critical and emancipatory look at topics such as speech national security, negative 
social imaginary of the “enemies of the state” and needed state acts. So, to break the 
ideological forgotten and repressed memories, seeks to actually understand how that 
status quo ante was restored, legitimized and developed and its ending, bringing the 
questioning on the issue of prosecution of crimes committed by agents state, which ac-
ted on the dictates of formal legality. In this line, the right to memory as a fundamental 
right leaning over major legal matters, with mainly aim to allow to know the past from 
various points, and also this is remembered and preserved as a critical example and 
constructive to the community. 
Keywords: Totalitarian regimes; National security; Banality of Evil; Memory; Historical 
Reconstruction.

1  Trabalho apresentado ao Espaço de Discussão DIREITO, MEMÓRIA E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO do VI Semi-
nário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 23 a 27 
de agosto de 2016.
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1. Introdução 

Este trabalho tem como escopo o olhar sobre momentos históricos de regimes to-
talitários, que serão analisados através da obra de Hanna Arendt em um paralelo com 
a  ditadura militar no Brasil, tendo como enfoque a (re)construção da narrativa histórica 
por novas perspectivas, como constituintes do direito à memória.   

A obra de Hanna Arendt, Eichmann Em Jerusalém: Um Relato Sobre a Banalização 
do Mal, tem como cenário acontecimentos e relatos sobre  o empreendimento de per-
seguição aos judeus, nutrida por perspectivas sociais, políticas e jurídicas, que guar-
dam uma profunda semelhança com a ditadura militar no Brasil. Com isso, a partir do 
julgamento de Eichmann, lança-se olhares sobre a Comissão Nacional da Verdade no 
Brasil, que ensejam a discussão e o debate sobre o direito à memória histórica como 
fundamental ao povo. 

No contexto trazido em Arendt, na Alemanha, com a instituição do regime nazis-
ta, os influxos daquela ideologia passam a condicionar o anseio social por sobrelevar 
o Terceiro Reich, que estaria sendo submetido a uma condição espúria e indigna, em 
virtude de vários aspectos. Nesta atmosfera, o interesse nacional submete as demandas 
e os conflitos individuais, que porventura surgissem, para, guiado pelas diretrizes do 
chefe-mor (Adolf Hitler), constituir um sistema jurídico-social que auferisse legitimi-
dade nos moldes de um Estado-nação. Depois de cumpridas todas essas fases, que se 
pode se observar em Arendt, evoca-se a ressonante e anêmica segurança nacional, para 
promover um discurso que embasasse ações legais do Estado ao mirante daquele ideal. 
Como fator semelhante, na ditadura militar no Brasil, a instabilidade social e a ideia 
de segurança nacional também figuraram no discurso dos militares para a tomada do 
poder e sua legitimidade. Fator este que permitiu a esses regimes a prática de diversas 
“façanhas”, em um paralelo com a ideia de banalização do mal apresentada no livro 
Eichmann em Jerusalém.   

Essas ações de Estado em ambos os casos, obviamente, eram executadas por agen-
tes, em sua maioria militares, que no exercício do seu dever estavam amparados por um 
sistema legal, cumprindo não só ordens, como também a lei, na precisa observação de 
Arendt.  Isso faz com que se remeta à observação o Estado de Direito, regido basica-
mente pela separação dos poderes e submissão à lei, fortemente cingido pela exaltação 
do formalismo com o positivismo jurídico-formal, em que devido ao valor absoluto e 
puro dado à legalidade, qualquer ordenamento jurídico era legítimo.  

Diante desse contexto, podem-se conceber ações criminosas legalizadas pelo Es-
tado perpetuadoras de perseguições, injustiças de toda sorte e inclusive de extermínio 
humano, não se pode deixar de lembrar-se das ações ilegais praticadas pelo Estado, 
que na sua posição hegemônica detinha meios de subjugar uma minoria desprotegida. 
Restou ainda, após o fim desses regimes, a discussão sobre a responsabilização dos 
agentes que deram vida aos atos de Estado, temática desenvolvida em toda obra Ei-
chmann em Jerusalém e pertinente a observação sobre o acontecido no Brasil ao tempo 
da ditadura militar.

Outra discussão controversa é sobre o julgamento em si dos atos de Estado prati-
cados a interesse ou a serviço daquele. Englobando-se questionamentos em termos de 
jurisdição, de obtenção de provas em meio à destruição de documentos, imparcialida-



1638

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

de e o princípio da responsabilização individual, em que o acusado em questão deve 
ter garantido um procedimento legal. A Comissão Nacional da Verdade, instaurada no 
Brasil em abril de 1964, fez ressurgir a ideia da necessidade de se rever, através de in-
vestigações, violações aos direitos humanos cometidas pelo Estado em períodos dita-
toriais, trazendo à lume uma construção pautada no direito do povo a ter seu passado 
histórico devidamente revisto, o direito à memória. 

Destarte, pondera-se sobre a relevância de uma (re)construção histórica, em relação 
à antiga história oficializada pelos “vencedores”2 à época que estiveram no poder polí-
tico, no intuito de que se prevaleça a noção de um direito à memória como um direito 
fundamental3, no sentido atuante para a emancipação do povo.  

2. Instauração dos Regimes Totalitários: a aparência de normalidade necessá-
ria para afirmação das bases ideológicas

No estabelecimento de ambos os regimes, tem-se em comum a afirmação da inicial 
legalidade de suas condutas de Estado e o discurso de afirmação da paz, em oposi-
ção à instabilidade social, para conseguir legitimidade e se firmarem. Estabelecida essa 
atmosfera, o regime se desenvolve ao ampliar seus mecanismos de sustentação e de-
senvolvendo os interesses que lhe informam, tendo o direito explicitado o seu caráter 
ideológico e justificador.

[Em 1935] Era o momento dos discursos de paz de Hitler — “a Alemanha 
precisa de paz e deseja a paz”, “reconhecemos a Polônia como lar de um 
grande povo consciente de sua nacionalidade”, “a Alemanha não preten-
de nem deseja interferir nos negócios internos da Áustria, nem anexar a 
Áustria, nem concluir um Anchluss” — e, acima de tudo, era o ano em que 
o regime nazista conquistaria reconhecimento generalizado e infelizmente 
genuíno na Alemanha e no exterior, em que Hitler seria admirado por toda 
parte como um grande estadista. Na própria Alemanha, aquela era uma 
época de transição. (ARENDT, 1963/1964, p. 44-45) 

Na obra Eichmann em Jerusalém, esta exposição sobre o discurso de paz tem o 
intuito de demonstrar como o regime foi auferindo legitimidade, embalado por ações 

2 Golpes de Estado, guerras civis, revoluções e ditaduras constituem, obviamente, momentos particularmente 
traumáticos na história da sociedade. Expressões de profundas divisões ideológicas no corpo social e político 
de uma nação, aqueles que saem vencedores desses processos fazem um grande esforço para reescrever a 
história, justificar os fatos no plano ético, controlar o passado e impor-se na memória dos contemporâneos. 
(NAPOLITANO, 2015, p. 314) 
3 O direito à memória como direito fundamental é fruto de uma interpretação dinâmica do texto constitucio-
nal, que surge no intuito de afirmação destes nos ordenamentos e instituições jurídicas. Em que “no exame 
da vigente Constituição brasileira, identificamos o tratamento dado à memória como um direito fundamental 
estreitamente conectado com o direito à informação e à afirmação da identidade coletiva. O explícito reco-
nhecimento da Constituição aos grupos formadores da matriz social brasileira e o papel do Estado na garantia 
das manifestações da cultura nacional dão, à Carta de 1988, a marca do pluralismo social, visando promover 
a maior diversidade possível e a maximizar os mecanismos que garantem a autonomia e a dignidade dos 
cidadãos”. (MAIA FILHO, 2013, p. 233-234) 
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“desenvolvimentistas”, por exemplo, o fenômeno propagado pela indústria bélica4, para 
que posteriormente realizasse as mudanças necessárias e até então omitidas. Na dita-
dura militar, em relação a seu início em 1964 e aos anos seguintes, o discurso de paz e 
desenvolvimentista foi no mínimo bastante assemelhado: 

Nessa perspectiva, lutar contra o comunismo5 significava defender o Brasil. 
Não é por acaso que um dos filmes produzidos pelo Ipês [...] chamava-se 
“O Brasil precisa de Você!”. Esse era um apelo anticomunista e nacionalista 
que impunha a todos o dever de defender o país contra a ‘infiltração co-
munista’. (DEUSDARÁ, 2008, p.52-53). 

Continuando, neste mesmo sentido, Deusdára agrega sobre a formação desse iti-
nerário:

Responsável pela ‘criação’ do medo do comunismo, tal imaginário, como 
veremos, serviu como justificativa não só para o golpe, mas também para 
a instauração e legitimação da ditadura no Brasil, pautada pela Doutrina 
de Segurança Nacional. (2008, p.16)  

Os discursos, como visto em Foucault, “são feitos de signos; mas o que fazem é 
mais que utilizar esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis 
à língua e ao ato da fala . É esse “mais” que é preciso fazer aparecer e que é preciso 
descrever” (1926-1984, p. 55). É de se entender, assim, que a função enunciativa é com-
preendida no contexto de práticas e linguagens, daquela produção social. Assim, o 
discurso no contexto daquelas sociedades era composto por palavras criteriosamente 
escolhidas, para que esse mais, o mais significativo que extrapola os signos, surtisse o 
devido efeito para os que detinham o poder de produção de fala6.   

Deste modo, fixada as bases para afirmação dos regimes, em nome da segurança 
nacional e com propostas desenvolvimentistas, a exceção distorce a regra para condi-
cionar toda estrutura social, com o devido embasamento legal. 

4 “Devido ao enorme programa de rearmamento, o desemprego havia sido eliminado, a resistência inicial da 
classe trabalhadora fora quebrada, e a hostilidade do regime, que de início voltara-se primordialmente contra 
“antifascistas” — comunistas, socialistas, intelectuais de esquerda e judeus em posições importantes —, ainda 
não se voltara inteiramente para a perseguição de judeus enquanto judeus”. (ARENDT, 1963/1964, p. 45)
5  “Voltando a Gramsci, destacamos a importância da produção de discursos contra o comunismo e seus 
adeptos no projeto de tomada do Estado pela emergente burguesia nacional de capital associado. Foi, so-
bretudo, através do discurso anticomunista que o projeto da elite orgânica produziu a coesão necessária para 
transformá-lo em um projeto de classe. De início, aponta para a necessidade de se pensar essa conquista de 
respaldo social para além da questão econômica, dando ênfase à produção de uma ‘leitura’ da sociedade. 
Como ressalta a autora, a ditadura militar brasileira tentou legitimar-se a todo momento, não somente no 
período do golpe, mas também durante todo o regime, usando, entre outros elementos, a estratégia por ela 
denominada de “psicossocial”. Nessa estratégia, destacava-se o apelo anticomunista” (REZENDE, 2001. Apud.. 
DEUSDARÁ, 2008, p.74).
6 Sobre um dos objetivo da propaganda nazista, mais aplicável a ambos os regimes:  “é o de revelar que 
esse apoiamento tinha origem em uma metafísica da vontade de poder, de acordo com a qual o sentido 
catártico da propaganda provém do fato de ela, em vez de imposta pelos ditadores, ser antes expressão 
da força das massas, de sua predisposição em exercer o poder popular através da organização. (HADAMO-
VSKY,1904-1945. Apud. RÜDIGER, 2014, p. 2).  
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2.1. Segurança e Defesa Nacional: a caça às bruxas

A atmosfera de inserção do discurso sobre a segurança e defesa nacional é marcada 
por períodos de desestabilidade econômica, política e social. Tanto no regime totalitário 
nazista quanto na ditadura militar no Brasil, conquanto não contemporâneos, desenvol-
veram esse discurso de maneira correlata, inclusive no modo de sustentação7.  

Na Alemanha, o período pós-primeira Guerra Mundial, após as sanções impostas 
pelo tratado de Versalhes, é sinalizado por diversas crises, desemprego em massa, mar-
ginalização no cenário mundial e agitação social, agravada com a Grande Depressão. 
O discurso nazista não foi obra do acaso, mas sim concebido em um contexto social e 
histórico de fragilidade e receptivo aos seus planos, na esperança do reerguer a Ale-
manha8.  

No período antecedente ao golpe militar no Brasil em 1964, entre conturbações 
políticas internas, precedidas pelo governo de Jânio Quadro, renúncia9 e posterior as-
censão ao poder do vice João Goulart, o mundo ocidental tinha construído o discurso 
do terror ao comunismo, no contexto da Guerra Fria.  Os regimes totalitários surgem 
como “saídas seguras” nos momentos de incerteza política, trazendo a noção de unida-
de política e reestabelecimento da segurança nacional. Com a ditadura militar no Brasil 
também não foi diferente, houve uma convergência das instituições sociais em apoio 
do propagado discurso protecionista que legitimou a tomada de poder militar repre-
sentada pela figura de Costa e Silva. 

Depois de instaurada a atmosfera de defesa, em meio à sociedade desestabilizada, 
as ações nesses regimes totalitários assumem um conservadorismo ameaçador e, para 
justificarem-se, enquanto protetivos, elegem alvos para a perseguição e concretização 
do elemento ordem social. Obviamente que na escolha do fator ameaçador se utiliza de 
filtros sociais, econômicos e políticos. Para que isso aconteça a construção no imaginá-
rio social, que fortaleça ou não impeça a ação empreendida pelo Estado, passa por uma 
representação do perseguido como a concretização de todo o mal.

7 A propaganda nazista trouxe uma inovação: “a formação ideológica de quadros dirigentes foi acrescida da 
tarefa de treinamento de militantes, enquanto se abria mão do trabalho de convencimento doutrinário de 
um público supostamente racional em favor da mobilização irracional de massas indiferenciadas, pela via do 
emprego de slogans, símbolos, eventos e uniformes, mas, também, da ameaça, da intimidação e da violência. 
(RÜDIGER, 2014, p. 2). Como também: “diferentes formas de exercício retórico da política são registradas 
na história, como: a) propaganda político-ideológica – a serviço de ideologias, como comunismo, nazismo; 
b) o marketing – a serviço de partidos políticos e eleições, como a propaganda eleitoral; c) a propaganda 
institucional, quando vinculada à publicidade de órgãos e dirigentes governamentais”. (WEBER, M. H. 2000, 
p. 140- 141). No caso do regime militar no Brasil, por exemplo, é importante notar que havia a utilização 
da propaganda institucional, em determinadas ações em que aparecia a assinatura e a identificação precisa 
do emissor da mensagem. Além disso, havia a propaganda ideológica, que, de acordo com Garcia (1982b), 
não mostra o verdadeiro emissor da mensagem, e pretende convencer o receptor travestida como verdade. 
(QUEIROZ, CARRILHO, 2012, p. 17). 
8 Após a Primeira Guerra Mundial e o imenso ônus dos “derrotados” imposto pelo Tratado de Versalhes, a 
Alemanha passou por períodos de crises e conturbações sociais.  
9 Ainda existem muitas indagações sobre esse acontecimento em que Jânio apresentou sua renúncia no dia 
25 de Agosto – uma sexta-feira, casualmente no Dia do Soldado. Além disso, “o regime militar não foi criação 
de “homens maus”. Foi criação de um sistema de exploração em crise que, para manter-se, precisou assumir 
uma forma totalitária e repressiva. Expressão disso é a participação de prestigiadas multinacionais e proemi-
nentes líderes empresariais no financiamento e na sustentação da ditadura e de seus aparelhos de repressão 
e tortura – como a Operação Bandeirantes. Sistema econômico e social que, enquanto não for superado de-
finitivamente, gerará novos monstros”. (In: DITADURA DE SEGURANÇA NACIONAL NO RIO GRANDE DO SUL 
(1964-1985) : história e memória, 2009, p. 49) 
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  Ambos estão amparados em uma ideia de se prevenir a uma conspiração que 
visava subjugar a ordem e perverter a estrutura social, ironicamente esse argumen-
to era utilizado para justificação desses regimes. Assim, nos casos aqui analisados, os 
“contragolpes” miravam em suma combater o comunismo e uma articulação judaica 
supostamente ameaçadora da segurança nacional, construindo elementos e crenças no 
imaginário social sobre tais afirmações. Para sustentar tamanha perseguição necessa-
riamente teria que se passar por um processo de fortalecimento ou construção negativa 
de uma imagem sobre os perseguidos. 

O discurso nazista visava de maneira ampla afirmar a vontade nacional, em que 
o indivíduo anula o seu pensar individual, para ajustar-se as necessidades e ao bem 
maior dirigido pelo Estado10. O antissemitismo nazista estava ancorado em diversas 
concepções que apontavam algum aspecto negativo do povo judeu em relação às suas 
crenças, ao conceito de nação e, por fim, à ideia de lutas entre raças: 

Assim, para Hitler, existiam três raças: as “fundadoras” ou superiores, re-
presentadas pelos povos germânicos, as “depositárias”, pelos povos esla-
vos, e as “destruidoras” ou inferiores, que tinham nos judeus o exemplo 
paradigmático. Obcecado com o ideal de pureza racial, Hitler compreen-
deu a História como uma permanente luta entre as diferentes raças, na 
qual a raça superior devia utilizar todos os meios necessários para manter 
sua pureza. A essa visão histórica foi acrescentado o mito da “conspiração 
judaica mundial”, fortemente difundido em toda a Europa que, entre ou-
tras falácias, divulgou a idéia do poder econômico do povo judeu e do seu 
monopólio dos meios de comunicação. Os judeus foram transformados 
no bode expiatório e culpados de todos os males pelos quais atravessava 
a Alemanha, fazendo com que sua eliminação se tornasse um imperativo 
de Estado. (TOPEL, 2004)

No Brasil, a ode ao comunismo, ainda cingida atualmente11, tem antecedentes no 
discurso montado no período predecessor da ditadura militar, que prosseguiu durante 
todo esse período. Entre a deposição de João Goulart e o início da ditadura militar tem-
se a construção de ideias que nutriram o medo do comunismo, que na formação de um 
discurso anticomunista permitiu a instauração, legitimação e justificativa para o golpe 
militar em abril de 1964.  

Diante disso, esses regimes não poderiam prescindir de participação e apoio para 
efetuarem seus planos e traçarem suas governabilidades. Pode-se firmar entre essas 
fontes a participação da sociedade civil, internacional e do empresariado. 

10 “Goebbels [...], acreditava que, uma vez instalada a ditadura, poder-se-ia governar legitimamente, com 
muito pouca coerção. Através da propaganda, pode-se convencer as massas das medidas que é necessário 
pôr em prática, ou pelo menos impedi-las de fazer oposição. A propaganda pode mobilizar as massas, explo-
rando com habilidade, isto é, com a devida linguagem, as suas crenças mais profundas, em vez de meramente 
martelá-las na sua cabeça, como era o caso antes da revolução nacional-socialista. O fenômeno, em resumo, 
não seria, nessas condições, senão o ensino prático e cotidiano que se dispensa ao povo, o veículo de uma 
nova forma de pensar coletivamente, que deve, em última análise, estar ajustada à vontade da nação” (GOE-
BBELS, 1931 [1934] Apud RÜDIGER, 2014, p. 4).
11 Cf. Corram, os comunistas estão chegando: “alguns setores da extrema direita do Brasil chegam a clamar pela 
volta da ‘interveção militar’, além de que muito por conta da ‘construção’ da memória coletiva sobre tal acon-
tecimento pode-se falar inclusive de anseio de uma parte da massa social em tal sentido”. 
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A participação da sociedade civil pode ser entendida a partir de forças conserva-
doras que atuaram positivamente para a instauração daquela ordem, como o IPES e o 
IBAD, e inclusive a Marcha da Família com Deus pela liberdade no Brasil; como também 
a “ajuda” da sociedade na seleção dos alvos perseguidos, inclusive com a “política de 
cooperação dos Judenrat com os nazistas”12. Ou como uma aceitação tácita ou omissiva 
do corpo civil diante dos atos empreendido pelo Estado, como se depreende por alguns 
apontamentos trazidos em Eichmann em Jerusalém, por Hanna Arendt, que podem ser 
aplicáveis ao regime nazista quanto à ditadura militar no Brasil. A participação interna-
cional13 pode ser vista sobre o prisma da cooperação internacional para a realização de 
empreendimentos custosos, como investimento e programas econômicos, e positivos 
para transpor barreiras e enlances de soberania e nacionalidade14, como a caça aos 
judeus, principalmente; e também essa participação pode ser omissiva, como o silêncio 
estrondoso e cabal diante de injustiças, atrocidades e genocídios.  Já a participação do 
empresariado, tanto nacional quanto internacional, denota o aspecto econômico em 
jogo para o financiamento ou favorecimento de uma grande empresa a partir de de-
terminadas ações do Estado, proporcionando a este determinada vantagem espúria15. 

Nesta conjuntura, pode se tentar compreender como se deu a banalização do mal 
na sociedade, para quem esse mal era banal e a quem seria banal que esse mal fosse 
imposto, além de entender sobre que premissas ocorrer a banalização desse deter-
minado mal. O direito é um elemento que serve de exemplo para se entender deter-
minadas proposições e contextos de emanação de poder, sendo que nesses regimes 
totalitários foi palco de grandes debates, engenharias e sustentação do status quo ante.

2.2. A Inflamante Banalização do Mal: atos de Estado e a relação com o dogma 
da mera legalidade

Seja sob a ótica da segurança nacional ou da segurança jurídica, a edição de normas 
nesses regimes totalitários pautavam e sustentavam o exercício de medidas de arbítrio.  
A doutrina do Estado de Direito com o problema da mera legalidade formal deixou des-

12 “Sem dúvida, os que resistiram foram minoria, uma minúscula minoria, mas nessas circunstâncias ‘o mi-
lagre era existir essa minoria’, com o disse uma das testemunhas. A história dos judeus dinamarqueses é sui 
generis, e o comportamento do povo dinamarquês e de seu governo foi único entre todos os países da Euro-
pa — ocupada, associada ao Eixo, neutra ou verdadeiramente independente”. (ARENDT, 1963/1964, p. 140). 
13  O empreendimento de caça aos judeus, trazido por Arendt, para além da Alemanha Nazista. 
14  Apatridia como condição importante e de maior exposição ajudar a entender a importância do elemento 
internacional na questão nazista: “os peritos legais elaboraram a legislação necessária para tornar apátridas as 
vítimas, o que era importante sob dois aspectos: tornava impossível para qualquer país inquirir sobre o desti-
no deles, e permitia que o Estado em que residiam confiscasse sua propriedade”. (ARENDT, 1963/1964, p. 131)
15  “Isso era calculado de acordo com a “capacidade de absorção” das diversas instalações de assassinatos 
e também de acordo com as solicitações de trabalhadores escravos por parte de numerosas empresas in-
dustriais que haviam descoberto ser lucrativo estabelecer filiais nas vizinhanças de alguns desses campos 
de extermínio. (Ao lado de indústrias não muito importantes da SS, famosas empresas alemães como a I. G. 
Farben, a Krupp Werke, e a Siemens-Schuckert Werke abriram fábricas perto dos campos de extermínio de 
Auschwitz e de Lublin. A cooperação entre a SS e os empresários era excelente; Höss, de Auschwitz, confirmou 
as relações sociais muito cordiais com os representantes da I. G. Farben. Quanto às condições nas fábricas, a 
idéia era, claramente, matar por meio do trabalho; segundo Hilberg, morreram pelo menos 25 mil dos apro-
ximadamente 35 mil judeus que trabalhavam numa das fábricas da I. G. Farben)”. (ARENDT, 1963/1964, p. 91) 
No brasil, a Comissão da Verdade apresenta documentos que indicam a participação de empresas privadas 
na ditadura militar, a exemplo da materialidade desse enredo, o MPF denuncia Volkswagen por participação 
na ditadura militar.
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protegida minorias e propagou um desprendimento do valor/conteúdo como critério de 
validade para a norma, como problemas a serem resolvidos, como, por exemplo, o que 
seria direito legítimo, sob pena de repetição de tragédias e exploração de circunstâncias. 

Com a tomada do poder pelo Partido Nazista, na Alemanha, algumas mudanças 
começam a serem efetuadas em relação à condição do judeu16, diferenciando-o nega-
tivamente do restante da sociedade, como também comunistas, liberais e adeptos de 
“seitas”, católicos e maçons17. Aos poucos o plano nazista se desenvolve e, com ele, o 
direito positivo, para perseguir aqueles que eram “hostis ao Estado” através de legisla-
ção especial, havendo na verdade uma simultaniedade entre a lei e com o comando do 
Führer.  A partir dessa afirmação pode-se inferir que a emanação de leis, julgamentos 
judiciais e os atos de Estado só se concretizavam e só eram válidos se estivessem em 
consonância com o comando direto ou indireto do Führer, como se vê na afirmação 
Thedor Maunz, apreendida na obra de Arendt: 

“O comando do Führer [...] é o centro absoluto da ordem legal contempo-
rânea”.) Aqueles que hoje diziam que Eichmann podia ter agido de outro 
modo simplesmente não sabiam, ou haviam esquecido, como eram as coi-
sas. Sem dúvida era um estado de coisas fantástico, e bibliotecas inteiras de 
comentários jurídicos “abalizados” foram escritas demonstrando que as pa-
lavras do Führer, seus pronunciamentos orais, eram a lei do mundo. Dentro 
desse panorama “legal”, toda ordem contrária em letra ou espírito à palavra 
falada por Hitler era, por definição, ilegal. (ARENDT, 1963/1964, p. 31) 

Daí que em períodos de “crimes legalizados pelo Estado”, expressão obtida em 
Arendt (1963/1964, p. 154), os atos sejam eles legais ou ilegais, dentro dessa concepção 
de legalidade, são meras adjetivações. Pode se destacar desde as diversas manobras 
para adquirir a propriedade e os bens dos judeus18, fator comum nos Estados que coo-
peraram com a prática de deportação dos judeus, a perda da nacionalidade e o indefi-
nivelmente miserável empreendimento do holocausto. 

Posteriormente, esta filosofia de direito e o modo como as ações de Estado foram 
determinadas, com a elevação do Poder Executivo, serviram como molde para funda-
mentação de sistemas apenas formalmente jurídicos.

16  “As Leis de Nuremberg privavam os judeus de seus direitos políticos, mas não de seus direitos civis; eles 
não eram mais cidadãos (Reichsbürger), mas continuavam membros do Estado alemão (Staatsangehörige). 
(ARENDT, 1963/1964, p. 46). Daí as Leis de Nuremberg serem sentidas como estabilizadoras de uma nova si-
tuação dos judeus no Reich alemão. Os judeus sentiam que agora haviam recebido leis próprias e não seriam 
mais postos fora da lei”. (ARENDT, 1963/1964, p. 47)
17 “A Seção IV era o departamento da Gestapo, chefiado pelo Gruppenführer (major-general) Heinrich Müller, 
cuja patente era a mesma que tinha na polícia bávara. Sua tarefa era combater ‘oponentes hostis ao Estado’, 
que eram divididos em duas categorias, tratadas por duas seções: a Subseção IV-A cuidava dos ‘oponentes’ 
acusados de comunismo, sabotagem, liberalismo e assassinato, e a Subseção IV-B cuidava das “seitas”, isto é, 
católicos, protestantes, maçons (o posto continuava vazio) e judeus”. (ARENDT, 1963/1964, p. 81)
18 Traz-se como ilustração o exemplo eslovaco citado por Arendt: “Para eles a ‘solução’ consistia em expulsar 
os judeus e herdar suas propriedades, mas não no sistemático “extermínio”, embora não se importassem 
com um assassinato ocasional”. Como também na elaboração da legislação “legislação necessária para tornar 
apátridas as vítimas, o que era importante sob dois aspectos: tornava impossível para qualquer país inquirir 
sobre o destino deles, e permitia que o Estado em que residiam confiscasse sua propriedade”. (ARENDT, 
1963/1964, p. 228) 
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O regime militar no Brasil valeu-se em muitos aspectos da sistemática empreendida 
na Alemanha nazista, como o suporte legal para as ações, a centralidade egocêntrica do 
poder Executivo19 e a efêmera distinção de legalidade e ilegalidade das condutas dire-
tas e indiretas empreendidas em busca do “interesse e da segurança nacional”. O direito 
positivo era direcionado aos rumos da manivela do regime, o processo de instauração 
das leis altamente tenso e forçoso, além da criação dos Atos Institucionais responsáveis 
por verdadeiras reviravoltas na organização social, em que as Constituições eram ver-
dadeiros acessórios ou perfumarias, a exemplo da Constituição de 196720. 

 Todas essas problemáticas recaem no debate sobre o que seja considerado direito. 
Kelsen e Carl Shimitd21 protagonizaram um duelo que punha em oposição o forma-
lismo, daquele, e o decisionismo materialista, deste, em razão da concepção sobre os 
critérios de validade do direito, colocando em tese o Estado de Direito. Denotando, 
assim, o caráter incendiário ou inflamante que o direito pode tomar como mantedor de 
um status quo ante.

 O formalismo de Kelsen ao fazer valido todo conteúdo constitucional, 
desde que devidamente observado o modus faciendi legal e respectivo, 
fez coincidir em termos absolutos os conceitos de legalidade e legitimi-
dade, tomando assim tacitamente legitima toda espécie de ordenamento 
estatal ou jurídico. Era o colapso do Estado de Direito clássico, dissolvido 
por essa teorização implacável. Medido por seus cânones lógicos, até o 
Estado nacional-socialista de Hitler fora Estado de Direito. Nada mais e 
preciso acrescentar para mostrar a que ponto inadmissível pode chegar o 
positivismo jurídico-formal. A juridicidade pura se transformou em ajurici-
dade total. A teoria constitucional que envereda por esse caminho oposto 
e o decisionismo de Carl Schmitt, coroamento também formal de uma 
concepção nascida de pressupostos essencialmente materiais e que se le-

19 Chega-se a falar que o séc. XIX foi protagonizado pelo Poder Legislativo, com as grandes declarações que 
se pretendiam universais e eternas; o séc. XX, do poder Executivo e que o séc. XXI começa a despontar com 
a afirmação do Poder Judiciário. Enfim, o fato é que teoria de Montesquieu, que já não se baseava em um 
equilíbrio de poderes, continua a produzir devaneios e dilações sobre a organização harmônica dos poderes. 
20 “A Constituição de 1967 e sua EC 1/69: não provocaram a aparição de comentários mais sólidos, talvez 
em razão da frieza e desinteresse dos nossos juristas em presença de um quadro constitucional que se lhes 
afigurava instável e emergencial, sem fundamento politico e jurídico suficiente para tolher a gravíssima crise 
politica em que a Nação se viu engolfada com a subsequente destruição do Estado de direito e vigência 
soberana do AI-5”. (BONAVIDES, p. 62). Já na Alemanha nazista: “Nesse aspecto, a atitude dos dirigentes 
nazistas foi ambígua, pois mesmo afirmando a natureza revolucionária do novo regime, não deixaram de 
se prevalecer de uma investidura weimariana. Ademais, o III Reich não adotou uma nova lei fundamental e 
não é certo que a Constituição de Weimar tenha ficado, ao menos em parte, em vigor; já que o que dela era 
mantido dependia única e exclusivamente da vontade do Führer, bastando uma simples decisão do ditador 
para descartar qualquer disposição constitucional. Novo olhar sobre a constituição, definitivamente no centro 
do ordenamento”.  (CAIXETA, 2007, p. 14) 
21 Sobre os juristas e sua participação ou omissão conveniente nesses regimes: “O silêncio sobre a colabo-
ração com as ditaduras tende a se acentuar no meio jurídico, no qual a ascensão a posições de destaque e 
mesmo o êxito na advocacia tendem a ser mais fáceis para quem sabe manter canais abertos, não provocar 
“antipatias”, impedir vetos informais e evitar a fama de “criador de caso”.  (SEELAENDER, 2009, p. 416). Tam-
bém eles aturaram justificando e defendendo os atos desses regimes em suas obras, vide Carl Shmitt em O 
Führer Protege o Direito, sendo, “no campo do direito público que as teorias mais rapidamente se adaptaram 
às pretensões dos ditadores do século XX. Aqui, nem o princípio constitucional da igualdade escapou de 
‘releituras revolucionárias’. Teses foram escritas especialmente para ‘adaptar’ o princípio da igualdade ao 
racismo nazista, ao mesmo tempo em que negavam a possibilidade de invocar tal princípio para submeter 
atos legislativos ao controle judicial.” (SEELAENDER, 2009, p. 425). 



1645

ANAIS DO VI SEMINÁRIO DIREITOS, PESQUISA E MOVIMENTOS SOCIAIS

vantou em oposição frontal e polemica ao formalismo e normativismo de 
Kelsen. (BONAVIDES, p. 175) 

Deste modo, o direito não pode ser entendido como um processo industrial, no 
qual observados os parâmetros de fabricação, entende-se que esteja completo, ou ain-
da dissociado de qualquer concepção material e da noção de justiça. Esta indagação, se 
não for justa a arte que fazemos, para quê fazê-la, remete ao ideal de que o processo 
de validação e legitimação do direito precisa estar ancorado em concepções sensíveis 
e que a ponderação seja a mola mestra do direito, na emergência das pluralidades 
sociais, sob pena de não estar-se praticando o direito, mas sim destruindo-o e, por 
consequência, a chance de se existir um convívio humano em sociedade. 

3. Queda dos Regimes: processo de julgamento e (re)construção de uma me-
mória histórica

Com o fim dos regimes, emerge a questão da responsabilidade pelos atos e horro-
res praticados durante aqueles períodos, tendo em vista que anteriormente não eram 
puníveis ou não se tinha a intenção de puni-los, ainda que ilegais22. Em meio às versões 
oficiais, arduamente defendidas23, o processo de julgamento e investigação traria a ne-
cessidade de rediscussão de diversos acontecimentos e oportunamente construindo-se 
em uma formação de uma memória histórica. 

Assim, abre-se espaço para uma celeuma jurídica sobre como os agentes do Estado 
poderiam ser processados por tais atividades, com base em que juridicamente, sobre o 
transcorrer dos prazos prescricionais e a quem deveria ser instituída a tarefa de julgar, 
temas tratados em Eichmann em Jerusalém24. Embora a dimensão dos julgamentos seja 
premente, não poderia se perder de vista que aqueles que ocupam a cadeira de réu não 
está privado de garantias intrínsecas ao julgamento, devendo ser punidos na medida 
de suas responsabilidades no cometimento dos atos25, evitando-se a teatralização do 
22 “Talvez possamos chegar mais perto da questão se nos dermos conta de que por trás do conceito de ato 
de Estado existe a teoria de raison d’état. Segundo essa teoria, as ações do Estado, que é responsável pela 
vida do país e portanto também pelas leis vigorantes nele, não estão sujeitas às mesmas regras que os atos 
dos cidadãos do país”. (ARENDT, 1963/1964, p. 323)
23 Cf. Nota do Centro De Comunicação Social Do Exército (18 de outro de 2004) referia na obra 1964: História 
Do Regime Militar Brasileiro. 
24 “A Lei de 1950 sob a qual Eichmann foi processado especifica que não há estatuto de limitação para 
grandes crimes, e que o argumento res judicata não deve valer — uma pessoa pode ser julgada em Israel 
“mesmo que já tenha sido julgada no estrangeiro, seja perante um tribunal internacional, seja perante um 
tribunal de um Estado estrangeiro, pelo mesmo crime”. (ARENDT, 1963/1964, p. 274) Se a corte de Jerusalém 
tivesse entendido que havia distinções entre discriminação, expulsão e genocídio, teria ficado imediatamente 
claro que o crime supremo com que se defrontava, o extermínio físico do povo judeu, era um crime contra 
a humanidade, perpetrado no corpo do povo judeu, e que só a escolha de vítimas, não a natureza do crime, 
podia resultar da longa história de ódio aos judeus e de antisemitismo. (ARENDT, 1963/1964, p. 371)
25 Contudo levando-se em conta que não eram crimes comuns: “Mas na medida em que continua sendo 
um crime — e essa é, de fato, a premissa de um julgamento — todas as engrenagens da máquina, por mais 
insignificantes que sejam, são na corte imediatamente transformadas em perpetradores, isto é, em seres 
humanos. Se o acusado se desculpa com base no fato de ter agido não como homem, mas como mero fun-
cionário cujas funções podiam ter sido facilmente realizadas por outrem, isso equivale a um criminoso que 
apontasse para as estatísticas do crime — que determinou que tantos crimes por dia fossem cometidos em tal 
e tal lugar — e declarasse que só fez o que era estatisticamente esperado, que foi um mero acidente ele ter 
feito o que fez e não outra pessoa, uma vez que, no fim das contas, alguém tinha de fazer aquilo”. (ARENDT, 
1963/1964, p. 322).  
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julgamento, que só alimentaria o ciclo da injustiça e de nada adiantaria para o compro-
misso de rever e se construir uma memória histórica.  

Na obra de Arendt, percorre-se todo o relato tentando-se entender a atmosfera 
em que o julgamento de Eichmann se inseria. Ele é descrevido como um cidadão me-
diano, respeitador das leis, que em busca de ascensão acabou se tornando integrante 
do Partido Nacional Socialista e acabara por executar diversas ordens que lhes eram 
direcionadas, como o transporte dos judeus para os campos de extermínio. Em 1960, foi 
levado a julgamento na Corte Distrital de Jerusalém, objeto de cinco acusações: “entre 
outros”, cometera crimes contra o povo judeu, crimes contra a humanidade e crimes de 
guerra, durante todo o período do regime26. Eichmann foi condenado a pena de morte, 
sendo considerado culpado pelos crimes que fora acusado, certamente com todas as 
implicações e repercussões que poderiam ser suscitadas 27. 

Nesse contexto, o período pós-guerra é tingido pela repercussão de crimes de alta 
magnitude, que repercutiram em graves problemas internacionais, antropológicos, ci-
nentíficos, jurídicos e sociais. Como expressão desse sentimento, a necessidade de jul-
gar se tornou premente para que a “humanidade” pode-se prosseguir com ideias de 
democracia, justiça e de questionamento sobre o próprio passado coletivo. 

Um dos problemas no Brasil pós-ditadura pode-se dizer foi quando essa necessida-
de de expressão e esse anseio na concretização daqueles ideais antes expostos se de-
pararam com ampla e irrestrita Lei de Anistia, de 197928, marcado pela frustação das es-
peranças de se romper definitivamente com o regime anterior, como apontado no texto 
de Carlos Fico29. Diante disso, ganhou força o movimento de luta por uma retratação 
histórica e jurídica que culminou na proposição da Comissão Nacional da Verdade,30 na 

26 A cada uma das acusações, Eichmann declarou-se: “Inocente, no sentido da acusação”. (ARENDT, 
1963/1964, p.27)
27 “O julgamento de Eichmann teve sua consequência de maior alcance na Alemanha. A atitude do povo 
alemão quanto a seu próprio passado, sobre a qual os especialistas na questão alemã haviam se debruçado 
durante quinze anos, não poderia ter sido demonstrada com mais clareza: as pessoas não se importavam 
com o rumo dos acontecimentos e não se incomodavam com a presença de assassinos à solta no país, uma 
vez que nenhuma delas iria cometer assassinato por sua própria vontade; no entanto, se a opinião pública 
mundial — ou melhor, aquilo que os alemães chamavam das Ausland, reunindo todos os países estrangeiros 
num único substantivo — teimava e exigia que aqueles indivíduos fossem punidos, estavam inteiramente dis-
postas a agir, pelo menos até certo ponto”. (ARENDT, 1963/1964, p. 22). “Existe um outro lado dessa questão, 
mais delicado e politicamente mais relevante. Uma coisa é desentocar criminosos e assassinos de seus es-
conderijos, outra é encontrá-los importantes e prósperos no âmbito público — encontrar nas administrações 
estadual e federal e, geralmente, em cargos públicos inúmeros homens cujas carreiras floresceram no regime 
de Hitler”. (ARENDT, 1963/1964, p. 23) 
28  Lei nº 6.683, art. 1º.  
29 Cf. História do Tempo Presente, eventos traumáticos e documentos sensíveis: o caso brasileiro.  
30 Já haviam sido adotadas Comissões com esta mesma nomenclatura em alguns lugares da América Latina 
que decidiram investigar os crimes de Estado em períodos de ditaduras.  O seu processo de criação se deu 
de forma que: “ao contrário de outros regimes de força da América Latina, o Brasil não passou por um pro-
cesso de resgate da memória.[...] Como a história demonstra, o chamado para o resgate da memória acaba 
ocorrendo em todas as democracias, mais cedo ou mais tarde. [...] Meses depois da decisão do STF, a recusa 
do Brasil em promover uma justiça de transição, com responsabilização daqueles que violaram gravemente 
direitos humanos (praticando tortura, desaparecimentos, execuções) foi punida pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH). Como uma resposta à decisão da CIDH, o Governo Federal brasileiro propôs 
a criação de uma Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de “examinar e esclarecer as graves vio-
lações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional”. 
(PAIXÃO, 2011, p. 160-161)
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propositura e no intuito de com transparência tratar sobre os crimes cometidos à época 
e traduzir “verdades oficiais”31, com o intuito maior de preservar  o direito à memória.    

3.1. A Catarse Necessária: o direito à memória como fundamental à emanci-
pação do povo

A capacidade de pensar e refletir do ser humano, como ponto de conversão em 
ambos os regimes, era transpassada por automatismo em relação a uma ordem auto-
rizante, cada um a seu modo, situando o homem como uma engrenagem no sistema32. 
Disto resulta naquilo que Arendt preleciona sobre a banalização do mal, que se torna 
supérfluo, em que perde-se a sensibilidade de discernir e de se indignar diante da 
destruição do outro enquanto também humano, seja pela construção do fenômeno 
da auto-enganação ou má-fé impregnado na mentalidade de toda uma sociedade33. A 
tentativa de (re)construção de uma memória histórica incide justamente na libertação 
catártica34, de versões recalcadas, para que se permita uma reavaliação da experiência 
histórica  a partir de outras perspectivas.

A história muitas vezes é narrada a partir das verdades oficiais e do sentimento de 
construção social coletivo, que como visto pode ser influenciado através do discurso 
e instabilidades de ordem econômica e ideológica. Isso significa dizer que, principal-
mente na realidade da Alemanha nazista e da ditadura no Brasil, uma realidade auto-
ritária passa a disciplinar o que deve ou não se constituir em memória. Certamente, 
além desta condição, o arsenal jurídico e político é utilizado como crivo e referendador 
desse poder de intervenção, vide a censura como nota característica, e ainda o mais 
importante neste poder de seleção também é sobre os próprios atos de Estado lícitos 
ou ilícitos, diretos ou indiretos, e na imagem atribuída aos seus “oponentes”. Assim, 
passa-se a justificar e angariar o apoio da massa social que, por sua vez, para lidar com 

31 A exemplo do feito alcançado pela Comissão Nacional da Verdade: Retificação de atestado de óbito de 
Herzog abre espaço para outros casos, afirma Rosa Cardoso. 
32  O que ele fizera era crime só retrospectivamente, e ele sempre fora um cidadão respeitador das leis, 
porque as ordens de Hitler, que sem dúvida executou o melhor que pôde, possuíam “força de lei” no Terceiro 
Reich. (ARENDT, 1963/1964, p. 30). Na mesma linha Brilhante Ustra, acusado de ser torturador na ditadura 
militar no Brasil, em depoimento afirma: “Quero dizer para os senhores que agi com consciência, que agi com 
tranquilidade, eu nunca ocultei cadáver, eu nunca cometi...assassinato ou atingi, eu agi sempre dentro da lei 
e da ordem eu nunca fui um assassino”.   
33 “Trata-se de um caso exemplar de má-fé, de auto-engano misturado a ultrajante burrice? Ou é simples-
mente o caso do criminoso que nunca se arrepende (Dostoiévski conta em seu diário que na Sibéria, em 
meio a multidões de assassinos, estupradores e ladrões, nunca encontrou um único homem que admitisse 
ter agido mal), que não pode se permitir olhar de frente a realidade porque seu crime passou a fazer parte 
dele mesmo? No entanto, o caso de Eichmann é diferente do criminoso comum, que só pode se proteger 
com eficácia da realidade do mundo não criminoso dentro dos estreitos limites de sua gangue. Bastava a 
Eichmann relembrar o seu passado para se sentir seguro de não estar mentindo e de não estar se enganando, 
pois ele e o mundo em que viveu marcharam um dia em perfeita harmonia. E a sociedade alemã de 80 mi-
lhões de pessoas se protegeu contra a realidade e os fatos exatamente da mesma maneira, com os mesmos 
auto-engano, mentira e estupidez que agora se viam impregnados na mentalidade de Eichmann”. (ARENDT, 
1963/1964, p. 60) 
34  Catarse: “Na psicologia, seria a liberação de emoções, sentimentos e tensões reprimidas, através de recur-
sos idênticos à ab-reação. Na psicanálise [...] seria a operação capaz de trazer à consciência memórias recalca-
das no inconsciente, libertando a pessoa em análise de sintomas psiconeuróticos associados a esse bloqueio.
[...] O termo surge em Ars Poética, de Aristóteles (2000), para designar o ato de tornar puros os sentimentos, 
referindo-se aos efeitos da tragédia, gênero de poesia dramática, própria e exclusiva da cultura grega antiga, 
em que atores, através de adequada representação, suscitavam “temor e piedade” na plateia, mobilizando 
afetos virtuosos e redentores”. (ALMEIDA, 2010, p. 2).
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tal conjuntura asilou-se no auto-engano35 como justificativa e mecanismo de defesa. 
Com isso, pode-se entender como tragédias em proporções inimagináveis, como o 
campo de concentração e milhares de mortos por perseguição política na ditadura mi-
litar, tornaram-se possíveis de se concretizar naqueles contextos jurídicos e sociais de 
normalização do crime. 

No Brasil, a Comissão Nacional da Verdade veio nesse sentido de reparação das 
deficiências do Estado tanto em permitir uma construção de uma memória histórica 
com espaço para visões plurais quanto para avaliar o proceder do mesmo à época de 
desenvolvimento do regime autoritário36, em um passo em falso em nome da recon-
ciliação nacional e do esquecimento37, culminando em revelar “memórias recalcadas”, 
que eram consideradas nocivas, no processo chamado de justiça de transição.38 A Co-
missão Nacional da Verdade não tem poderes de punição por causa da Lei da Anistia de 
1979, mas além da produção de um relatório detalhado e com ampla disponibilização, 
a proposição da Comissão Nacional da Verdade no Brasil transmite uma percepção de 
mudança, em relação ao sentimento de impunidade e frustração sobre os períodos de 
ruptura na história do país. De modo que em sintonia com os princípios trazidos na 
Constituição Federal, e com os embargos de uma república democrática, caminha-se 
para a construção de um “direito à verdade e à memória com estreita afinidade com as 
ideias que informam e sustentam o Estado Constitucional Democrático” (MAIA FILHO, 
2013, p. 202). 

Assim, as comissões de verdade e reconciliação, onde quer que tenham se instalado 
representaram, elas mesmas, o que LaCapra designa como “um centro de representa-
ção do trauma” (Apud, MAIA FILHO, 2013, p. 204). Nesse sentido, lembra e investigar as 
ações empreendidas nos regimes autoritários, e como consequência mais que possível, 
a punição, significa supera o trauma como um direito de “caráter coletivo, que é parte 
de um mais amplo direito à justiça, constitucionalmente previsto, sem o qual o País não 
será capaz de moldar sua identidade e de construir uma sólida democracia”. (MAIA 
FILHO, 2013, p. 198). 

Como registra a pensadora Beatriz Sarlo, os atos de memória são um ins-
trumento e um modo de reconstrução do passado sem o qual não é pos-
sível construir um presente promissor. Não há como negar que o campo 
da memória é, no mais das vezes, um campo de conflitos, mas somente 
nele será possível sustentar o “nunca mais” não como algo que deixa para 

35 “Durante a guerra, a mentira que mais funcionou com a totalidade do povo alemão foi o slogan ‘a batalha 
pelo destino do povo alemão’ [der Schicksalskampf des deutschen Volkes], cunhado por Hitler ou por Goe-
bbels, e que tornou mais fácil o auto-engano sob três aspectos: sugeria, em primeiro lugar, que a guerra não 
era guerra; em segundo, que fora iniciada pelo destino e não pela Alemanha; e, em terceiro, que era questão 
de vida ou morte para os alemães, que tinham de aniquilar seus inimigos ou ser aniquilados”. (ARENDT, 
1963/1964, p. 61)
36 Mas o relatório final da Comissão poderá proporcionar um importante salto de qualidade na revelação 
das circunstâncias em que se deu a prática da tortura e os desaparecimentos. Poderá, ainda, suprir lacunas e 
omissões, recuperando o tempo desperdiçado em razão de não se ter realizado, nos anos seguintes ao fim do 
regime, a apuração dos fatos e a responsabilização dos culpados. (MAIA FILHO, 2013, p. 198)
37  Cf. MAIA FILHO, 2013, p. 87. 
38  A ideia mesma de “justiça de transição” está intimamente associada aos esforços para se afrontar os 
abusos do passado, e que não se resumem a ações de natureza judicial, mas também não-judicial, visando 
assegurar responsabilidades, praticar justiça, promover reformas institucionais e obter a estabilização demo-
crática. (MAIA FILHO, 2013, p. 169)
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trás o passado, mas como uma decisão de evitar, relembrando, os aconte-
cimentos traumáticos. (MAIA FILHO, 2013, p. 202).

Comissões da verdade – como o nome indica – sempre correm o risco de apenas 
constituir uma narrativa oficial, mas a abertura dos arquivos pode funcionar como uma 
espécie de sublimação ou catarse que talvez seja capaz de superar o sentimento de 
frustração e a sensação de impunidade. O fenômeno da catarse, estudado desde os 
antigos gregos com Aristóteles, nesse caso, é utilizado no sentido de uma necessidade 
de liberação e de conhecimento de aspectos relevantes da história nacional, que foram 
silenciados e renegados ao esquecimento em nome da construção de um enredo39 
conivente, que provocou, como reação sintomática, a aura de medo de debate e o des-
conhecimento influenciado por uma atitude recalcada. 

Nesse cenário, constatamos que a memória, além de se constituir em di-
reito fundamental, é também um dever, na medida em que ela é “a guar-
diã do passado”, a guardiã da problemática da relação representativa do 
presente com o passado. É ela que liga o passado ao presente, garantindo 
àquele um registro, uma fundação e uma transmissão. Seu poder é o de 
trazer ao presente o passado, mas não qualquer passado, porém o passa-
do ausente, diz Reyes Mate, evocando a possível necessidade de se dis-
tinguir entre memória (mnemne) e rememoração (anamnesis), a primeira 
especializada no passado recordado e a segunda no passado esquecido. 
(MAIA FILHO, 2013, p. 235)

Neste diapasão, o direito à memória ocupa uma posição central no ordenamen-
to jurídico, sendo seu fundamento jurídico constitucional40, a partir dessa necessária 
rediscussão para uma construção coletiva do passado histórico. Assim, repercutindo 
obviamente em reparação e afirmação de uma constituição dialética e plural do povo, 
na libertação permitida pelas memórias históricas que influenciem no porvir de uma 
sociedade que se consolide democraticamente. 

39 Em regra, o poder autoritário se beneficia e promove mecanismos de esquecimento como 
forma de isentar de culpa e de responsabilidade os responsáveis pelos atos de violência 
e repressão. Na direção oposta, os regimes democráticos têm que ser capazes de trabalhar 
o futuro sem abdicar de garantir, estruturar e representar as memórias locais, regionais e 
nacionais e sem abrir mão da perigosa tarefa de assumir a responsabilidade pelo passado.
40 “As reflexões aqui desenvolvidas nos permitem afirmar que a memória configura direito 
fundamental que emana da própria Constituição de 1988. As iniciativas legislativas relacionadas 
à Comissão de Anistia, à Comissão Nacional da Verdade, à Lei de Acesso à Informação, entre 
outras, bem como as providências de cunho político-administrativo associadas a essas 
questões, têm como dimensão primordial exatamente o direito à memória e à verdade. [...] 
Por essa interpretação, faz-se possível extrair do texto constitucional inumeráveis normas 
implícitas, idôneas para regular praticamente todos os aspectos da vida social e política, e 
idôneas, também, para afirmar, de modo muito incisivo, a dimensão social e política do direito 
à memória. Mesmo que a Constituição de 1988 não inclua, de forma explícita, a memória 
entre os direitos e garantias fundamentais, deve-se ter em conta que a moderna interpretação 
constitucional não admite espaços vazios – ou seja, livres – do direito constitucional”. (MAIA 
FILHO, 2013, p. 238-239). 
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Considerações Finais

Os paralelos traçados entre a Alemanha Nazista e a Ditadura Militar no Brasil, com 
o apoio na obra Eichmann em Jerusalém, ajudam a entender a similitude do que acon-
teceu em ambos os regimes, por várias perspectivas.  O processo de instauração e 
legitimação dos regimes auferiu ares de extrema importância para a estabilidade e pro-
gresso social, com base no discurso de segurança nacional e construção negativa no 
imaginário social dos seus oponentes. Toda uma conjuntura social, antropológica, polí-
tica, econômica e jurídica foi determinante para a reafirmação ideológica e justificativa 
da nova realidade implementada naqueles Estados. Com a obra de Arendt, pode-se 
começar a compreender aquelas sociedades, a partir da teoria chave da banalização do 
mal, em que o reforço positivo da maioria da população se deu de maneira automata. 
A oposição social e individual, engrenagem e o todo, se inserem nessa lógica da perda 
da capacidade de pensar e de sensibilidade, que o indivíduo se anula e se auto-engano 
para fazer parte de uma coletividade sujeita a ordens inquestionáveis. 

Assim, a premente necessidade de revisão e (re)construção histórica tomada por 
várias perspectivas está justamente em oferecer a sociedade condições para que ela 
se refaça, em um sentido catártico; que a capacidade de ser humano outra vez, um ser 
pensante41, permita que se compreenda e que se evite tais rumos de tragédias. Para 
isso, seja através da justiça de reparação, como a Comissão Nacional da Verdade no 
Brasil, responsabilização do Estado e de seus agentes à época, o que importa é que não 
se protraia de novo o silêncio dos bons, em memória às palavras de Martin Luther King.     
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VOCÊ SABIA QUE É VIZINHO DE UM TORTURADOR? 
UM DEBATE SOBRE O DELITO DE CALUNIA FACE AOS 
ESCRACHOS DO LEVANTE POPULAR DA JUVENTUDE

Alexandre Garcia Araújo

Isabela Cardoso Meira de Souza

Objetivos: Este trabalho busca fazer uma análise do episódio que aconteceu em 
Aracaju - SE no ano de 2012, envolvendo o movimento social Levante Popular da Juven-
tude e o médico José Carlos Pinheiro. Ao longo de 2012, o movimento realizou em todo 
o país uma série de “escrachos” aos torturadores e apoiadores da ditadura civil-militar 
brasileira, denunciando seus crimes e cobrando justiça por parte do Estado brasileiro. 
O médico sergipano, alvo de duas dessas ações, ajuizou uma queixa-crime pelo delito 
de calúnia, afirmando não ter contribuído com qualquer atividade durante o período, 
e após uma série de desdobramentos, o autor desistiu da ação. Contudo restou a in-
dagação se seria realmente possível que os acusados fossem condenados pela falsa 
imputação de crime a alguém, haja vista que persiste um conflito não resolvido entre as 
decisões do STF (julgamento da ADPF 153) e da CIDH (Gomes Lund e outros vs Brasil).

Metodologia:	 A metodologia utilizada foi a de revisão bibliográfica e juris-
prudencial acerca da temática da Anistia brasileira, e análise do processo judicial nº 
201245102302 TJ-SE. Além disso, se buscou notícias jornalísticas do período para com-
preender a conjuntura política, e as movimentações dos atores sociais.

Conclusões: O Levante escrachou Pinheiro com base no conteúdo da ata da 85ª 
sessão ordinária da Câmara de Vereadores de Aracaju, realizada em 20 de setembro de 
1989, em que o então vereador Marcélio Bomfim denunciou que o médico “auscultava 
para conferir o sofrimento e até que ponto o ser humano aguentava as torturas” (ARAU-
JO, 2013, p. 65).

Em outubro, José Carlos ofereceu queixa-crime pelo delito de calúnia qualificada 
(art. 138 c/c 141, III, todos do Código Penal) contra seis militantes do movimento, feito 
esse que tramitou no Juizado Especial Criminal de Aracaju. Na inicial o querelante ale-
gou que serviu à Marinha e não ao Exército, e que sempre atendeu aos militares e seus 
dependentes, nunca havendo praticado qualquer ato atentatório à dignidade da pessoa 
humana. José Carlos chegou a alegar que as acusações foram equivocadas e que ele 
teria sido confundido com outro “Pinheiro”, e que na ocasião, ingressou com uma ação 
penal contra o político, mas que a Justiça arquivou o caso (BRITTO, 2012).

Após essas declarações, Marcélio Bonfim afirmou que testemunharia em favor dos 
militantes e que “só poderia pedir desculpas ao médico por não ter criado este cons-
trangimento mais cedo, pois o episódio já estaria esquecido” (NUNES, 2012). Cartas de 
apoio começaram a ecoar de diversos setores da sociedade civil em defesa dos pro-
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cessados, e também foi iniciada uma campanha virtual no sentido de despersonificar a 
autoria da ação e coletivizá-la. A partir de então, pessoas de todo o Brasil divulgaram 
fotos com cartazes em que afirmavam: “eu também escrachei o Dr. Carlos Pinheiro”. 

Com o intuito de deslocar a lide do âmbito local para o nacional, o caso foi levado à 
Comissão Nacional da Verdade, que se prontificou a acompanha-lo. Todavia, após toda 
essa repercussão, no dia da audiência o querelante recuou em seu intento e retirou a 
queixa-crime:

Iniciada a audiência o advogado do querelante requereu a juntada de pe-
tição em três laudas, informando que não tinha mais interesse no prosse-
guimento da ação penal, requerendo a extinção da ação, já que a teor do 
que contem a fl.03 do seu requerimento, não vislumbrava resultado justo 
em face da dificuldade em identificar e qualificar todos os manifestantes, 
como também não tem interesse pecuniário e nem interesse de prejudicar 
a idoneidade dos jovens que participaram da manifestação oriunda de 
um movimento nacional, além do que coloca-se desde já à disposição da 
Comissão Nacional da Verdade para colaborar pelo direito à memória, à 
verdade e à justiça, sobre fatos do seu conhecimento ocorridos durante 
o período que serviu à Marinho (sic) do Brasil em Sergipe. A seguir, foi 
concedida a palavra ao representante do MP que assim se manifestou: 
Srª. Juíza, na ação penal privada, antes que fosse recebida a queixa-crime 
o querelante renuncia ao direito que se funda, motivo pelo qual opina o 
Ministério Pública que se declare extinta a punibilidade dos querelados, 
a teor do art. 107, V, do CP. É o parecer. Pela MM. Juíza foi proferida a 
seguinte sentença: Conforme se vê do presente termo o querelante não 
mais interesse na presente ação penal. A queixa ainda não fora recebida, 
razão pela qual não vislumbro justa causa para a ação e por consequência, 
EXTINGO A PUNIBILIDADE DOS QUERELADOS (JECRIM ARACAJU, 2012).

Contudo, se o querelante não houvesse desistido da ação, uma problemática inu-
sitada estaria instaurada frente ao Judiciário brasileiro. Caso o processo tivesse segui-
mento, os acusados poderiam se valer do instituto da exceção da verdade, que é a 
“faculdade atribuída ao suposto autor do crime de calúnia de demonstrar que, efetiva-
mente, os fatos por ele narrados são verdadeiros” (GRECO, 2005). Em juízo, os acusa-
dos poderiam provar que o médico auxiliou o crime de tortura, mas, encontrariam um 
empecilho que é a decisão do STF que entende que os crimes conexos aos cometidos 
durante a ditadura também foram anistiados. Partindo desta premissa, não caberia o 
incidente da exceção da verdade.

Porém, há a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, posterior à do 
STF, em que o Brasil foi condenado a “conduzir eficazmente, perante a jurisdição ordi-
nária, a investigação penal dos fatos do presente caso a fim de esclarecê-los, determi-
nar as correspondentes responsabilidades penais e aplicar efetivamente as sanções e 
consequências que a lei preveja”.1 Deste modo instaurou-se um antagonismo entre as 
decisões, no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos.
1 A sentença completa pode ser encontrada em <http://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_219_
por.pdf>.  Acesso em 20 de janeiro de 2016.
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Ao se tornar signatário da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, o 
Estado brasileiro passou a reconhecer a autoridade contenciosa da CIDH. O não cum-
primento de sentença proferida por tribunal com jurisdição internacional pelo judiciário 
estatal, também é causa de responsabilidade internacional do Estado. Assim, o Brasil 
está obrigado a dar cumprimento à decisão, sob pena de “estar descumprindo obriga-
ção de caráter internacional e, portanto, sujeito às sanções que a sociedade internacio-
nal houver por bem lhe aplicar” (MORAIS, 2013, p.2) 

Deste modo, compreende-se que é urgente que o Estado brasileiro se posicione so-
bre, e cumpra a condenação da CIDH, de modo a por fim a este processo de inseguran-
ça jurídica que perdura no país. Enquanto o Brasil não encarar seriamente a sua Justiça 
de Transição, outros incidentes como estes podem acontecer, gerando uma situação de 
insegurança jurídica, levantando novas e complexas celeumas.
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Memórias esquecidas e privilégios da memória: 
O Resgate da Memória dos lutadores e lutadoras sociais 

como processo de resistência

Jéferson Pereira

1. Objetivos

O presente trabalho se vale das experiências adquiridas durante o desenvolvimento 
das atividades de estágio na Terra de Diretos, entidade que atua na prestação de asses-
soria jurídica popular gratuita a movimentos e entidades sociais e de lutas. Nesse senti-
do, observa-se a existência de um grande número de casos e lutas sociais desenvolvidas 
no âmbito popular urbano e rural, que muitas vezes ficam invisibilizados socialmente. 
A lembrança dos trabalhadores rurais só é perceptível em âmbitos dentro das esferas 
organizacionais dos próprios movimentos sociais, como no caso dos nomes de  Co-
munidades tradicionais e assentamentos da reforma agrária onde são batizados com 
nomes de agricultores e agricultoras que contribuíram na luta pela reforma agrária. Um 
exemplo mais recente é o caso da chacina de quedas do Iguaçu, ocorrida em abril de 
2016, onde os dois pré-assentamentos serão batizados com os nomes de Leonir Orback 
e Vilmar Bordin, trabalhadores sem-terra mortos no dia 7 de abril por policiais militares 
no acampamento Dom Tomas Balduíno. 

Todavia, estes ainda são exemplos isolados, uma vez que a realidade aponta para 
uma resistência muito grande do Estado em reconhecer e respeitar a história de luta dos 
povos e das comunidades, preferindo homenagear coronéis, comandantes e militares, 
(os carrascos das comunidades), em detrimento dos lutadores locais, membros dessas 
comunidades. Um exemplo que ilustra isso são os vários prédios públicos, ruas, aveni-
das e rodovias com nomes de comandantes, como no caso da Avenida João Gualberto, 
coronel que comandou 58 soldados do Regimento de Segurança do Paraná durante o 
ataque à localidade de Irani, município de Palmas, no dia 22 de outubro de 1912 – o 
início da Guerra do Contestado. No ataque morreram 21 pessoas, entre elas o monge 
José Maria que foi de forma inglória depreciada, em relação ao seu físico, quanto ao seu 
caráter a sua imagem, se contrapunha a imagem de alteridade do coronel.  

A alteridade que envolve a relação das construções indenitárias dentro deste con-
texto é ponderada pelo sociólogo Jamaicano, Stuart Hall (2001, p.17), ao trabalhar com 
a instabilidade que as identidades estão sofrendo desde os mais densos contextos his-
tóricos até no mundo moderno. Para enunciar melhor, esta ideia, Hall faz uma breve ci-
tação do pensamento de David Harvey, que destaca que as sociedades da modernidade 
são caracterizadas pela diferença, e que “elas são atravessadas por diferentes divisões e 
antagonismos sociais que produzem uma variedade de diferentes “posições de sujeito” 
– isto é, identidades – para os indivíduos”.

Por isso busca-se um “olhar novamente” para a memória do estado do Paraná. Os 
nomes das ruas e praças públicas foram atribuídos como homenagens a pessoas que, 
de alguma forma, teriam contribuído para manchar de sangue a história do Estado. 
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Mais a verdadeira memória dos lutadores e lutadoras do campo pelo contrário vem se 
perdendo sem deixar rastros, pois muito pouco se sabe sobre elas ou se encontra re-
gistrado. O simples esquecimento não é uma alternativa para a formação de cidadãos. 
É preciso que possam conhecer, mas não ignorar.

2. Metodologia

Para isso, valendo-se metodologicamente da pesquisa analítica e documental e da 
lei nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, que dispõe sobre a nomeação de logradouros, 
obras serviços e monumentos públicos.  Percebeu-se a necessidade de romper com o 
paradigma da “idolatria do carrasco”, ou seja, oferecer um resgate histórico dos verda-
deiros heróis e lutadores sociais por direitos, e discutir a necessidade de se ressignificar 
a memória dos espaços públicos, que hoje, infelizmente, segue homenageando a quem 
de fato não merece. Neste sentido foi feito várias pesquisas virtuais nos bancos de da-
dos das secretarias do estado e de algumas cidades entre elas Curitiba, com o intuito 
de ter acesso a informações referentes a nomeação de espaços públicos, para, a partir 
destes, questionar sua representatividade cultural, social e política.

3. Conclusões

Hannah Arendt (1992, apud ROCHA, 2016, p 3) sobre este aspecto da importância 
da conservação da memória coletiva, afirma que, conservar a memória permite que 
as novas gerações sejam inseridas numa tradição e assim possam tornar-se “sujeitos 
de cultura”, e uma vez rreconhecendo-se como herdeiras, podem construir o novo no 
tempo presente.

Neste sentido, conclui-se que é de suma importância que a memória a ser lembra-
da através dos monumentos, praças e ruas, seja a memória dos legítimos sujeitos que 
tombaram diante das barbáries provocadas pelo Estado. E que diante de uma situação 
de negação de direitos, mesmo depois de não estarem mais em vida, não foi permitido 
nem mesmo de forma concreta, manter sua história presente no nosso meio. Pois a 
relevância contida nos monumentos e demais “homenagens” públicas seguem um rol 
de desprezo e simbologia negativa à luz da sociedade. Esse privilégio da memória e 
memórias esquecidas é ilustrado nas palavras de Le Gof (1996, apud SILVA, 2016) o qual 
diz que, tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes pre-
ocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as so-
ciedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores desses 
mecanismos de manipulação da memória coletiva. Ademais, conclui-se que é urgente 
uma mudança nesse paradigma, e uma ressignificância da memória, através do resgate 
da história e memória dos lutadores e lutadoras, como uma forma de compensação, 
aos que deram sua vida pela construção de uma sociedade mais justa e igualitária para 
a sociedade como todo.
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Assassinatos por conflitos fundiários no Estado do Pará 
(1964-1988): regaste histórico e análise jurídica 1

Raphael Lopes da Costa

Halyme Ray Franco

Maria Sebastiana B. Pinheiro

1. Objetivos

No ano de 1964 o Brasil sofreu um Golpe de Estado o qual possibilitou a consolida-
ção de um regime militar que não tolerava antagonismos internos (Comissão Especial 
Sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, 2007). A partir de então, até o ano de 1985, 
uma série de violações foram cometidas contra vários direitos da população brasileira 
a qual jamais deixou de manifestar seu descontentamento contra o regime autoritário 
que então dominava o país (Idem). 

Na área rural brasileira não foi diferente. Homens e mulheres lutaram incansavel-
mente contra o regime opressor, sempre colocando em destaque temas como a re-
forma agrária e os direitos dos trabalhadores rurais (Carneiro, 2010). Nesse contexto, 
centenas de trabalhadores rurais e líderes sindicais foram vítimas de tortura, assassinato 
e/ou desaparecimento forçado, violações estas que tiveram envolvimento direito ou 
indireto dos agentes estatais. 

Conforme o art. 1º da Lei nº 12.528 de 2011, com o objetivo examinar e esclarecer 
as referidas graves violações de direitos humanos, a fim de efetivar o direito à memória 
e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional, surgiram diversas comissões 
da verdade em todo o país. Assim, com a finalidade comum de promover o direito à 
memória e ressaltar a importância de relatar casos de violações de Direitos Humanos 
ocorridos durante a Ditadura Militar para que tais transgressões não voltem a ocorrer 
na nossa sociedade, o projeto “Assassinatos por conflitos fundiários no Estado do 
Pará (1964-1988): regaste histórico e análise jurídica” 2 busca, em parceria com a 
Comissão Camponesa da Verdade do Estado do Pará, relatar de forma crítica casos 
em que o Estado brasileiro transgrediu de forma grave direitos de camponeses e seus 
líderes. 

Dessa forma, o objetivo do trabalho é fazer um relato da experiência do projeto 
junto à Comissão Camponesa da Verdade do Estado do Pará, através de casos emble-
máticos, como:

Caso Benedito Pereira Serra: integrante da União dos Lavradores e Trabalhadores 
Agrários do Pará, exercia militância política e social em defesa da classe dos lavradores. 
Sua constante luta em defesa dos trabalhadores do campo o fez vítima dos agentes 
estatais, tendo sido o primeiro sindicalista a ser preso no estado do Pará. A vítima 
1 Resumo de pôster apresentado ao Espaço de Discussão “DIREITO, MEMÓRIA E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO” do 
VI Seminário Direitos, Pesquisa e Movimentos Sociais, Universidade Estadual da Bahia, Vitória da Conquista, 
23 a 27 de agosto de 2016.
2 Projeto de pesquisa coordenado pelo Professor Dr. Girolamo Treccani, vinculado à Clínica de Direitos Hu-
manos da Amazônia.
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dirigia-se para sua terra natal, Bragança (PA), na companhia de seu filho mais velho, 
Vladimir Serra, quando foi preso em Castanhal, por integrantes das Forças Armadas 
no dia 09/04/1964 acusado de pertencer ao PCdoB. No dia de sua prisão, Benedito foi 
espancado na frente de seu filho. No cárcere, Benedito Serra foi vítima de tortura e sub-
metido a condições degradantes, contraindo, em consequência de tal situação, hepatite 
infecciosa viral e, mais tarde, hepatite aguda fulminante o que veio a ser a causa oficial 
da sua morte semanas após o aprisionamento. 

Caso Fazenda Plis: Os peões Antônio Bartolomeu F. Varela, Paulo Travassos Vieira, 
Raimundo Ferreira Brandão, Elias Almeida Brandão, Marcos José Souza Silva e Eder 
Ferreira Santos foram aliciados pelos “gatos” Raimundo Nonato da Silva e Euclides Mar-
ques com boas ofertas de empregos para trabalharem na fazenda Plis, na cidade de 
Paragominas, Pará. Ao chegarem à fazenda, verificaram que a realidade era totalmente 
adversa da prometida a eles. Diante das péssimas condições encontradas, resolveram 
fugir da fazenda no dia 20/09/1985. Durante a fuga foram surpreendidos pelos pisto-
leiros Nonato e “Cecé”, enviados supostamente a mando do dono da fazenda Plínio 
Neules. Os peões foram alvejados por tiros pelos pistoleiros enquanto tentavam fugir 
e Antônio Bartolomeu F. Varela foi morto na hora. Os demais pularam no rio Surubiju, 
o qual margeava a propriedade, porém somente Marcos José Souza Silva conseguiu se 
salvar.

Os Suruí ou Aikewara são o povo indígena que vive na TI Sororó, localizada na 
região sudeste do Pará. Esse povo foi uma das vítimas do período ditatorial civil-mi-
litar brasileiro, uma vez que a região onde suas terras se encontram foi o local onde 
se desenrolou, entre os anos de 1972 a 1975, a Guerrilha do Araguaia. Mais que suas 
terras invadidas, eles tiveram suas vidas transformadas desde o primeiro dia em que os 
militares fizeram de sua aldeia ponto estratégico para capturar os guerrilheiros. Durante 
o período da guerrilha, os homens Aikewara foram obrigados a serem escudo dos mi-
litares mata à dentro, ficando dias comendo carne crua e sem dormir, e as mulheres e 
crianças ficaram em cativeiro em suas próprias casas, alguma mulheres abortaram filhos 
que esperavam à época, e sofreram severamente com um surto de tuberculose.

2. Metodologia

O método utilizado para a construção do trabalho foi a pesquisa documental no 
Centro de Documentação D. Tomás Balduino (acervo da Comissão Pastoral da Terra 
- CPT Nacional), além de sites como Armazém Memória, que oferecem uma vasta do-
cumentação sobre a memória histórica do Estado brasileiro. Além disso, foram promo-
vidas entrevistas com familiares das vítimas. Consistindo, assim, a pesquisa em coleta 
de dados, estudo de casos paradigmáticos e verificação da atuação do Estado de forma 
direta ou indireta.

3. Conclusões

Através do trabalho que vem sendo desenvolvido pelo projeto “Assassinatos por 
conflitos fundiários no Estado do Pará (1964-1988): regaste histórico e análise 
jurídica”, verifica-se a importância da promoção do direito à memória e à verdade 
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histórica no contexto da justiça de transição, na medida em que relembra os casos de 
violação de Direitos Humanos no campo, os torna evidente diante da sociedade para 
que não sejam esquecidos e não voltem a se repetir. 
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